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INTRODUÇÃO GERAL 
 
 
 O presente estudo pretende avaliar os efeitos da introdução de uma metodologia 
alternativa de ensino-aprendizagem na sala de aula de matemática no contexto do ensino 
profissional, sobre um conjunto de variáveis relacionadas com a aprendizagem. A 
preocupação principal do estudo encontra-se ligada ao grave problema social e educacional 
que representam as dificuldades e o insucesso dos alunos portugueses na disciplina de 
matemática. No caso do ensino profissional, este problema coloca-se com particular acuidade: 
por um lado, este tipo de ensino recebe, sobretudo, alunos de baixo nível socio-económico, 
que procuram uma via profissionalizante que os certifique para o exercício de uma profissão; 
por outro lado, é igualmente significativa a procura que se verifica por parte de alunos com 
um historial de repetido insucesso escolar (nomeadamente a matemática) e que vêem neste 
subsistema do ensino secundário a sua última oportunidade de prosseguir os estudos e 
terminar o ensino secundário. 
  O conhecimento científico e o desenvolvimento tecnológico a ele associado têm 
dominado as sociedades modernas, pelo que a matemática, enquanto elemento axial do 
conhecimento científico, tem sido amplamente valorizada. Ela é hoje não só um elemento 
estrutural dos currículos escolares, como constitui um filtro nas escolhas vocacionais dos 
indivíduos e no seu acesso às profissões melhor remuneradas e com maior oferta de emprego, 
que são actualmente as de forte componente tecnológica. 
 Por esta razão, as altas taxas de reprovação e o repetido insucesso dos alunos a esta 
disciplina, bem como os resultados de estudos comparativos internacionais, que aproximam 
Portugal dos últimos lugares no domínio da aprendizagem da matemática, salientam a 
importância de procurar, descobrir, desenvolver e implementar novas soluções. O grupo de 
trabalho Matemática 2001, elaborou um relatório onde se faz o diagnóstico da situação e se 
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propõem um conjunto de recomendações relativamente ao ensino-aprendizagem da 
matemática no nosso país. No caso das práticas lectivas na sala de aula, o relatório sugere que 
se experimentem estratégias “que diversifiquem as formas de interacção em aula, criando 
oportunidades de discussão entre os alunos, de trabalho de grupo e de trabalho de projecto” e 
que “proporcionem um forte envolvimento dos alunos na aprendizagem”. 
 Noutras sociedades ocidentais, como os Estados Unidos, confrontadas com um 
diagnóstico semelhante, têm vindo a ser exploradas formas alternativas de ensino-
aprendizagem que correspondem às recomendações do relatório Matemática 2001. Essas 
formas alternativas agrupam-se em várias correntes, entre as quais se destaca a aprendizagem 
cooperativa e, dentro desta, os STAD-Student Teams Achievement Divisions. 
 As investigações realizadas, que utilizam a aprendizagem cooperativa como 
metodologia de ensino-aprendizagem, têm demonstrado, pelos resultados positivos que 
apresentam, que ela constitui uma hipótese credível na procura de práticas lectivas 
alternativas que sustentem soluções para o problema do insucesso escolar na disciplina de 
matemática. Contudo, os inúmeros estudos realizados têm incidido sobretudo nos seus efeitos 
sobre os resultados escolares. Assim, é necessária a realização de outros estudos, que 
permitam compreender e explicar, entre outras, as relações existentes entre a aprendizagem 
cooperativa e os aspectos individuais, a dinâmica dos grupos, o papel e as características da 
actividade docente, as tarefas e os currículos escolares e, finalmente, as políticas educativas. 
 Do ponto de vista teórico, afigura-se como interessante e até mesmo desejável, porque 
benéfica para certas variáveis psicológicas, relacionadas com o sucesso escolar e o bem-estar 
dos indivíduos, a introdução da aprendizagem cooperativa na sala de aula. Assim, 
procuramos, neste estudo, avaliar os efeitos da introdução da aprendizagem cooperativa na 
aula de matemática, no contexto do ensino profissional, junto das seguintes variáveis: 
resultados escolares, auto-conceito, auto-eficácia, atitudes e estratégias de aprendizagem. Para 
isso, recorremos à utilização de um plano-quase experimental, com grupos de controlo e de 
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placebo não-equivalentes, que envolveu um total de 182 sujeitos do ensino profissional (9 
turmas) e a utilização de quatro instrumentos de avaliação psicológica, cujas qualidades 
psicométricas foram garantidas. Para além do seu interesse teórico, espera-se que as 
conclusões extraídas a partir dos resultados obtidos permitam compreender e explicar melhor 
a utilização da aprendizagem cooperativa, enquanto prática lectiva alternativa. 
 O primeiro capítulo do trabalho é dedicado às estratégias alternativas de ensino-
aprendizagem. Nele, começa-se por abordar as formas de transmissão de conhecimentos 
próprias de cada tipo de sociedade. No pressuposto que a escola e a sala de aula constituem 
espaços de reprodução da organização social dominante, procura-se justificar que a 
aprendizagem cooperativa poderá constituir mais do que uma resposta pragmática aos 
problemas do insucesso escolar, apresentando-se antes como uma hipotética prática lectiva da 
sociedade pós-moderna. De seguida, abordam-se as estruturas gerais de ensino-aprendizagem, 
comparando as estruturas competitiva, individualista e cooperativa, para depois se passar à  
descrição e análise da aprendizagem cooperativa. É feita uma referência a este tipo de 
aprendizagem, enquanto modelo diferenciado de educação, para então se proceder ao seu 
tratamento teórico, em que são descritos vários modos de aprendizagem cooperativa, com 
destaque para os STAD, uma vez que foi este o método utilizado neste estudo. 
 O capítulo seguinte é dedicado às variáveis dependentes. Nele, apresentam-se algumas 
variáveis socio-cognitivas e motivacionais e explica-se de que forma pode ser entendida a sua 
articulação com a aprendizagem cooperativa em geral, e os STAD, em particular. A forma de 
apresentação é semelhante para cada uma das variáveis. Procura-se primeiro definir o 
conceito, para depois aprofundar aspectos relacionados com a sua génese, funcionamento e 
influência sobre os comportamentos dos indivíduos, bem como relacionar a forma como os 
pares e o contexto de aprendizagem as pode influenciar. Finalmente, justifica-se a sua 
articulação com a aprendizagem cooperativa e com resultados obtidos em estudos anteriores. 
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Estes dois primeiros capítulos, incluídos na I Parte deste trabalho, fornecem o enquadramento 
teórico para o estudo empírico apresentado ao longo da II Parte. 
 O terceiro e quarto capítulos são inteiramente dedicados ao estudo empírico. Desde 
logo, é feita a apresentação dos objectivos, hipóteses e variáveis do estudo, bem como uma 
justificação acerca das opções metodológicas que tomamos. Os pontos imediatos, incluídos 
no 1º estudo, são dedicados ao trabalho de garantia das qualidades psicométricas dos 
instrumentos utilizados. Para cada um deles, é feita uma pequena apresentação e descritos os 
procedimentos de construção/adaptação, bem como os resultados obtidos durante o seu pré-
teste. Posteriormente, é apresentado o 2º estudo, no qual é feita a descrição das amostras 
utilizadas e da intervenção realizada, que envolveu a utilização na aula de matemática dos 
STAD, com referência ao módulo programático escolhido, à formação de docentes e 
discentes, a forma de constituição dos grupos, a apresentação do programa, a forma de 
avaliação dos resultados escolares e os reforços utilizados para o trabalho em grupo. 
Durante o Capítulo 4, são apresentados os resultados da intervenção realizada. O 
capítulo inicia-se com a apresentação dos resultados do pré-teste, que inclui o novo estudo 
realizado acerca das qualidades psicométricas dos instrumentos, bem como as análises e 
conclusões acerca da equivalência dos grupos, terminando com a apresentação e discussão 
dos resultados obtidos após o segundo momento de observação. Estes resultados, serviram 
ainda para a realização de um estudo exploratório. Nele, é apresentado um conjunto de 
resultados não contemplados pelas hipóteses iniciais, mas que servem para complementar o 
estudo, explorando outras fontes de variação das variáveis dependentes utilizadas. 
 Finalmente, este trabalho termina com a apresentação das conclusões gerais do estudo. 
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I PARTE 
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
 
CAPÍTULO 1: ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 Este capítulo iniciar-se-á por uma descrição muito global da evolução dos contextos 
societais de aprendizagem, das sociedades pré-industriais à socie dade pós-moderna. É neste 
quadro global que será apresentada a aprendizagem cooperativa, situando-a no contexto das 
diversas estruturas de ensino-aprendizagem evidenciadas no contexto escolar. De seguida, 
serão descritos mais pormenorizadamente diversos métodos desenvolvidos no domínio da 
aprendizagem cooperativa, situando-os em relação ao STAD-Student Teams Achievement 
Divisions, escolhido para a intervenção realizada neste estudo. Finalmente, alguns efeitos 
positivos destas novas metodologias sobre a motivação e a aprendizagem serão evidenciados. 
 
1.1 – CONTEXTOS SOCIETAIS DA APRENDIZAGEM 
 
Os modos de ensino praticados nas salas de aula são reflexo das concepções 
dominantes na sociedade acerca da educação e do ensino. Os parágrafos seguintes ilustram o 
modo como essas concepções tendem a ser consistentes com o sistema de valores dominantes, 
em dado momento, nessa mesma sociedade. 
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1.1.1 – CONDICIONANTES NAS SOCIEDADES PRÉ-INDUSTRIAIS 
 
Ao tempo das sociedades ditas pré-industriais, assiste-se a uma fraca diferenciação 
social. Formadas por grupos localmente situados e relativamente isolados do mundo exterior, 
os indivíduos experimentam fortes relações de ligação à comunidade, sustentadas por uma 
consciência colectiva que cobre a maior parte da existência individual, uma vez que os 
indivíduos aderem ao mesmo conjunto de valores, experimentam os mesmos sentimentos e 
vivenciam percursos de vida semelhantes. São as sociedades cuja forma de solidariedade se 
designa por mecânica (Aron, 1991; Durkheim, 1984). 
Esta é, portanto, uma forma de solidariedade própria de um meio natural, um mundo 
bucólico de base rural e artesanal, desprovido de tecnologia, onde o saber simpatizar constitui 
uma importante competência, uma vez que, na ausência de outras formas de comunicação, as 
relações são do tipo presencial (Friedmann, 1968). 
Sociedades sem escrita, a educação e a formação decorriam da modelagem de 
comportamentos e da experiência ao longo da vida, assumindo as estórias, as narrativas, um 
papel fundamental de transmissão de um grupo de regras pragmáticas que constituem o 
vínculo social. Porém, a matéria deste vínculo social provém não apenas da significação 
dessas narrativas, mas também do acto da sua narração, que legitima o próprio narrador: eu 
ouvi dizer, vocês vão ouvir (Lyotard,  1989). 
Centrada na oralidade e no relacionamento presencial, fomentadores da proximidade e 
do forte vínculo social, as sociedades pré-industriais promovem a reciprocidade e a 
cooperação. A socialização e a educação das crianças reside, por isso, na valorização dos 
objectivos e recompensas grupais, uma vez que uma boa pescaria ou uma boa colheita, resulta 
na fartura e no benefício para toda a comunidade. Esta forte consciência colectiva, define 
normas de comportamento partilhadas pelos membros dos grupos, que as crianças aprendem a 
partir dos vários modelos sociais e que, posteriormente, transmitem a crianças mais novas. 
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Com isto, criam competências no desempenho de diferentes papeis sociais, e aprendem a 
valorizar o grupo e a orientar os seus comportamentos quer em direcção a si próprios, quer em 
direcção aos outros, que para elas também são significativos. Geram-se assim sentimentos de 
generosidade e altruísmo em relação aos restantes membros do grupo (Graves & Graves, 
1985). 
Do ponto de vista da distribuição da autoridade e do controlo social, este é difuso e 
exercido pelo conjunto da comunidade. Este modo de controlo, em que a punição se centra no 
conhecimento e repreensão públicos do comportamento desviante, é possível devido às 
relações de proximidade e reciprocidade que ligam os indivíduos. Por outro lado, o vínculo 
social que une a comunidade em torno de objectivos e práticas comuns, levam à auto-
regulação dos comportamentos individuais. 
 
1.1.2 – CONDICIONANTES NA SOCIEDADE MODERNA 
 
Por contraponto, na sociedade moderna, industrial, povoada pela tecnologia e pela 
dominação do pensamento racional, o vínculo social é enfraquecido. Paralelamente, surge 
uma margem maior de interpretação individual dos imperativos sociais (Aron, 1991). 
Esta forma oposta de sociedade, que Durkheim (1984) caracterizou pela presença de 
um tipo de solidariedade orgânica, resulta da diferenciação dos indivíduos, decorrente da 
divisão social do trabalho, ela própria influenciada pela variável tecnologia. Presente naquilo 
que Friedmann (1968) designou de meio técnico, esta forma de solidariedade tem por analogia 
os sistemas orgânicos (Aron, 1991). Efectivamente, uma das características desses sistemas é 
a diferenciação e integração. A substituição de actividades globais e difusas, por actividades 
diferenciadas e especializadas, obrigam ao concomitante aumento das tarefas de coordenação 
e integração, que asseguram o carácter funcional e harmonioso do colectivo (Ortsman, 1984; 
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Katz & Kahn, 1987; Morgan, 1993). Além do mais, a diferenciação obriga a um consenso, 
que define a natureza da solidariedade orgânica (Aron, 1991). 
Eis portanto, que, na sociedade moderna, a consciência colectiva perde muito do seu 
papel de vinculação e controlo, gozando o indivíduo de uma certa autonomia e liberdade 
individual. Deparamo-nos assim com o enfraquecimento da importância da vida em grupo, da 
reciprocidade e proximidade das relações e da prossecução de objectivos comuns. 
As narrativas tradicionais são substituídas por uma metanarrativa emancipadora, 
ocupando a ciência e a técnica um lugar de destaque neste projecto de libertação da 
individualidade e de progresso da humanidade. Para além do pilar da emancipação, a que 
pertencem a ciência e a técnica, Santos (1996) identifica um outro pilar no projecto da 
Modernidade: o da regulação. Nele, encontram-se os princípios do mercado, do Estado e da 
comunidade. Ainda de acordo com o mesmo autor, as relações entre estes três princípios, 
longe de evoluírem de forma harmoniosa, dão lugar, no início do século, a uma evolução sem 
precedentes do mercado e à atrofia do princípio da comunidade. O desenvolvimento do 
mercado reflectiu-se no desenvolvimento acelerado da industrialização, na importância 
crescente das cidades e na filosofia política do capitalismo liberal. Desta forma, a comunidade 
diferenciou-se em dois elementos abstractos: “a sociedade civil, concebida como agregação 
competitiva de interesses particulares, suporte da esfera pública, e o indivíduo, formalmente 
livre e igual, suporte da esfera privada e elemento constitutivo básico da sociedade civil” 
(Santos, 1996, p. 74). 
Neste contexto, o carácter competitivo da estrutura de relações sociais reproduziu-se 
na escola e na sala de aula. Desde logo, por via de um sistema de avaliação centrado na 
norma, que visa diferenciar os indivíduos entre si (Almeida, Ribeiro & Correia, 1994), 
fazendo o sucesso de uns depender do insucesso dos restantes. Slavin (1996, p. 19) descreve 
uma cena em sala de aula que, pelo seu poder ilustrativo e carácter incisivo, justifica a sua 
reprodução: 
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“ ‘Turma’, disse a D. James, ‘quem se lembra a que parte da gramática pertencem 
palavras como isto, tu e ele?’ 
 Vinte mãos levantaram-se na turma do 5º ano da D. James. Dez outros estudantes 
procuram fazer-se passar despercebidos, na esperança que a D. James não os chame. Ela chama 
pelo Eddie. 
 ‘Provérbio?’ 
 A turma ri-se. A D. James diz: ‘Não, não está certo’. Os alunos (que não o Eddie, que 
está a tentar enfiar-se num buraco do chão com a vergonha) levantam as mãos novamente. 
Alguns deles estão mesmo meio levantados dos seus assentos, chamando ansiosos: ‘Eu! Eu!’. 
Finalmente, a D. James chama uma aluna. ‘Elizabeth, podes ajudar o Eddie?’ 
 Reflicta-se acerca da cena que se desenrola na turma da D. James, uma sequência de 
eventos que ocorre a todos os níveis escolares, com todas as matérias e em todo o tipo de 
escolas. Quer ela esteja ou não consciente disso, a D. James promoveu a competição entre os 
seus alunos. Os alunos querem obter a sua aprovação, mas só o podem fazer à custa dos seus 
colegas. Quando o Eddie falha, a maior parte dos estudantes da turma fica contente: os que 
sabem a resposta vão ter agora uma segunda oportunidade para o mostrar, enquanto os outros 
sabem agora que não estão sós na sua ignorância. A parte mais elucidativa deste quadro é o 
momento em que a D. James pergunta à Elizabeth se ela pode ajudar o Eddie. Será que o Eddie 
percebe a resposta correcta dada pela Elizabeth como uma ajuda? E a Elizabeth? Claro que não.” 
   
Este exemplo mostra bem o carácter individualista e competitivo das nossas salas de 
aula, onde predomina um modo de trabalho pedagógico que podemos designar como sendo de 
tipo transmissivo e de orientação normativa, de acordo com a taxonomia apresentada por 
Lesne (1984).   
Nele, a forma como é estruturado o espaço físico e social da sala de aula fornece ao 
professor o papel central, que detém o poder e o saber e trabalha no sentido da correcção dos 
desvios em relação a normas gerais de comportamento e conhecimento. Assim, os alunos nas 
salas de aula encontram-se divididos por carteiras de um ou dois lugares, todos orientados 
para um dos topos da sala, onde se encontra a secretária do professor e o quadro de parede. 
Desta forma, favorecem-se as interacções aluno-professor e inibem-se e punem-se as 
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interacções aluno-aluno. Munidos do seu próprio material escolar, os alunos recepcionam os 
saberes e conhecimentos que o professor expõe, procurando reproduzi-lo o melhor possível 
em provas de avaliação que recompensam o seu esforço individual, através de resultados 
expressos em quantidade. 
Por outro lado, a diferenciação decorrente da divisão social do trabalho traduziu-se, na 
sala de aula, por uma orientação normativa, que procura preparar as crianças para o 
cumprimento rigoroso de ordens e para o desempenho eficiente de tarefas programadas 
(Darling-Hammond, 1997), acentuando o carácter reprodutor deste modo de ensino (Apple, 
1998; Lesne, 1984). 
 
1.1.3 – CONDICIONANTES NA SOCIEDADE PÓS-MODERNA 
 
A partir dos finais dos anos 60, inícios dos anos 70, começa a formar-se uma corrente 
na comunidade científica, preocupada com possíveis estratégias e métodos de ensino-
aprendizagem alternativos à prática dominante, até agora centrada numa estrutura 
individualista e competitiva. Referimo-nos às investigações e às propostas, p or exemplo, de 
Slavin, Sharan, Aronson, Johson & Johnson, Kagan, De Vries, etc. (Aronson & Patnoe, 1997; 
Johnson & Johnson, 1994; Sharan, 1990; Slavin, 1991a) 
Aronson & Patnoe (1997) consideram que a opção pela cooperação é uma simples 
questão de pragmatismo e não de ideologia. Contudo, a aprendizagem cooperativa poderá 
representar uma resposta pós-moderna à forma de ensino -aprendizagem própria de uma 
modernidade em crise. A opção pela aprendizagem cooperativa poderá ser entendida como 
uma decisão útil, sem dúvida, mas cujo substracto é marcadamente ideológico, ainda que 
entendamos o conceito ideologia na sua versão mais naive ou asséptica: como um mero 
sistema de ideias (Morin, 1991). 
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Embora a compreensão do que é a pós-modernidade ainda seja muito especulativa 
(Santos, 1991, 1996), não parecem restar dúvidas acerca da crise do paradigma moderno. Do 
ponto de vista simbólico, julgamos poder afirmar que o início do fim da modernidade é 
marcada, do ponto de vista tecnológico, pela descoberta e introdução, nos contextos de 
trabalho, dos circuitos miniaturizados, dando origem  à terceira vaga de que nos fala Toffler 
(1984) e à sociedade pós-industrial (Lyotard, 1989). 
Não obstante a dimensão especulativa das reflexões e prescrições que possamos fazer 
acerca da pós-modernidade (Santos, 1991, 1996), alguns contornos do devir vão-se tornando 
menos difusos à medida que, com o decorrer do tempo, o momento de crise e transição que 
vivemos o vai permitindo. 
A pós-modernidade pode ser entendida como possuidora de dimensões que 
representam um certo revisitar do período pré-moderno (Eco, 1993; Smart, 1993) e de um 
retorno às identidades, ou mesmo do regresso da solidariedade mecânica (Santos, 1996). Daí 
que a decomposição da metanarrativa do projecto socio-cultural da modernidade não 
significará o fim e a dissolução do vínculo social na pós-modernidade (Lyotard, 1989). Na 
pós-modernidade, a atomização e a personalização associadas ao social e ao individual 
(Lypovetsky, s.d.), levam a que a questão do vínculo social encontre resposta nas numerosas 
redes de relações em que se situam os indivíduos e em que estes se apoiam. Neste caso, a 
componente comunicacional e, concomitantemente, a relacional, assumem cada dia maior 
evidência (Lyotard, 1989). 
Daqui decorre a importância e a revalorização do saber simpatizar, das competências 
sociais, da auto-regulação comportamental, da cooperação em torno da prossecução de 
objectivos e recompensas comuns, orientada para uma lógica de acção em que os jogos são de 
soma não-nula. 
A revalorização do saber simpatizar e a recontextualização das identidades, leva a um 
regresso às raízes, às comunidades locais, enquanto que a componente comunicacional, no 
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contexto de globalização, leva à integração simultânea dos indivíduos numa plêiade de redes 
de relações. Um dos factores de proliferação dos contextos de vida resulta, por exemplo, da 
progressiva e sistemática redução dos horários de trabalho que se verifica desde o início do 
século, em favor do aumento do tempo de lazer, investido noutros espaços de relações, que 
não as de trabalho (Drucker, 1993; Santos, 1996). Pelo menos, no caso dos países europeus, 
onde os aumentos de produtividade gerados pela introdução das novas tecnologias nos 
espaços de produção levaram, de facto, a uma redução do tempo de trabalho, motivada pela 
acção dos sindicatos. Nos Estados Unidos, a situação parece ser diferente, sobretudo nos 
casos em que, no contexto social, a compulsão pelo consumo levou os trabalhadores a 
aceitarem que os ganhos de produtividade se traduzissem em aumentos de rendimento e não 
na redução dos horários de trabalho (Santos, 1996), incorporando assim o princípio taylorista 
da indexação do salário à produção (Ortsman, 1984).  
Do ponto de vista da educação e da formação, no contexto pós-moderno, “o saber não 
é e nunca mais será transmitido em bloco, e de uma vez por todas, aos jovens antes da sua 
entrada na vida activa” (Lyotard, 1989, p. 102). Consequentemente, e graças à tecnologia 
informática, o ênfase da pedagogia transita do carácter cumulativo do conhecimento para a 
capacidade de actuar e organizar os conhecimentos em função de questões que se levantam. 
Neste caso, a performance é melhorada pelo trabalho em equipa e pela sua valorização 
(Lyotard, 1989). Ao professor caberá um novo papel, de apoio na forma de formular as 
questões e de potenciar a eficácia da investigação e do trabalho em grupo. 
 
Pelo exposto, parece-nos que o facto de a aposta na aprendizagem cooperativa ocorrer 
no preciso momento em que é despoletada a crise da modernidade e se procuram respostas 
para o devir, em função dos contornos com que este se faz anunciar, é mais do que uma 
simples feliz coincidência. A aprendizagem cooperativa, pelo que proporciona de promoção 
do desenvolvimento de competências sociais, de cooperação em torno de objectivos e 
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recompensas comuns, da interdependência e reciprocidade, da capacidade de aprender a 
aprender, parece-nos claramente um genuíno produto da episteme pós-moderna. Mesmo 
considerando que não encontramos nenhuma reflexão desta ordem, ou que partilhe sequer da 
mesma lógica interrogativa, entendemos ser não só possível como adequada a posição que 
defendemos: a aprendizagem cooperativa deve ser entendida como uma solução pedagógica 
adequada à episteme pós-moderna e como resposta à necessidade de uma nova pedagogia, 
para um projecto em construção de uma nova matriz socio-cultural. 
 
1.2 – A APRENDIZAGEM COOPERATIVA 
 
 A estrutura cooperativa é uma das três estruturas identificadas e estudadas desde o 
início do século pela Psicologia Social. Do ponto de vista da aprendizagem cooperativa, essas 
investigações foram importantes, por terem dado lugar lugar às primeiras conclusões acerca 
dos efeitos da utilização de cada uma dessas estruturas. Os resultados desses trabalhos 
constituem ainda hoje referências importantes no domínio da investigação sobre a 
aprendizagem cooperativa, uma vez que serviram de base teórica aos primeiros estudos que 
procuraram investigar a aplicação desta metodologia no contexto escolar. Durante as 
próximas páginas, são apresentadas, definidas e caracterizadas as estruturas de realização 
individualista, competitiva e cooperativa, com particular ênfase na última, uma vez que serve 
de base ao nosso trabalho. 
 
1.2.1 – IMPACTO MOTIVACIONAL DAS ESTRUTURAS GERAIS DE ENSINO-APRENDIZAGEM 
 
É possível encontrar, desde os anos 20, na área da psicologia social, um importante 
número de investigações acerca dos efeitos das estruturas cooperativas, competitivas ou 
individualistas em variáveis como a realização e a produtividade (Johnson et al., 1981; Slavin, 
 14 
1996), muito embora a investigação acerca da aplicação da aprendizagem cooperativa na sala 
de aula só se tenha iniciado nos princípios dos anos 70 (Slavin, 1996). 
Esta linha de investigação, centrada numa perspectiva motivacional, evolui a partir dos 
trabalhos pioneiros de Kurt Lewin. O autor postula que um estado de tensão interna no 
indivíduo motiva os seus comportamentos no sentido de atingir determinados objectivos, 
susceptíveis de reduzir este estado de tensão, sendo esta necessidade de atingir esses 
objectivos que motiva comportamentos de tipo cooperativo, competitivo ou individualista 
(Johnson & Johnson, 1985; Johnson et al., 1981). 
A partir da perspectiva lewiniana, Deutsch formula, no âmbito das suas investigações 
no MIT, uma teoria acerca da forma como as necessidades de diferentes pessoas se podem 
relacionar (Johnson & Johnson, 1985; Pepitone, 1985; Slavin, 1996). O autor identifica  três 
estruturas de relação em função dos tipos de objectivos escolhidos: cooperativa, competitiva e 
individualista.   
Uma estrutura de tipo cooperativa define-se pelo facto de diferentes indivíduos 
orientarem os seus esforços no sentido de atingirem objectivos comuns e, dessa forma, 
contribuírem quer para o seu sucesso, quer para o dos outros, na realização desses objectivos. 
Um indivíduo só poderá ser bem sucedido na realização dos seus objectivos se, e apenas se, 
os outros também o forem e vice-versa, pelo que, numa situação puramente cooperativa, 
poderemos encontrar uma correlação positiva perfeita entre a satisfação, ou não, dos 
objectivos dos diferentes participantes. Cria-se uma interdependência positiva. 
Contrariamente, uma estrutura de tipo competitivo é aquela em que, apesar de 
diferentes indivíduos possuírem objectivos idênticos, o esforço de cada um deles para os 
alcançar vai no sentido de frustar o esforço dos restantes. Assim, numa estrutura puramente 
competitiva, assiste-se a uma correlação negativa entre a possibilidade de realização dos 
objectivos pelos vários participantes. A realização de um implica o insucesso do outro. 
Portanto, os indivíduos prosseguem resultados que traduzam benefício pessoal para si 
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próprios, em detrimento dos restantes elementos envolvidos (Johnson & Johnson, 1965; 
Johnson et al., 1981). 
Em terceiro lugar, uma estrutura individualista será aquela em que a realização de 
objectivos por parte de uns não possui qualquer relação com a realização dos mesmos por 
parte dos restantes. Por essa razão, um indivíduo procura o seu próprio benefício, 
independentemente dos restantes, uma vez que o sucesso ou insucesso deles é, para ele, 
irrelevante. 
Associada a esta problemática, surge uma outra abordagem, ligada às teorias 
comportamentais da aprendizagem, na qual uma estrutura cooperativa é aquela em que as 
recompensas individuais são proporcionais ao desempenho do grupo como um todo, enquanto 
numa estrutura competitiva as recompensas são hierarquizadas de modo a que uma 
recompensa máxima atribuída a um indivíduo, corresponde a uma menor, atribuída ao outro. 
A estrutura individualista implica que cada indivíduo seja recompensado pelo trabalho que 
realiza, independentemente dos restantes elementos (Johnson et al., 1981). 
Estas duas posições implicam bem mais do que uma simples alteração de terminologia 
pois, na sua base, está um desacordo teórico em torno de uma opção decisiva, do ponto de 
vista motivacional. Por um lado, na linha de Deutsch, encontramos autores como Johnson & 
Johnson, centrados na importância da internalização voluntária dos objectivos do grupo pelo 
sujeito, numa posição que valoriza a motivação intrínseca: a definição de objectivos e, 
sobretudo a motivação para os alcançar, são internos ao indivíduo e, portanto, auto-impostos e 
auto-determinados. Do outro lado, encontramos Slavin, centrado na importância das 
recompensas externas, que também poderão mobilizar os indivíduos em torno de objectivos 
comuns, assumindo assim uma perspectiva extrínseca da motivação (Johnson & Johnson, 
1990; Pepitone, 1985). 
Empiricamente, e no âmbito da aprendizagem cooperativa, esta controvérsia é de 
difícil resolução. Se, por um lado, existe a possibilidade de avaliar os resultados de situações 
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sem recompensa externa, em que apenas esteja presente uma estrutura de interdependência de 
objectivos, o mesmo não se poderá dizer acerca da implementação e avaliação de uma 
situação inversa, uma vez que a interdependência da recompensa, implica também a presença 
de uma estrutura de interdependência de objectivos. 
Estudos realizados, mostraram que a simples interdependência de objectivos permite 
resultados escolares superiores quando comparados com uma estrutura individualista, 
enquanto que a combinação da interdependência de objectivos e de recompensas reforça essa 
superioridade (Johnson & Johnson, 1990). 
Por outro lado, os protagonistas desta controvérsia realizaram ainda duas revisões da 
literatura que, empiricamente, sustêm as respectivas posições iniciais de cada um. Por um 
lado Johnson et al. (1981) numa revisão e meta-análise de um total de 122 estudos, mostraram 
que a interdependência de objectivos promove resultados de realização superiores aos das 
estruturas competitiva e individualista. Os autores, dividiram os estudos entre os que utilizam 
simplesmente uma estrutura de interdependência de objectivos e os que a combinam com a 
competição intergrupal no interior da sala de aula (é o caso do modelo de Slavin), mostrando 
que, neste último caso, embora os resultados obtidos sejam superiores aos obtidos nas 
estruturas de objectivos não cooperativos, eles são inferiores em relação ao uso simples da 
estrutura de interdependência de objectivos. As revisões realizadas por Slavin (1983; 1996), 
em ambos os casos, mostraram resultados contrários. A principal conclusão que Slavin retira 
das revisões por si efectuadas, é que uma estrutura cooperativa de objectivos não é suficiente 
para melhorar os resultados escolares dos alunos. Torna-se necessário adicionar-lhe uma 
estrutura grupal de recompensas, baseada nas contribuições de cada indivíduo para o sucesso 
do grupo. 
A contradição que se verifica em relação aos resultados obtidos, recomenda a 
realização de novas revisões, utilizando critérios que permitam uma cada vez melhor 
clarificação das condições e dos mediadores que promovem o sucesso escolar no âmbito da 
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aprendizagem cooperativa, bem como o desenvolvimento da investigação no sentido de 
melhor compreender e explicar esta forma alternativa de ensino-aprendizagem, não obstante a 
controvérsia teórica existente. Devemos no entanto registar que, na generalidade, os 
resultados das investigações demonstram a existência de vantagens no uso da aprendizagem 
cooperativa, quando comparada com outras estruturas de objectivos/recompensas. 
Slavin (1983), em 46 estudos, encontrou diferenças significativas no sucesso escolar 
dos alunos em favor da aprendizagem cooperativa em 63% dos casos. Apenas 4% (2 estudos) 
apresentaram diferenças negativas, enquanto 33% não apresentaram diferenças. Numa 
segunda revisão (Slavin, 1996), agora com 99 estudos, os resultados foram semelhantes: 64% 
apresentaram resultados positivos, 31% não apresentaram diferenças significativas e apenas 
5% apresentaram resultados negativos. Na mesma linha, os resultados obtidos por Johnson et 
al. (1981) mostram uma maior eficácia da aprendizagem cooperativa face às restantes 
estruturas. Johnson & Johnson, a partir de uma meta-análise realizada com base num total de 
323 estudos, afirma que quando a qualidade da aprendizagem alcançada pelos estudantes se 
situa ao nível do percentil 50, no âmbito da aprendizagem cooperativa, tem como 
correspondente o percentil 81, numa situação de aprendizagem competitiva ou individualista 
(Johnson & Johnson, no prelo, cit. in Johnson & Johnson, 1990). 
 
1.2.2 – POSTULADOS SUBJACENTES À APRENDIZAGEM COOPERATIVA  
 
 A crescente complexidade das condições sociais da existência humana, tem vindo a 
acentuar a importância das competências sociais dos sujeitos. Ser capaz de aprender a 
relacionar-se e a cooperar com os outros aparece cada vez mais como uma das dimensões 
axiais num sociedade multiracial e multicultural, que oferece o mesmo estatuto a ambos os 
géneros. E quanto mais assim for, maior será a necessidade não só de lidar, mas também de 
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enfrentar e resolver problemas interpessoais e intergrupais, apelando assim ao 
aprofundamento da democracia e ao exercício da cidadania. 
 Neste contexto a escola, enquanto espaço de aprendizagem e formação, tem um papel 
de particular responsabilidade na valorização dos aspectos sociais da aprendizagem, numa 
vivência democrática. Ora, estes foram os princípios filosóficos que John Dewey propôs 
como desafio a uma educação progressiva, no que foi acompanhado por Kurt Lewin (Kagan, 
1985; Schmuck, 1985). Com efeito, a aprendizagem cooperativa propõe metodologias 
alternativas de ensino-aprendizagem, com base na promoção do desenvolvimento de 
competências sociais, na acção individual exercida em estruturas cooperativas no seio de 
pequenos grupos e obriga à manutenção e satisfação de objectivos em quadros sociais de 
interdependência e reciprocidade (Schmuck, 1985). 
 Preocupado com o desenvolvimento social, Dewey afirmava que, para viverem em 
sociedade, os indivíduos necessitavam de experienciar os processos democráticos na escola e 
no interior dos grupos-turma, microcosmo da vida em sociedade. Defendia ainda que a sala de 
aula devia abraçar a democracia não só no modo como são tomadas e aplicadas as decisões, 
mas também na forma como os alunos se relacionam (Schmuck, 1985). O desafio proposto 
por Dewey, ao qual os métodos de aprendizagem cooperativa procuram responder, é o de 
proporcionar uma educação progressiva, em cuja estrutura os alunos possam adquirir 
experiências de aprendizagem significativas. Ao recorrerem a estruturas de aprendizagem de 
tipo cooperativo, estes métodos são claramente fracturantes com a aprendizagem tradicional, 
de tipo transmissivo e normativo, assente numa estrutura competitiva. 
 Julgamos poder afirmar que, rompendo com a aprendizagem clássica, centrada na 
reprodução social, os efeitos sociais da aprendizagem cooperativa nos indivíduos poderão 
assumir uma função equilibradora e adaptadora, na linha do MTP2-Modo de Trabalho 
Pedagógico 2 de Lesne (1984), que visa a adaptação do indivíduo a estatutos e papéis sociais, 
ou mesmo uma função produtora e transformadora, que visa desenvolver nos alunos 
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competências de produção e transformação, enquanto agentes sociais. Neste último caso, a 
aprendizagem cooperativa está já muito próxima do modelo de educação proposto por Paulo 
Freire, que visa o desenvolvimento integral do indivíduo, tornando a aprendizagem fonte e 
produto da sua acção sobre o meio (Apple & Nóvoa, 1998; Lesne, 1984). 
 
1.2.3 – PERSPECTIVAS TEÓRICAS NA APRENDIZAGEM COOPERATIVA  
 
 A numerosa investigação que tem vindo a ser desenvolvida no domínio da 
aprendizagem cooperativa, pode ser agrupada em duas grandes correntes teóricas: uma 
motivacional e a outra desenvolvimental. Ambas serão examinadas ao longo das próximas 
páginas deste trabalho. 
 
1.2.3.1 – A corrente motivacional 
 
 A perspectiva motivacional, está centrada nas estruturas de objectivos ou de 
recompensas em que os indivíduos se situam, tal como referimos acima. Essas estruturas 
podem ser de tipo competitivo, cooperativo ou individualista, consoante a forma como os 
objectivos dos indivíduos se encontram organizados (Johnson & Johnson, 1985; Pepitone, 
1985; Slavin, 1996). 
 De acordo com esta perspectiva, uma estrutura cooperativa de objectivos ou de 
recompensas cria interdependência entre os indivíduos relativamente à satisfação dos seus 
objectivos: só os conseguirão alcançar se o grupo, no seu conjunto, o conseguir. Daí que a 
crítica principal que é feita à forma de aprendizagem tradicional reside no facto de a estrutura 
competitiva por ela utilizada impedir o sucesso generalizado de todos os alunos, pois a 
satisfação dos objectivos e necessidades de uns se faz à custa da privação da satisfação, dos 
restantes. O resultado é, geralmente, a desvalorização do sucesso escolar e a punição social 
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dos melhores, resultado da acção de um viés hedónico junto daqueles que não puderam ser 
bem sucedidos. 
 Nesta perspectiva, alguns autores (p. ex. Johnson & Johnson, 1985) defendem esta 
corrente do ponto de vista da motivação intrínseca. Assim, partem do princípio que é o facto 
de os sujeitos valorizarem os objectivos do grupo que os faz esforçarem-se e encorajarem os 
outros, pelo que as eventuais recompensas externas (pequenos prémios, de baixo valor 
pecuniário ou reconhecimento público das acções de valorização pessoal e grupal, através da 
utilização de quadros de parede ou boletins informativos, p. ex.) não são consideradas 
relevantes. 
  Ao contrário, existe uma outra linha cujo racional teórico valoriza o uso de 
recompensas extrínsecas (p. ex., Slavin, 1996), uma vez que estes, desde que associados ao 
desempenho do grupo, calculado a partir das contribuições individuais de cada um dos seus 
elementos, reforçam a realização escolar. 
 Próxima da perspectiva motivacional, está a perspectiva da coesão social (p. ex. 
Aronson & Patnoe, 1997; Sharan, 1990), que fundamenta os seus métodos de aprendizagem 
cooperativa em aspectos ligados à motivação. De acordo com esta perspectiva , os alunos são 
levados a cooperar entre si devido a factores de ordem interpessoal: preocupam-se uns com os 
outros e com o seu sucesso. O drive apontado por estes autores é, portanto, a preocupação 
genuína com o grupo e os seus elementos, pelo que também rejeitam a possibilidade de 
atribuição de recompensas extrínsecas. 
 
1.2.3.2 – A corrente desenvolvimental 
 
A outra grande corrente, no âmbito da qual tem vindo a ser produzida investigação 
sobre a aprendizagem cooperativa, é a corrente desenvolvimental. Esta corrente distingue-se 
da motivacional, por se interessar mais pela estrutura da tarefa, do que pela estrutura de 
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objectivos ou recompensas. Nesta perspectiva, os efeitos da aprendizagem cooperativa sobre a 
aprendizagem são devidos ao uso de estruturas de tarefa de tipo cooperativo (Slavin, 1987). 
São as interacções entre os indivíduos que os conduzem à aprendizagem, por razões 
relacionadas com a forma como a informação é processada e como esta influencia o 
desenvolvimento cognitivo. 
A estrutura da tarefa está relacionada com a forma como os alunos realizam o seu 
trabalho. Uma interdependência positiva, como acontece numa estrutura cooperativa, leva a 
que os sujeitos trabalhem em conjunto para a resolução das tarefas que lhes são propostas, 
fomentando-se assim as interacções necessárias ao confronto socio-cognitivo (Kagan, 1985; 
Slavin, 1987). Esta preocupação com o conflito socio-cognitivo decorre do facto de este 
constituir o motor do funcionamento dos modelos teóricos que suportam esta perspectiva: o 
piagetiano e o vygotskiano. 
A síntese realizada por Damon (Damon & Phelps, 1989; Slavin, 1987, 1989) das 
perspectivas dos modelos de Vygotsky e de Piaget, relativamente à importância da estrutura 
cooperativa das tarefas para aprendizagem, estabelece: 
1 – que através da discussão com os pares, os sujeitos são levados a reexaminar as 
suas concepções e a adoptar melhores soluções; 
2 – a comunicação com os pares promove o desenvolvimento das competências sociais 
dos sujeitos, nomeadamente ao nível de uma melhor avaliação das posições assumidas pelos 
outros e da melhoria das capacidades de verificação, crítica e argumentação; 
3 – a colaboração e o confronto com os pares criam as condições para os indivíduos, 
posteriormente, iniciarem processos de reconstrução intelectual, indutores do pensamento 
criativo; 
4 – os esforços cooperativos permitem a partilha de ideias, a aceitação e o reforço das 
iniciativas de cada um e a construção conjunta de novos esquemas, o que representa um 
poderoso instrumento para a descoberta de novos insights. 
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Uma vez que é a tarefa, em si mesma, que conduz à aprendizagem, os 
desenvolvimentalistas recusam o uso de recompensas extrínsecas, pois nada o justifica teórica 
ou empiricamente (Damon & Phelps, 1989; Slavin, 1987, 1989). 
 
Cada uma das correntes de investigação apresenta uma sólida fundamentação teórica, 
a par de abundante evidência empírica. Contudo, as duas correntes não devem ser entendidas 
de forma antagónica. Slavin (1987, 1989) argumenta que é possível e desejável entendê-las 
como complementares. Ainda de acordo com o autor, o conflito socio-cognitivo poderá, por si 
só, conduzir à aprendizagem. Porém, a realidade da investigação tem mostrado que a 
atribuição de recompensas potencia a melhoria dessa aprendizagem (Slavin, 1987, 1989). Por 
outro lado, ela é indispensável quando o conteúdo das tarefas não gera controvérsia e não 
estimula a discussão, ou quando as tarefas propostas não são, à partida, particularmente 
atractivas para os sujeitos. 
 
1.3 – MÉTODOS DE APRENDIZAGEM COOPERATIVA 
 
O desenvolvimento da investigação no domínio da aprendizagem cooperativa tem sido 
considerado extraordinário, sobretudo a partir dos finais dos anos 60, inícios dos anos 70. Dos 
323 estudos encontrados por Johnson & Johnson em 1990, 90% haviam sido realizados desde 
os anos 60 e 2/3 desde os anos 70 (Johnson & Johnson, 1990). Aronson & Patnoe (1997) 
refere que se estimam em cerca de 25.000, apenas nos Estados Unidos da América, o número 
de professores que utilizam alguma das formas de aprendizagem cooperativa. É por isso 
natural que, no âmbito desta calma revolução que se tem vindo a processar no pensamento e 
na prática educacionais (Slavin, 1996), possamos encontrar diferentes métodos de aplicação 
do modelo de aprendizagem cooperativa. 
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1.3.1 – STUDENT TEAM LEARNING 
 
Os métodos incluídos nesta categoria, foram todos desenvolvidos na Universidade de 
Johns Hopkins, nos Estados Unidos da América, local onde muito cedo se iniciaram as 
investigações no domínio da aprendizagem cooperativa, nomeadamente com os trabalhos 
pioneiros de James Coleman e David DeVries, depois continuados por outros investigadores, 
entre os quais se destaca o trabalho Robert Slavin (Slavin, 1996). 
 Devido à importância dos STAD-Student Teams Achievement Divisions nos estudos 
realizados e a posição de referência que adquiriu, bem como o facto de ter sido utilizado no 
estudo apresentado neste trabalho, é com ele que se inicia a apresentação dos diferentes 
métodos incluídos no STL. Neste grupo, encontramos, para além do STAD, métodos como o 
TGT, o JIGSAW II, o TAI e o CIRC. 
 
1.3.1.1 – Os STAD-Student Teams Achievement Divisions 
 
 Os STAD-Student Teams Achievement Divisions foram desenvolvidos por Robert 
Slavin durante os anos 70, enquanto investigador da Johns Hopkins University. Contudo, a 
ideia subjacente a este método de ensino-aprendizagem era antiga, pois já no final dos anos 60 
o autor, recém-licenciado, obteve uma bolsa de investigação que lhe serviu para criar, 
desenvolver e implementar um programa para o ensino das ciências em laboratório, que 
apelava ao trabalho de alunos organizados em pequenos grupos. Aliás, foi o seu profundo 
interesse no uso do trabalho em grupo na sala de aula que o levou a ingressar na Johns 
Hopkins, na esperança de vir a trabalhar com um autor que havia já reflectido e trabalhado no 
domínio da aprendizagem cooperativa (Slavin, 1996). 
 Tal como os restantes métodos de aprendizagem cooperativa em geral, os STAD 
partilham da ideia que os alunos, trabalhando em conjunto, criam formas de interdependência 
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que os tornam responsáveis pelo sucesso da sua aprendizagem e também pela dos outros. 
Contudo, nos STAD e no conjunto dos métodos integrados no STL-Student Team Learning, 
todos elaborados na Johns Hopkins, encontram-se presentes alguns conceitos axiais para a sua 
identificação e distinção conceptual, relativamente a outros métodos de aprendizagem 
cooperativa, conforme nos será dado verificar. 
 Desde logo, os STAD enfatizam o recurso a uma estrutura cooperativa de objectivos e 
recompensas, pelo que o sucesso individual só poderá ser alcançado se todos os membros 
foram igualmente bem sucedidos. No sentido de motivar os alunos para o sucesso e para a 
realização, são utilizadas recompensas grupais (pequenos prémios e formas de 
reconhecimento social), o que constitui um traço distintivo do STL, relativamente a outros 
métodos, uma vez que há um claro recurso a uma motivação de tipo extrínseco. 
 Contudo, e este é um elemento fulcral para os autores (Slavin, 1991b, 1996), o sucesso 
do grupo está sempre associado às contribuições individuais de cada sujeito, o que faz 
depender o sucesso do grupo do sucesso de cada um dos indivíduos e vice-versa. Este 
conceito é importante, pois é através dele que se procura evitar o viés de preguiça social ou 
de difusão da responsabilidade, habitual no trabalho em grupo. Com efeito, os grupos podem 
e tendem a inibir a produtividade individual, podendo-se apontar três razões intimamente 
ligadas para explicar este fenómeno (Latané, Williams & Harkins, 1979):  
- os indivíduos tendem a experienciar sentimentos de iniquidade e a atribuir aos 
outros uma inépcia ou um fraco desempenho,  o que leva a que eles próprios 
reduzam o seu empenho e produtividade; 
- os sujeitos podem trocar o seu máximo rendimento por um padrão de desempenho 
que considerem adequado ao desempenho normal do grupo.; 
- a pressão para a obtenção de resultados, quando é exercida a partir do exterior e 
tende a responsabilizar o colectivo, cria uma difusão de responsabilidade que leva 
a que os indivíduos possam ter um desempenho menor. 
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Ao fazer-se depender o sucesso do grupo das contribuições individuais de cada um1, é 
introduzido um factor de responsabilização individual e de pressão intragrupal, no sentido da 
melhoria sistemática do desempenho e da obtenção do sucesso de cada um através da inter-
ajuda, de modo a garantir que cada indivíduo poderá ser capaz de desempenhar bem as tarefas 
propostas em situações de avaliação individual, em que não pode contar com o apoio dos 
pares. 
Um último conceito importante é o da igualdade de oportunidades para o sucesso. A 
aplicação deste conceito implica que cada sujeito possa contribuir de igual forma para o 
sucesso do seu grupo, independentemente de ser um bom ou mau aluno, uma vez que o que 
está em causa é a melhoria do seu nível de realização anterior, o que torna a contribuição de 
cada um independente da dos outros – verifica-se uma preocupação com o critério individual 
de sucesso e não com a norma. 
 
O uso dos STAD é recomendado para o trabalho com alunos do 2º ao 12º ano, em 
conteúdos curriculares variados, que vão desde a matemática, às línguas, ciências e estudos 
sociais, podendo ser aplicado a todas as tarefas de resolução única. A sua utilização na 
matemática é bastante aconselhável, uma vez que as matérias são bastante estruturadas e 
conduzem à realização de tarefas igualmente estruturadas, ideais para o treino de 
competências. 
De acordo com Slavin (Kagan, 1985; Slavin, 1991a), os STAD são compostos por 
quatro elementos principais: 
- apresentação da matéria: os grupos são compostos por 4-5 elementos que 
representam, no seu conjunto, um corte transversal da turma em termos de 
competências académicas na disciplina, sexo e mesmo raça ou etnia. Depois de o 
docente ter apresentado a matéria, os elementos do grupo vão trabalhar em 
                                                                 
1  Slavin socorre-se da expressão individual accountability (p. ex., Slavin, 1991a) 
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conjunto sobre ela, recorrendo a um formato de peer-tutoring, em que os alunos 
melhores auxiliam aqueles com maiores dificuldades, com o objectivo de todos 
virem a dominar a matéria ou os exercícios que lhes foram cometidos. Muitas 
vezes, este trabalho é feito com base em fichas de trabalho, com os elementos do 
grupo a resolverem em conjunto as tarefas propostas e esclarecendo as dúvidas que 
levaram algum dos elementos a errar. 
- avaliações: os indivíduos são avaliados individualmente, através de testes de 
conhecimentos, sendo-lhes atribuída uma pontuação de melhoria (descrita a 
seguir). Normalmente, as avaliações decorrem depois de um ou dois períodos de 
apresentação da matéria pelo docente e outros tantos de trabalho em grupo. A 
avaliação individual dos conhecimentos acerca das matérias estudadas, reforça a 
responsabilidade de cada um acerca do seu correcto conhecimento e domínio. 
- pontuações de melhoria: a lógica deste tipo de pontuação é a de dar a cada aluno a 
possibilidade de melhorar, tendo por base os seus resultados anteriores, que 
constituem a sua pontuação-base. Este método permite que todos possam 
contribuir da mesma forma para o sucesso colectivo. Após cada duas avaliações, as 
pontuações-base dos alunos são recalculadas, ajustando-se assim os seus critérios 
de sucesso para níveis mais actuais. 
- reforço: os docentes utilizam formas de reconhecimento social como boletins 
informativos ou jornais de parede, onde são distinguidos os grupos e os indivíduos 
que obtiveram um desempenho excepcional. Poderão ser ainda utilizados outros 
tipos de recompensas como sejam a atribuição de privilégios especiais ou de 
pequenos prémios. 
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1.3.1.2 – TGT-Team Games Tournement 
 
 O TGT foi inicialmente desenvolvido por David DeVries e por Keith Edwards, tendo 
sido o primeiro método de aprendizagem cooperativa criado na Universidade de Johns 
Hopkins (Slavin, 1996). Este método é idêntico ao STAD, usando o mesmo funcionamento 
relativamente à constituição e trabalho dos grupos, bem como em relação ao papel do docente 
(Aronson & Patnoe, 1997; Kagan, 1985; Slavin, 1996, 1991). Sendo o formato do trabalho em 
sala de aula o mesmo, uma única diferença reside na forma como os alunos demonstram o seu 
grau de mestria na realização das tarefas. No caso do TGT, em vez de os alunos serem 
sujeitos a uma ficha de avaliação individual, participam em torneios semanais. 
 Estes torneios realizam-se à volta de várias mesas, cada uma delas ocupada por três 
elementos de diferentes equipas, tendo-se o cuidado de garantir que os alunos que estão numa 
mesma mesa possuem um grau de mestria muito semelhante, por forma a que a competição 
seja justa. À medida  que os torneios se vão realizando, os alunos vão rodando pelas 
diferentes mesas, por forma a que não compitam sempre com os mesmos colegas. Tal como 
no STAD, as pontuações obtidas por cada um dos elementos contribui para a pontuação geral 
da equipa, constando os resultados de um painel de parede ou boletim, cujo objectivo é dar a 
conhecer e reconhecer os resultados obtidos. 
 Comparativamente ao STAD, a realização dos torneios dá ao TGT uma maior 
dimensão de entusiasmo e excitação aos alunos (Slavin, 1996, 1991), muito embora também 
nos pareça que, paralelamente, também traga mais problemas em termos de barulho e 
funcionamento da sala de aula. 
 Slavin refere que as preferências dos docentes, entre o STAD e o TGT, se dividem 
entre um e o outro método, havendo alguns docentes que combinam os dois. 
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1.3.1.3 – Jigsaw II 
 
 O Jigsaw II é uma modificação introduzida pelos investigadores da Universidade de 
Johns Hopkins, no modelo original de Aronson, criado no âmbito de um trabalho de 
investigação realizado no sistema escolar de Austin, Texas (Aronson & Patnoe, 1997) (cf. 
com ponto 1.3.3). 
 No Jigsaw II, os alunos trabalham em grupos heterogéneos de 4-5 elementos, 
debruçando-se em conjunto sobre o material distribuído, usualmente textos da área das 
ciências sociais e humanas, mais indicada para este método (Slavin, 1996, 1991). Embora a 
leitura e análise inicial do material distribuído seja feita em grupo, cada elemento já sabe de 
antemão qual a tarefa que lhe compete e quais os tópicos sobre os quais se irá debruçar 
particularmente. A distribuição das tarefas de especialização a cada um dos alunos é feita de 
forma aleatória. De seguida, os alunos dos diferentes grupos a quem foram distribuídas as 
mesmas tarefas, reúnem-se em grupos especializados para discutirem e analisarem as 
matérias, voltando depois aos seus grupos para relatarem o que aprenderam. Finalmente, são 
sujeitos a uma avaliação individual, cuja pontuação integrará a pontuação global do grupo, 
sendo os resultados depois dados a conhecer através da edição de um jornal de parede ou de 
um boletim informativo. 
 Este método é vantajoso para tarefas e temas mais abertos à discussão e interpretação, 
como é o caso das ciências sociais, nomeadamente quando se pretende que os alunos realizem 
pequenos projectos de investigação em bibliotecas (Slavin, 1991). 
 
1.3.1.4 – TAI-Team Accelerated Instruction 
 
 O TAI é um método que combina a instrução individualizada com a aprendizagem 
cooperativa, tendo sido concebida para ser utilizada na matemática do ensino básico (Aronson 
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& Patnoe, 1997; Slavin, 1991), preferencialmente do 3º ao 6º ano de escolaridade (Slavin, 
1996). A grande diferença do TAI, relativamente aos métodos anteriores, é o facto de os 
alunos, depois de realizarem um teste-diagnóstico, estudarem matérias adequadas ao seu nível 
de preparação, o que permite a individualização de percursos escolares. 
 Durante a aplicação do TAI, os elementos do grupo ajudam-se mutuamente  na 
resolução de problemas e no controlo do trabalho dos colegas, com base em folhas-resposta 
com as soluções dos problemas. Nos testes finais, a vigilância e a correcção, fica a cargo de 
monitores, normalmente estudantes de anos superiores. 
 A pontuação de cada grupo, de composição heterogénea, tal como acontece nos STAD 
e TGT, obtém-se a partir das contribuições de cada elemento, em função da sua evolução 
individual. Aos grupos que atinjam determinado critério de evolução, é atribuída uma 
recompensa. 
Uma vez que os alunos e os monitores asseguram muito do trabalho de rotina, o 
docente fica livre para, durante o tempo das aulas, leccionar diferentes temas aos vários 
grupos. Por exemplo, chama o grupo constituído por todos os alunos que, nos vários grupos, 
estão a trabalhar com fracções, dá uma aula sobre o tema e depois manda-os de volta para os 
seus grupos para resolverem problemas e chama um outro grupo para leccionar um outro 
tema, e assim sucessivamente. 
O grupo de investigadores que desenvolveu o TAI fê-lo, designadamente, para 
permitir o desenvolvimento de competências nos alunos mais fracos. Uma vez que a 
matemática é uma disciplina que implica uma quase sistemática precedência de 
conhecimentos, os alunos mais fracos são frequentemente classificados como incapazes de 
atingir os objectivos definidos para a disciplina e, portanto, são marginalizados, mesmo pelos 
próprios colegas (Slavin, Madden & Stevens, 1989). 
A grande vantagem do TAI é, sem dúvida, a possibilidade de permitir que os alunos 
trabalhem a ritmos diferenciados, o que permite que os menos competentes possam abordar as 
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matérias que ainda não dominam devidamente, não impedindo com isso que os mais 
competentes continuem a sua evolução nas matérias. O problema que se coloca é o da 
exequibilidade na prática do Programa, uma vez que exige a existência de monitores, para que 
o docente possa, durante o período das aulas, leccionar diferentes matérias a vários grupos. 
Por outro lado, parece-nos que isto poderá implicar que o plano curricular da disciplina não 
seja cumprido por todos os alunos, sobretudo aqueles com mais dificuldades, o que, no caso 
do ensino regular português, não poderia acontecer. Uma hipótese seria a sua aplicação ao 
nível do ensino profissional, em que a matéria está estruturada por módulos. Porém, as 
escolas profissionais cada vez estão dotadas de menos recursos, o que também impossibilita a 
sua aplicação. 
 
1.3.1.5 – CIRC-Cooperative Integrated Reading and Composition 
 
O CIRC é um programa destinado à leitura e à escrita, no 1º e 2º ciclo do ensino 
básico (Slavin, 1991). Criado pelos mesmos autores, este programa surgiu no seguimento do 
sucesso do TAI, cobrindo assim as duas disciplinas estruturantes do ensino básico. Contudo, e 
uma vez que as matérias e as suas características são diferentes, a abordagem que os autores 
encetaram foi também diferente, embora mantivessem a aplicação dos princípios subjacentes 
à aprendizagem cooperativa (Slavin, Madden & Stevens, 1989). 
Neste método, os alunos são distribuídos por grupos compostos por pares de alunos de 
diferentes níveis de competência. Enquanto o professor trabalha com um grupo, os restantes 
estão envolvidos, por pares, em várias actividades que incluem a leitura, o prever o final de 
narrativas, o resumir textos, etc.. O trabalho no interior do grupo envolve ainda a discussão 
acerca da identificação das principais ideias presentes nos textos e outras actividades de 
compreensão. 
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O CIRC obedece a uma sequência, constituída por: instruções do docente, trabalho em 
grupo, pré-avaliação grupal e avaliação. As recompensas são atribuídas aos grupos em função 
dos resultados constituídos pelo conjunto das pontuações obtidas pelos seus elementos, que só 
são avaliadas quando o grupo entende que estes já se encontram preparados. 
Com o CIRC, torna-se possível aplicar a aprendizagem cooperativa à leitura e à 
escrita, elementos estruturantes da formação dos alunos do ensino básico, a par da 
matemática. Para isso, combina a existência de grupos heterogéneos com a constituição, no 
interior destes, de pares de alunos com níveis de competência diferentes, permitindo que cada 
um deles progrida ao seu próprio ritmo. 
 
1.3.2 – LEARNING TOGETHER 
 
O Learning Together foi desenvolvido por David & Roger Johnson, na Universidade 
do Minnesota (Slavin, 1996). Neste método, os alunos são distribuídos por grupos 
heterogéneos de 4-5 elementos, a quem são distribuídas fichas de trabalho. Cada grupo 
entrega, no final, uma única ficha, pela qual o grupo será avaliado e, eventualmente, elogiado 
e reconhecido. 
Ao contrário dos Student Team Learning, criados na Johns Hopkins, o reconhecimento 
pelo trabalho desenvolvido é efectuado com base no produto do grupo, e não através do 
somatório dos resultados individuais de cada elemento. Embora os autores do Learning 
Together considerem o elemento de contribuição individual importante, este deve resultar de 
um sentimento  de interdependência e reciprocidade face aos objectivos e aos elementos do 
grupo, o que levará cada um dos alunos a sentir-se compelido a dar o melhor de si próprio 
para o sucesso do grupo, e não por via de uma recompensa externa. Por outro lado, o docente 
tem também o papel de avaliar continuamente o nível de realização de cada aluno, dando 
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assim informação aos indivíduos e aos grupos, acerca das contribuições individuais e, com 
isso, responsabilizando as pessoas ao longo do processo. 
 
1.3.3 – JIGSAW 
 
A versão original do Jigsaw foi desenvolvida por Elliot Aronson, e visava colocar os 
alunos em situações de interdependência (Aronson & Patnoe, 1997; Kagan, 1995). 
No Jigsaw, os grupos são constituídos por 5-6 elementos, devendo os grupos possuir 
um carácter heterogéneo, cabendo a cada grupo um líder, que ajuda na sua organização e 
funcionamento, nomeadamente evitando e resolvendo conflitos e servindo ainda como 
modelador de comportamentos sociais e académicos. O líder do grupo é ainda quem 
estabelece a ligação grupo-docente. 
Durante a aplicação deste método, cada membro da equipa é responsável pelo 
desenvolvimento de um tema especializado. Cada membro das equipas é depois distribuído 
por um grupo especializado, composto por elementos oriundos de outros grupos, que foram 
seleccionados para abordar o mesmo tema. Nestes grupos, os alunos aprendem a dominar 
determinadas matérias, que depois vão explicar aos seus colegas do grupo inicial. 
A avaliação é feita de forma individual, abrangendo a totalidade das matérias 
estudadas em cada um dos grupos especializados que foi depois transmitida aos colegas. Não 
está prevista nenhuma recompensa com base no produto do grupo. 
Assim, a interdependência entre os elementos do grupo reside apenas, e só, na 
estrutura da tarefa, uma vez que todos os elementos dependem dos colegas do grupo para 
poderem dominar o conjunto de toda a matéria. Uma vez que não existe uma recompensa 
baseada no grupo, a estrutura de recompensa não é de carácter cooperativo, julgando mesmo 
que poderemos considerá-la competitiva. 
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Poder-se-ia então pensar que, por este facto, o Jigsaw produziria uma menor 
cooperação entre os seus membros, quando comparado com outros métodos. De acordo com 
Kagan (1985), assim não acontece, uma vez que a forte interdependência ao nível da estrutura 
da tarefa compensará a sua falta em relação à estrutura de recompensa. 
 
1.3.4 – GROUP INVESTIGATION 
 
O Group Investigation, método desenvolvido por Shlomo Sharan, é o mais complexo 
de todos os métodos de aprendizagem cooperativa, ao combinar tarefas individuais, por pares 
e em grupo, oferecendo recompensas ao grupo, com base nas realizações individuais 
(Aronson & Patnoe, 1997; Slavin, 1985). 
Neste método, o docente coloca a turma perante uma temática, mas é aos alunos que 
cabe escolher sobre a forma como a vão abordar e, portanto, o que vão estudar. Escolhida a 
tarefa, o grupo distribui o trabalho pelos seus elementos, que irão trabalhar individualmente, 
embora a integração, sumarização e apresentação de resultados seja da responsabilidade do 
colectivo. 
O papel do docente é o de um facilitador do trabalho dos alunos e dos grupos, 
ajudando a manter normas de conduta cooperativas, uma vez que as tarefas tendem a ser 
muito alargadas, envolvendo temas e recursos muito diferenciados. 
No Group Investigation, encontramos uma estrutura cooperativa quer em relação à 
tarefa, quer em relação à recompensa. Embora parte do trabalho seja individual, a actividade 
do grupo, no geral é conjunta, para além de que o produto final só é possível por via do 
somatório dos sub-temas distribuídos a cada um dos elementos. Por outro lado, a estrutura de 
recompensa, ao atribuir uma recompensa ao grupo, com base nos desempenhos individuais, 
assume também um carácter cooperativo. 
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Durante a avaliação, na qual participa o grupo e os restantes elementos da turma, são 
tipos em consideração quer os elementos cognitivos da aprendizagem (aplicação prática, 
capacidade de síntese, realização de inferências), quer outros elementos como a motivação e o 
envolvimento dos elementos. A autora argumenta, em defesa do seu método, que este reflecte 
o modo como as coisas se passam na vida real (Aronson & Patnoe, 1997). 
 
O grande número de investigações realizado durante os últimos trinta anos no domínio 
da aprendizagem cooperativa, conduziu ao surgimento de vários métodos. Embora todos 
possuam em comum a utilização de estruturas cooperativas, é possível distingui-los a partir da 
sua forma de funcionamento, que lhes confere certas especificidades. No caso dos STAD, este 
mostrou ser um método relativamente simples de aplicar na sala de aula, indicado para uma 
larga faixa etária de estudantes e em tarefas bastante estruturadas, de resolução única, como 
será o caso da resolução de problemas matemáticos. A utilização de vários tipos de reforços 
poderá apresentar ainda uma vantagem adicional, quando os alunos acham as tarefas pouco 
interessantes. 
 
1.4 – VANTAGENS DA UTILIZAÇÃO DA APRENDIZAGEM COOPERATIVA  
 
 Independentemente da perspectiva teórica protagonizada ou do método escolhido, a 
investigação que tem vindo a ser produzida no domínio, tem demonstrado claramente as 
vantagens da utilização da aprendizagem cooperativa, nomeadamente através da introdução 
de melhorias ao nível dos resultados escolares. De seguida, apresentam-se as vantagens da sua 
utilização sobre os resultados escolares, o auto-conceito e a auto-estima e sobre a motivação 
para a realização, as últimas consideradas variáveis psicológicas importantes no domínio da 
realização escolar.  
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1.4.1 – Sobre a realização escolar 
 
 Se há facto que é consensual na generalidade dos autores e que se confirma em todas 
as revisões efectuadas, é o dos efeitos positivos da utilização de métodos de aprendizagem 
cooperativa sobre a realização escolar (Johnson & Johnson, 1990; Johnson et al., 1981; Qin, 
Johnson & Johnson, 1995; Slavin, 1983, 1991b, 1996). Obviamente, estes resultados foram 
sempre obtidos em planos que permitem a comparação dos efeitos da utilização destes 
métodos com os de outras estruturas de aprendizagem, sejam elas de tipo competitivo ou 
individualista. 
 O sucesso da aprendizagem cooperativa relativamente a outras estruturas de 
aprendizagem verifica-se em relação a todos os tipos de estudantes, independentemente do 
sexo, da etnia e da competência académica – os ganhos dos alunos mais e menos competentes 
é semelhante, relativamente ao desempenho em turmas tradicionais (Slavin, 1991). Assim, a 
preocupação que por vezes existe de que a aprendizagem cooperativa poderia ser prejudicial 
para os alunos mais competentes, não é sustentada pelos resultados da investigação empírica e 
parece também não se justificar do ponto de vista teórico. Com efeito, no quadro da teoria de 
Vygotsky, a relação entre aluno mais competente-menos competente é benéfica para ambos 
(Damon & Phelps, 1989).  
Vygotsky (1978) considera que existe em cada criança aquilo a que ele chamou de 
zona de desenvolvimento proximal, que corresponde à diferença entre o seu nível potencial de 
desenvolvimento e o seu nível real. “Esta zona de desenvolvimento proximal define aquelas 
funções que ainda não amadureceram, mas que se encontram em processo de maturação” 
(Vygotsky, 1978, p. 86). Uma criança pode não ser ainda capaz, do ponto de vista cognitivo, 
de resolver determinados problemas. Contudo, se as capacidades cognitivas necessárias à 
resolução desses problemas se encontrarem no âmbito da sua zona de desenvolvimento 
proximal e a criança tiver oportunidade de assistir à sua resolução por intermédio de um par 
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mais velho e/ou mais competente, ela irá apreender a forma de resolução. Assim, para o 
sujeito novato/menos competente, a interacção com pares com maior desenvolvimento 
cognitivo é benéfica para as crianças, pois estas terão oportunidade de realizar novas 
aprendizagens, antecipando o seu desenvolvimento cognitivo. A estas novas aprendizagens, 
Vygotsky designou de “boas aprendizagens” (Vygotsky, 1978, p. 89), que são aquelas que 
antecedem e promovem o desenvolvimento. O que Vygotsky nos propõe, é que o papel da 
aprendizagem pode despertar uma variedade de processos desenvolvimentais internos, que 
operam na interacção com os pares mais competentes e, uma vez internalizados pela criança, 
passam a fazer parte das suas competências individuais (Vygotsky, 1978). A interacção é 
considerada benéfica para ambos, pois o tutor beneficia do facto de, para poder fornecer 
explicações ao sujeito menos competente, se ver obrigado a reformular, reavaliar e explicitar 
os seus próprios conhecimentos pelo que, no final, ambos registam ganhos com a experiência 
(Damon & Phelps, 1989). 
 De acordo com uma síntese realizada por Slavin (1991b), os resultados positivos da 
utilização da aprendizagem cooperativa verificam-se ainda a todos os níveis de ensino, 
independentemente da localização das escolas, embora se considere necessária a realização de 
mais investigação em termos de ensino superior. 
 Um aspecto que tem gerado alguma controvérsia entre os autores, tem sido o facto de 
a aprendizagem cooperativa ser ou não eficaz em situações de resolução de problemas. 
Procurando dar uma resposta e uma solução a esta controvérsia, Qin, Johnson & Johnson 
(1995) conduziram uma meta-análise que incidiu sobre 46 estudos, realizados entre 1929 e 
1993, centrados na comparação de resultados de estruturas de aprendizagem cooperativa e 
competitiva, em situação de resolução de problemas. Os resultados obtidos pelos autores 
indicaram que a aprendizagem em contexto cooperativo é sempre superior àquela em contexto 
competitivo, embora tivessem sido observadas algumas variações nos resultados. Por 
exemplo, verificou-se que a diferença de resultados em função das estruturas de aprendizagem 
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é superior em situações de resolução de problemas não-linguísticos, como sejam os do 
domínio da matemática e os de tipo visuo-espacial, o que se poderá dever ao facto de o 
trabalho cooperativo gerar um maior número de estratégias para a resolução dos problemas 
nestes casos (Qin, Johnson & Johnson, 1995). 
 Os resultados confirmaram ainda que tal sucede qualquer que seja o grau de definição 
do problema, ou a idade dos participantes. Assim, verificou-se que, independentemente dos 
problemas apresentados estarem muito ou pouco definidos e especificados, o trabalho 
cooperativo conduziu sempre a resultados superiores. Por outro lado, a idade também foi um 
factor que não alterou o sentido das diferenças, sempre favoráveis à aprendizagem 
cooperativa. Embora esta tendência pareça ser mais intensa no caso de alunos mais velhos, as 
diferenças de ganhos verificada entre alunos mais velhos e mais novos não é estatisticamente 
significativa (Qin, Johnson & Johnson, 1995). 
 
 Poder-se-á então concluir que a aprendizagem cooperativa constitui uma estratégia 
poderosa de promoção da aprendizagem e da realização escolar, uma vez que conduz 
sistematicamente a melhores resultados, quando comparada com estratégias de tipo 
competitivo ou individualista, independentemente das características individuais dos alunos, 
do nível de definição da tarefa ou de factores do ambiente, tais como a localização das escolas 
ou o nível de ensino. 
 
1.4.2 – Sobre o auto-conceito e a auto-estima 
 
 Dada a importância da auto-estima na psicologia, foram realizadas várias 
investigações, comparando os efeitos da aprendizagem cooperativa, competitiva e 
individualista sobre esta variável. Os resultados obtidos foram claramente em favor da 
aprendizagem cooperativa (Johnson & Johnson, 1994; Slavin, 1991b). 
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 As experiências de trabalho cooperativo estão associadas a crenças positivas dos 
indivíduos acerca de si próprios e da forma como os outros os consideravam. Nas situações de 
trabalho cooperativo, os indivíduos interagem em condições de interdependência positiva, 
tendendo a promover o sucesso uns dos outros. Além disso, formam e fornecem impressões 
mais diferenciadas e realistas acerca do desempenho de cada um. Os sujeitos tendem a 
acreditar no seu valor intrínseco, julgando-se capazes, competentes e bem sucedidos, mesmo 
quando se comparam com os outros (Johnson & Johnson, 1994). 
 Considerando a importância do auto-conceito e da auto-estima na construção da 
personalidade dos indivíduos e nos efeitos que ela traduz para a sua existência, este não é 
concerteza um argumento menor e muito menos negligenciável na discussão sobre o recurso à 
aprendizagem cooperativa. 
 
1.4.3 – Sobre a motivação para a realização 
 
 Embora possamos nascer com uma natural motivação para o desenvolvimento das 
nossas competências, a motivação para a realização é induzida por processos interpessoais: a 
retroacção positiva ou contingente ao comportamento estimula a motivação intrínseca, 
enquanto a retroacção negativa ou não-contingente tem um efeito debilitante, uma vez que 
não proporcionam sentimentos de competência (Fontaine, 1998). Dependendo do contexto em 
que a interacção decorre, resultam diferentes padrões de interacção, que criam diferentes 
sistemas motivacionais, com consequências ao nível da motivação actual e futura (Johnson & 
Johnson, 1994), consoante o tipo de retroacção seja do tipo informacional ou de controlo: a 
retroacção informacional induz sentimentos de competência, enquanto a de controlo é sentida 
como uma pressão exterior sobre o indivíduo, debilitando a sua autonomia e auto-
determinação para a realização pelo que, nestes casos, a motivação desaparecerá quando 
desaparecer a acção do controlo externo (Fontaine, 1998). 
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O sistema motivacional que é promovido em situações de trabalho cooperativo é 
essencialmente intrínseco embora, como vimos, se recorra por vezes a recompensas 
extrínsecas, que podem revelar-se importantes em situações em que as tarefas são 
inicialmente pouco apelativas para os sujeitos. Além do mais, estimula o desenvolvimento de 
elevadas expectativas de sucesso, estabelece um contexto relacional que incentiva a 
realização, baseado no benefício mútuo, desperta uma elevada curiosidade e um interesse 
continuado relativamente à realização, bem como uma elevada implicação e persistência na 
realização de tarefas (Johnson & Johnson, 1994).  
 Nas situações de aprendizagem cooperativa, a maior percepção da probabilidade de 
sucesso e a maior valorização deste, em que o esforço para a realização colectiva resulta em 
laços afectivos entre participantes, promove o desenvolvimento da motivação intrínseca, tanto 
ao nível da aprendizagem, como ao nível social: em muitos casos, as relações interpessoais 
sobrepõem-se a eventuais recompensas oferecidas para a realização de tarefas (Johnson & 
Johnson, 1994). 
 
CONCLUSÃO 
 
 Ao longo deste capítulo, verificou-se que podemos perspectivar na sociedade pós-
moderna uma revalorização dos vínculos e das competências sociais. Na medida em que as 
concepções e os modos de ensino tendem a ser consistentes com o sistema de valores 
dominante na comunidade ou sociedade, a aprendizagem cooperativa posiciona-se como uma 
importante solução pedagógica perante as necessidades da sociedade pós-moderna. Esta 
centra-se na valorização do papel dos pares no processo de ensino-aprendizagem, na 
promoção de competências sociais e na satisfação de objectivos individuais em quadro sociais 
de interdependência e reciprocidade. Por essa razão, ela é fracturante relativamente à forma e 
aos objectivos sociais da aprendizagem tradicional. 
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 Do ponto de vista teórico, a sua fundamentação inclui duas grandes correntes - a 
motivacional e a desenvolvimental – em torno das quais tem sido realizado um profundo 
debate acerca das vantagens e desvantagens de cada uma delas embora, como vimos, elas 
possam e devam ser entendidas numa posição de complementaridade e não de antagonismo.  
Deste debate e do crescente interesse que a comunidade científica tem devotado ao 
estudo da aprendizagem cooperativa, é hoje possível definir algumas das vantagens da sua 
utilização, bem como enumerar um conjunto de métodos surgidos entretanto, entre os quais se 
destaca o dos STAD, pela facilidade e flexibilidade da sua aplicação na sala de aula, bem 
como por parecer mais indicado para ser utilizado na disciplina de matemática. 
O capítulo seguinte analisará mais em pormenor algumas variáveis relevantes para a 
aprendizagem no domínio da matemática, cujo desenvolvimento parece estar particularmente 
associado a contextos de aprendizagem cooperaivos. 
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CAPÍTULO 2: ATITUDES E VARIÁVEIS MOTIVACIONAIS RELEVANTES 
NA APRENDIZAGEM COOPERATIVA (STAD) 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 Se o impacto dos métodos cooperativos de ensino-aprendizagem sobre a qualidade da 
aprendizagem é importante, não o é menos o seu impacto sobre as atitudes face à 
aprendizagem e a motivação dos alunos no contexto escolar. Este capítulo centrar-se-á sobre 
essas variáveis, analisando sucessivamente as atitudes, o auto-conceito, a auto-eficácia e 
outros constructos motivacionais (atribuições e objectivos de realização) desenvolvidos no 
quadro das perspectivas socio-cognitivas. Sem pretensões de exaustividade, focaliza-se a 
atenção sobre a natureza desses constructos e a sua definição, as condições do seu 
desenvolvimento e a influência dos contextos de ensino-aprendizagem e dos grupos de pares 
neste desenvolvimento, evidenciando as vantagens da introdução de métodos cooperativos de 
ensino-aprendizagem, mais particularmente dos STAD. 
 
2.1 – AS ATITUDES 
 
 Tal como a auto-eficácia ou outros constructos do domínio da cognição social, 
também as atitudes constituem um constructo que medeia a aquisição de conhecimentos e o 
comportamento dos sujeitos: uma atitude positiva acerca de um determinado domínio escolar 
leva ao interesse e investimento do sujeito, enquanto uma atitude negativa conduz ao seu 
desinteresse e mesmo evitamento. Assim, as atitudes constituem uma variável importante para 
a realização escolar. 
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2.3.1 – CONCEITO DE ATITUDE 
 
Ao contrário de outros constructos do domínio da cognição social, a investigação no 
domínio das atitudes é bastante mais antiga, pois este conceito foi considerado como o mais 
característico e o mais indispensável da psicologia social (Fiske & Taylor, 1991; Leyens, 
1994; Lima, 1993). Mesmo quando o comportamentalismo constituia o paradigma dominante 
na psicologia, o conceito era considerado vital (Fiske & Taylor, 1991), inclusive por um 
radical como Watson (Leyens, 1994). 
 A psicologia social assumiu sempre o carácter cognitivo do constructo atitude, uma 
vez que este foi sempre definido como um elemento de ligação entre estímulo e resposta 
(Fiske & Taylor, 1991), dada a impossibilidade de estar imediatamente disponível e, portanto, 
não poder ser imediatamente observável. Talvez por essa razão, muito do esforço nas 
primeiras décadas da psicologia social tivesse sido orientado no sentido da definição e medida 
do conceito (Fiske & Taylor, 1991). 
 Reflexo dessa discordância em torno da definição de atitude está o facto de, apesar de 
durante a década de 70 se terem publicado mais de vinte mil artigos relacionados com o tema 
atitudes, o artigo típico integra uma discussão em torno de várias definições para, no final, o 
autor apresentar a sua própria definição (Dawes & Smith, 1985). O que justifica plenamente a 
afirmação de Allport, de que somos melhor sucedidos a medi-las do que a defini-las (Dawes 
& Smith, 1985). 
 A proliferação de definições acerca do que é uma atitude, radica ainda no facto de 
podermos encontrar duas correntes que se dedicam ao seu estudo: uma que salienta a 
componente cognitiva e uma outra, que acentua a orientação para a acção (Lima, 1993). Uma 
perspectiva radical da primeira permitiria concentrar o estudo das atitudes em torno da sua 
congruência interna e da sua relação com crenças e valores, enquanto a forma mais estrita da 
segunda propõe que uma atitude pode ser inferida a partir do comportamento em situação do 
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sujeito (Lima, 1993). Por estas razões, as definições mais utilizadas são também as mais 
gerais (Lima, 1993), como a de Azjen (Azjen, 1988, p. 4, cit. in Lima, 1993): “Atitude é uma 
predisposição para responder de forma favorável ou desfavorável a um objecto”. 
 Independentemente das polémicas em torno da sua definição, existem alguns pontos 
de concordância entre os autores acerca do que é uma atitude. Não sendo directamente 
observáveis, as atitudes, tal como outros conceitos em psicologia, são constructos hipotéticos 
que, neste caso, permitem a integração conceptual de três elementos que formam uma 
estrutura relativamente estável: cognitivos, afectivos e comportamentais (Aronson, Wilson & 
Akert, 1997; Fiske & Taylor, 1991; Leyens, 1994). A dimensão cognitiva das atitudes 
corresponde às crenças acerca das características do objecto (demasiado exigente, por 
exemplo), a dimensão afectiva cobre os sentimentos desenvolvidos acerca desses mesmos 
objectos (medo, por exemplo) e a dimensão comportamental, traduz essas crenças e 
sentimentos em acções (de rejeição ou afastamento, por exemplo). 
 Para além destes elementos estruturais e do facto das atitudes se referirem a 
experiências subjectivas e exprimirem predisposições dos indivíduos, aprendidas e 
construídas ao longo da sua história de vida (Lima, 1993), importará também referir que elas 
podem ser definidas hierarquicamente (Fiske & Taylor, 1991). Podemos distinguir entre 
atitudes gerais (acerca de um determinado objecto) e atitudes específicas (face a um 
comportamento específico, relacionado com esse objecto), sendo que apenas as segundas 
permitem a previsão de comportamentos, enquanto as primeiras apenas os influenciam de 
forma indirecta (Aronson, Wilson & Akert, 1997; Lima, 1993). 
Este fenómeno é explicado pela teoria da acção reflectida de Azjen & Fishbein 
(Aronson, Wilson & Akert, 1997; Lima, 1993). De acordo com este modelo, o melhor 
preditor de um comportamento é a intenção comportamental, sendo esta fruto da atitude 
específica e das normas subjectivas face ao comportamento a exibir. Estas normas 
representam o conjunto das crenças dos indivíduos acerca da forma como os seus outros 
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significativos irão avaliar o comportamento em questão. O modelo pressupõe ainda a 
existência de uma variável intermédia, relacionada com o peso relativo das atitudes 
específicas e das normas subjectivas para a definição da intenção comportamental (Lima, 
1993). 
Assim, o conhecimento das atitudes específicas dos sujeitos e das suas normas 
subjectivas permitem a definição da intenção comportamental e, esta, a predição 
relativamente segura acerca dos comportamentos, uma vez que os autores do modelo 
encontraram correlações bastante elevadas entre ambos (Lima, 1993). 
 
2.1.2 – FORMAÇÃO DAS ATITUDES 
 
 O desenvolvimento das três dimensões (cognitiva, afectiva e comportamental) que 
constituem as atitudes é resultado da influência de fontes específicas. 
A dimensão cognitiva, corresponde às crenças dos sujeitos acerca das características 
do objecto atitudinal, que resulta de uma construção racional acerca do objecto, a partir da 
ponderação de factos relevantes a seu respeito, sejam eles positivos ou negativos (Aronson, 
Wilson & Akert, 1997). Na linha cognitivista, o problema da formação das atitudes radica na 
forma como se processa a aquisição de crenças. As crenças dependem do conjunto de 
informação que os indivíduos dispõem acerca de um determinado objecto, bem como da 
probabilidade de veracidade associada a esta informação (Lima, 1993) (p.ex.: o tabaco 
provoca dependência). 
 A informação que origina e suporta as crenças pode ser obtida directa ou 
indirectamente (Lima, 1993). A formação de crenças a partir da experiência pessoal directa 
tem como efeito a formação de atitudes mais estáveis e duradouras, do que quando resultam 
de informações recolhidas indirectamente, nomeadamente através das opiniões ou vivências 
dos outros. Quando a informação atitudinal é obtida de forma indirecta, esta resulta das 
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interacções que realizamos, desde logo com os outros significativos como os pais, os amigos, 
os professores e outros modelos sociais (Lima, 1993). 
As atitudes podem ainda ter origem em pressupostos menos racionais e basear-se mais 
nos sentimentos das pessoas acerca do objecto atitudinal. Esses sentimentos e afectos resultam 
frequentemente da sintonia ou não do objecto atitudinal e do sistema de valores da pessoa, ou 
da sua posição dentro do nosso sistema de valores. A função deste tipo de atitudes é menos o 
de traçar uma imagem adequada da realidade, do que expressar e validar o sistema de valores 
do indivíduo (Aronson, Wilson & Akert, 1997). Não obstante as suas diferentes origens, as 
atitudes de base afectiva podem ser caracterizadas por (1) não resultarem de um exame 
racional da questão, (2) não serem regulados pela lógica e (3) estarem associadas ao sistema 
de valores de cada um, pelo que a sua mudança implica desafiar esse sistema (Aronson, 
Wilson & Akert, 1997). 
 Elas podem ainda ser resultado de processos de condicionamento, operante ou clássico 
(Aronson, Wilson & Akert, 1997). Em ambos os casos, estamos na presença de um processo 
de formação sem intervenção da componente cognitiva. Fala-se de condicionamento clássico, 
quando um estímulo que desencadeia uma determinada resposta é associado a um outro, 
neutro, que acaba por adquirir as propriedades inerentes ao estímulo inicial. Fala-se de 
condicionamento operante, quando o aumento ou diminuição de determinados 
comportamentos exibidos pelos sujeitos, ocorre em função destes serem reforçados positiva 
ou negativamente. 
 Lima indica ainda um outro processo de formação de atitudes como sendo “um dos 
processos mais importantes descobertos nesta linha de estudos”: o da mera exposição (Lima, 
1993: 185). Neste caso, a repetida exposição dos sujeitos a um mesmo estímulo, leva-os a 
melhorarem a sua atitude relativamente a ele, através do efeito da mera exposição. Esta 
exposição repetida aumenta a familiaridade dos sujeitos para com o estímulo e, daí, o 
aparecimento de sentimentos positivos (Lima, 1993). “Nesta perspectiva não se modificam as 
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crenças relativamente ao objecto, mas dá-se simplesmente uma mudança no posicionamento 
do sujeito face ao objecto” (Lima, 1993: 186). 
 
2.1.3 – MUDANÇA DE ATITUDES 
 
 Embora de carácter mais ou menos estável, as atitudes podem ser alteradas, 
nomeadamente por via da influência social. Essa é, aliás, uma das razões pela qual estas se 
revestem de tanto interesse para os psicólogos sociais. A influência social pode ocorrer de  
várias formas. Entre as mais estudadas, encontramos a comunicação persuasiva, o recurso às 
emoções, o efeito de mera exposição (a que já nos referimos) e a teoria da dissonância 
cognitiva (Aronson, Wilson & Akert, 1997), de que nos iremos ocupar mais em detalhe. 
 A teoria da dissonância cognitiva foi definida por Festinger (1957) “para explicar a 
necessidade que existe em todos os indivíduos de encontrarem consonância entre as diversas 
cognições que têm a respeito de um mesmo objecto” (Lima, 1993, p. 189). Na base da sua 
teoria, estão duas hipóteses axiais: (1) a dissonância é psicologicamente desconfortável e, 
portanto, motiva os indivíduos no sentido da procura da sua redução e na busca da 
consonância; (2) na presença da dissonância, uma das estratégias da redução da mesma é 
procurar evitar as situações e cognições capazes de contribuírem para o seu reforço. 
 Assim, pode-se concluir que a base motivacional da teoria de Festinger é o princípio 
da homeostasia: a dissonância provoca uma alteração nos arranjos cognitivos dos indivíduos, 
o que leva a experiências de desconforto que motivam a acção dos indivíduos no sentido da 
redução dessa dissonância, alcançando novamente um estado de consonância. Aliás, de 
acordo com o autor, o termo dissonância poderia mesmo ser substituído pelo de desequilíbrio, 
continuando a sua teoria a fazer todo o sentido (Festinger, 1957). 
 Por dissonância cognitiva, entende-se um estado de tensão psicológica desagradável, 
que é provocado pela presença simultânea de duas cognições inconsistentes, uma 
 47 
relativamente à outra, por representarem dimensões opostas relativamente a um mesmo 
objecto (Festinger, 1957) – p. ex., fumar é agradável e fumar provoca doenças. As cognições 
são os pensamentos, opiniões ou crenças do indivíduo acerca do objecto, de si próprio, do 
comportamento dos outros ou do ambiente (Festinger, 1957). 
 A magnitude da dissonância cognitiva é um elemento importante no funcionamento do 
princípio da homeostasia, pois quanto maior esta for, maior será o estado de activação do 
organismo no sentido da sua redução. A magnitude da dissonância é calculada através da 
razão entre o número e a importância das cognições dissonantes, sobre a importância e o 
número total de cognições (dissonantes+consonantes). 
 O valor máximo que a dissonância pode assumir, como nota o autor, é igual à 
resistência total à mudança apresentado pela cognição mais fraca uma vez que, atingido esse 
ponto, este elemento mudará, reduzindo assim o estado de dissonância até um nível 
suportável (Festinger, 1957). 
 A redução da dissonância é então um processo cognitivo, que actua ou procurando 
aumentar o número e importância das cognições consonantes, ou reduzindo o das dissonantes. 
Festinger (1957) utiliza o exemplo do comprador de um automóvel bastante caro que, depois 
de o ter adquirido, descobre ter feito um mau negócio: sucedem-se os problemas, a 
manutenção é comparativamente mais cara e, pior, os amigos acham-no feio. De acordo com 
o autor, se a dissonância for suficientemente elevada a ponto de igualar a capacidade de 
resistência à mudança do elemento mais fraco, que se supõe ser o comportamento do 
indivíduo, então ele poderá vender o automóvel, mesmo encarando uma certa perda 
financeira. Contudo, se a dissonância criada não fosse suficientemente elevada, então o sujeito 
tenderia a procurar reduzi-la, acrescentando novas cognições, consonantes com a aquisição e 
a propriedade do novo automóvel. Por exemplo, diz ainda o autor, acreditando que a 
velocidade e o desempenho em estrada são mais importantes do que a economia ou o aspecto. 
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Nesse caso, começaria até a conduzir mais depressa do que o habitual, convencendo-se da 
verdade das suas opiniões. 
 Em síntese, a mudança de atitudes no âmbito da teoria da dissonância cognitiva ocorre 
quando, por exemplo, sem ser por imposição externa, exibimos comportamentos 
inconsistentes com as nossas atitudes. Nessas alturas, na tentativa de redução da dissonância, 
os sujeitos podem mudar as suas atitudes, aproximando-as do comportamento, por forma a 
torná-los consonantes. Quando a magnitude da dissonância é suficientemente elevada, 
geralmente haverá mudança de atitude, porque é mais fácil mudar a atitude do que o 
comportamento, visto a atitude ser o elemento cognitivo menos resistente à mudança. Caso 
contrário, observaremos a inibição do comportamento dissonante e o reforço das atitudes. 
 
2.1.4 – A INFLUÊNCIA DOS PARES E DO CONTEXTO DE APRENDIZAGEM SOBRE AS ATITUDES 
 
 Esta mudança de atitudes pode também ser facilitada por circunstâncias externas. No 
âmbito da mudança de atitudes, um dos primeiros a perceber a importância dos grupos de 
pares foi Kurt Lewin (Leyens, 1994). Durante a II Guerra Mundial, este autor verificou ser 
mais fácil a mudança de atitudes por parte das donas de casa americanas acerca dos seu 
hábitos alimentares através da realização de discussões de grupo, do que através da realização 
de conferências. Concluiu-se que tal se ficaria a dever, não à discussão propriamente dita, mas 
ao aspecto decisivo de, associada à intenção de mudança por parte da pessoa, estar a crença 
numa decisão semelhante por parte dos outros membros do grupo (Leyens, 1994). 
 A importância do grupos de pares para o desenvolvimento de crianças e adolescentes, 
nomeadamente em contexto escolar, tem sido largamente demonstrada a vários níveis 
(Damon & Phelps, 1989; Hartup, 1983, 1979). No caso das atitudes, aquelas que são 
difundidas pelos pares por persuasão verbal ou por mera exposição, podem ser muito 
persuasivas, uma vez que a necessidade de afiliação dos indivíduos constitui um elemento de 
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forte pressão no sentido da sua aceitação (Aronson, Wilson & Akert, 1997). O conflito 
normativo que ocorre no interior dos grupos leva a que as crianças procurem reduzi-lo, 
recorrendo a mudanças de comportamento (Hartup, 1983). 
 Uma vez que as metodologias de aprendizagem cooperativa se apoiam fortemente na 
importância e na influência dos grupos sobre os indivíduos, é natural que, de acordo com 
Johnson & Johnson (1994), a aprendizagem cooperativa seja promotora de atitudes mais 
positivas junto dos sujeitos, relativamente às matérias de estudo e à aprendizagem, quando 
comparadas com  a aprendizagem competitiva ou individualista. 
Entre os vários estudos citados por aqueles autores, um deles mostrou que os alunos 
colocados em situação de discussão em grupo apresentaram atitudes mais positivas 
relativamente à matéria estudada (psicologia), do que os restantes. Aliás, aquando de um 
estudo de acompanhamentos desses sujeitos, realizado três anos depois, verificou-se que sete 
dos elementos pertencentes aos grupos de discussão haviam-se licenciado em psicologia, 
enquanto o mesmo não aconteceu para nenhum dos sujeitos pertencentes aos restantes grupos. 
 Johnson e colaboradores (Johnson & Ahlgren, 1976; Johnson, Johnson, Johnson & 
Anderson, 1976) realizaram dois estudos onde se procurou avaliar, respectivamente, a relação 
entre diferentes tipos de aprendizagem (cooperativa, competitiva e individualista) com as 
atitudes dos estudantes relativamente à escola e à aprendizagem.  
 O primeiro dos estudos, com uma amostra de 2400 sujeitos, mostrou que a 
aprendizagem cooperativa, comparada com a aprendizagem competitiva, se mostrava 
consistentemente relacionada, em todos os níveis de ensino (do 2º ao 12º ano), com um leque 
alargado de atitudes face à escola. No mesmo estudo, verificaram ainda que a cooperação se 
encontra positivamente relacionada com o trabalho escolar porque este se mostrava 
“engraçado e interessante” (Johnson & Ahlgren, 1976, p. 96). 
 Interessante, foi também o terem verificado que a hipótese que haviam colocado, da 
existência de uma correlação negativa entre as atitudes positivas dos estudantes face à escola 
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e a aprendizagem competitiva ter sido infirmada, no que toca aos alunos do ensino 
secundário. Na verdade, os autores verificaram que, num contexto competitivo, relativamente 
(1) ao relacionamento com o pessoal escolar, (2) motivação para a aprendizagem, (3) relações 
com outros estudantes, e (4) envolvimento nas actividades de aprendizagem, as atitudes dos 
alunos do secundário face à escola e à aprendizagem alteraram -se radicalmente, passando a 
relacionar-se positivamente com as variáveis enunciadas, à semelhança do que havia sido 
aventado e confirmado, num contexto de aprendizagem cooperativa. 
 Johnson & Ahlgren (1976) sugerem, em primeiro lugar, que numa sala de aula estão 
presentes quer situações competitivas, quer cooperativas, pelo que uma pessoa bem integrada 
deve ter a capacidade de actuar em ambos os tipos. Quer isto dizer que cooperação e 
competitividade são duas dimensões independentes, podendo os sujeitos ser competentes ou 
incapazes em ambas as dimensões. Esta assunção permite-lhes afirmar que, ao contrário do 
que habitualmente acontece nas investigações no domínio, os dois conceitos não devem ser 
tratados nem entendidos como os extremos opostos de um contínuo. Em segundo lugar, 
avançam ainda que os resultados se possam ficar a dever à progressiva consolidação do 
carácter competitivo dos alunos, o que sugere que a competitividade adquire uma maior 
relevância pessoal e social durante o secundário. 
 No segundo estudo realizado com os seus colaboradores (Johnson, Johnson, Johnson 
& Anderson, 1976), David W. Johnson utilizou uma amostra de trinta crianças do 5º ano de 
escolaridade, que foram distribuídas por condições de aprendizagem cooperativa ou 
individualista. Esses grupos foram emparelhados de forma a garantir uma distribuição 
equilibrada dos alunos, em função das suas competências. O objectivo era, nomeadamente, 
comparar as atitudes dos alunos relativamente à aprendizagem, quer se encontrassem num 
grupo de aprendizagem cooperativa, quer individualista. Os resultados mostraram que a 
aprendizagem cooperativa, quando comparada com a individualista, gera atitudes mais 
positivas relativamente à aprendizagem. De acordo com os autores, estes resultados parecem 
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apontar para que os alunos se sintam melhor integrados e sejam melhor aceites pelos seus 
pares e pelos docentes. 
 
2.1.5 – ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM (STAD) E ATITUDES 
 
 As atitudes são um importante elemento no domínio da cognição social, uma vez que 
definem a predisposição dos indivíduos relativamente a si próprios e à realidade, permitindo 
fazer a previsão dos seus comportamentos. Embora constituam uma dimensão psicológica 
relativamente estável, elas podem ser mudadas. A forma como essa mudança se opera pode 
ser explicada de várias formas, nomeadamente através do efeito de mera exposição ou, como 
vimos, através da dissonância cognitiva. O papel dos grupos neste processo pode ser 
importante, pois actuam como facilitadores da mudança, em virtude do poder persuasivo que 
exercem sobre os indivíduos. 
 
 Os grupos de trabalho utilizados na aprendizagem cooperativa, designadamente nos 
STAD-Student Teams Achievement Divisions, recorrem aos pares como instrumento 
fundamental de acção no sentido da promoção da aprendizagem, dos resultados escolares e da 
integração e desenvolvimento social dos indivíduos. Será portanto legítimo esperar-se que, no 
âmbito da utilização dos STAD, tal como melhoram os seus resultados escolares (Slavin, 
1983, 1996), os alunos também sejam capazes de melhorar as suas atitudes relativamente às 
matérias de estudo. 
 Neste caso, espera-se que a condição de forte interdependência  entre os elementos de 
cada grupo, com o consequente aumento e fortalecimento das relações interpessoais, 
associado a um certo carácter lúdico que envolve este tipo de trabalho, bem como ao aumento 
do tempo que os indivíduos dedicam à realização das tarefas (Johnson & Johnson, 1994), 
despertem sentimentos e avaliações positivas relativamente à matéria em estudo. Sentimentos 
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e avaliações que, por ocorrerem na interacção com os pares no interior do seu grupo, deverão 
possuir o peso suficiente para, em caso de dissonância, levarem o indivíduo a mudar as suas 
atitudes negativas face à matéria ou disciplina ou, em caso de consonância, reforçarem as 
atitudes positivas pré-existentes. 
 
2.2 – O AUTO-CONCEITO 
 
Apesar de considerado como fundamental para o entendimento do comportamento 
humano e para a compreensão das relações do sujeito com o social envolvente, a aceitação do 
auto-conceito pela comunidade científica, enquanto objecto de estudo, é algo de relativamente 
recente.  
Dominada pela corrente behaviorista, de episteme marcadamente positivista, a 
psicologia havia eleito o comportamento directamente observável como o objecto de estudo, 
por excelência, de uma disciplina que se procurava afirmar no conjunto das ciências. Ora, 
como não é possível ao auto-conceito ser visto ou mesmo tocado, faltando-lhe uma dimensão 
física, de coisa, ele acaba por, do ponto de vista behaviorista, ser indissociável de uma certa 
aura de misticismo e da própria ideia de alma (Epstein, 1973). Só mais tarde, com as correntes 
cognitivista e fenomenologista, este veio a adquirir interesse científico, legitimado pelos 
princípios e bases teóricas associadas a estas correntes. Ainda assim, a atenção dos 
investigadores tem, até aos nossos dias, recaído sobretudo no estudo do Me-self (Harter, 
1996). 
 
2.2.1 – DELIMITAÇÃO DO CONSTRUCTO 
 
Por auto-conceito designa-se a totalidade dos sentimentos e pensamentos dos 
indivíduos acerca de si próprios (Rosenberg, 1986), servindo como uma matriz na qual se 
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organiza essa informação (Lemme, 1995). O auto-conceito é ainda considerado como a 
componente cognitiva do self (Lemme, 1995), elemento central para a compreensão e 
explicação do comportamento humano.  
Em termos históricos, poder-se-á dizer que o estudo do self remonta à Grécia Antiga e 
encontra na obra de William James um importante contributo e mesmo as suas raízes 
contemporâneas. Este dedicou-lhe um capítulo inteiro, de mais de 100 páginas, intitulado The 
Consciousness of Self na sua obra clássica, Principles of Psychology, escrita em 1890 (Harter, 
1996; Lemme, 1995; Rosenberg, 1986). 
De acordo com James (Harter, 1996; Lemme, 1995), o self subdividia-se em dois 
aspectos fundamentais: o I-self e o Me-self. O primeiro corresponderia ao self subjectivo, 
entendido como agente ou processo responsável pela construção do Me-self, que representava 
o conjunto dos conhecimentos que os sujeitos detinham acerca de si próprios. Um seria o 
conhecedor e o outro o conhecido, o objecto criado pela actividade do I-self. 
De acordo com os fenomenologistas, o trabalho científico não será tanto o da 
compreensão e explicação da realidade objectiva, mas o daquela que resulta da percepção 
individual. No âmbito desta corrente, Seymour Epstein procurou resolver o problema 
epistemológico da legitimação do estatuto do Me-self, ao propor o seu entendimento como 
uma teoria que o sujeito construiu acerca de si próprio (Epstein, 1973; Harter, 1996). 
A proposta de Epstein radica no postulado que os objectivos centrais do auto-conceito 
são (Epstein, 1973, p.407): 
- “optimizar a relação prazer/dor do indivíduo ao longo da sua vida”; 
- “facilitar a manutenção da auto-estima”; 
- “organizar os dados da experiência de forma a poder lidar com eles de forma 
efectiva”. 
Epstein (1973) reconhece a comunhão da sua posição com a teoria da atribuição de 
Kelley, que em muito contribuiu para a riqueza heurística da metáfora das pessoas como 
 54 
cientistas na explicação do comportamento humano, nomeadamente ao nível da motivação e 
da realização escolar (Faria, 1998; Fontaine, 1990; Weiner, 1992). De acordo com a teoria de 
Kelley, os indivíduos comportam-se como cientistas ingénuos, elaborando e testando 
continuamente hipóteses explicativas acerca das suas experiências e revendo os seus 
conceitos, de acordo com os resultados obtidos. Esta construção idiossincrática está 
organizada em categorias e estas em esquemas, que constituem teorias acerca de si e do 
mundo que os rodeia, permitindo-lhes assim lidar com a complexidade do meio em que se 
inserem (Epstein, 1973; Weiner, 1992). 
Epstein (1973) defende e demonstra que a sua teoria possui todas as características 
formais exigidas a um enunciado hipotético-dedutivo, pelo que a divisão entre 
fenomenologistas e comportamentalistas acerca do estudo do auto-conceito deixa de fazer 
sentido, uma vez que a sua proposta de considerar o auto-conceito como um conjunto de 
teorias implícitas que os indivíduos formulam acerca de si próprios, é aceitável por todos os 
psicólogos. Resolve, designadamente, o problema de o self ser simultaneamente agente e 
objecto de conhecimento, uma vez que todas as teorias são portadoras de conhecimento e 
influenciam a aquisição de novo conhecimento. Além disso, entre outras implicações 
apresentadas pelo autor, está o reconhecimento que, tal como qualquer outra teoria, as auto-
teorias que os sujeitos elaboram encontram-se organizadas de modo dinâmico, o que permite 
explicar porque razão ocorre uma desorganização total da estrutura psicológica dos 
indivíduos, quando um dos seus elementos basilares é invalidado ou quando a teoria é incapaz 
de explicar algum problema ou fenómeno. Neste sistema, uma drástica desorganização poderá 
ser útil, na medida em que permite uma drástica reorganização. 
A perspectiva do auto-conceito enquanto teoria construída pelos indivíduos acerca de 
si próprios, veio legitimar e renovar a atenção dos investigadores em relação ao estudo e à 
importância do self enquanto objecto. Contudo, ainda que indirectamente, veio também atrair 
atenções relativamente ao I-self, uma vez que o processo de criação do auto-conceito adquire 
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uma importância decisiva, no domínio da corrente cognitivo-desenvolvimental, agora que 
também a sua componente de agente produtor de uma auto-teoria adquiriu a legitimidade 
necessária enquanto objecto de estudo científico (Harter, 1996). 
 
2.2.2 – DESENVOLVIMENTO DO AUTO-CONCEITO 
 
De acordo com Harter (1996), este novo estatuto, atribuído ao I-self no âmbito 
cognitivo-desenvolvimental, decorre do trabalho de Piaget que, ao estudar a elaboração e 
desenvolvimento das estruturas cognitivas dos indivíduos, coloca a ênfase no self, enquanto 
conhecedor e agente da construção do Me-self. 
Daí que, por exemplo, as competências cognitivas dos sujeitos em cada um dos 
sucessivos estádios de desenvolvimento são determinantes para a forma como o auto-conceito 
é construído, pelo que este sofrerá alterações, associadas ao desenvolvimento do I-self. 
De acordo com Rosenberg (1986), o conteúdo e a estrutura são duas partes 
fundamentais do auto-conceito. Se quisermos ser mais precisos, dever-se-á ainda acrescentar 
que estes elementos pertencem ao extant self, que é apenas uma das regiões do auto-conceito, 
uma vez que o autor propõe ainda a existência de outras duas: o desired self (que é a região 
relacionada com a forma como o indivíduo gostaria de se ver a si próprio) e o presenting self 
(a região que compreende a forma como o indivíduo se mostra aos outros). O extant self 
refere-se à forma como o indivíduo se vê a si próprio. 
Do ponto de vista do seu conteúdo, o auto-conceito inclui elementos de identidade 
social, disposições e características físicas. 
 A identidade social resulta do facto de, socialmente, os indivíduos serem classificados 
e rotulados (homem/mulher; católico/ateu; caucasiano/africano; padrinho/afilhado, etc.) desde 
tenra idade e ao longo da sua vida adulta. Esta classificação social resulta do facto de a mente 
 56 
humana recorrer à categorização, enquanto processo cognitivo necessário para a organização 
e selecção de informação complexa (Amâncio, 1993). 
É aliás nesta linha, que podemos encontrar a perspectiva de Cooley, em que o self é, 
antes de mais, uma construção social, fundida nas relações com os outros (Harter, 1996). 
Cooley desenvolveu o conceito de looking glass self, propondo que os outros significativos 
constituíam um espelho social onde os indivíduos se podiam ver reflectidos, fornecendo assim 
uma retroacção social acerca da forma como os outros nos percepcionam (Harter, 1996; 
Lemme, 1995). Assim, os elementos da identidade social são não apenas numerosos, como 
também partes importantes do auto-conceito, constituindo em alguns casos o seu elemento 
central já que, “na verdade o indivíduo é a sua estrutura social, pois estas categorias 
socialmente reconhecidas são uma parte sólida, profunda e real do que ele sente ser” 
(Rosenberg, 1986, p. 12). De uma forma geral, os elementos de identidade social são mais 
estáveis do que as disposições. Estas constituem a percepção que os indivíduos têm acerca da 
forma como tendem a responder às situações/estímulos, podendo-se referir a atitudes, traços, 
capacidades, entre outros (Rosenberg, 1986). 
Além da identidade social e das disposições, também faz parte do auto-conceito a 
imagem que o sujeito cria acerca das suas características físicas. Este aspecto é interessante, 
pois podemos confrontar o auto-conceito com factos objectivos (como sejam o peso e a 
altura). A importância das características físicas sobre o auto-conceito dos indivíduos está 
muito associada a aspectos desenvolvimentais. Aspectos como a cor da pele, dos olhos, do 
cabelo ou forma das mãos, por exemplo, têm maior importância em crianças mais jovens. À 
medida que os indivíduos crescem, a sua importância vai diminuindo, dando lugar a 
características comportamentais (Rosenberg, 1986). Na adolescência, as características 
psicológicas adquirem particular relevo. 
Se o enriquecimento progressivo das dimensões incorporadas no auto-conceito foi um 
dos focos de atenção dos estudos desenvolvimentais (Harter, 1996), o outro foi a alteração dos 
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níveis médios de auto-conceito com a idade. O efeito da idade sobre o auto-conceito tem sido 
largamente estudado, apontando a maioria dos estudos realizados para a sua progressiva 
redução entre o 2º e o 5º ou 6º anos de escolaridade, com posterior recuperação entre o 7º e o 
10º ano de escolaridade, embora os resultados obtidos nos diferentes estudos nem sempre 
sejam completamente coincidentes acerca deste aspecto (Fontaine, 1991). Assim, existem 
estudos que apontam para a estabilização dos valores do auto-conceito durante o início da 
adolescência, enquanto que Veiga (1990, cit. in Fontaine, 1991) encontrou uma redução 
acentuada de certas dimensões do auto-conceito a partir dos 15 anos de idade (Fontaine, 
1991). Num estudo realizado por Fontaine (1991) no contexto nacional, com uma amostra de 
567 alunos do 5º, 7º e 9º ano de escolaridade, de ambos os sexos e pertencentes a vários NSE, 
verificou-se uma redução nítida e regular dos níveis do auto-conceito do 5º ao 9º ano, excepto 
para a aparência física, cujo decréscimo estabiliza a seguir ao 7º ano de escolaridade. 
Fontaine (1991) e mais tarde Eccles, Wigfield, Harold & Blumenfeld (1993), explicam 
a redução dos valores do auto-conceito com a idade, através do que se poderá designar como a 
acção de um viés perceptivo nas crianças mais novas. Estas possuem uma imagem de si 
próprias altamente positiva e não influenciável por informações externas dissonantes, pelo 
que as suas avaliações carecem de realismo. Com a idade e com a incorporação de 
informações resultantes da comparação social e das avaliações dos outros, o realismo da 
criança vai aumentar e a suas avaliações vão-se tornar mais precisas. Paralelamente a este 
processo de incorporação de informação proveniente do exterior, o indivíduo procede também 
a uma comparação interna das suas competências em diferentes áreas, levando-o “a uma 
diferenciação progressiva das várias dimensões do conceito de si próprio” (Fontaine, 1991, p. 
25), que será analisado na secção seguinte. 
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2.2.3 – ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DO AUTO-CONCEITO 
 
A discussão acerca da estrutura do auto-conceito deriva das propostas iniciais de 
James e encontra profundas analogias com a evolução dos modelos de inteligência (Harter, 
1996; Marsh & Hattie, 1996).  
A partir das propostas de James, o estudo do auto-conceito compreende duas 
perspectivas: a dimensional e a global. A sua natureza multidimensional, assume que as suas 
diferentes partes correspondem a uma determinada organização interna, enquanto a dimensão 
global  está associada  a um elemento de auto-estima global. Estas duas perspectivas, aliás, 
também foram observadas nos modelos de inteligência, organizados em torno da discussão da 
existência e da valia do factor g, por confronto com as abordagens multidimensionais. 
Hoje em dia, as investigações têm-se centrado em torno de modelos multidimensionais 
e hierárquicos, uma vez que os modelos unidimensionais propostos inicialmente carecem de 
suporte empírico, devido a inadequações metodológicas nas investigações que inicialmente 
lhes serviram de suporte (Harter, 1996; Marsh & Hattie, 1996). Neste contexto, falar da 
estrutura do auto-conceito significa dissertar acerca da forma como os seus diferentes 
elementos se relacionam entre si. 
Contudo, o privilégio atribuído actualmente à abordagem multidimensional não deve 
excluir nem a possível existência, nem o valor do significado da perspectiva global do auto-
conceito (Harter, 1996), uma vez que ambas existem enquanto entidades separadas e distintas, 
merecendo cada uma a necessária atenção por parte dos investigadores (Rosenberg, 1986). 
Rosenberg (1986) justifica esta posição, recorrendo a um exemplo: o facto de um indivíduo 
poder ter uma atitude globalmente positiva ou negativa acerca da universidade pública, não o 
impede de ter igualmente atitudes positivas ou negativas acerca de partes específicas da 
universidade – a biblioteca é inadequada; a comida é fraca; os docentes são bons. 
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Esta é, aliás, uma opinião partilhada por outros autores (Harter, 1996; Marsh & Hattie, 
1996). Harter (1996), por exemplo, verificou nas suas investigações que as crianças, com a 
idade, vão sendo capazes não só de efectuar avaliações globais acerca de si próprias como de, 
simultaneamente, elaborarem auto-avaliações em diferentes domínios específicos. As 
hipóteses inicialmente avançadas e que têm vindo a ser progressivamente validadas, propõem 
que a diferenciação do conceito de si próprio ocorre com a idade, sendo o auto-conceito 
menos diferenciado e mais alto nas crianças mais novas e, à medida que estas crescem e 
apreendem os seus aspectos fortes e fracos, este vai-se tornando mais diferenciado e o seu 
nível mais reduzido (Fontaine, 1991; Marsh, Craven & Debus, 1998). 
Resultados obtidos no contexto nacional mostraram ainda uma diminuição da 
magnitude das correlações entre as várias dimensões do auto-conceito do 5º para o 9º ano, 
verificando-se, mais uma vez, o realismo crescente na construção do auto-conceito com a 
idade (Fontaine, 1991). 
Um estudo mais recente, realizado por Marsh et al., (1998), abordou o auto-conceito 
em crianças mais novas, procurando assim levar a investigação a um grupo menos estudado 
do auto-conceito, devido à falta de instrumentos adequados. O estudo elaborado pelos autores, 
envolveu crianças dos cinco aos oito anos de idade e permitiu mostrar o carácter 
multidimensional do auto-conceito junto desta faixa etária, bem como a progressiva 
diferenciação e diminuição do auto-conceito com a idade, muito embora este último aspecto 
não se tenha verificado em todas as dimensões. Os resultados obtidos por Marsh et al. (1998) 
são coincidentes com os obtidos por Chapman & Tunmer (1995) e Eccles et al. (1997) 
relativamente à multidimensionalidade do auto-conceito e aos obtidos por Wigfield et al. 
(1997) relativamente à sua diminuição com a idade. 
Os modelos hierárquicos incorporam a perspectiva unidimensional e a 
multidimensional, uma vez que no topo da hierarquia estará presente um factor mais geral e 
com maior poder explicativo, enquanto outras dimensões mais específicas surgem agrupadas 
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em posições hierárquicas inferiores. Epstein (1973) propôs um dos primeiro modelos 
hierárquicos do auto-conceito, sugerindo que o indivíduo organiza hierarquicamente as 
representações que possui acerca de si próprio, cabendo à auto-estima a posição de constructo 
superior, sob o qual se organizam outros constructos. O autor propôs que, num segundo nível, 
encontraríamos as representações de competência geral, auto-aprovação moral, poder e ser-
digno-de-amor1 e, finalmente, o nível inferior corresponderia a avaliações de capacidades 
físicas e mentais gerais, bem como de capacidades específicas. 
Tal como o modelo proposto inicialmente por James, os primeiros modelos 
hierárquicos derivavam mais de reflexões e demonstrações conceptuais, do que de dados 
empíricos (Harter, 1996). Um dos fundamentos para este fenómeno decorre  da dificuldade de 
operacionalizar  o constructo, impedindo assim a sua avaliação, designadamente ao nível da 
sua validade – “As formas de avaliação e os instrumentos são tantos quantas as definições do 
constructo, e a falta de qualidades psicométricas  das medidas usadas exige um esforço 
suplementar na operacionalização clara e unívoca do auto-conceito” (Faria & Fontaine, 1992). 
 
2.2.4 – O MODELO DE MARSH/SHAVELSON 
 
O modelo do auto-conceito apresentado por Marsh & Shavelson (Marsh, 1990a; 
Marsh, Byrne & Shavelson, 1988; Marsh & Hattie, 1996), propõe-no como um constructo 
multidimensional, hierárquico e desenvolvimental, o que obrigou os autores a construírem 
três versões das várias escalas que constituem o seu instrumento (o Self Description 
Questionnaire – SDQ), cada uma indicada para uma determinada faixa etária (crianças, 
adolescentes e jovens adultos) (Faria & Fontaine, 1992). 
Para os autores do modelo, existe uma dimensão geral do auto-conceito, que se situa 
no topo da hierarquia e que se subdivide em duas dimensões: a académica e a não-académica. 
                                                                 
1 Love worthiness, no original (Epstein, 1973, p. 411). 
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A faceta académica, por sua vez, é composta pelo auto-conceito matemático, verbal e outras 
disciplinas escolares, enquanto a não-académica compreende nove dimensões específicas, 
cinco delas agrupadas em dois factores: o auto-conceito físico total e o auto-conceito social 
total (Faria & Fontaine, 1992; Marsh & Hattie, 1996). O auto-conceito global, constructo 
próximo da auto-estima, situa-se a este nível da hierarquia. 
Vários dos trabalhos desenvolvidos com o objectivo de explorar a validade de 
constructo do modelo (Marsh et al., 1990; Marsh & Hattie, 1996), concluíram sobre a 
existência de uma maior correlação entre os resultados escolares e o auto-conceito académico 
do que com o não-académico, bem como uma maior correlação entre os resultados escolares 
num dado domínio e a dimensão correspondente do auto-conceito. 
A explicação avançada para o facto das dimensões verbal e matemática do auto-
conceito serem praticamente independentes, mas fortemente correlacionadas com os 
resultados escolares dos respectivos domínios, reside no facto de o auto-conceito verbal e 
matemático se formarem por via de processos de comparação (ou quadros de referência) quer 
externos, quer internos (Marsh et al., 1988; Marsh & Hattie, 1996). 
De acordo com este modelo explicativo, designado de I/E Model, no processo de 
comparação externa os alunos comparam as suas competências com as dos seus colegas. Quer 
isto dizer que um aluno, colocado num contexto em que a generalidade das competências num 
dado domínio é elevado tenderá a possuir, relativamente a esse domínio,  um auto-conceito 
inferior a um outro sujeito com o mesmo nível de competência, mas inserido num contexto 
globalmente menos exigente. No processo de comparação interna, os alunos procedem à 
comparação das auto-percepções acerca das suas competências nos diversos domínios 
(matemática vs. verbal), pelo que é a diferença de nível entre os dois que contribui para que o 
auto-conceito num domínio seja inversamente proporcional  à avaliação no outro. 
A clara distinção prevista para o modelo de Marsh & Shavelson entre os auto-
conceitos verbal e matemático, verificada através da não-correlação entre eles, é explicável à 
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luz do modelo I/E, mesmo considerando a presença de uma relação negativa no processo 
interno. Esta relação negativa seria anulada pelo facto de, de acordo com a investigação 
produzida (Marsh et al., 1988), os resultados escolares na matemática e na língua materna 
estarem positivamente correlacionados. Daí que, “a acção conjunta de ambos os processos, 
dependendo do peso relativo de cada um, levará às correlações próximas do zero que têm sido 
observadas empiricamente” (Marsh et al., 1988, p. 367). 
Poder-se-á então dizer que um auto-conceito matemático será mais elevado quando os 
resultados escolares são elevados e melhores do que os verbais. Pelo facto de os auto-
conceitos verbal e matemático serem bastante distintos, os autores recomendam a utilização 
de escalas específicas para o domínio académico em que se pretende avaliar o auto-conceito 
(Marsh, 1990a; Marsh et al., 1988). 
 
2.2.5 – AUTO-CONCEITO E RESULTADOS ESCOLARES 
 
O modelo do auto-conceito de Marsh e Shavelson é particularmente interessante para a 
investigação em contexto escolar e, mais concretamente, para o estudo da validade da 
utilização de metodologias alternativas de ensino-aprendizagem no âmbito da matemática, 
uma vez que permite isolar e abordar especificamente este domínio académico quer do ponto 
de vista teórico, quer do ponto de vista empírico, já que os instrumentos construídos pelos 
autores incluem escalas específicas para a avaliação do auto-conceito matemático. Essas 
escalas são adequadas a diferentes idades e já adaptadas à população portuguesa, 
designadamente no que diz respeito aos jovens adultos (Faria & Fontaine, 1992). 
Este interesse particular decorre do facto de se acreditar que a correlação entre o auto-
conceito académico e os resultados escolares  traduz a presença de efeitos motivacionais que 
levarão a que mudanças numa das variáveis conduzirá também a alterações na outra, restando 
saber se será possível estabelecer uma relação de causalidade entre as duas. Para Marsh 
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(1990b), a investigação produzida não foi conclusiva a este respeito, uma vez que os estudos 
realizados chegam a conclusões opostas. Contudo, os resultados obtidos noutros estudos, 
considerados pelo autor como mais sólidos do ponto de vista metodológico, levaram-no a 
considerar a possibilidade de o auto-conceito afectar os resultados escolares, quando estes são 
medidos através das notas escolares e não através de testes padronizados. Esta hipótese foi 
confirmada pelo próprio, através de um estudo com uma amostra de cerca de um milhar e 
meio de alunos do sexo masculino (N=1456). O tratamento dos dados, recolhidos no 10º, 11ºe 
12º anos de escolaridade e ainda um ano após a conclusão do ensino superior, mostraram a 
influência do auto-conceito académico sobre os resultados escolares (Marsh, 1990b), 
permitindo assim a defesa do modelo da auto-valorização2. 
Relativamente ao contexto nacional, Fontaine (1991) mostrou também existir uma 
correlação positiva entre os resultados escolares e o auto-conceito, sendo esta relação mais 
estreita quando é considerado especificamente o auto-conceito académico. Verificou-se ainda 
que esta relação se torna mais forte com a idade, relativamente à competência em matemática 
e aos assuntos escolares em geral. Num outro estudo, longitudinal-sequencial, realizado 
igualmente no contexto nacional, com um total de cerca de duas centenas de alunos (N=236), 
a mesma autora (Fontaine, 1995) verificou que o modelo de desenvolvimento de 
competências3 se mostrava como o mais adequado para explicar a relação causal entre o 
sucesso escolar e o auto-conceito, evidenciando uma influência mais intensa dos resultados 
escolares sobre o auto-conceito académico do que o contrário. Contudo, o modelo de auto-
valorização também permite explicar a relação entre as duas variáveis, no caso dos alunos do 
sexo masculino. A influência recíproca entre os resultados escolares e o auto-conceito 
académico, encontrados para o grupo dos alunos do sexo masculino, é explicado pela autora 
em termos dos estereótipos presentes na cultura portuguesa relativamente ao género: o 
sucesso das raparigas é atribuído ao seu comportamento, enquanto o dos rapazes é atribuído 
                                                                 
2 Self-enhancement model, no Inglês. 
3 Skill-development model, no Inglês. 
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às suas capacidades intelectuais. Este tipo de atribuições, tende a não desenvolver nas 
raparigas um auto-conceito firme, estável e independente dos resultados obtidos, ao contrário 
do que acontece com os rapazes. 
 
2.2.6 – ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM (STAD) E AUTO-CONCEITO 
 
De acordo com Slavin (1991a, 1991b), foram encontrados efeitos positivos sobre a 
auto-estima a partir da utilização dos STAD e sobre o auto-conceito a partir da utilização de 
outros métodos de aprendizagem cooperativa. De acordo com o autor, os sentimentos de 
união criados no interior dos grupos e o facto do sucesso escolar do alunos aumentar, bem 
como a percepção que têm acerca deste aumento, poderão explicar as melhorias ao nível da 
auto-estima dos sujeitos. 
Quer-nos parecer que estes argumentos serão igualmente válidos no caso do auto-
conceito. Com efeito, no âmbito dos STAD, os alunos tenderão a sentir-se mais valorizados, 
uma vez que percepcionam que o grupo conhece, reconhece e valoriza a melhoria do seu 
desempenho e a melhoria das suas competências, uma vez que o sucesso individual está 
perfeitamente correlacionado com o sucesso colectivo. Será por isso de esperar que a estrutura 
de relações interpessoais promovida pelos STAD estimule o auto-conceito dos alunos. 
Além do mais, como tivemos oportunidade de verificar anteriormente, tem sido 
sistematicamente provado que o uso dos STAD introduzem melhorias ao nível dos resultados 
escolares (Johnson & Johnson, 1985, 1990; Johnson, Maruyama, Johnson, Nelson & Skon, 
1981; Qin, Johnson & Johnson, 1995;  Slavin, 1983, 1996). Ora, sabendo-se que existe uma 
forte correlação entre os resultados escolares num dado domínio académico e o auto-conceito 
nesse respectivo domínio, será de esperar que à eventual e previsível melhoria dos resultados 
escolares dos alunos, provocada pela utilização dos STAD, esteja associada uma melhoria do 
seu auto-conceito. 
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2.3 – A AUTO-EFICÁCIA 
 
 De acordo com Bandura (1982), a produção teórica em psicologia tem incidido quer 
sobre a aquisição de conhecimentos, quer sobre a execução de padrões de resposta. Porém, os 
processos de regulação entre conhecimento e acção têm sido largamente negligenciados. Esta 
situação tem vindo a alterar-se de há uns anos a esta parte, em virtude do ressurgimento do 
interesse da comunidade científica no estudo do pensamento auto-referente (Bandura, 1992), 
no âmbito das correntes fenomenologista e cognitivo-desenvolvimental (Harter, 1996). Por 
essa razão, o número de investigações preocupadas com as concepções que possuímos acerca 
de nós próprios é hoje bastante numeroso e desenvolve-se em diferentes direcções. Uma das 
linhas de investigação interessou-se pela forma como as percepções dos indivíduos acerca da 
sua eficácia afectam os seus padrões cognitivos, a sua motivação, as suas reacções emocionais 
e os seus comportamentos (Bandura, 1982). 
 
2.3.1 – DEFINIÇÃO DO CONCEITO 
 
 A investigação no domínio da auto-eficácia tem como precursor Albert Bandura que, 
num artigo de 1977, define pela primeira vez este constructo como “a convicção que é 
possível ser-se bem sucedido na execução do comportamento necessário à produção de 
determinado resultado” (Bandura, 1977, p. 193). Neste artigo pioneiro, Bandura apresenta o 
quadro geral da teoria sobre a auto-eficácia, suportado por um conjunto de estudos destinados 
a provocar alterações comportamentais em indivíduos afectados por fobias. 
 A teoria da auto-eficácia tem como pressuposto que todos os procedimentos 
psicológicos servem para criar e reforçar expectativas de auto-eficácia (Bandura, 1977). Isto 
porque os sujeitos, no seu dia-a-dia e na relação com o ambiente que os rodeia, auto-regulam 
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os seus comportamentos a partir de um mecanismo que envolve a capacidade de gerar 
condutas que decorrem da organização de componentes cognitivas e sociais e de aptidões 
comportamentais. Pelo que a auto-eficácia percebida centra-se em avaliações acerca da forma 
como o indivíduo é capaz de lidar com as situações que se lhe colocam (Bandura, 1982). 
 Bandura distingue as expectativas de auto-eficácia de um outro tipo de expectativas, 
que são as expectativas de resultados. As expectativas de resultados definem-se como “a 
estimativa pessoal que um determinado comportamento levará a um certo resultado” 
(Bandura, 1977, p. 193). Esta distinção é importante para o autor, pois considera que mesmo 
que os indivíduos entendam que determinadas condutas permitem a obtenção de determinados 
resultados, essa informação poderá não ser considerada, caso os sujeitos não acreditem na sua 
competência para o efeito. 
 
2.3.2 – EFEITOS COGNITIVOS, AFECTIVOS E COMPORTAMENTAIS DA AUTO-EFICÁCIA 
 
 Neste sistema conceptual, as expectativas de auto-eficácia afectam o funcionamento 
dos indivíduos na escolha e persistência na realização de tarefas, nos padrões de pensamento e 
nas reacções afectivas (Bandura, 1977, 1981, 1982). 
 De acordo com Bandura (1977, 1981, 1982, 1992), os sujeitos tendem a empenhar-se 
nas actividades e a seleccionar os ambientes sociais relativamente aos quais se sentem 
competentes, enquanto evitam aqueles com os quais acreditam não poder lidar. Esta forma de 
funcionamento acarreta sérias implicações sobre o desenvolvimento dos indivíduos, uma vez 
que a escolha das tarefas e as situações relativamente às quais se sentem eficazes, determina a 
direcção desse desenvolvimento (Bandura, 1992). Assim, a auto-eficácia, quer enquanto 
actividade reguladora dos comportamentos, quer enquanto conjunto de valores que preside à 
acção desse mecanismo regulador, tem o poder de afectar o curso da vida e da carreira dos 
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sujeitos, embora também seja afectado por estes, numa relação de causalidade bidireccional 
(Bandura, 1992). 
 A auto-eficácia define ainda a quantidade de esforço despendido e a persistência 
relativamente aos obstáculos e experiências adversas com que os sujeitos se deparam. Quando 
confrontados com dificuldades, aqueles com menores percepções de eficácia reduzem os seus 
esforços ou mesmo abandonam as tarefas, enquanto os que se julgam mais capazes 
empenham-se bastante mais no sentido de ultrapassarem essas dificuldades e dominarem as 
situações. Uma vez que a aquisição de conhecimentos e competências se obtêm por via da 
acção e esforço continuados, os factores que conduzem a uma desistência fácil, produzem 
limitações pessoais (Bandura, 1981). Por outro lado, condutas de forte persistência levam, 
geralmente, a elevados padrões de realização (Bandura, 1982). 
 Os sujeitos ineficazes tendem a centrar-se nas suas deficiências e a imaginar de forma 
exacerbada eventuais dificuldades, o que se torna factor de ansiedade e inibidor do 
desempenho, pois desvia a sua atenção dos procedimentos considerados eficazes para a 
superação dos problemas. Ao contrário, aqueles que possuem um mais elevado sentido de 
eficácia dirigem toda a sua atenção para a necessidade de ultrapassar eventuais obstáculos, 
sentindo-se mesmo particularmente impelidos a maiores esforços, quando esses obstáculos 
surgem (Bandura, 1982). Assim, os cenários visualizados pelos que se julgam mais eficazes 
providenciam orientações importantes para o desempenho futuro, enquanto os outros 
visualizam cenários onde o fracasso protagoniza a inibição da eficácia (Bandura, 1992). 
 A auto-eficácia é ainda um mecanismo que exerce uma influência decisiva na auto-
regulação dos estados afectivos, actuando de três formas: na construção e representação 
cognitiva dos acontecimentos, no controlo de padrões de pensamento perturbadores e no 
patrocínio de condutas transformadoras dos ambientes de forma a alterar o seu potencial 
emocional (Bandura, 1992). Neste caso, a auto-eficácia actua como um mediador da 
ansiedade e de reacções depressivas (Bandura, 1992; Barros Oliveira, 1996). 
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2.3.3 – FONTES DA AUTO-EFICÁCIA 
 
 As avaliações que fazemos da nossa própria eficácia, independentemente da sua 
veracidade, baseiam-se em quatro principais fontes de informação (Bandura, 1977, 1981, 
1982): (1) desempenhos pessoais; (2) experiências vicariantes; (3) persuasão verbal; (4) 
estado fisiológico. 
 Os desempenhos pessoais fornecem o tipo de informação com maior influência, uma 
vez que esta procede da experiência directa dos sujeitos. Os sucessos tendem a elevar as 
percepções de auto-eficácia, enquanto que os fracassos repetidos a diminuem, sobretudo se 
ocorrerem logo no início do envolvimento nas tarefas ou situações e não reflectirem falta de 
esforço ou a presença de adversidades externas. Após o desenvolvimento de fortes 
expectativas de eficácia, o impacto de eventuais fracassos é reduzido. Assim, os efeitos do 
fracasso dependem do momento e do padrão de experiências em que este ocorreu. 
 As experiências vicariantes, embora também constituam uma importante fonte de 
informação para a formação de juízos acerca da auto-eficácia, é menos importante do que os 
desempenhos pessoais. Os juízos formulados a partir delas também são mais vulneráveis à 
mudança. Isto, porque a informação procedente das experiências vicariantes repousa 
unicamente sobre as inferências extraídas de processos de comparação social, que exercem 
um efeito menor sobre os sujeitos, relativamente aos desempenhos pessoais. 
 Observar os outros em desempenhos eficazes pode elevar as expectativas de eficácia 
nos observadores que, identificando-se ao modelo, julguem também possuir as capacidades 
necessárias para realizar desempenhos semelhantes. Neste quadro, os indivíduos entendem 
que se os outros são capazes, então eles também o serão. O efeito das experiências vicariantes 
torna-se também mais importante quando os indivíduos possuem pouca informação e 
experiência para poder ajuizar acerca das suas próprias competências pessoais. Nestes casos, 
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as percepções de auto-eficácia podem ser rapidamente mudadas pela influência de 
modelações relevantes. 
 Já a persuasão verbal é uma das formas mais utilizadas para tentar influenciar o 
comportamento humano, devido à sua facilidade de utilização. Através da persuasão verbal, 
as pessoas são levadas a acreditar que são capazes de lidar e ser bem sucedidas em relação a 
situações que sempre se lhe afiguraram como ameaçadoras. Embora de acção limitada, a 
utilização da persuasão verbal pode resultar no aumento da auto-eficácia, caso os desafios 
fornecidos sejam realísticos, relativamente às competências do sujeito, às condições da 
situação e ao momento em que estes ocorrem. 
 Uma das formas de persuasão verbal é a retroacção atribucional. De acordo com 
Schunk (1982, 1983a; Schunk & Cox, 1986), a conexão entre o sucesso dos alunos e o 
esforço, promove neles sentimentos de progresso, de motivação para a realização e de auto-
eficácia. Porém, o autor salienta (Schunk, 1995) que este tipo de atribuição será útil, 
sobretudo quando os estudantes tenham de se esforçar para serem bem sucedidos, o que 
acontece quando se trata de aprendizagens iniciais ou quando os alunos têm fracos níveis de 
aprendizagem. Quando os alunos se tornam mais competentes, o esforço desenvolvido deverá 
ser menor, pelo que a apresentação de atribuições no sentido da valorização do esforço, 
poderá ser contraproducente. Schunk (1995) considera ser necessário investigar-se a forma 
como os alunos interpretam a retroacção atribucional ao longo de diferentes níveis de 
desenvolvimento de capacidades. 
Contudo, estas advertências não põem em causa a importância do esforço no 
desenvolvimento da auto-eficácia. Com efeito, o estudo de Schunk (1983a), realizado com 
alunos cujo aproveitamento foi considerado médio, mostrou que, embora a retroacção 
atribucional no sentido da valorização das capacidades tivesse tido uma maior influência 
sobre o aumento dos níveis de auto-eficácia, a verdade é que também as atribuições do 
sucesso ao esforço exerceram uma influência positiva. 
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 Mais consensual parece ser o facto de se encarar como mais difícil aumentar a auto-
eficácia dos sujeitos, do que diminuí-la. Enquanto os incentivos à realização podem ser 
infirmados pelo fracasso da acção, a persuasão no sentido da sua ineficácia, leva a que as 
pessoas tendam a evitar tarefas e situações e a desistirem precocemente. Desta forma, a 
persuasão no sentido da auto-ineficácia gera a sua própria validação, já que restringe as 
opções comportamentais e inibe o empenho e o esforço. 
 Finalmente, os sujeitos podem ainda retirar informações acerca da sua eficácia a partir 
do seu estado fisiológico. Este permite-lhes avaliar o grau de confiança nas suas capacidades e 
a sua vulnerabilidade à ansiedade. Uma vez que elevados níveis de ansiedade diminuem os 
níveis de desempenho individual, as pessoas tendem mais facilmente a desenvolver mais 
expectativas de sucesso quanto menos se sentirem afectadas fisiologicamente, nomeadamente 
através do surgimento de sintomas como o aumento da pressão arterial, do ritmo cardíaco ou 
da sudação, de enjoos, dores de estômago ou mau-estar geral, entre outros. 
 O impacto das quatro fontes de informação referidas, varia também em função da 
idade ou do nível de desenvolvimento do sujeito. Do ponto de vista desenvolvimental, é 
possível assistir a uma evolução na formação da auto-eficácia e das suas funções reguladoras 
(Bandura, 1981). A construção de um sentimento de eficácia relativamente realista, baseado 
sobre uma correcta percepção acerca das competências próprias, permite enfrentar as 
situações em que se pode conseguir ser bem sucedido e evitar as restantes, fontes de 
potenciais problemas. Por esta razão, a autonomia concedida às  crianças muito novas é muito 
limitada. Falta-lhes o necessário conhecimento acerca das suas competências, das 
adversidades ligadas a certas situações e, consequentemente, da capacidade de avaliarem as 
suas possibilidades de sucesso e de fracasso e as suas consequências, de modo a fazer 
escolhas acertadas. Assim, uma criança muito nova não é deixada só em casa, nem lhe é 
permitido assomar sozinha a uma janela ou utilizar elevadores. Daí que o acompanhamento 
dos adultos é permanente até uma certa idade e, a partir daí, à medida que as capacidades 
 71 
cognitivas das crianças vão evoluindo, também esse acompanhamento vai diminuindo e torna-
se mais distante (Bandura, 1981). 
 Progressivamente, o contacto com os pares permite às crianças alargar o seu espaço de 
experiência pessoal e de verificação das suas expectativas de eficácia, pelo que os pares 
exercem uma função importante na construção da eficácia pessoal (Bandura, 1981). De entre 
os pares, os mais velhos e os mais capazes constituem modelos de estilos eficazes de 
comportamento e pontos de referência importantes para a comparação social e para a 
verificação das percepções de eficácia de cada um. Por essa razão, as crianças são 
particularmente sensíveis à posição que cada um ocupa no interior do seu grupo (Bandura, 
1981). 
 
2.3.4 – A ESCOLA COMO CONTEXTO DE DESENVOLVIMENTO 
 
 Enquanto os pares adquirem particular relevo como agentes sociais, a escola destaca-
se enquanto contexto privilegiado para o relacionamento interpares,  para o desenvolvimento 
cognitivo e a aquisição de conhecimentos necessários à integração social, bem ainda como 
espaço onde ocorrem experiências de realização directa. Na escola, os conhecimentos e 
capacidades cognitivas de cada um são sistematicamente avaliados e comparados socialmente. 
Há inúmeros críticos que acreditam que para muitas crianças a escola não só falha na 
preparação académica, intelectual e pessoal destas, como debilita e degrada a sua auto-
eficácia, devido às práticas escolares e às estruturas de aprendizagem de tipo competitivo 
(Bandura, 1981). Esta opinião, é também partilhada por Zimmerman (1995), que defende que 
o contexto influencia a auto-eficácia, pelo que os alunos em contexto competitivo poderão 
exibir um sentimento de eficácia menor do que em contexto cooperativo. 
  Os resultados de dois estudos realizados por Carole Ames e colaboradores (Ames, 
Ames & Felker, 1977; Ames & Felker, 1979), mostraram que os efeitos do sucesso e do 
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fracasso estão claramente associados ao contexto onde ocorrem. Em ambos os estudos, o 
contexto competitivo revelou ser aquele que mais realça as consequências cognitivas e 
afectivas associadas aos resultados da realização, acentuando as diferenças entre os 
indivíduos. Ou seja, no contexto competitivo os indivíduos bem sucedidos são considerados 
mais capazes e merecedores de recompensa, enquanto que aqueles que fracassam se sentem 
desvalorizados, considerando-se menos capazes e menos merecedores de recompensa. Em 
contrapartida, o contexto cooperativo surge como sendo menos agressivo do que o 
competitivo para os sujeitos, em caso de fracasso, excepto quando o fracasso do indivíduo 
ocorre numa situação de fracasso do grupo (Ames, Ames & Felker, 1979). O contexto 
cooperativo acentua menos as diferenças individuais, uma vez que a variação dos resultados 
obtidos em termos de capacidade, satisfação e recompensa em caso de sucesso e fracasso, não 
é tão grande quanto no competitivo. Em síntese, o contexto competitivo é claramente mais 
valorizador do ego do indivíduo em caso de sucesso, mas também apresenta um lado 
altamente ameaçador e debilitante, em caso de fracasso. À luz da teoria da auto-eficácia, 
pode-se entender o contexto competitivo como menos desejável para o desenvolvimento dos 
sujeitos. Embora dê lugar a uma maior valorização do ego dos sujeitos em caso de sucesso, o 
efeito debilitante, em caso de fracasso, apresenta-se particularmente nefasto para a 
persistência nas tarefas.  
De acordo com Bandura (1995) e Zimmerman (1995), a melhor forma de criar um 
forte sentimento de auto-eficácia, envolve o desenvolvimento das competências necessárias 
para lidar com as mudanças constantes nas circunstâncias que rodeiam a existência individual. 
Ora, os indivíduos habituados apenas ao sucesso, tendem a esperar resultados rápidos e a 
desistirem perante o fracasso. Ainda de acordo com os autores, um forte sentimento de 
eficácia implica que os indivíduos também tenham tido experiências em que a persistência e o 
esforço tenham sido importantes para a superação de obstáculos, facto que o contexto 
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competitivo parece dificultar pois, em caso de fracasso, é gerador de padrões cognitivos e 
afectivos de desistência. 
 Bandura considera ainda que “as práticas educacionais devem ser avaliadas não apenas 
em termos das capacidades e conhecimentos úteis para o presente, mas também pelas 
consequências sobre as percepções das crianças acerca de si próprias, o que afecta a forma 
como elas encaram o futuro” (Bandura, 1981, p. 215). Por essa razão, um dos principais 
objectivos na investigação no domínio escolar, ainda de acordo com o mesmo autor, é a 
clarificação de como diferentes tipos de práticas e estruturas escolares afectam a auto-eficácia. 
 Como verificamos anteriormente, as experiências vicariantes constituem fontes de 
informação tanto mais importantes para a formação de juízos acerca da auto-eficácia, quanto 
mais o sujeito se identifique com o modelo (Bandura, 1977). Os alunos, ao observarem outros 
alunos em desempenhos eficazes, tendem a acreditar que também eles serão capazes de fazer 
o mesmo (Bandura, 1981). Esta percepção de eficácia poderá posteriormente ser 
consubstanciada, caso os observadores realizem eles próprios as tarefas de forma bem 
sucedida (Schunk & Hanson, 1985). 
 Schunk (1981), num estudo publicado em 1981, explorou a eficácia da modelagem 
cognitiva em crianças com baixa realização na resolução de problemas de aritmética. Uma das 
condições da experiência levada a cabo pelo autor, envolvia a participação destes alunos num 
programa de treino de competências, em que um modelo (adulto) resolvia e verbalizava em 
voz alta as estratégias de resolução adequadas. Os efeitos verificados confirmaram que a 
modelagem cognitiva aumentava quer a auto-eficácia, quer a competência na resolução de 
problemas. 
 Mais tarde, o mesmo autor realizou um novo estudo, utilizando quer alunos, quer 
professores, como modelos (Schunk & Hanson, 1985). Neste caso, crianças com dificuldades 
na aprendizagem de subtracções observavam pares do mesmo sexo ou docentes, que 
demonstravam a forma de resolver operações de subtracção. Os resultados mostraram que a 
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observação dos pares conduzia a uma maior auto-eficácia em termos de aprendizagem e 
realização, relativamente ao modelo adulto, embora este também conduzisse a melhorias. 
 Neste estudo, Schunk & Hanson (1985) chegaram à conclusão que a auto-eficácia e a 
realização dos alunos era tanto mais influenciada pela modelagem cognitiva do 
comportamento dos seus pares, quanto maior a semelhança em termos de atributos pessoais 
como a idade e o sexo, entre os observadores e modelos. 
 Além disso, no domínio da teoria da aprendizagem social de Bandura, a fixação de 
objectivos e a auto-avaliação constituem uma forma de auto-motivação (Bandura, 1981, 
1982). Quando as pessoas atingem os seus objectivos, experienciam uma certa sensação de 
satisfação. Se esta satisfação for condicionada a determinado nível de desempenho e 
consequente prossecução de determinados objectivos, é possível levá-las a atingirem 
objectivos elevados, através da realização de outros mais pequenos, dispostos numa sequência 
de dificuldade crescente. A utilização de pequenos objectivos, próximos e ordenados em grau 
crescente de dificuldade, permite fornecer aos sujeitos incentivos imediatos e guias para a 
acção (Bandura, 1982). 
 Desta forma, o estabelecimento de uma sucessão de objectivos de dificuldade 
crescente também é útil na promoção da auto-eficácia, pois permite que os sujeitos, à medida 
que vão desenvolvendo as suas competências e capacidade de realização, conseguem alcançar 
certos objectivos, o que lhes permite avaliar a sua auto-eficácia. A fixação exclusiva de 
objectivos gerais e muito elevados não permite esta progressão, pois os sujeitos não têm 
forma de poder ajuizar acerca da sua evolução, já que são os objectivos intermédios que 
servem de base de informação para as auto-avaliações dos sujeitos, ao longo do caminho. 
 Bandura & Schunk (1981), confirmaram a importância do estabelecimento de 
objectivos intermédios sobre o desenvolvimento de competências e das percepções de eficácia 
na matemática, em crianças de ambos os sexos, com idades que rondavam os oito anos. Estas 
crianças, que evidenciavam graves dificuldades e desinteresse na realização de tarefas na 
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matemática, foram sujeitas a um programa que envolvia a sua exposição a objectivos 
intermédios, objectivos de longo prazo ou nenhuns objectivos. Os resultados não só 
verificaram a importância dos objectivos intermédios sobre a melhoria das competências 
matemáticas e da auto-eficácia, como mostraram também uma elevada congruência entre as 
avaliações de auto-eficácia na matemática e os desempenhos subsequentes. Os objectivos de 
longo prazo não apresentaram efeitos demonstráveis. 
 
2.3.5 – ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM (STAD) E AUTO-EFICÁCIA 
 
Os STAD – Student Teams Achievement Divisions, pertencem a um conjunto de 
possíveis estratégias alternativas de ensino-aprendizagem que promovem a introdução de 
novas práticas pedagógicas, centradas na valorização dos pares e do trabalho de grupo, em 
estruturas de aprendizagem de tipo cooperativo. Estas, que permitem a aquisição progressiva 
de aprendizagens significativas e o desenvolvimento integral dos indivíduos. Nessa medida, 
as características de estrutura e funcionamento dos STAD parecem favorecer as percepções de 
eficácia nos indivíduos. 
 A acção benéfica dos métodos de aprendizagem cooperativa em geral e dos STAD em 
particular, sobre a realização escolar, é um facto que se encontra amplamente comprovado 
(Johnson & Johnson, 1985, 1990; Johnson, Maruyama, Johnson, Nelson & Skon, 1981; Qin, 
Johnson & Johnson, 1995;  Slavin, 1983, 1996). Contudo, os seus efeitos sobre a auto-
eficácia, apesar de teoricamente previsíveis, não foram ainda devidamente testados 
empiricamente, não obstante Bandura e Zimmerman o sugerirem (Bandura, 1981; 
Zimmerman, 1995). Schunk (1995), por exemplo, na revisão que faz acerca da teoria da auto-
eficácia e da sua aplicação e desenvolvimento no contexto educacional, nunca se refere às 
estruturas de aprendizagem e aos seus efeitos sobre a auto-eficácia dos alunos. O estudo 
realizado por Nichols (1996), no qual foram encontradas melhorias no sentimento de eficácia 
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dos sujeitos, após uma intervenção com recurso aos STAD, constitui uma importante 
excepção nesta matéria, embora sejam necessários mais estudos que permitam clarificar a 
acção da aprendizagem cooperativa sobre a eficácia percebida dos indivíduos. 
 Além disso, se considerarmos o facto dos STAD valorizarem o papel dos pares e do 
trabalho em grupo no processo de aprendizagem, associado à importância da modelização 
cognitiva no âmbito da teoria da auto-eficácia proposta inicialmente por Bandura (1977), 
configuram-se fortes perspectivas acerca da possibilidade do uso dos STAD no sentido da 
melhoria da auto-eficácia dos alunos. Recorde-se que os STAD implicam a apresentação da 
matéria por um modelo adulto (docente), seguido de trabalho em grupo, contando os alunos 
menos competentes com o apoio e as explicações dos mais competentes, o que permite a 
comparação e a modelização, relativamente a ambos modelos - adulto (docente) e pares 
(colegas mais competentes). 
 Um outro aspecto que advoga a favor da utilidade dos STAD é o de, através da 
realização progressiva de objectivos intermédios se atingirem objectivos mais gerais, com 
consequências sobre a realização e a auto-eficácia (Bandura & Schunk, 1981). Este aspecto é 
muito importante, na medida em que parece intimamente ligado ao mecanismo de avaliação 
dos STAD. Conforme referimos atrás, nos STAD é atribuída uma pontuação-base aos 
sujeitos, sendo-lhes pedido que, em cada avaliação, a melhorem. Após cada duas avaliações, a 
pontuação-base é reconfigurada, por forma a adequá-la à evolução do sujeito. Desta forma, 
nunca é solicitado a um aluno fraco que obtenha uma nota positiva no imediato, mas esta 
poderá surgir eventualmente com a progressiva melhoria das competências do aluno. Esta é, 
por isso, perspectivada como um objectivo geral a atingir, depois de alcançados uma série de 
outros, intermédios. Assim, a utilização dos STAD também permite prever a obtenção de 
melhorias ao nível da auto-eficácia, por via da estipulação de objectivos intermédios, que 
conduzem à realização de objectivos mais gerais e mais distantes. 
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 Esses objectivos intermédios podem assim constituir um sistema de reforços, cuja 
acumulação permite alcançar o objectivo mais distante, ou seja, o sucesso escolar. Schunk 
(1983b), num estudo que envolveu a disciplina de matemática, propôs aos alunos, numa das 
condições da experiência, estes ganharem pontos em função do número de sucessos obtidos 
na resolução de problemas, que poderiam depois trocar por prémios, enquanto na outra 
condição receberiam os prémios apenas por participarem. Os resultados mostraram que os 
prémios condicionados ao desempenho elevaram os níveis de motivação, auto-eficácia e de 
capacidades, enquanto que os prémios associados à simples participação não trouxeram 
quaisquer benefícios. Assim, mostrou-se que a antecipação de recompensas para o 
desempenho pode levar a melhorias na realização e na auto-eficácia dos alunos. Ora, nos 
STAD, é utilizado um sistema de prémios condicionado ao desempenho. De acordo com 
Slavin (1991a), a utilização dos STAD envolve o reconhecimento da melhoria do desempenho 
individual, quer seja através de quadros de parede ou de boletins informativos, quer através da 
atribuição de pequenos prémios. Assim, este poderá ser mais um factor a contribuir para uma 
possível e previsível melhoria dos níveis de eficácia percebida nos alunos envolvidos nesta 
metodologia alternativa de ensino aprendizagem. 
 Finalmente, um último factor a considerar, será o do treino atribucional. Como vimos, 
o esforço associado à realização é um elemento importante na teoria da auto-eficácia 
(Bandura, 1981, 1982), tendo sido encontrados resultados positivos relativamente à sua acção 
sobre a auto-eficácia dos sujeitos, nomeadamente quando estes podem sentir que para 
atingirem o sucesso será necessário desenvolverem esforços (Schunk, 1982, 1983a; Schunk & 
Cox, 1986). Ora, considerando que nos STAD há uma ampla valorização do esforço para a 
progressão individual (Slavin, 1991a), a principal mensagem que é transmitida aos alunos é a 
da atribuição do sucesso e do fracasso ao esforço (ou à falta dele, no último caso). Assim, e 
mais uma vez, podemos encontrar na utilização dos STAD uma forma de promover a auto-
eficácia no contexto escolar. 
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Em conclusão, poder-se-á dizer que, no âmbito da teoria da auto-eficácia de Bandura 
(1977, 1982), afigura-se teoricamente como benéfica para a melhoria da auto-eficácia dos 
alunos a introdução no contexto escolar dos STAD-Student Achievement Divisions, 
propostos por Slavin (1991a; 1996). 
Esta dedução decorre do facto de os STAD fundamentarem o seu racional de 
funcionamento na valorização do papel do trabalho em grupo e dos pares no processo de 
ensino-aprendizagem, a par do tipo de atribuições privilegiado e da atribuição de pequenas 
recompensas contingentes à progressão individual. A estes factores, junta-se um outro que é o 
de, no quadro desta metodologia, se estabelecerem objectivos intermédios de desempenho 
adequados a cada sujeito, o que lhes permite uma avaliação continuada da evolução das suas 
competências, em direcção a um objectivo mais geral e distante. Naturalmente, no caso dos 
alunos mais fracos, este objectivo será o de obterem uma nota final positiva, tradutora de um 
nível de desempenho e domínio das matérias considerado suficiente. 
O único estudo que nos foi dado conhecer, em que se procurou avaliar a influência dos 
STAD sobre a auto-eficácia, foi o realizado por Nichols (1996), em que o autor utilizou uma 
amostra de estudantes do ensino secundário (N=80). Os STAD foram utilizados na aula 
geometria, durante um período de 18 semanas. A aulas eram diárias e tinham a duração de 55 
minutos. Os resultados apresentados pelo autor, mostram um aumento significativo dos 
valores de auto-eficácia dos sujeitos abrangidos pelos STAD, quando comparados com os do 
grupo de controlo. 
Espera-se assim que, associada à utilização dos STAD, surja uma melhoria dos níveis 
de auto-eficácia dos alunos envolvidos nesta estratégia alternativa de ensino-aprendizagem, 
sugerida pela articulação teórica e reforçada pelo trabalho realizado por Nichols (1996). 
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2.4 – PERSPECTIVAS SOCIO-COGNITIVAS DA MOTIVAÇÃO 
 
 De acordo com Weiner (1990, 1991, 1992), a corrente socio-cognitiva do estudo da 
motivação surge nos finais dos anos 50 e torna-se dominante a partir dos anos 60. Esta 
corrente tem sido uma das mais importantes no domínio do estudo da motivação humana e, 
sem dúvida, aquela que oferece um quadro conceptual mais favorável ao estudo da motivação 
em contexto escolar (Graham, 1991; Weiner, 1990). 
Até então, as atenções dos investigadores recaíam sobre a descoberta das variáveis que 
levavam um organismo em equilíbrio a um estado de actividade. A procura dos motores da 
acção, no âmbito daquilo que Weiner designa como a metáfora das pessoas como máquinas 
(Weiner, 1991, 1992), estava associada a conceitos como instinto, drive, activação4, 
necessidade e energização. Durante este período, os psicólogos educacionais estavam 
particularmente afastados do grosso das investigações na motivação, uma vez que o objecto 
privilegiado de estudo era o comportamento animal, pois o comportamento humano era 
considerado demasiado complexo e não sujeito a manipulação laboratorial (Weiner, 1990). 
 Foi então o advento do cognitivismo e da metáfora das  pessoas à semelhança de Deus 
que tornou a psicologia da motivação cada vez mais orientada para o comportamento humano 
e social e cada vez menos para o sub-humano, visceral e intrapsíquico. Os objectos 
privilegiados da investigação passaram a ser as diferenças individuais, as necessidades de 
realização e os níveis de ansiedade e controlo (Weiner, 1990, 1991). Para o psicólogo 
educacional, “esta foi uma mudança importante e compatível, que nunca poderia ter sucedido 
com uma psicologia baseada em não-humanos” (Weiner, 1990, p.619). 
A metáfora das pessoas vistas à semelhança de Deus5 tem sido representada, mais 
recentemente, pela teoria atribucional (Weiner) e pelo modelo de Dweck, ambas preocupadas 
                                                                 
4 Arousal, no original. 
5 O autor utiliza a expressão Godlike. 
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com a forma como as atribuições causais e os pensamentos em geral, afectam as reacções dos 
sujeitos. Estes dois quadros teóricos de referência serão apresentados de seguida. 
 
2.4.1 – TEORIA ATRIBUCIONAL DE WEINER 
 
 No âmbito da corrente socio-cognitiva, o estudo das atribuições tem ocupado de forma 
continuada um espaço de relevo na psicologia educacional. Sandra Graham, numa revisão do 
conteúdo dos vários números do Journal of Educational Psychology, confirmou este facto, 
tendo encontrado uma média de 6,6 artigos por ano, em que as atribuições consistiam no 
principal quadro teórico utilizado (Graham, 1991). Nenhuma outra concepção teórica no 
domínio da motivação obteve tamanho grau de visibilidade. 
 De acordo com Sousa (1993, p.153), o “quadro tradicional da atribuição considerou os 
factores motivacionais como interferências com efeitos imprevisíveis”, pelo que a teoria 
atribucional de Weiner é considerada uma excepção, ao relacionar a motivação para a 
realização e a atribuição causal e, nessa medida, apresentar a necessária ruptura que justifica 
quer a sua designação particular, quer a sua classificação numa categoria diferente.  
 A teoria atribucional é um modelo do tipo expectativa x valor, que tem como 
pressuposto fundamental que as pessoas têm a necessidade de compreender e dominar o meio 
(mestria cognitiva) e que valoriza os aspectos cognitivos na determinação do comportamento 
de realização (Faria, 1998; Fontaine, 1990, 1998; Weiner, 1979, 1985, 1986). Esta 
necessidade fundamental dos indivíduos é mais evidente na presença de resultados 
inesperados (fracasso, por exemplo) ou importantes, ou quando um desejo não é realizado. A 
sua função é a de impor uma ordem no ambiente, reduzindo a ocorrência de situações 
inesperadas e auxiliando a realização de objectivos (Weiner, 1979, 1986). 
 Esta perspectiva teórica recusa a homeostase e o hedonismo como motores únicos e 
exclusivos da acção. De acordo com Weiner (1986), o mecanismo homeostático governa, 
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sobretudo, comportamentos de ordem biológica ou visceral, pelo que não pode ser 
responsável pela totalidade dos comportamentos humanos. Por outro lado, o axioma de que o 
comportamento humano se orienta no sentido da maximização do prazer e da redução da dor, 
também é recusado, uma vez que à medida que a psicologia evoluiu do estudo do 
comportamento animal, para o estudo do comportamento humano, os aspectos não-hedónicos 
do pensamento e da acção tornaram-se mais evidentes, sobressaindo a ideia do desejo da 
orientação voluntária para objectivos, presente nos indivíduos de mestria cognitiva (Weiner, 
1986). 
 
2.4.1.1 – Atribuições e dimensões causais 
 
 Em contextos de realização escolar as causas às quais são atribuídas, pelos sujeitos, 
maior responsabilidade pelo sucesso e fracasso, são múltiplas. A criação de uma taxonomia 
das causas (dimensões) permite, segundo Weiner (1985), evidenciar regularidades e 
diferenças entre elas e analisar os seus efeitos. 
 Foram evidenciadas três dimensões causais, compreendidas num continuum-bipolar: o 
locus de causalidade, a  estabilidade e a controlabilidade (Quadro 01), todas validadas 
empiricamente. 
 
QUADRO 01: Classificação das atribuições, de acordo com o locus, a estabilidade e a 
controlabilidade  
 Interno  Externo 
 Estável Instável  Estável Instável 
Incontrolável Capacidade Humor  Dificuldade da tarefa Sorte 
Controlável Esforço típico Esforço 
imediato 
 Interferência do 
professor 
Ajuda inesperada 
dos outros 
Adaptado de Weiner (1979) 
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 O locus de causalidade define um contínuo de classificação das causas, entre interno 
(características das pessoas) ou externo (características da situação). Rotter (1966), 
inicialmente, designou esta dimensão de locus de controlo. Weiner, no entanto, prefere a 
designação de locus de causalidade, uma vez que uma causa pode ser percebida como interna 
e incontrolável (a capacidade, p. ex.) e outra como interna e controlável (p. ex., o esforço) 
(Weiner, 1979, 1985). A possibilidade de flutuação dos factores causais, levou Weiner (1979, 
1985) a introduzir a estabilidade como segunda dimensão da estrutura de causalidade. 
Finalmente, a controlabilidade implica a atribuição da responsabilidade dos acontecimentos  
pelo sujeito ao exercício da sua vontade ou a factores que actuam independentemente desta 
(Weiner, 1986).  
Posteriormente, foram ainda introduzidas por outros autores mais duas dimensões 
causais, a intencionalidade e a globalidade, que não só apresentam menor relevância teórica 
como encontram menor fundamentação empírica (Faria, 1998; Weiner, 1979). Relativamente 
à dimensão intencionalidade, e apesar de Weiner a ter aceite inicialmente, o autor considera-a 
desadequada, uma vez que esta pode ser assimilada à controlabilidade. 
 Poder-se-á então afirmar que para compreender e controlar a realidade, são 
particularmente relevantes as atribuições causais apresentadas pelos sujeitos (Weiner, 1985). 
Elas organizam-se em três dimensões e têm consequências em termos cognitivos, afectivos e 
comportamentais, em contextos de realização. 
 
2.4.1.2 – Consequências afectivo-comportamentais 
 
De acordo com Weiner, após cada acontecimento, os sujeitos experienciam uma 
emoção primária6 que envolve uma reacção positiva (alegria e felicidade) ou negativa 
(frustração e tristeza), consoante o resultado obtido seja de sucesso ou fracasso. A estas, 
                                                                 
6 “Primitive”emotion, no original (Weiner, 1086, p. 296) 
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acrescentam-se outras emoções, relacionadas com as três dimensões causais, cujo carácter é 
de maior complexidade cognitiva e duração (Fontaine, 1998; Weiner, 1986, 1992). 
O locus de causalidade tem implicações sobre auto-estima. A atribuição do sucesso a 
factores internos está associada a sentimentos de orgulho e competência pessoal, enquanto o 
fracasso é gerador de sentimentos de culpa e vergonha. O facto de as pessoas atribuírem os 
sucessos a causas internas e os insucessos a causas externas (fenómeno designado por viés 
hedónico) permite-lhes, respectivamente, valorizar ou proteger a sua auto-estima. Os 
resultados empíricos verificaram o funcionamento do viés hedónico, sobretudo junto de 
alunos mais competentes e de estudantes cujo auto-conceito académico é mais elevado 
(Berglas & Jones, 1978; Faria, 1998; Graham, 1991; Marsh, 1986). 
 A dimensão de estabilidade está relacionada com as expectativas de mudança. Quando 
as atribuições incidem sobre causas estáveis, criam-se fortes expectativas da ocorrência dos 
mesmos resultados (sucessos ou fracassos) no futuro, enquanto que quando a mesma 
atribuição recai sobre causas instáveis, permite expectativas de mudança. “Deste modo, nem 
sempre um sucesso gerará optimismo e confiança, ou um fracasso estará ligado ao desânimo 
ou à depressão” (Faria, 1998, p.119). Tal só acontecerá se o fracasso é atribuído a causas 
estáveis.  
 A atribuição do fracasso a causas estáveis gera sentimentos característicos do 
fenómeno do abandono aprendido (Faria, 1998). A teoria do abandono aprendido7 foi 
reconceptualizada enquanto fenómeno de desordem cognitiva e interpretado à luz da teoria 
atribucional: as atribuições de acontecimentos adversos incidem sobre causas internas, 
estáveis e globais (Dweck, 1975; Peterson et al., 1982; Weiner, 1979). Assim, o abandono 
aprendido originará deficiências na motivação e na aprendizagem, sentimentos negativos, 
baixas expectativas de sucesso e, finalmente, situações de depressão (Weiner, 1979), ou 
mesmo a morte (Seligman, 1992). 
                                                                 
7 Tradução proposta por Fontaine e Faria (1989) para o conceito de learned helplessness. 
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 Finalmente, a dimensão de controlabilidade está relacionada com emoções sociais 
como culpa, vergonha, pena e zanga. A culpa ocorre quando o fracasso surge em situações 
controláveis pelo sujeito e em que este se sente responsável e a vergonha surge em situações 
igualmente atribuídas a um elemento interno, mas estável e incontrolável (a falta de 
capacidade, por exemplo). Os sentimentos de pena ou zanga surgem em situações sociais 
quando avaliamos o comportamento de outros. Essas atribuições orientarão os 
comportamentos em relação ao outro, nomeadamente os comportamentos de ajuda e 
retaliação. Esta última será mais frequente se, por exemplo, se percepcionar que o outro é 
responsável por algo que me aconteceu, devido a factores que eram controláveis por ele. Esta 
interpretação suscita zanga e fundamenta as formas de castigos consideradas merecidas. 
A controlabilidade está também na base dos comportamentos de ajuda, uma vez que a 
tendência para ajudar os outros depende do tipo de causa que é percebida como estando na 
origem da situação de necessidade. Se a causa é percebida como controlável pelo sujeito em 
situação de necessidade, então este é percebido como sendo responsável e, nesse caso, 
devendo assumir as consequências dos seus actos, pelo que o sujeito em posição de poder 
fornecer auxílio, não o fará. Assim, quando o fracasso dos outros é percebido como 
controlável por eles (resultado da falta de esforço, por exemplo), o comportamento de ajuda é 
substituído pelo de crítica, uma vez que as pessoas presumivelmente se poderiam ajudar a si 
próprias (Weiner, 1979). Contudo, se a causa do estado de necessidade é percebida como 
sendo incontrolável pelo indivíduo (falta de capacidade ou doença, por exemplo), então o 
comportamento de ajuda será estimulado, já que o sentimento dominante será o de pena. 
 
2.4.1.3 – Padrões atribucionais 
 
 O modelo de Weiner, ao incorporar quer as causas mais exploradas pelos sujeitos, 
quer as dimensões em que estas se encontram organizadas e ao analisar as suas consequências 
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psicológicas, permitiu compreender uma série de comportamentos e afectos subsequentes ao 
sucesso ou ao fracasso. 
 Posteriormente, constatou que essas atribuições e dimensões encontravam-se 
organizadas em padrões. Weiner (1985, 1986, 1992) evidenciou dois padrões atribucionais: o 
padrão estimulante, em que o sucesso é atribuído a causas internas e estáveis e o fracasso a 
causas instáveis ou externas, e o padrão debilitante, em que o fracasso se atribui a causas 
internas e/ou estáveis e o sucesso a causas externas e instáveis. Os sujeitos com este padrão 
debilitante, possuem baixa auto-estima, manifestam baixa persistência nas tarefas, baixa 
necessidade de realização e tendem a procurar tarefas de realização muito fáceis ou muito 
difíceis, que garantem, respectivamente, o sucesso ou a desculpa pelo fracasso. 
Contrariamente, os sujeitos com padrões estimulantes, têm maiores necessidades de 
realização e auto-estima, o que fomentando assim a persistência para a realização. Estes 
sujeitos tendem a seleccionar tarefas com um grau de dificuldade intermédio que, ao contrário 
das anteriores, fornecem mais informação em relação às suas competências, eficácia e 
estratégias (Faria, 1998; Fontaine, 1990). Weiner, justificou este padrão estimulante pela 
acção de um viés hedónico, na medida em que maximiza as consequências positivas do 
sucesso e minimiza as consequências negativa do fracasso. 
 
2.4.2 – O MODELO DE CAROL DWECK 
 
 Os estudos conduzidos por Carol Dweck aprofundam esta diferenciação de padrões 
atribucionais. O modelo desenvolvido por Dweck, explica os padrões cognitivos, afectivos e 
comportamentais observados em situação de realização, por constructos mais globais como os 
objectivos de realização e as concepções pessoais de inteligência (Faria, 1998). A observação 
dos sujeitos em situações de realização levaram à conclusão sobre a existência de dois 
padrões distintos – de persistência ou desistência. As preocupações da autora centraram-se na 
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procura dos processos psicológicos capazes de explicar a produção daqueles dois tipos de 
padrões de comportamento, cognições e afectos, tendo evidenciado dois tipos de objectivos de 
realização: os sujeitos persistentes possuem objectivos centrados na aprendizagem, enquanto 
os desistentes demonstraram possuir objectivos centrados nos resultados. Finalmente, a autora 
comprovou que a partilha de concepções pessoais de inteligência específicas, explica a 
adopção de dois tipos de objectivos nas situações de realização – uma concepção dinâmica, 
associada a objectivos centrados na aprendizagem e a padrões de realização de persistência e 
uma concepção estática, que explica a adopção de objectivos centrados nos resultados e a 
exibição de padrões de desistência. 
O modelo de Dweck pode ser incluído na metáfora das pessoas à semelhança de Deus. 
Afastando-se do estudo dos estados internos e da formulação biológica do comportamento, 
este modelo valoriza os aspectos afectivos e sociais, tendo implícita uma concepção do 
Homem menos como um decisor racional e mais como um avaliador, um juíz. De seguida, 
descreveremos brevemente as principais características deste modelo. 
 
2.4.2.1 – Padrões de realização perante o fracasso 
 
 A principal questão que se colocou à autora e a conduziu aos seus primeiros trabalhos, 
foi o porquê de muitos bons alunos evitarem os desafios e desistirem na presença de fracassos 
enquanto, concomitantemente, muitos dos alunos menos competentes procuravam situações 
desafiantes, persistindo quando confrontados com o fracasso (Dweck, 1991, 1999). Uma vez 
que o grau de competência dos alunos não servia para explicar este fenómeno, onde residiria 
uma possível explicação? 
 Aplicando pela primeira vez ao Homem os padrões de orientação para a mestria ou 
para o fracasso, presentes nos trabalhos de Seligman, Dweck reinterpretou-os no âmbito da 
teoria atribucional (Dweck, 1999; Dweck & Elliott, 1983; Faria, 1998). O recurso à teoria do 
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abandono aprendido foi particularmente relevante, pois a sua preocupação fundamental era 
coincidente com a de Dweck, ou seja, a compreensão das diferenças individuais no padrão 
cognitivo que acompanha a mudança de comportamentos perante o fracasso. Os sujeitos 
orientados para a mestria envolvem-se em tarefas desafiadoras que possibilitam a 
aprendizagem, são persistentes e concentram-se na procura e desenvolvimento de estratégias 
que lhes possibilitem ultrapassar as dificuldades, favorecendo assim a sua adaptação. Os 
sujeitos orientados para o fracasso evitam as situações percebidas como difíceis uma vez que, 
na presença do fracasso, sentem que este está para além do seu controlo (falta de capacidade), 
o que os faz viver sentimentos de ansiedade e depressão, inibindo por isso a produção e 
desenvolvimento de estratégias que lhes permitam resolver dificuldades. 
 Confrontando crianças avaliadas como persistentes ou desistentes com tarefas 
insolúveis, Diener e Dweck (1978; 1980) recolheram informações acerca das estratégias, 
pensamentos e sentimentos dos sujeitos, nomeadamente depois de estes terem sido 
confrontados com situações de fracasso, identificando assim dois padrões de realização. 
Embora inicialmente o sucesso de ambos os grupos tivesse sido equivalente, o grupo de 
desistentes começou muito rapidamente a assumir o fracasso face às dificuldades colocadas 
pelas tarefas propostas, atribuindo-o à sua baixa capacidade, acreditando já não serem capazes 
de resolver tarefas que haviam sido capazes de resolver anteriormente. As suas percepções 
acerca do desempenho mostraram-se distorcidas, aumentando a amplitude dos fracassos e 
diminuindo a dos sucessos. Contrariamente, os estudantes persistentes, que também não 
tinham sido capazes de solucionar os últimos quatro problemas, considerados insolúveis para 
elas, não fizeram quaisquer atribuições acerca do fracasso obtido, nem tão-pouco o 
consideraram importante. Sabiam exactamente o número de problemas que tinham sabido ou 
não resolver e consideraram-se capazes de voltar a solucionar aqueles em que inicialmente 
haviam sido bem sucedidos. As suas preocupações orientaram-se para a activação e melhoria 
do desempenho, no sentido de ultrapassar as dificuldades encontradas. 
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 Os resultados destes estudos permitiram confirmar em contexto laboratorial a 
existência de dois padrões cognitivos, afectivos e comportamentais distintos, bem como 
salientar que, enquanto os sujeitos desistentes/orientados para o fracasso o sentem como 
ameaçador, porque entendem que este os coloca em causa, os sujeitos persistentes/orientados 
para a mestria consideram o fracasso como um desafio e uma oportunidade para a 
aprendizagem. Estudos em contexto escolar confirmaram os resultados obtidos em laboratório 
(Licht & Dweck, 1984). 
 Perante estes resultados, as autoras concluíram não só acerca da confirmação da 
presença dos dois padrões de realização em contexto escolar, como das consequências do 
padrão debilitante nesse contexto: o facto de o progresso escolar ser, em certas disciplinas, 
nomeadamente a matemática, constituído por uma sucessão de novas matérias e conceitos que 
envolvem a passagem sucessiva para novos quadros conceptuais, coloca estes alunos numa 
situação de clara desvantagem, inibindo a sua aprendizagem e sucesso escolar, 
independentemente das suas capacidades. 
Aliás, Licht e Dweck (1984), ao confirmarem a presença dos dois padrões no contexto 
escolar, levantaram também o problema da adaptação dos sujeitos à escola. O contexto 
escolar envolve inúmeros obstáculos, desafios e situações novas que, mais tarde ou mais cedo 
acabam por confrontar os sujeitos, mesmos os mais capazes, com obstáculos e  situações de 
fracasso. Nos casos em que os padrões adoptados pelos sujeitos sejam os de desistência, estes 
tenderão a evitar desafios e a desistir facilmente perante as dificuldades, prejudicando a sua 
progressão escolar, uma vez que as suas respostas são desadaptadas às situações de realização. 
Ao atribuírem o fracasso à falta de capacidade (factor interno, estável e incontrolável), ao 
mesmo tempo que se sentem ansiosos e deprimidos, os sujeitos inibem a produção e 
desenvolvimento de estratégias e, consequentemente, de competências. Pelo contrário, o 
padrão de orientação para a mestria é bem mais adequado ao desenvolvimento e adaptação 
dos sujeitos. Estes, perante o insucesso, orientam os seus esforços não no sentido de 
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explicarem e justificarem o fracasso mas, outrossim, demonstrando uma maior concentração e 
desenvolvendo estratégias capazes de lhes permitir ultrapassar os obstáculos. Esta 
galvanização cognitiva, afectiva e comportamental faz com que estes sujeitos se envolvam em 
tarefas desafiadoras, que conduzem ao seu desenvolvimento. Porém, há que ter em atenção 
que uma persistência excessiva na tarefa em situações de dificuldade, pode não ser sempre a 
melhor estratégia, uma vez que o esforço desenvolvido não deve ir além de limites razoáveis, 
caso contrário esta resposta poderá aproximar-se das do padrão de desistência, uma vez que a 
recusa em desistir da tarefa, resulta do facto de sentirem esse acto como ameaçador para o seu 
ego. Além disto, em termos funcionais, esta falta de flexibilidade fá-los perder a necessária 
abertura para a exploração de outras áreas de investimento, nas quais teriam tido oportunidade 
de realizar novas aprendizagens. 
 
2.4.2.2 – Objectivos de realização 
 
A questão que se coloca é a de se saber, então, o que leva os sujeitos a adoptarem 
determinado padrão de realização? O que é que faz com que, quando confrontados com o 
fracasso, alguns sujeitos sintam a sua integridade ameaçada, enquanto outros se sentem 
galvanizados perante as dificuldades que se lhes levantam?        
 Elliott & Dweck (1988) procuraram responder a esta questão, testando a hipótese em 
que diferentes objectivos de realização conduziam a padrões de orientação para a mestria e 
para o fracasso. 
 De acordo com as autoras, os alunos orientados para o fracasso tendem a prosseguir 
objectivos centrados nos resultados, procurando provar a sua competência e evitando 
demonstrar a falta dela e, assim, obter ou evitar, respectivamente, juízos favoráveis ou 
desfavoráveis. Por outro lado, os alunos orientados para a mestria procuram realizar 
objectivos centrados na aprendizagem, entendendo situações novas como oportunidades para 
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aumentar a sua competência, procurando adquirir novas capacidades ou aumentar a sua 
mestria. Assim, as autoras consideram que cada um dos objectivos é gerador dum conjunto de 
preocupações que leva os sujeitos a adoptar um ou outro padrão de realização. 
Poder-se-á então afirmar que os alunos com objectivos centrados nos resultados focam 
a sua atenção e preocupações em torno da capacidade, enquanto os outros se concentram no 
esforço, enquanto meio que lhes permite encontrar e desenvolver novas estratégias de 
aprendizagem. Preocupam-se ainda com a avaliação que os outros façam das suas capacidades 
(comparação social), pelo que a pergunta que os domina é “- Eu sou capaz?” (Dweck & 
Elliott, 1983). Daí que as suas condutas os levem a procurarem encontrar rapidamente a 
resposta certa para parecerem capazes/inteligentes. Dweck & Leggett (1988) dizem que  estes 
alunos estão preocupados em provar as suas capacidades e em obter juízos favoráveis acerca 
do seu desempenho, razão pela qual procuram a informação que contém o elogio e evitam a 
que transporta a crítica, mesmo quando tal possa pôr em perigo o seu sucesso futuro (Dweck 
& Elliott, 1983). Neste quadro, os erros constituem provas de incompetência e são, portanto, 
inadmissíveis. O sucesso é avaliado em termos normativos e vão preferir tarefas nas quais 
sabem que podem ter sucesso, ou seja, a tarefa ideal seria uma tarefa percepcionada como 
fácil mas considerada difícil do ponto de vista normativo. A razão pela qual o esforço é 
ameaçador para estes sujeitos é que, se este não se saldar por um sucesso, constitui prova de 
baixa capacidade. Assim sendo, para os sujeitos que adoptam objectivos de realização 
centrados nos resultados, o professor é entendido como um juíz, que pune e recompensa 
(Dweck & Elliott, 1983). 
Pelo contrário, os alunos cujos objectivos estão centrados na aprendizagem, 
preocupam-se com o desenvolvimento das suas capacidades pelo que, quando confrontadas 
com uma tarefa, questionam-se sobre como podem fazer (Dweck & Elliott, 1983). Os seus 
comportamentos procuram a melhoria do seu nível de realização actual (Dweck & Leggett, 
1988), que é estimulada pela obtenção de informação precisa acerca do seu nível de 
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realização. Ao fracasso, cabe o lugar de indicador acerca da qualidade das estratégias 
adoptadas e da sua adequação à especificidade da tarefa, bem como da necessidade de maior 
investimento e persistência, com a finalidade de melhorar o desempenho. Preferem tarefas nas 
quais podem aprender algo, ou seja, percepcionadas como difíceis, mesmo quando 
consideradas fáceis do ponto de vista normativo, pois o sucesso é avaliado a partir dos seus 
próprios progressos e não a partir da norma. Para este tipo de sujeitos, o professor é 
considerado um conselheiro e um guia (Dweck & Elliott, 1983). 
 O conjunto das relações entre variáveis formuladas pelos autores só se encontra 
completo quando consideradas duas outras variáveis mediadoras: o nível percebido de 
capacidade actual e a capacidade potencial percebida. A primeira foi manipulada durante a 
investigação, tendo sido definida como alta ou baixa, enquanto a segunda foi controlada de 
modo a ser mantida constante (alta ao longo de todas as condições). 
A variável nível de capacidade actual percebida (próxima do auto-conceito de 
competência) é particularmente importante, pois permite explicar porque é que nem sempre os 
sujeitos que prosseguem objectivos centrados nos resultados exibem padrões de desistência, 
quando confrontado com obstáculos e dificuldades. Elliott & Dweck (1988), afirmam que tal 
só acontece quando objectivos centrados nos resultados se encontram associados a um baixo 
nível de capacidade actual percebida. 
 A investigação laboratorial conduzida por Elliott & Dweck (1988), contou então com 
quatro condições (2x2), resultantes do cruzamento de dois tipos de objectivos 
(resultados/aprendizagem) com os dois níveis de confiança no nível de capacidade percebida 
(baixo/alto) (cf. com Quadro 02). 
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QUADRO 02: Resumo das relações entre objectivos e padrões de realização 
Objectivos Nível de capacidade 
percebida 
Padrão de realização 
  
Elevada 
 
Sacrificam a aprendizagem e 
escolhem tarefas 
moderadamente difíceis, de 
modo a demonstrar a sua 
competência 
 
Orientação para a mestria no 
sentido da solução eficaz dos 
problemas 
Centrados nos 
Resultados 
    
 Baixa Sacrificam a aprendizagem e 
escolhem tarefas 
moderadamente fáceis, de 
modo a evitar a demonstração 
da sua incompetência 
 
Orientação para o fracasso com a 
demonstração de respostas 
debilitantes perante a resolução de 
problemas e afectos negativos 
 
Centrados na 
aprendizagem 
 
Elevada ou baixa  
 
Escolhem a aprendizagem 
arriscando-se a errar, de modo 
a aumentar a sua competência 
 
 
Orientação para a mestria com a 
utilização de estratégias eficazes 
de resolução de problemas 
Adaptado de Elliott & Dweck (1988) 
 
 Esta resposta pode ser explicada pelo facto de: (1) as percepções de baixa capacidade 
própria levarem à descrença acerca da utilidade do esforço; (2) o uso desse mesmo esforço se 
processar de forma cautelosa, uma vez que a sua utilização continuada, poderá servir como 
reforço das percepções de baixa capacidade; (3) a preocupação em torno do fracasso levar a 
uma menor concentração na realização da tarefa; (4) as reacções afectivas negativas 
desencadearem comportamentos de fuga; (5) a ameaça resultante da possibilidade de receber 
avaliações negativas impedir quer a assunção de recompensas intrínsecas decorrentes do 
envolvimento na tarefa, quer a procura e o desenvolvimento de esforços orientados para a 
resolução das tarefas. 
Assim, os resultados confirmaram que os objectivos de realização influem sobre a 
escolha das tarefas, que os objectivos de aprendizagem são determinantes críticos dos padrões 
adoptados e que a confiança no nível de capacidade percebida só é relevante para os sujeitos 
cujos objectivos estão centrados nos resultados uma vez que, neste caso, só aqueles que crêem 
ser baixa a sua capacidade, é que adoptam um padrão de realização de desistência. Assim, os 
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sujeitos cujos objectivos também estão centrados nos resultados, mas que se sentem muito 
capazes, adoptam padrões de realização orientados para a mestria. De acordo com Dweck, 
estes sujeitos são designados de pseudo orientados para a mestria  pois, “apesar de se 
assemelharem aos sujeitos que prosseguem objectivos de aprendizagem, ao contrário destes, 
estão dispostos a sacrificar oportunidades de aprendizagem em troca de situações que 
permitam demonstrar competência” (Faria, 1998, p. 36). Serão, portanto, sujeitos 
extremamente sensíveis ao fracasso. 
De acordo com Dweck e Leggett  (1988) e Dweck (1999), os resultados obtidos por 
Elliott & Dweck (1988) em contexto laboratorial, foram já confirmados em estudos 
posteriores em contexto natural, nomeadamente em contexto escolar. Tal como em contexto 
laboratorial, os alunos com objectivos centrados nos resultados perdem demasiado tempo 
preocupados com a sua capacidade, com os resultados e os juízos do seu desempenho, em vez 
de se concentrarem na resolução das tarefas, inibindo, com isso, a aprendizagem – procurando 
esconder a sua incapacidade, não terão tendência em procurar ajuda dos outros. 
Contrariamente, os alunos com objectivos orientados para a aprendizagem das tarefas 
escolares tendem a usar estratégias de aprendizagem mais elaboradas e eficazes e a aplicá-las 
mais eficientemente. Quando as dificuldades parecem estar para além das suas possibilidades 
de realização, a estratégia de procurar ajuda junto dos outros (professores, pares ou pais), 
encarando-os como um dos recursos disponíveis, afigura-se-lhes adequada. 
Por essa razão, a procura de ajuda em contexto académico tem sido entendida como 
uma estratégia adaptativa que potencia o controlo do processo de aprendizagem e que permite 
lidar com os obstáculos e promover a aprendizagem (Nelson-Le Gall, 1995; Newman, 1991). 
Os alunos que colocam questões e obtêm as necessárias respostas do professor e dos pares 
adquire os conhecimentos e as competências necessárias para ultrapassar as dificuldades 
colocadas pela tarefa. Esta é, sem dúvida, uma muito melhor estratégia do que persistir 
indefinidamente numa tarefa que está para além das capacidades de realização do sujeito ou, 
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pura e simplesmente, desistir dela. Aliás, a persistência para além do razoável ou a 
desistência, são dois comportamentos próprios dos alunos que adoptam objectivos orientados 
para os resultados, uma vez que ambos o protegem da demonstração de incapacidade. 
Butler & Neuman (1995) realizaram um estudo com crianças israelitas do 2º e 6º anos 
de escolaridade, onde procuraram avaliar de que forma contextos de realização que 
salientavam objectivos de realização orientados para a aprendizagem ou para os resultados, 
influenciavam os comportamentos de procura de ajuda das crianças, quando confrontadas 
com tarefas de resolução de problemas, bem como as explicações apresentadas por estas para 
a ausência de procura de ajuda das outras crianças. Os resultados mostraram que os alunos na 
condição de orientação para a mestria solicitaram mais vezes ajuda, tendo considerado que 
quando outras crianças não pedem ajuda, tal se justifica pelo facto de poderem lidar com o 
obstáculo de forma independente. Já as crianças em contexto de realização orientado para os 
resultados, atribuíram a falta de procura de ajuda por parte de outras crianças como uma 
forma de esconder a sua baixa competência. Estes dados foram interpretados pelas autoras 
como confirmando que os alunos em contextos de orientação para a aprendizagem tendem a 
pedir mais vezes ajuda em situação de dificuldade e como confirmação da hipótese que a 
procura de ajuda seria percebida como uma estratégia adaptativa para a promoção das 
aprendizagens, na condição de orientação para a aprendizagem, e como uma ameaça, na 
condição de orientação para os resultados. Estas concluíram ainda que os contextos que 
valorizam objectivos de realização centrados na aprendizagem, são aqueles em que os sujeitos 
mais tendem a utilizar os recursos do ambiente para o desenvolvimento de competências. 
 Os resultados e as conclusões extraídas por Butler & Neuman (1995) são semelhantes 
às de outros estudos, nomeadamente os realizados por Butler (1993), que também verificou a 
influência do contexto de realização sobre a procura de ajuda, bem como os realizados por 
Ames & Lau (1982), que mostraram que os alunos com um padrão motivacional de 
persistência e um nível adequado de capacidade percebida, mas que fracassaram no passado 
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por motivos que lhes são exteriores, são aqueles que mais facilmente procuram ajuda. 
Finalmente, Ryan, Gheen & Midgley (1998), verificaram que o evitamento da procura de 
ajuda se encontra associada às características, quer dos alunos, quer da sala de aula. Assim, 
verificaram que a procura de ajuda apresenta uma correlação negativa com a auto-eficácia 
académica dos indivíduos, embora esta seja menor nas salas em que os docentes estão 
orientados para as necessidades dos alunos. Verificaram ainda que, quando os objectivos de 
realização da sala de aula eram percebidos como orientados para a aprendizagem, o 
evitamento da procura de ajuda era reduzido, situação que se invertia quando a percepção 
apontava para objectivos centrados nos resultados. 
 
Em síntese, comprovou-se que objectivos diferentes conduzem à adopção de 
determinados padrões de realização, consonantes com a forma como cada um dos objectivos 
influencia a maneira como os sujeitos encaram  e abordam as situações de realização, bem 
como as questões que colocam a si próprios, as informações que procuram recolher e a 
procura de ajuda que procuram obter (Dweck, 1999; Dweck & Elliott, 1983; Dweck & 
Leggett, 1988; Faria, 1998; Nelson-Le Gall, 1995; Newman, 1991; Ryan, Gheen & Midgley, 
1998). Verificou-se ainda que a vulnerabilidade dos estudantes em contexto de realização face 
ao fracasso, se deve à sua preocupação particular com as suas capacidades e a sua adequação 
às tarefas, independentemente destas capacidades serem efectivamente muito ou pouco 
elevadas. Coloca-se então a questão de saber porque é que alguns indivíduos atribuem tanta 
importância à sua capacidade intelectual e porque razão adoptam determinados objectivos de 
realização, em detrimento de outros? De acordo com Dweck e seus colaboradores, a resposta 
encontra-se nas concepções pessoais de inteligência dos sujeitos. 
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2.4.2.3 – Concepções pessoais de inteligência 
 
Bandura & Dweck (1985, cit. in Dweck, 1991, 1999; Dweck & Leggett, 1988; Faria, 
1998) propõem que os objectivos de realização têm origem em duas concepções pessoais de 
inteligência, “também designadas por teorias pessoais de inteligência, para transmitir a ideia 
de que as percepções dos sujeitos acerca da natureza da capacidade intelectual são 
relativamente sistemáticas e coerentes, e são qualificadas como «implícitas»” (Faria, 1998, p. 
42). 
Uma das teorias designa-se de estática, porque a inteligência é concebida como 
limitada e incontrolável, o que faz com que os indivíduos que partilham desta perspectiva se 
preocupem em mostrar que são inteligentes o que promove a adopção de objectivos centrados 
nos resultados. A outra das concepções é designada de dinâmica, pois a inteligência é 
percebida como dinâmica, possível de ser desenvolvida e, portanto, controlável. Neste caso, 
os indivíduos que adoptam esta concepção sentem-se mais preocupados com o seu 
desenvolvimento, do que com a sua avaliação e demonstração. Assim, sendo a inteligência 
entendida como uma qualidade que pode ser desenvolvida, nomeadamente através da 
realização de novas aprendizagens, faz com que estes indivíduos adoptem objectivos de 
realização centrados na aprendizagem. 
Esta proposta teórica foi comprovada empiricamente, nomeadamente em contexto 
escolar, através da realização de vários estudos, amplamente referenciados, embora alguns 
deles não publicados (Dweck, 1991, Dweck & Leggett, 1988, Faria, 1998). Em todas as 
investigações, as teorias pessoais de inteligência constituíram um importante predictor dos 
objectivos escolhidos perante uma tarefa. Estes resultados suportam assim a perspectiva que 
as concepções pessoais de inteligência favorecem a escolha de determinados objectivos: a 
concepção estática levanta preocupações acerca da quantidade de inteligência e da sua 
adequabilidade, o que leva à opção pelos objectivos centrados nos resultados; a concepção 
 97 
dinâmica, que percebe a inteligência como passível de desenvolvimento pelo esforço, faz com 
que os sujeitos adoptem objectivos centrados na aprendizagem (Dweck, 1991) (cf. Quadro 
03). 
 
QUADRO 03: Modelo sociocognitivo da motivação para a realização, de Dweck 
Teorias de inteligência Objectivos de realização Nível de capacidade 
percebida 
Padrão de realização 
 
Concepção estática 
(inteligência como traço fixo) 
 
Objectivos centrados nos 
resultados  
(o objectivo é obter juízos 
positivos  e evitar os negativos 
acerca das competências)  
 
Alto 
 
 
 
 
 
 
Orientado para a mestria 
(procura desafios; 
persistência elevada) 
   
Baixo 
 
Abandono 
(evita desafios; 
baixa persistência) 
 
 
Concepção dinâmica 
(inteligência como qualidade 
desenvolvimental) 
 
Objectivos centrados na 
aprendizagem 
(o objectivo é desenvolver 
competências)  
 
Alto  
Ou  
baixo  
 
Orientado para a mestria 
(procura desafios – que 
promovam a aprendizagem;            
elevada persistência) 
 
Adaptado de Dweck (1986) 
 
 Dweck (1991) salienta a importância de se pensar as concepções de inteligência 
enquanto dois tipos de conceito de si próprio qualitativamente diferentes, e os objectivos de 
realização enquanto seus aliados, na criação e manutenção da auto-estima. A concepção 
estática permitirá conceptualizar o self constituído por dimensões estáticas que poderão ser 
avaliadas, enquanto que a concepção dinâmica o propõe como sistema dinâmico, capaz de ser 
desenvolvido. Em cada um dos sistemas (estático/dinâmico), a uma elevada auto-estima 
corresponderá, respectivamente, ou receber juízos positivos acerca do desempenho ou 
observar o desenvolvimento da suas próprias competências, através da realização de novas 
aprendizagens, facto que foi já confirmado empiricamente, num estudo não publicado por 
Dweck & Elliott (Dweck, 1991). 
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Há, portanto, uma dissonância entre o que se faz para receber avaliações positivas 
externas e o que se faz para aprender coisas novas e desenvolver novas competências nos 
indivíduos que partilham uma concepção estática de inteligência, sobretudo se a sua 
capacidade percebida é baixa. O mesmo parece não acontecer com a perspectiva dinâmica, em 
que o que se faz para provar a inteligência é o mesmo que se faz para aprender, ou seja, 
esforçar-se numa tarefa desafiante. 
 Em síntese, Dweck e colaboradores (Dweck, 1986, 1991, 1999; Dweck & Leggett, 
1988) propõem um modelo que se estrutura em três níveis, que permite compreender e 
explicar quer de forma analítica, quer de forma global, as dimensões cognitivas, afectivas e 
comportamentais dos sujeitos em situação de realização como é o caso do escolar. Contudo, 
Dweck (1991) sugere que, pelo facto de as concepções pessoais de inteligência e os objectivos 
de realização dos sujeitos poderem ser manipulados em laboratório, poderá dar-se o caso de 
os indivíduos poderem operar em ambos os sistemas – dinâmico ou estático. 
       
2.4.3 – INFLUÊNCIA DOS CONTEXTOS DE APRENDIZAGEM 
 
Quando pensamos acerca das condições mais indicadas para que o sujeito possa 
adoptar padrões cognitivos, afectivos e comportamentais mais adaptativos, perante a 
realização, é fundamental considerar o tipo de contexto em que estas situações ocorrem. 
Carole Ames (Ames, 1984, 1992; Ames, Ames & Felker, 1977; Ames & Felker, 1979; Ames 
& Ames, 1981; Ames & Archer, 1988) tem desenvolvido, ao longo de vários anos, um 
conjunto de investigações que procuram analisar este problema e que têm vindo a revelar que 
quando o contexto de realização apresenta uma estrutura competitiva, os indivíduos tendem a 
exibir padrões de motivação para a realização menos adequados. 
Numa das primeiras investigações realizadas pela autora e seus colaboradores (Ames 
et al., 1977), foi estudada a forma como o sucesso e o fracasso em contextos de estrutura de 
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recompensa competitiva ou não-competitiva, influenciavam as respostas atribucionais e 
afectivas de cinquenta rapazes do 5º ano de escolaridade, agrupados em pares, durante a 
resolução de problemas. Os resultados mostraram existir uma clara relação entre as respostas 
dos sujeitos e as estruturas realização. No caso da estrutura competitiva os sujeitos, quando 
confrontados com o sucesso, exibiram atribuições ego-valorativas ao avaliarem-se como mais 
merecedores de recompensa e como mais satisfeitos do que o colega, o mesmo não 
acontecendo com os rapazes em situação não-competitiva. Do ponto de vista afectivo, não 
foram encontradas diferenças associadas à estrutura de realização. Surpreendente, foi o facto 
de os sujeitos na estrutura competitiva terem atribuído o seu sucesso ao factor sorte e o 
fracasso do colega ao azar, o que não aconteceu com os sujeitos em contexto não-competitivo. 
Os autores explicaram a ocorrência deste tipo de atribuições pouco protectoras do ego dos 
sujeitos ao facto de a sorte poder ser, efectivamente, uma causa importante em contextos 
competitivos. Relativamente ao fracasso, os resultados mostraram que a estrutura competitiva 
se revelou particularmente debilitante para os sujeitos, que se avaliaram como menos capazes, 
menos merecedores de recompensa e experienciando afectos mais negativos do que aqueles 
que haviam fracassado em condições não competitivas. Perante estes resultados, os autores 
concluíram que embora o fracasso tenha consequências com carácter obviamente negativo, o 
seu impacto num contexto competitivo é entendido, nas palavras dos próprios, como 
“particularmente devastador” (Ames et al., 1977, p. 7), entendendo que a repetição destas 
experiências contribuem para o abandono aprendido. 
Esses resultados foram confirmados por outros estudos (Ames & Felker, 1979) 
compararando a influência de três contextos de realização: competitivo, individualista e 
cooperativo. Os resultados mostraram contudo que, se a estrutura competitiva acentua as 
avaliações dos sujeitos, quer sejam decorrentes do sucesso ou do fracasso, este padrão 
também se observa na estrutura individualista. Além disso, a avaliação menos negativa do 
fracasso em contexto cooperativo só aconteceu quando o fracasso dos sujeitos ocorria num 
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contexto global de sucesso do grupo, parecendo assim que o grupo exerceu um efeito de 
amenização das avaliações. Contudo, quando este mesmo fracasso ocorre num contexto 
global de fracasso do grupo, as avaliações que surgem em contexto cooperativo tendem a ser 
as mais severas de todas, mais ainda do que as realizadas em contexto competitivo. Se esta 
investigação permitiu concluir que a competição parece acentuar as diferenças individuais 
enquanto a cooperação tende a minimizá-las, os autores alertaram para a necessária cautela na 
generalização do valor dos contextos de realização cooperativos. 
Noutros estudos (Ames, 1984; Ames & Ames, 1981), mostrou-se que as crianças no 
contexto competitivo exibiam padrões de desistência, enquanto no individualista o padrão 
exibido era de persistência. No contexto competitivo, as crianças mostraram-se mais 
preocupadas na demonstração das suas capacidades, fizeram mais atribuições dos resultados 
às capacidades e adoptaram mais estratégias de evitamento em caso de fracasso. 
Contrariamente, as crianças em contexto individualista valorizaram mais o esforço, parecendo 
mais preocupadas com a forma como a tarefa poderia ser realizada, pelo que neste contexto as 
crianças produziram uma maior quantidade de auto-instruções, acerca da forma como 
poderiam resolver as tarefas. 
O contexto pode ainda influenciar o padrão de realização adoptado pelos alunos, 
através do clima percebido na sala de aula, uma vez que o tipo de objectivos de realização 
dominante parece ser consonante com o padrão de realização adoptado pelos alunos. Este foi, 
pelo menos, o resultado obtido num estudo realizado por Ames & Archer (1988), junto de 
alunos do ensino secundário (N=176) de alto nível de competência académico. Os alunos cuja 
percepção indicava que a orientação dominante na sala de aula ia no sentido da valorização de 
objectivos de realização centrados na mestria, indicaram (1) usar estratégias de aprendizagem 
mais eficazes, (2) preferir tarefas desafiantes, (3) possuir atitudes mais positivas relativamente 
à aula e (4) mostrar uma maior crença no esforço como causa do sucesso (Quadro 04).  
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QUADRO 04: Dimensões do clima da sala de aula e objectivos de realização 
 
Dimensões do clima 
 
 
Objectivos centrados na mestria 
 
Objectivos centrados nos resultados 
 
Definição de sucesso 
 
Desenvolvimento/progresso 
 
Notas elevadas/desempenho 
normativo elevado 
 
Elemento de valorização 
 
Esforço/aprendizagem 
 
Competência normativa elevada 
 
Razões de satisfação 
 
Trabalho árduo/desafio 
 
Derrotar os outros 
 
Orientação do professor 
 
Aprendizagem dos alunos 
 
Resultados dos alunos 
 
Concepção do erro 
 
Fonte de aprendizagem 
 
Fonte de ansiedade 
 
Alvo da atenção 
 
Processo de aprendizagem 
 
Comparação do desempenho 
pessoal com o dos outros 
 
Motivos para o esforço 
 
Aprender coisas novas 
 
Obter notas elevadas e melhores do 
que as dos outros 
 
Critérios de avaliação 
 
Centrados em critérios de 
desenvolvimento 
 
 
Centrados na norma 
Adaptado de Ames & Archer (1988) 
          
 Ao contrário, os alunos que percebiam o clima da sala de aula como orientado para 
objectivos de realização centrados nos resultados, mostraram atribuir o fracasso à falta de 
capacidade e à dificuldade da tarefa, o que os coloca num padrão de realização de tipo 
debilitante. 
 O contexto competitivo de aprendizagem tem sido entendido por diversos autores 
como inibidor dos comportamentos de procura de ajuda (Butler & Neuman, 1995; Nelson-Le 
Gall, 1995; Newman, 1991). Dado o seu carácter normativo, a estrutura de realização 
competitiva favorece a comparação social. Deste modo, os sujeitos tenderão a preocupar-se 
com os custos associados à procura de ajuda, como seja o de admitirem publicamente a sua 
incapacidade na resolução da tarefa ou o de poderem receber reacções negativas quando 
recorrem aos outros (Nelson-Le Gall, 1995). Este facto é reforçado pelas conclusões dos 
trabalhos de Ames e colabores (Ames, 1984; Ames & Ames, 1981), que têm vindo a concluir 
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que a estrutura de realização competitiva favorece a adopção pelos sujeitos de objectivos de 
realização centrados nos resultados. 
 Contrariamente, o contexto de realização cooperativo tende a favorecer a procura de 
ajuda. Nos grupos de trabalho cooperativo, a interacção entre os alunos é favorecida, podendo 
estes questionar ou explicar livremente as matérias uns aos outros, aumentando assim as 
oportunidades para o conhecimento e desenvolvimento de estratégias de aprendizagem. Isto é 
tão mais importante, quanto os alunos preferem procurar ajuda junto dos pares, 
nomeadamente aqueles que são percebido como competentes e que são, ao mesmo tempo, 
considerados amigos ou a quem foi atribuído o papel de os ajudar (Nelson-Le Gall, 1995). 
O facto de a estrutura cooperativa facilitar e promover a procura de ajuda, pode ainda 
ser explicado através do clima da sala de aula. Como vimos anteriormente, este pode surgir 
como protegendo mais os sujeitos das avaliações negativas dos colegas (Ames & Felker, 
1979), ao mesmo tempo que reduz a ansiedade associada à procura de ajuda, uma vez que esta 
é facilitada pela organização da sala de aula, que promove as interacções entre os indivíduos e 
pelo clima de proximidade existente entre eles. O próprio trabalho do docente, guiado pela 
aprendizagem cooperativa, favorece as interacção entre os indivíduos, uma vez que exerce um 
menor controlo e normatividade sobre o trabalho de aprendizagem, favorecendo o 
desenvolvimento individualizado de cada um e o esforço como explicação causal acerca do 
sucesso e do fracasso (Butler & Neuman, 1995; Newman, 1991). Assim, não constituirá 
grande surpresa que Webb (1982), numa revisão da literatura, acerca do papel da experiência 
dos alunos em pequenos grupos de trabalho na aprendizagem,  tenha verificado que a procura 
de ajuda ocorra frequentemente em pequenos grupos de aprendizagem cooperativa e que a 
frequência dessas interacções esteja relacionada  positivamente com a realização escolar. 
 
 As implicações dos resultados obtidos por estes estudos, são importantes para os 
programas de intervenção em contexto escolar. Desde logo mostra-nos que, com a 
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modificação das atribuições dos alunos, a mudança do clima da sala de aula, do ponto de vista 
da realização,  pode ser um elemento facilitador. Com efeito, um contexto cuja estrutura de 
objectivos esteja orientada para objectivos de realização centrados na mestria, poderá 
fomentar o uso a longo-prazo de estratégias mais adequadas à aprendizagem, bem como a 
crença que o sucesso está relacionado com o esforço (Ames & Archer, 1988). Muito embora a 
intervenção ao nível do contexto também implique que se opere uma mudança ao nível dos 
docentes, nomeadamente em relação aos seus objectivos relativamente à aprendizagem dos 
alunos, ao seu sistema de crenças e, também, alargando as suas perspectivas acerca da 
aprendizagem (Ames, 1992). Ainda assim, estas poderão não ser as mudanças suficientes para 
promover a aprendizagem escolar em alunos a quem faltam capacidades básicas, que não 
dispõem de certas estruturas de aprendizagem consideradas críticas e sobretudo, parece-nos, 
que tenham adoptado uma forte crença de que não são capazes, fruto da acumulação de 
inúmeras experiências de fracasso (Ames & Archer, 1988). 
 O importante trabalho desenvolvido por Ames e seus colaboradores (Ames, 1984, 
1992; Ames, Ames & Felker, 1977; Ames & Felker, 1979; Ames & Ames, 1981; Ames & 
Archer, 1988) permitiu realçar a importância da relação entre o tipo de contexto e os padrões 
de realização adoptados pelos alunos, bem como a importância do clima escolar e do treino 
dos docentes, na promoção de padrões motivacionais mais adaptativos, centrados na 
aprendizagem. 
Estas constatações são tão mais importantes, quanto ao conhecimento da motivação 
humana se associa o correspondente potencial de intervenção psicológica, mormente ao nível 
da promoção de estilos motivacionais mais adaptados ao contexto escolar e à aprendizagem e 
bem-estar dos indivíduos. Uma das formas de intervenção, designada de treino atribucional, 
procura mudar a fenomenologia dos acontecimentos mudando, nos indivíduos, as atribuições 
causais que geram resultados disfuncionais (Faria & Fontaine, 1995).  
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2.4.4 – INTERVENÇÕES NO DOMÍNIO DA MOTIVAÇÃO PARA A REALIZAÇÃO 
 
 O interesse social e científico no potencial de intervenção psicológica junto dos 
sujeitos, no sentido de promover estilos motivacionais mais consonantes com os contextos de 
realização e o bem-estar dos indivíduos mereceu, do ponto de vista das teorias socio-
cognitivas da motivação, uma resposta particular em termos de intervenção psicológica, 
designado de Treino Atribucional.  O treino atribucional serve para classificar estudos e 
programas de investigação e intervenção que visam compreender, explicar e alterar as 
atribuições dos sujeitos, em casos quer de fracasso, quer de sucesso, no sentido da promoção 
de estilos motivacionais adaptativos. 
 Apresentado desta forma, encontramos, subjacente ao treino atribucional, uma questão 
decisiva, que é a de saber quais são as atribuições desejáveis e quais as indesejáveis. A 
resposta a esta pergunta tem sido encontrada no âmbito da teoria atribucional de Weiner, do 
learned helplessness de Seligman e na teoria da motivação para a realização de Dweck. A sua 
aplicação tem sido comprovada empiricamente quer em contexto laboratorial, quer em 
contexto escolar, nomeadamente através da sua ligação com a aprendizagem cooperativa. 
 De acordo com a teoria atribucional de Weiner, a atribuição do fracasso a causas 
estáveis diminui as expectativas de sucesso dos indivíduos, enquanto as atribuições a causas 
internas fazem diminuir a sua auto-estima. Por outro lado, quando o sucesso é atribuído a 
causas estáveis as expectativas aumentam, o mesmo acontecendo com a auto-estima quando 
ao sucesso se associam causas internas (Forsterling, 1985; Weiner, 1985). Assim sendo, a 
atribuição do fracasso à falta de capacidade é particularmente prejudicial, uma vez que esta é 
uma causa estável, interna e incontrolável, ao passo que a atribuição do sucesso à capacidade 
dos indivíduos será particularmente benéfica (causa estável e interna). 
 De acordo com Graham (1991), os investigadores no domínio da teoria atribucional 
têm-se mostrado bastante mais interessados nas diferenças entre capacidade e esforço ao 
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nível da sua estabilidade, do que ao nível da controlabilidade, o que poderá explicar o facto 
de, conforme ainda nos diz a autora, as conclusões mais bem documentadas no quadro da 
teoria atribucional se situarem ao nível da relação entre as expectativas de sucesso e a 
dimensão de estabilidade. Já o mesmo não acontece relativamente aos programas de treino 
atribucional propostos no âmbito da teoria do abandono aprendido (Seligman, 1992). 
 A teoria do abandono aprendido desenvolvida por Seligman (Alloy et al., 1984; 
Peterson et al., 1982; Seligman & Maier, 1967) propõe que as pessoas, quando confrontadas 
perante uma situação cujo resultado negativo é por elas percepcionado como independente 
das suas acções, criam expectativas acerca da repetição futura desses resultados e do seu 
carácter não-contingente. É esse fenómeno psicológico, cuja ideia-chave é a percepção da 
controlabilidade, que tem como consequências o surgimento de distúrbios cognitivos que 
perturbam a aprendizagem e de padrões motivacionais de evitamento. 
 Num dos primeiros estudos realizados no âmbito da aplicação ao Homem da teoria do 
abandono aprendido, inicialmente desenvolvido em contexto laboratorial com animais (cães) 
(Seligman & Maier, 1967), Dweck & Reppucci (1973, cit in Dweck, 1975)  verificaram que 
os sujeitos mais afectados negativamente pelo fracasso eram aqueles que o atribuíam à sua 
falta de capacidade. Assim, Dweck (1975) comprovou empiricamente que o treino adequado 
para os indivíduos com este tipo de atribuições seria o de fazê-los assumir a responsabilidade 
pelo fracasso (anulando assim a percepção de independência entre as suas acções e os 
resultados dos acontecimentos) e, posteriormente, levar a que os sujeitos o atribuíssem a uma 
falta de esforço. 
 Na revisão efectuada por Forsterling (1985), a atribuição do fracasso à falta de esforço 
constituía o elemento dominante na mudança de atribuições. Porém, quando se trata de definir 
quais as atribuições mais desejáveis em caso de sucesso, já não é possível encontrarmos a 
mesma consonância entre diferentes modelos teóricos. Assim, do ponto de vista da teoria 
atribucional, da teoria da auto-eficácia e da teoria reformulada do abandono aprendido, o ideal 
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será atribuir-se o sucesso à capacidade do sujeito, embora tenham já surgido vários estudos 
que, numa linha posterior de investigação, procuram que também o sucesso seja atribuído ao 
esforço (Faria & Fontaine, 1995; Forsterling, 1985) (Quadro 05).  
 
QUADRO 05: Atribuições desejáveis e indesejáveis para o sucesso e o fracasso, de acordo com o modelo 
original e com o modelo reformulado do abandono aprendido 
Atribuições Indesejáveis  
 
 Modelo original Modelo reformulado Consequências 
 
 
Sucesso 
 
 
Causas incontroláveis  
(ex. sorte ou dificuldade 
da tarefa) 
 
 
Causas externas, 
específicas e variáveis  
(ex. sorte) 
 
Fracasso 
 
Causas incontroláveis  
(ex. sorte ou dificuldade 
da tarefa) 
 
Causas internas, globais e 
estáveis  
(ex. baixa capacidade) 
 
 
 
 
 
Presença do fenómeno de 
abandono aprendido 
Atribuições Desejáveis 
 
 Modelo original Modelo Reformulado Consequências 
 
 
Sucesso 
 
 
Causas controláveis  
(ex. elevado esforço) 
 
 
Causas internas, globais e 
estáveis  
(ex. elevada capacidade) 
 
Fracasso 
 
Causas controláveis  
(ex. falta de esforço) 
 
Causas externas, variáveis 
e específicas 
(ex. sorte) 
 
 
 
 
 
Ausência do fenómeno de 
abandono aprendido 
 
Adaptado de Forsterling (1985) 
 
Mueller & Dweck (1998), na linha do modelo original do abandono aprendido, 
defendem que também nas situações de sucesso as atribuições ideais estarão centradas em 
torno do esforço desenvolvido pelo sujeito e não na sua capacidade. De acordo com estas 
autoras, a atribuição do sucesso à capacidade ou inteligência dos sujeitos, tende a revelar-se 
negativa. A capacidade é uma causa considerada geralmente como estável, pelo que a sua 
ligação com o sucesso poderá levar os sujeitos a adoptarem objectivos de realização centrados 
nos resultados, uma vez que se espera que um bom resultado seja seguido de um outro. Além 
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disso, Faria & Fontaine (1995) observaram que, embora os resultados destes programas de 
treino atribucional se terem revelado positivos, a mudança induzida por eles se tem limitado 
quase só às situações específicas sobre as quais incidiu a intervenção, pelo que deveriam ser 
enquadrados numa perspectiva de mudança mais global. 
Assim, o primeiro desígnio do ponto de vista motivacional dos sujeitos será garantir o 
seu próximo sucesso, continuando assim a demonstrar a sua inteligência. Por outro lado, se o 
sucesso é atribuído a uma causa estável, que pode ser inferida a partir dos resultados obtidos, 
então é natural que os sujeitos corram o risco de também entender o fracasso como resultante 
da sua fraca capacidade. Contrariamente, se o sucesso for atribuído ao esforço, os sujeitos 
tenderão a concentrar-se no esforço  desenvolvido e na forma como, através deste, poderão 
expandir as suas aprendizagens. Ora, a este tipo de atribuições associam-se objectivos de 
realização centrados na aprendizagem, que levam os sujeitos, quando confrontados com o 
fracasso, a atribuí-lo a uma falta de esforço, exibindo por isso um estilo motivacional bem 
mais adaptativo. 
 Para Dweck (Kamins & Dweck, 1999; Mueller & Dweck, 1998), na cultura ocidental 
acredita-se que elogiar as capacidades de uma criança em caso de sucesso,  resulta em 
benefício para o sujeito, uma vez que tal contribui para o aumento da auto-estima e da auto-
eficácia. Aliás, as autoras encontram na literatura dados que confirmam esta asserção. Porém, 
fazem notar que esses mesmos dados nem sempre revelam que o elogio das capacidades 
conduz  a melhores resultados em termos de eficácia percebida do que o elogio do esforço. 
Por outro lado, as investigações realizadas não têm provocado o confronto destes sujeitos com 
o fracasso. Desta forma, este conjunto de análises teóricas não só possibilita, como abre 
caminho às considerações teóricas de Dweck, que temos vindo a referir, acerca das 
atribuições mais desejáveis perante o sucesso. 
 Dweck e colaboradoras (Kamins & Dweck, 1999; Mueller & Dweck, 1998) realizaram 
duas investigações que incluíram um total de oito estudos e vieram a comprovar as hipóteses 
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das autoras, que apontavam para que o elogio dos indivíduos ou dos seus traços particulares 
(caso da capacidade ou inteligência), leva a que estes tendam a adoptar objectivos de 
realização centrados nos resultados e, consequentemente, a exibirem padrões motivacionais 
mais debilitantes quando confrontados com o fracasso. Contrariamente, quando o elogio é 
dirigido para o esforço e, portanto, para as estratégias levadas a cabo, os indivíduos tenderão a 
adoptar objectivos centrados na aprendizagem que, perante o confronto com obstáculos, 
originam padrões motivacionais de persistência. Além disso, comprovaram não existirem 
diferenças significativas entre o elogio dirigido às capacidades dos sujeitos ou ao esforço e às 
estratégias utilizadas após o sucesso em termos de auto-avaliações dos sujeitos acerca dos 
resultados por eles obtidos e acerca de si próprios, bem como em termos das suas reacções 
afectivas. Para Kamins e Dweck (1999), o elogio do indivíduo e das suas capacidades, após o 
sucesso, apresenta custos escondidos, uma vez que as crianças não podem ser protegidas do 
fracasso ao longo das suas vidas (Mueller & Dweck, 1998). 
 Em síntese, poderemos concluir que, do ponto de vista do treino atribucional em geral 
e do comportamento dos professores em sala de aula em particular, é desejável que as 
atribuições dos sujeitos, perante o sucesso e o fracasso, se orientem para o esforço 
desenvolvido, uma vez que este não impede o reforço da auto-estima e o sentimento de 
eficácia aquando do sucesso, e impede o surgimento de padrões debilitantes na presença do 
fracasso. 
 
2.4.5 – ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS DE ENSINO-APRENDIZAGEM (STAD) E MOTIVAÇÃO PARA 
A REALIZAÇÃO 
 
 Os estudos realizados no âmbito da corrente socio-cognitiva da motivação, 
evidenciaram a importância e a funcionalidade de certos padrões motivacionais, 
nomeadamente no contexto escolar. Esses padrões solicitam aos sujeitos que o esforço seja a 
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atribuição dominante, quer em situação de sucesso, quer de fracasso. O esforço enquanto 
atribuição dominante não impede que perante o sucesso os sujeitos se sintam valorizados e, 
em caso de fracasso, gera nos sujeitos padrões de persistência, que impedem que estes sejam 
atingidos pelo fenómeno do abandono aprendido. Verificou-se também que, para além do 
potencial de mudança ligado ao treino atribucional e à acção dos próprios docentes, a 
modificação do contexto de realização é também um factor a considerar na promoção de 
estilos motivacionais adequados junto dos alunos. O contexto competitivo realça o impacto 
tanto do sucesso como do fracasso, ao mesmo tempo que estimula as atribuições para as 
capacidades dos indivíduos e os orienta para objectivos de realização centrados nos 
resultados. Parece então útil poder-se reduzir o carácter competitivo da sala de aula, ao 
mesmo tempo que se procura que o clima dominante seja o da orientação para objectivos de 
realização centrados na aprendizagem. Com efeito, verificou-se que, quando o clima da sala 
de aula está orientado para este tipo de objectivos, os alunos tendem a exibir um padrão de 
realização mais adaptativo. 
 É no contexto desta reflexão que a aprendizagem cooperativa surge como uma 
variável importante na promoção de contextos e estilos motivacionais mais adequados. Na 
aprendizagem cooperativa, designadamente nos STAD, é atribuído um particular relevo a um 
conjunto de características associadas ao processo de ensino-aprendizagem que estão 
claramente reflectidas na forma como o clima da sala de aula pode reflectir uma orientação 
dominante para objectivos de realização centrados na aprendizagem. Designadamente, como 
se referiu noutra parte deste trabalho, a aprendizagem cooperativa valoriza o esforço e a 
associação do sucesso a critérios de desenvolvimento intra-individuais e introduz mudanças 
ao nível do papel do professor, que procura comportar-se mais como um elemento de apoio e 
um recurso à aprendizagem, do que como um juíz que pune ou recompensa os resultados 
obtidos pelos alunos, na linha delineada por Dweck (Dweck & Elliott, 1983). Além disso, a 
importância dos outros (neste caso, os pares) e a utilização da necessidade de pertença, são 
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outros elementos importantes, que são tidos em consideração na aprendizagem cooperativa, 
devido à sua importância na motivação para a realização em contexto escolar. Deveriam, 
portanto, ser explicitados, reconhecidos e estudados (Weiner, 1990). 
 Conforme se tem procurado mostrar, a aprendizagem cooperativa parece ocupar um 
lugar importante enquanto variável capaz de promover a procura de ajuda porque, por um 
lado, encontra-se ligada aos objectivos de realização centrados na mestria e, por outro, é 
considerada como uma forma de controlo do processo de aprendizagem e enquanto estratégia 
geradora de novas aprendizagens. Contudo, quer ao nível das reflexões teóricas, quer ao do 
trabalho empírico, pouca atenção tem sido dada àquele a quem é solicitada a ajuda, o que se 
revela uma lacuna importante, pois para que a procura de ajuda seja efectivamente uma 
estratégia promotora de novas competências, é necessário, antes de mais, que essa ajuda 
ocorra e seja adequada. 
 Esta questão torna-se particularmente interessante, sobretudo quando pensamos que, à 
luz da teoria de Weiner (1979, 1985), a ajuda tende a ser prestada nas situações em que as 
causas para o estado de necessidade dos indivíduos são percebidas como incontroláveis por 
ele (por exemplo, a sua incapacidade). Neste caso, gera-se um sentimento de pena que faz 
com que o auxílio seja prestado aos sujeitos. Porém, nas situação em que as causas são 
percebidas como controláveis por eles (por exemplo, a falta de esforço), então a pessoa é 
considerada culpada e dá-se a inibição do comportamento de ajuda, uma vez que os 
indivíduos reúnem os recursos necessários para, se quiserem, poderem sair da situação de 
necessidade em que se encontram. 
 Assim sendo, como se justifica que a ajuda seja prestada, num contexto em que, como 
vimos, são privilegiadas as atribuições relacionadas com o esforço, que favorece a adopção 
pelos sujeitos de objectivos de realização centrados na aprendizagem? 
Uma resposta para esta questão poderá residir no facto de, nos métodos de 
aprendizagem cooperativa em geral, e nos STAD em particular, encontramos uma forte 
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interdependência entre o sucesso individual e o sucesso do grupo, reforçados por aquilo a que 
Slavin (1991a) designa de individual accountability e a que já nos referimos anteriormente. 
Ou seja, o facto de o sucesso daquele a quem é solicitada ajuda, neste caso o tutor ou outro 
aluno mais competente, depender do sucesso colectivo e, portanto, do sucesso daquele que lhe 
solicitou o seu auxílio, poderá fazer com que a resposta comportamental inicialmente incitada 
pelo sentimento de responsabilização do outro, seja ultrapassada por esta necessidade, que 
poderá ser considerada superior pelos sujeitos. Por outro lado, nos STAD, o elemento mais 
competente está investido de um papel especial, que lhe foi cometido pelo professor e pelo 
grupo, que é o de, de alguma forma, se responsabilizar em prestar apoio aos seus colegas mais 
fracos. Também aqui o prestígio associado ao papel atribuído e ao estatuto que isto lhe 
confere, poderá sobrepor-se ao desejo inicial de não prestar ajuda. Desta forma, poder-se-á 
então justificar teoricamente o facto de a ajuda ser efectivamente prestada àqueles que a 
buscam no interior dos grupos já que, efectivamente, os grupos funcionam e a aprendizagem 
cooperativa tem mostrado que pode servir para melhorar os resultados escolares (p. ex., 
Slavin, 1996). 
 
 Na linha do que temos vindo a referir, Nichols (1996) realizou um estudo em que 
avaliou os efeitos da utilização dos STAD sobre, nomeadamente, os objectivos de realização 
de um total de oitenta alunos (N=80) do ensino secundário na aula de geometria. Utilizando 
um plano quase-experimental com grupo de controlo não-equivalente como metodologia de 
trabalho, o autor verificou que os alunos sujeitos aos STAD aumentaram o seu interesse pela 
aprendizagem, adoptaram objectivos de realização orientados para a mestria e mostraram 
utilizar estratégias mais elaboradas, quando  comparados com grupo de controlo. 
 Os resultados da investigação de Nichols (1996), indicam que a utilização da 
aprendizagem cooperativa pode efectivamente resultar em melhorias para os alunos, 
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designadamente ao nível da sua motivação para a realização, confirmando assim aquilo que, 
do ponto de vista teórico, se mostrou ser não só possível, como provável. 
  
 Podemos concluir que a investigação da aprendizagem cooperativa, enquanto 
metodologia alternativa de ensino-aprendizagem com importância para a promoção de 
contextos e padrões motivacionais adaptativos, não se reduz ao seu potencial de intervenção 
sobre os estilos atribucionais dos sujeitos. Uma outra linha de investigação que tem ligado 
este tipo de metodologia à motivação para a realização, tem sido o tema da procura de ajuda8. 
Neste caso, a investigação produzida tem-se interessado pela aprendizagem cooperativa 
enquanto contexto que favorece as relações entre os indivíduos e a procura de apoio, quer 
porque a organização da sala de aula favorece a interacção dos indivíduos, quer porque a 
aprendizagem cooperativa se tem revelado um contexto capaz de favorecer a adopção de 
objectivos de realização centrados na mestria, que têm sido identificados como estando 
associados à procura de ajuda, enquanto estratégia de desenvolvimento de competências e 
domínio na realização de tarefas. 
 Nelson-Le Gall (1995) salienta, no entanto, que as experiências de partilha durante o 
processo de aprendizagem devem ocorrer logo desde o ensino básico. Caso contrário, a 
crescente habituação ao contexto competitivo e interiorização dos seus valores e normas 
dominantes, fará com que os alunos, se confrontados com o trabalho cooperativo, lhe 
resistam, por considerarem que colaborar com os outros, solicitando ou fornecendo ajuda, não 
é considerado um comportamento normal dentro da sala de aula. Grouws & Lembke (1996), 
num artigo em que exploram o papel do professor e da cultura na sala de aula como factores 
que influenciam a motivação dos alunos para a aprendizagem da matemática, sustentam esta 
posição, na medida em que consideram que as perspectivas dos docentes e dos seus alunos 
acerca da matemática devem ser coincidentes, para que estes se sintam motivados para a 
                                                                 
8  Do inglês, help seeking. 
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aprendizagem. Afirmam ainda que, “se os alunos esperam que o professor apresente a matéria 
de forma organizada para que estes a assimilem, então poderão surgir resistências quando o 
docente começar a organizar as actividades curriculares de forma a que estes tenham de 
proceder a descobertas e a negociar a validade de novas ideias com os colegas”. O resultado 
seria a frustração e a possível falta de motivação para a aprendizagem por parte dos alunos 
(Grouws & Lembke, 1996, p. 43).  
 
CONCLUSÃO 
 
 Ao longo deste capítulo tivemos oportunidade de abordar um conjunto de variáveis, 
consideradas importantes no domínio da realização escolar. Para cada uma delas, houve a 
oportunidade de apresentar a sua natureza, definição e desenvolvimento, bem como observar 
a influência que sobre elas exercem a interacção dos sujeitos com os pares e o tipo de 
contexto de realização. Dessa forma, tornou-se possível conceber teoricamente os 
mecanismos que permitem explicar a forma como cada uma das variáveis abordadas pode ser 
positivamente influenciada pela introdução, na sala de aula, do método de aprendizagem 
cooperativa designado por STAD. 
 Este trabalho de compreensão e análise das diferentes variáveis – atitudes, auto-
conceito, auto-eficácia, atribuições e objectivos de realização – foi essencial, por também ter 
permitido salientar a importância e a pertinência da sua inclusão no estudo empírico realizado. 
Foi demonstrado, por um lado, que todos os constructos psicológicos abordados são centrais 
para a identidade, desenvolvimento e bem-estar do ser humano e, por outro, que cada um 
deles se encontra intimamente relacionado com os resultados escolares. Por essa razão, a sua 
inclusão neste estudo permitirá compreender melhor e de uma forma mais global, os efeitos 
da introdução dos métodos cooperativos na sala de aula, sobre as cognições, os afectos e os 
comportamentos dos alunos. 
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II PARTE 
ESTUDO EMPÍRICO NO CONTEXTO DO ENSINO PROFISSIONAL 
 
CAPÍTULO 3: METODOLOGIA 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 Ao longo deste capítulo, irão ser abordados os aspectos metodológicos relacionados 
com o estudo descrito neste trabalho. Desde logo, estabelecendo o problema inicial que serviu 
de incentivo à realização desta investigação e a partir do qual foram definidos os seus 
objectivos. Posteriormente, são enunciadas as hipóteses, que definem o design da investigação 
e estabelecem as relações esperadas entre as variáveis, cuja operacionalização também é 
apresentada.  
 As hipóteses enunciadas para este estudo, ao estabelecerem relações de causa-efeito 
entre variáveis, no contexto escolar, levou a que se tivesse recorrido a um plano quase-
experimental com grupos de placebo e controlo não-equivalentes. As justificações da sua 
escolha e as condições da sua utilização são descritas, tendo em consideração as principais 
ameaças à validade interna deste tipo de planos. 
Uma dessas potenciais ameaças é a fraca qualidade psicométrica dos instrumentos de 
avaliação utilizados na recolha dos dados. Por essa razão, foi realizado um primeiro estudo, 
com o objectivo de testar os instrumentos, antes de estes serem administrados no âmbito do 
primeiro momento de observação do plano quase-experimental adoptado. Os resultados 
obtidos para cada um dos instrumentos são apresentados, bem como as conclusões retiradas. 
Posteriormente, é descrita a forma como foi implementada a intervenção, começando 
pela amostra e procedimentos utilizados, referenciando-se depois o módulo programático 
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escolhido, a formação dos docentes e discentes, a constituição dos grupos e a forma como 
decorreu a implementação do método de aprendizagem cooperativa na sala de aula. O 
capítulo termina com a descrição da amostra utilizada no pós-teste, seguindo-se-lhe depois o 
Capítulo 4, com os resultados da intervenção e do estudo exploratório, realizado 
posteriormente. 
 
3.1 – PROBLEMA E OBJECTIVOS DO ESTUDO 
  
 Apesar de toda a atenção dada à disciplina de Matemática e ao problema do 
(in)sucesso dos alunos nesta disciplina, Portugal continua a lidar com uma realidade que se 
traduz numa alta taxa de reprovação na disciplina, num elevado insucesso nas provas de 
matemática de acesso ao ensino superior, na escolha demasiado frequente de percursos 
escolares cujo critério determinante é a ausência desta disciplina nos currículos e também na 
permanente pressão e mesmo responsabilização, que recai sobre os docentes da matemática, 
relativamente a este grave problema educacional e social. Para a resolução do problema, o 
Grupo de Trabalho Matemática 2001, propôs medidas de intervenção, designadamente no que 
toca aos domínios curricular, da formação inicial e contínua dos professores, das condições de 
trabalho nas escolas, bem como em relação às p ráticas lectivas. Em relação a estas, as 
recomendações apontam no sentido da sua diversificação, bem como na alteração das formas 
de interacção na sala de aula (Precatada et al., 1998). 
 A aprendizagem cooperativa tem sido considerada como uma estratégia de ensino-
aprendizagem, que poderá ser entendida como alternativa às práticas lectivas tradicionais, 
uma vez que realça e favorece a interacção entre os pares como fonte de aprendizagem (p. ex., 
Damon & Phelps, 1989). A maior parte das investigações relacionada com este tema, tem sido 
produzida nos Estados Unidos e tem comprovado a sua utilidade na promoção dos resultados 
escolares ( p. ex., Slavin, 1996). Contudo, tem sido referida a necessidade de se realizaram 
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mais estudos, que permitam estabelecer a relação entre os métodos de aprendizagem 
cooperativa e outras variáveis importantes para a realização escolar e para o desenvolvimento 
dos indivíduos (Abrami & Chambers, 1996; Davidson & Kroll, 1991; Hertz-Lazarowitz, 
Kirkus & Miller, 1995). 
 No contexto nacional, embora exista já um número razoável de estudos que procuram 
abordar a questão dos métodos de ensino-aprendizagem (Ponte, Matos & Abrantes, 1998), o 
número daqueles cuja preocupação central foi o estudo da aprendizagem cooperativa, parece 
ser ainda reduzido. Sobretudo, se considerarmos o seu impacto noutras variáveis dependentes 
que não os resultados escolares, bem como a sua aplicação em contextos mais específicos, 
como é o caso do ensino profissional. Neste contexto particular, não conhecemos nenhum 
estudo realizado neste domínio, pelo que se afigura relevante e útil o estudo dos efeitos da 
aprendizagem cooperativa neste subsistema de ensino. 
 Assim, o objectivo deste estudo é o de avaliar os efeitos da introdução, na disciplina 
de matemática e no contexto do ensino profissional nacional, de uma estratégia de 
aprendizagem cooperativa, sobre os resultados escolares e sobre um conjunto de variáveis 
sociocognitivas e motivacionais, habitualmente relacionadas com a realização escolar. 
 
3.2 – HIPÓTESES DO ESTUDO 
 
 Relativamente ao objectivo enunciado para este estudo, coloca-se a seguinte hipótese 
geral: a utilização dos STAD-Student Teams Achievement Divisions terá uma influência 
positiva sobre as variáveis resultados escolares, atitudes face à matemática, auto-conceito na 
matemática, auto-eficácia na matemática e estratégias de aprendizagem. 
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Mais especificamente, espera-se que: 
- Hipótese I (HI): a introdução do STAD na aula de matemática melhore os 
resultados escolares dos alunos, independentemente do seu nível de 
realização académica anterior (cf. com 1.4.1); 
- Hipótese II (HII): a introdução dos STAD na disciplina de matemática, ao 
despertar sentimentos e avaliações positivas acerca da matemática no 
contexto e influência do grupo de pares, venha a originar nos alunos atitudes 
positivas face à matemática (cf. com 2.1.5); 
- Hipótese III (HIII): a introdução do STAD na aula de matemática acarrete as 
mudanças tais na estrutura de relações interpessoais entre alunos e alunos e 
professores que, a par da esperada melhoria dos resultados escolares, venham 
a produzir melhorias generalizadas ao nível do seu auto-conceito na 
matemática (cf. com 2.2.6); 
- Hipótese IV (HIV): a mudança de metodologia de ensino-aprendizagem na 
sala de aula melhore a auto-eficácia na matemática dos alunos, por via da 
alteração de contexto, do favorecimento dos processos de modelagem 
cognitiva, da definição de uma cadeia de objectivos intermédios com um grau 
de dificuldade crescente e, finalmente, por se privilegiar o esforço como 
atribuição dominante (cf. com 2.3.5); 
- Hipótese V (HV): a modificação introduzida na forma de ensino-
aprendizagem na aula de matemática, melhore as estratégias de aprendizagem 
dos alunos, nomeadamente aumentando a sua resistência ao fracasso, a sua 
orientação para objectivos centrados na mestria e a procura de ajuda, pelo 
contexto e clima de aprendizagem gerado pelo uso dos STAD, bem como 
pelo facto de esta metodologia promover o esforço como atribuição 
dominante (cf. com 2.4.5). 
 118 
 
3.3 – VARIÁVEIS 
 
 Neste estudo, a variável independente é a introdução de uma estratégia de ensino-
aprendizagem cooperativa (STAD) na aula de matemática. 
 As variáveis dependentes serão, respectivamente: 
a) os resultados escolares; 
b) as atitudes face à matemática; 
c) o auto-conceito de competência em matemática; 
d) a auto-eficácia em matemática; 
e) a utilização de estratégias de aprendizagem promotoras do sucesso e do bem-estar 
em matemática. 
O género e o nível académico (bom ou mau aluno) são variáveis moderadoras que 
poderão alterar a relação entre a variável independente e as dependentes. O NSE não é aqui 
considerado variável moderadora, devido à homogeneidade da amostra. 
 
3.4 – PLANO DE INVESTIGAÇÃO 
 
As hipóteses, ao operacionalizarem e exprimirem uma relação entre variáveis, a partir 
de um determinado referencial teórico condicionam, desde logo, o racional e a arquitectura de 
uma investigação. Neste caso, com as hipóteses avançadas anteriormente, pretendemos testar 
os efeitos da introdução de um modo alternativo de ensino-aprendizagem da matemática em 
sala de aula, pelo que a utilização de um plano quase-experimental com grupo de controlo e 
placebo não equivalentes, se apresentou como sendo o enquadramento metodológico mais 
correcto para a prossecução dos nossos objectivos. Este é, aliás, um dos planos mais 
utilizados na investigação em Psicologia, nomeadamente quando esta ocorre em contexto 
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natural, como é o caso do escolar (Alferes, 1997; Craig & Metze, 1979; Jesuíno, 1986; 
Cambon & Winnykamen, 1977). 
As hipóteses do estudo, ao explicitarem relações de causa-efeito entre variáveis, 
implicam que a metodologia a utilizar se enquadre num nível de investigação causal, para 
utilizar a terminologia de Vala (Vala, 1986), que é aquela a partir da qual se poderão 
estabelecer relações de causa-efeito entre variáveis e se poderão produzir inferências causais. 
Sendo certo que a explicação causal, em Psicologia, se acha estreitamente associada ao 
método experimental (Jesuíno, 1986), frequentemente, por limitações éticas e práticas, 
relacionadas com o contexto em que decorre a investigação, a implementação de tais planos 
não é sempre possível. Contudo, muitas vezes, este não deixa de funcionar do ponto de vista 
conceptual e racional, como um referente importante noutros tipos de estudos, quando não 
resta outra alternativa senão recorrer a estratégias que dele divergem (Alferes, 1997).  
É nestas condições que surgem os chamados planos quase-experimentais, que 
procuram aplicar a lógica interna e o modo de análise e interpretação dos dados dos planos 
experimentais, sem no entanto preencherem cabalmente todas as suas condições. No caso dos 
planos quase-experimentais, a principal distinção destes em relação ao planos experimentais 
puros é a não aleatorização dos sujeitos pelas condições (Jesuíno, 1986; McGuigan, 1990). 
Este é o caso em muitas, senão mesmo na maior parte das investigações em psicologia, 
designadamente as que decorrem em contexto natural quando, por exemplo, estão envolvidas 
turmas de alunos previamente constituídas. A impossibilidade da distribuição aleatória dos 
sujeitos pelas condições constitui, porém, um problema, pois afecta a validade interna dos 
estudos e das suas conclusões (Jesuíno, 1986; McGuigan, 1990). 
A validade interna está relacionada com o controlo metodológico exercido, que 
impede a existência de explicações alternativas, introduzidas pela acção de variáveis parasitas. 
Seria o caso da utilização de instrumentos sem as necessárias qualidades psicométricas 
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(Bessa, 1997), ou a variância resultante das diferenças individuais dos sujeitos, porque não 
distribuídos aleatoriamente. 
A selecção não-aleatória dos sujeitos é ainda limitadora da validade externa das 
investigações, relacionada com a possibilidade de generalização de resultados a outras 
amostras. Além disso, no caso das investigações em contexto escolar, a especificidade da 
situação de aprendizagem limita o poder de generalização a outras situações, disciplinas ou 
matérias, que não as que foram objecto de estudo. 
No entanto, este tipo de planos também apresenta as suas vantagens, nomeadamente 
quando se pretende avaliar a influência dos contextos sobre as variáveis em estudo, realçando 
a multideterminação dos comportamentos.  
“Apesar das suas limitações os planeamentos quase-experimentais representam o 
melhor tipo de procedimento a adoptar nos estudos extra-laboratoriais ou de campo, onde se 
considera importante descobrir e determinar relações causais entre variáveis” (Pinto, 1990, p. 
137). Até porque o problema da validade interna de uma experiência não é, nas palavras de 
Valentim Alferes, uma questão de tudo-ou-nada (Alferes, 1997), mas antes do poder de 
interpretabilidade dos resultados obtidos. Ou seja, da medida em que, estatisticamente, se 
pode comprovar que as alterações registadas na variável dependente se devem às variações da 
variável independente. 
O plano quase-experimental com grupo de controlo não equivalente compreende um 
grupo experimental e um grupo de controlo, designado de não equivalente, em virtude da já 
referida não-distribuição aleatória dos sujeitos pelos dois grupos. A ambos os grupos é feita 
uma avaliação pré e pós-teste, embora a intervenção, cujos efeitos se pretende avaliar, seja 
atribuída, entre avaliações, apenas ao grupo experimental. 
A vantagem deste plano é a de utilizar um grupo de controlo que, embora não 
equivalente, oferece ainda a possibilidade de algum controlo, nomeadamente em relação aos 
 121 
efeitos1 de história, testagem e maturação (Cambon & Winnykamen, 1977), muito embora 
este último possa ainda constituir uma ameaça à validade interna se surgir associado ao efeito 
de selecção (Jesuíno, 1986).  
Poderemos ainda referir uma outra ameaça à validade interna dos planos 
experimentais e quase-experimentais, que é a provocada pelo efeito de Hawthorne. Este 
efeito, assim designado por ter sido notado pela primeira vez durante as investigações 
conduzidas por Elton Mayo nas instalações de Hawthorne da General Electric, define-se 
através da verificação de mudanças comportamentais nos sujeitos, motivadas pela consciência 
de estarem a participar numa investigação e pelo interesse nelas demonstrado por parte dos 
investigadores. 
 
 
O1    X    O2 
O1    Xp    O2 
O1        O2 
 
FIGURA 01: Plano quase-experimental com grupo de controlo e grupo de placebo não equivalentes 
 
O procedimento mais adequado para o controlo desta variável interferente, é a 
utilização de um grupo de placebo. Trata-se de utilizar mais um grupo de controlo na 
investigação, mas ao qual é aplicado uma intervenção placebo que, nas investigações em 
                                                                 
1  - Cook & Campbell (1979) designam-nos, entre outros, como ameaças à validade interna de uma 
experimentação: 
- História: quando determinados acontecimentos que ocorrem entre o pré e o pós-teste constituem 
explicações concorrentes para o efeito observado na variável dependente; 
- Maturação: quando se verifica uma mudança no desenvolvimento dos sujeitos durante o período 
experimental; mais importante quando decorre um longo período entre a primeira e a segunda observação; 
- Testagem: quando as tarefas propostas poder ser aprendidas pelos sujeitos ou neles despertem alguma forma 
de reactividade, levando a um viés nos resultados obtidos; 
- Selecção: quando nas diferenças individuais dos sujeitos pertencentes a cada um dos grupos possa residir 
uma explicação alternativa ao tratamento aplicado; 
- Selecção-maturação: quando o efeito de maturação interage com o de selecção; 
- Regressão estatística: quando as pontuações mais extremas obtidas regridem, posteriormente, para a média. 
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contexto educacional, poderá consistir na aplicação de um tratamento teoricamente inerte. 
Desta forma,  poder-se-á estabelecer com maior grau de segurança que as variações 
encontradas para a variável dependente resultam das características da intervenção em estudo 
e não do simples facto de ser objecto de uma intervenção, qualquer que seja o seu conteúdo. 
Com a aplicação desta técnica, introduz-se um maior grau de controlo na investigação, 
aumentando-se a validade interna desta e, consequentemente, sobretudo no caso dos planos 
quase-experimentais, o valor e o poder de interpretabilidade dos resultados obtidos. 
Desejavelmente, para que se não coloque qualquer problema de interpretação quanto à 
validade interna do efeito do tratamento, será igualmente útil que, aquando do pré-teste, não 
sejam encontradas diferenças significativas entre os grupos de tratamento e de controlo (e 
também de placebo, quando exista). A acontecer assim, é-nos permitido concluir da 
equivalência dos grupos, no que respeita à variável dependente em estudo. 
 
 
 I. II. III. IV. V. 
 
 
 
 
T – Tratamento; C - Controlo 
FIGURA 02: Tipologia de representação de resultados obtidos na utilização de planos quase-experimentais com 
grupo de controlo não equivalente (adaptado de Cook & Campbell, 1979) 
 
Contudo, quando esta equivalência não é assegurada, Cook & Campbell (Cook & 
Campbell, 1979; Jesuíno, 1986) fazem depender a fiabilidade das interpretações, das 
características dos resultados obtidos, para os quais apontam cinco situações possíveis, 
representadas na Figura 02. 
T 
T  
2 1 2 1 2 1 2 1 2 1 
T  
C 
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C 
C 
T  T  
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De todas, a situação V é aquela que apresenta de forma mais nítida o efeito de 
interacção, pelo que é também a que oferece maior segurança ao processo de inferência 
causal, visto que a supremacia inicial do grupo de controlo (C) inverte-se em favor do grupo 
experimental (T), após a intervenção. As situações I e II (esta última de forma mais clara) 
podem levantar problemas de validade interna e, portanto, de ambiguidade na interpretação 
dos resultados, devido ao efeito de selecção-maturação, enquanto que, no caso da situação IV, 
é o efeito de regressão que ameaça a validade interna. Esta será a situação que menor 
segurança oferece na interpretabilidade dos dados. Finalmente, a situação III apresenta uma 
descida dos resultados do grupo experimental, situação que não será muito comum, mas 
também não impossível. Neste caso também, o efeito de regressão torna ambígua a 
interpretação dos resultados. 
Uma vez que as diferenças entre os planos experimentais puros e os quase-
experimentais residem somente no problema da selecção e distribuição aleatória dos sujeitos 
pelas condições, as técnicas estatísticas a utilizar no tratamento dos dados serão as mesmas, já 
que o princípio e a lógica de organização interna dos planos também são os mesmos. 
 
Sendo a pretensão deste estudo empírico testar os efeitos de introdução de um modo 
alternativo de ensino-aprendizagem em sala de aula (variável independente), sobre um 
conjunto de cinco variáveis dependentes, procurar-se-á verificar a validade das relações de 
causa-efeito entre variáveis, propostas pelas hipóteses apresentadas anteriormente. 
Nestas circunstâncias, a opção metodológica mais adequada reside na utilização de um 
plano quase-experimental, com grupo de controlo não equivalente, a que se poderá juntar 
ainda um outro grupo, também não equivalente, de placebo. Através desta escolha é não só 
possibilitada a realização de inferências causais em contexto natural, como ainda se apresenta 
um sólido trabalho na tentativa de garantir a validade interna da investigação. 
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Uma vez que as técnicas estatísticas a utilizar são conhecidas e idênticas às utilizadas 
para os planos experimentais puros, a questão da validade centra-se em aspectos substantivos 
de metodologia, relativizando os pormenores de ordem estatística (Alferes, 1997). Nestes 
aspectos substantivos, salienta-se o plano escolhido e as características psicométricas dos 
instrumentos utilizados na avaliação das variáveis dependentes (auto-conceito matemático, 
atitudes face à matemática, auto-eficácia matemática e motivação para a realização escolar – 
os resultados escolares, outra das variáveis dependentes do estudo, são avaliados através das 
notas escolares dos alunos). 
Eis, portanto, que o valor das inferências a realizar e, consequentemente, o nível de 
interpretabilidade dos resultados, está centrado em opções metodológicas rigorosas, que 
permitam o controlo das variáveis e a validade interna, bem como no próprio padrão de 
resultados obtido. 
 
3.5 – 1º ESTUDO: CONSTRUÇÃO E ADAPTAÇÃO DOS INSTRUMENTOS DE 
AVALIAÇÃO 
 
As decisões e as acções relacionadas com as acções de recolha de dados e, portanto, 
com os instrumentos utilizados, merecem alguma reflexão, com consequências ao nível da 
preparação duma acção de investigação. Propomo-nos realizá-la de seguida, com um duplo 
objectivo. O de mostrar e demonstrar a atenção que dedicamos a este aspecto metodológico e 
o de, desde já, fundamentar e defender teoricamente as opções metodológicas tomadas. 
Entre as características que definem a ciência e a própria construção do conhecimento 
científico, é de realçar o seu carácter metódico e empírico, ou seja, a indispensabilidade da 
ciência se alicerçar em dados empíricos, recolhidos e analisados no quadro de um método 
(Bessa, 1997). 
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Coloca-se então o problema de saber como proceder para ancorar as teorias à realidade 
empírica, que é o mesmo que perguntar que instrumentos utilizar para a recolha de dados 
relativos ao objecto e como proceder para garantir a qualidade dos instrumentos. Estes 
problemas são típicos de uma epistemologia positivista, ligada aos problemas do controlo e do 
rigor da medida. Esta, “consiste em estabelecer uma correspondência entre um conjunto de 
símbolos e um conjunto de acontecimentos discrimináveis traduzindo propriedades do real, de 
tal modo que as operações realizadas sobre os símbolos correspondam a operações sobre essas 
propriedades” (Glória, 1993, p. 69), obedecendo a critérios epistémicos e a normas de 
validação definidas pela comunidade científica, que possibilitem medir e objectivar os 
fenómenos à luz de matrizes teóricas. A resposta a ambos os problemas encontra-se no âmbito 
da psicometria, que alguns consideram como um ramo avançado da estatística e da 
matemática (Goldstein & Hersen, 1984). 
No âmbito da abordagem psicométrica, os instrumentos devem apresentar três 
qualidades essenciais: sensibilidade, fidelidade e validade. 
Um instrumento válido é aquele que é capaz de medir aquilo que se pretende (Golden, 
Sawicki & Franzen, 1984; Hammond, 1995; Loewenthal, 1996). Não sendo uma propriedade 
estática dos instrumentos (aliás como acontece com a fidelidade), ela está relacionada com o 
objectivo de cada utilização, pois é necessário ter em atenção se a característica que 
pretendemos medir é aquela para a qual o teste foi construído, e se este permite avaliar 
adequadamente esta característica, na população que pretendemos observar/avaliar. A 
validade de um instrumento subdivide-se em diferentes dimensões, das quais se realça a de 
constructo e a de conteúdo. 
A validade de constructo representa a capacidade de um instrumento em medir o que 
pretende, de acordo com um modelo teórico. Para isso, é necessário que os itens desse 
instrumento reflictam as dimensões e as características contidas na componente teórica a 
partir da qual são elaboradas as hipóteses em estudo. Assim, as dimensões empíricas avaliadas 
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pelos instrumentos em situação real, devem corresponder àquelas teoricamente previstas, caso 
contrário será impossível concluir acerca da validade do instrumento e, portanto, dos 
resultados por ele obtidos. Obviamente, será então impossível, neste caso, proceder à 
verificação das hipóteses do estudo. 
Para se alcançar a validade de constructo de um instrumento há então que, em 
primeiro lugar, proceder a uma correcta escolha deste, em função do modelo teórico. Por essa 
razão, apresentamos, para cada um dos instrumentos por nós utilizado, os fundamentos da sua 
escolha ou da forma como foi construído. Posteriormente, depois de administrado, confronta-
se a estrutura dos instrumentos a partir dos dados empíricos, com a estrutura teórica inicial do 
instrumento, e analisa-se  a sua concordância.  
Para isso recorre-se à análise factorial, que é uma técnica estatística que permite 
evidenciar a estrutura de relações entre variáveis e a identificação de traços psicológicos 
(Fontaine, 1990). Apesar de podermos utilizar diferentes variantes desta técnica entendemos 
que, no nosso caso, seria indicado recorrer-se a um procedimento clássico. Em primeiro lugar, 
realizar uma análise em componentes principais, puramente exploratória. A intensidade das 
saturações dos itens na primeira componente permitirá testar a unidimensionalidade de certos 
instrumentos quando este corresponde ao modelo teórico subjacente. Noutros casos, será 
efectuada uma segunda análise, fazendo corresponder o número de factores ao número de 
dimensões esperadas pelos modelos teóricos. A rotação varimax, permitirá realçar a 
independência dos factores encontrados e verificar então se as diferentes variáveis se 
associam de acordo com o modelo teórico de referência. 
Já a validade de conteúdo, que é uma condição necessária para a validade de 
constructo, deve ser apreciada no momento da escolha de qualquer instrumento e deve ser 
objecto de uma avaliação particularmente cuidada nos processos de construção de novos 
instrumentos, uma vez que procura responder à questão “serão os itens representativos do 
domínio a avaliar?” (Bessa, 1997). Foi o que aconteceu com o instrumento destinado à 
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avaliação das estratégias dos sujeitos na aprendizagem da matemática, que construímos de 
raiz. Por essa razão, aquando da sua apresentação, iremos igualmente descrever os 
procedimentos que utilizamos para garantir o valor do seu conteúdo. No geral, as acções 
destinadas a assegurar a validade de conteúdo, são marcadamente qualitativas e consistem em: 
1) analisar as dimensões do comportamento a avaliar e assim extrair uma amostra 
representativa deste; 2) comparar os itens do nosso instrumento com outros já devidamente 
validados; 3) pedir o aval de especialistas no domínio; 4) realizar estudos de reflexão falada 
com pequenos grupos de sujeitos, com as mesmas características dos da amostra com que 
iremos trabalhar, para determinar se estes entendem os itens de forma unívoca, garantindo-se 
também assim a validade facial do instrumento, ou seja, a adequação do mesmo à população 
para a qual vai ser utilizado. 
Por sua vez, a fidelidade está relacionada com a capacidade para reproduzir resultados 
(Lévy-Leboyer, 1991) e com a consistência da medida (Aronson, Ellsworth, Carlsmith & 
Gonzales, 1990; Loewenthal, 1996), permitindo avaliar a percentagem de erro da medida. 
Apresentada em termos de coeficiente, que indica a proporção da variação dos resultados que 
não é devida a erros de medida. Pode ser calculada de diferentes formas, muito embora a mais 
utilizada no cálculo da consistência interna seja a fórmula de Cronbach2, apresentada em 1951 
e designada como alpha de Cronbach (Hammond, 1995). Este permite avaliar a fidelidade do 
instrumento através da sua consistência interna, com base no princípio que as avaliações 
fornecidas por cada parte do instrumento, devem ser consistentes com aquelas fornecidas por 
todas as outras, calculando a correlação entre os valores obtidos em cada item com os valores 
obtidos pelo conjunto do instrumento (Bessa, 1997). Encontra-se convencionado que, para um 
instrumento poder ser considerado fiel, deverá apresentar coeficientes com valores superiores 
a .70/.80 (Golden et al., 1984; Loewenthal, 1996). Contudo, para escalas ou sub-escalas com 
dez ou menos itens, como é o caso de  algumas por nós utilizadas, poder-se-á aceitar valor de 
                                                                 
2 - apenas nos casos em que a escala não seja dicotómica, pois nessa altura recorre-se à vigésima fórmula de 
Kuder-Richardson (KR20). 
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.60 (Loewenthal, 1996), já que os valores potenciais de fidelidade tendem a aumentar com o 
número de itens que as constituem. 
Finalmente, no que toca à sensibilidade ou poder discriminativo, diz-se que um 
instrumento goza dessa propriedade quando é capaz de diferenciar os sujeitos entre si, 
distribuindo-os segundo uma curva normal. Esta definição assenta no pressuposto conceptual 
que as características dos sujeitos se distribuem de forma aleatória e de acordo com uma curva 
normal.  
A sua determinação resulta do cálculo, em percentagem, da distribuição das respostas 
dadas pelos sujeitos ou do cálculo da sua assimetria e curtose. Uma curva normal é simétrica e 
o seu grau de achatamento, indicado pela curtose, é médio. Daí que os valores de assimetria e 
curtose de uma curva normal são iguais a zero. Assim, uma distribuição é tão mais consonante 
com a curva normal quanto os coeficientes de assimetria e curtose encontrados se 
aproximarem do zero. À medida que estes se afastem daquele valor, mais a distribuição 
difere, encontrando-se convencionado que a unidade é a fronteira a partir da qual se pode 
afirmar que a distribuição difere significativamente da normal. 
Uma questão adicional, associada às características psicométricas dos instrumentos, 
surge com a necessidade de adaptação de instrumentos. Com a crescente comunicação e 
cooperação entre investigadores de diferentes nacionalidades, surgem vontades de replicação 
de estudos inicialmente realizados por outros e de colaboração em projectos transculturais, de 
impacto internacional. Ora, isto tem obrigado a um esforço de aperfeiçoamento de aspectos 
metodológicos relacionados com a tradução e adaptação de instrumentos entre culturas 
diferentes. 
Van de Vijver e Hambleton (1996) estabeleceram uma taxonomia dos principais erros 
cometidos durante o processo de tradução/adaptação, constituída por três dimensões: 
1) viés de constructo, que obriga à construção de um instrumento completamente 
novo. Este viés está associado à validade de constructo e está presente na forma 
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como os conceitos são conceptualizados teoricamente e na sua correspondência em 
termos de condutas dos sujeitos, que podem variar entre culturas. Uma forma de 
procurar evitar este viés é através da consulta a peritos e, mais aprofundadamente, 
com  realização de inquéritos sobre as representações sociais e os comportamentos 
vinculados aos constructos envolvidos na investigação. 
2) viés de método, que obriga à alteração do instrumento ou de partes dele. Este viés 
encontra-se associado, fundamentalmente, ao problema da fidelidade, já que 
resulta da distorção de resultados originada pela apresentação do próprio 
instrumento ou pela formulação de certos itens, pelos procedimentos utilizados na 
sua administração ou, ainda, pelas condições de aplicação. 
3) viés dos itens ou viés do funcionamento diferencial dos itens, que obriga a 
cuidados particulares na tradução dos itens. Está relacionado também com o 
problema da fidelidade, resultante do uso inadequado de palavras e conteúdos, 
resultante de traduções incorrectas. Pode ser controlado através de procedimentos 
como a tradução  e retroversão dos instrumentos, muito embora o valor de 
utilização desta técnica não seja consensual (Verdier & Leplège, 1995). 
 
Poderemos então dizer que a medida constitui um elemento central da epistemologia 
do paradigma positivista dominante e, portanto, da própria teoria psicométrica, pelo que esta 
constitui o elo de ligação entre os modelos teóricos e as propriedades do real que esses 
modelos pretendem explicar (Glória, 1993). 
Será no entanto de assinalar, que as características dos processos e instrumentos de 
medida não são absolutas, dependendo do tipo de pessoas ou características objecto medido. 
Ou seja, medida e objecto são indissociáveis, pelo que é um erro pensar-se que as qualidades 
psicométricas são uma qualidade intrínseca dos instrumentos, esquecendo que a sua atribuição 
resulta da relação com o objecto medido (Bessa, 1997). 
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Eis mais uma razão para considerarmos as qualidades psicométricas dos instrumentos 
e os procedimentos necessários para as alcançar como elementos centrais no decurso de uma 
investigação, mormente durante a fase de tradução e adaptação dos instrumentos à 
amostra/grupo em estudo. 
Na prossecução do desiderato de garantir que a validade interna da investigação não 
fosse ameaçada pela utilização de instrumentos sem as devidas qualidades, mesmo depois de 
tidas em consideração as fontes de viés e desencadeados os procedimentos capazes de evitar a 
sua influência, foi ainda realizado um teste prévio dos instrumentos. Assim, efectuou-se uma 
primeira administração dos instrumentos, cuja amostra, procedimento e resultados 
apresentamos a seguir, e que permitiu testar as qualidades psicométricas dos mesmos. 
 
3.5.1 – AMOSTRA E PROCEDIMENTOS 
 
Para esta primeira administração dos instrumentos, procuramos utilizar uma amostra 
semelhante à do estudo principal, nomeadamente em relação ao número total de sujeitos, 
distribuição em função do género e localização geográfica. O que foi conseguido apenas de 
forma aproximada, na medida em que o facto de trabalharmos com grupos pré-definidos e em 
contexto natural, condicionou a constituição da amostra. 
Assim, o instrumento foi administrado durante o horário lectivo normal, a uma 
amostra constituída por 188 sujeitos, pertencentes ao 1º ano do ensino profissional de escolas 
da região centro do país. Do total de sujeitos, cerca de 59% pertencia ao sexo masculino, 5% 
era de nível socio-económico baixo, 81% pertencia ao nível médio-baixo e 14% ao médio-
alto. Nenhum dos sujeitos pertencia ao nível alto. Embora não o possamos comprovar com 
base em dados estatísticos, poderemos afirmar, pela nossa experiência, que o maior número 
de sujeitos do sexo masculino e a predominância do NSE do tipo médio-baixo corresponde ao 
perfil populacional do ensino profissional, nomeadamente o da região centro. Esta 
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distribuição pode ser explicada pelo carácter eminentemente tecnológico da maior parte da 
oferta formativa, bem como pelo facto deste tipo de ensino, por oferecer uma qualificação de 
Nível III da União Europeia aos seus diplomados, ser especialmente atractivo para aqueles 
estudantes que pretendem ingressar rapidamente no mercado de trabalho, um desejo que 
muitas vezes deriva de necessidades económicas e expectativas de vida relacionadas com a 
estatuto social dos seus agregados familiares. O facto de nenhum dos sujeitos da amostra 
pertencer a um NSE de nível alto é disso exemplificativo. O estilo e as expectativas de vida 
desses últimos levam-nos a optar pelos cursos gerais do secundário, público ou privado, 
orientados para o prosseguimento de estudos, além do 12º ano. 
 
QUADRO 06: Distribuição da amostra utilizada no pré-teste dos instrumentos, em função do sexo e do NSE 
 NSE  
SEXO 
BAIXO MÉDIO-BAIXO MÉDIO-ALTO 
TOTAL 
MASCULINO 006 082 022 110 
FEMININO 004 070 004 078 
TOTAL 010 152 026 188 
 
 
 A administração foi efectuada colectivamente, a turmas inteiras, durante o horário 
lectivo normal. Os itens dos diversos instrumentos foram misturados de modo a reduzir a 
transparência dos seus objectivos. Após breve apresentação dos objectivos da administração, 
foi garantido o anonimato e a confidencialidade dos resultados. 
 
3.5.1 – ATITUDES FACE À MATEMÁTICA 
3.5.1.1 – Math Attitude Scale: apresentação do instrumento 
 
A Math Attitude Scale (MAS) é um instrumento de avaliação de atitudes face à 
matemática, constituída por vinte itens, apresentados segundo uma escala de Likert de cinco 
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pontos, variando entre “Concordo totalmente” e “Discordo totalmente”. Metade dos itens são 
apresentados na negativa. O original do instrumento foi apresentado por Bruce W. Tuckman, 
na sua obra sobre metodologia intitulada Conducting Educational Research (Tuckman, 1994), 
embora não acompanhada de quaisquer informações acerca das suas qualidades 
psicométricas. Pareceu-nos, contudo, uma escala potencialmente interessante para avaliar as 
atitudes face à matemática no contexto do ensino profissional.  
 
3.5.1.2 – Adaptação portuguesa 
 
O trabalho de adaptação para o contexto do ensino profissional nacional consistiu na 
tradução e retroversão do instrumento, na sua avaliação por peritos e na realização de um 
estudo de reflexão falada, após o que foi administrado a uma amostra de sujeitos comparável 
à utilizada durante a nossa intervenção, para estudo das suas qualidades psicométricas.  
A versão portuguesa dos itens do instrumento, ao ser sujeita a um processo de 
tradução e contra-tradução, que visa quer garantir a validade de conteúdo do instrumento, 
quer evitar a introdução de viés de método, conforme pudemos descrever mais 
detalhadamente no capítulo dedicado ao enquadramento metodológico do nosso trabalho, 
apesar de as garantias de segurança metodológica oferecidas pela técnica de tradução e 
contra-tradução estar sujeita a críticas. 
Uma das muitas críticas apontadas por Verdier & Leplège (1995) ao valor atribuído a 
esta técnica, reside no facto desta se basear em dois postulados falaciosos. Em primeiro lugar, 
que será possível medir a equivalência das duas versões na língua original, através da análise 
da versão original e da contra-tradução e, através desta, concluir sobre o valor da tradução 
realizada. Em segundo lugar, porque se postula que as traduções poderão ser falíveis, mas as 
retroversões não, o que não é verdade (Verdier & Leplège, 1995). Embora admitindo que 
todas as traduções são falíveis, para serem consideradas satisfatórias, seria necessário que os 
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erros introduzidos enviesassem as traduções em sentido oposto, de modo a compensarem-se 
na tradução e retroversão, coincidência que não nos parece muito frequente. Não obstante, 
recorremos a esta técnica, pelo facto de ser amplamente recomendada e usada na adaptação de 
instrumentos, com exemplos bem sucedidos no contexto nacional (por exemplo, Faria, Lima 
Santos & Bessa, 1996), e porque julgamos preferível ter algum meio de controlo da qualidade 
da tradução, a não ter nenhum. 
 
QUADRO 07: Lista de itens da MAS, apresentada por Tuckman (1994) 
1. Para mim, tentar ter um bom desempenho nas aulas de matemática é terrivelmente difícil. 
2. Assusta-me ter de ter matemática. 
3. Acho a matemática muito interessante. 
4. A matemática faz-me sentir seguro(a). 
5. A minha mente fica em branco e não consigo pensar quando utilizo a matemática. 
6. Resolver um problema de matemática põe-me nervoso(a). 
7. Estudar matemática faz-me sentir desconfortável e perturbado(a). 
8. Acho a matemática fascinante e divertida. 
9. Espero ansiosamente para ir para as aulas de matemática. 
10. A matemática faz-me sentir perdido(a) numa selva de números da qual não consigo sair. 
11. A matemática é algo em que sou bom(boa). 
12. Gosto mais de estudar matemática do que outras disciplinas. 
13. Não me parece que tenha um bom desempenho a matemática. 
14. Sinto uma reacção francamente positiva em relação à matemática.  
15. Parece-me que estudar matemática é uma perda de tempo. 
16. A minha mente consegue entender a matemática. 
17. Estou mais feliz nas aulas de matemática do que em outra aula. 
18. A matemática é a disciplina que mais temo. 
19. Parece que tenho queda para a matemática. 
20. Quando ouço a palavra matemática, tenho uma sensação de mau-estar. 
 
Este trabalho de tradução e retroversão do instrumento foi efectuado por dois 
especialistas diferentes. Uma, foi responsável pelo trabalho de tradução e o outro pelo de 
retroversão, não tendo existido qualquer contacto entre ambos, por forma a evitar eventuais 
contaminações do trabalho realizado. No final, a versão original e a contra-tradução foram 
consideradas equivalentes. 
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Posteriormente, a versão portuguesa da escala foi então sujeita a um estudo de reflexão 
falada junto de um grupo de sujeitos com as mesmas características que os da amostra do 
estudo. Os resultados obtidos levaram-nos a alterar o item “Quando ouço a palavra 
matemática, tenho uma sensação de aversão”, pois os estudantes demonstraram dificuldades 
no entendimento do significado da palavra aversão, que foi substituída pela expressão mau-
estar. Foram ainda introduzidas ligeiras alterações em algumas expressões utilizadas nos itens 
01, 08, 13 e 15, tornando a posição atitudinal reflectida nos itens mais direccionadas para a 
posição pessoal do sujeito. Por exemplo, o item 01, inicialmente traduzido como “Tentar ter 
um bom desempenho nas aulas de matemática é terrivelmente difícil”, foi alterado para: “Para 
mim, tentar ter um bom desempenho nas aulas de matemática é terrivelmente difícil”. A 
versão final do instrumento, apresentada no Quadro 07, foi administrada a uma amostra de 
cerca de duas centenas de sujeitos (N=189) do ensino profissional, tal como aconteceu com os 
instrumentos anteriores. 
 
3.5.1.3 – Administração no ensino profissional 
 
Na pré-administração a que foi sujeita, a escala revelou um bom poder discriminativo 
(Quadros 08 e 09) e, depois de sujeita a uma análise em componentes principais, revelou ser 
unidimensional, já que o segundo factor extraído é composto por um único item que, aliás, 
satura de igual forma o primeiro e segundo factores (Quadro 10). Além do mais, o segundo 
factor apresenta um valor próprio reduzido e uma fraca percentagem de variância explicada, o 
que se confirma pela análise do scree plot (Figura 03), que assinala uma quebra nítida dos 
valores próprios após o primeiro factor. 
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QUADRO 08: Poder discriminativo dos itens da MAS, durante o pré-teste do instrumento 
ESCALA
ITENS 
DISCORDO 
TOTALMENTE 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
TOTALMENTE 
ASSIMETRIA CURTOSE 
01 04.8 31.6 45.5 18.2 -.133 -.515 
02 12.3 26.2 34.8 26.7 -.287 -.946 
03 18.1 21.3 48.4 12.2 -.366 -.766 
04 27.3 41.2 28.9 02.7  .170 -.845 
05 04.8 20.2 56.4 18.6 -.489  .203 
06 06.9 28.0 47.6 17.5 -.278 -.389 
07 07.5 28.3 46.0 18.2 -.267 -.468 
08 21.7 32.8 37.6 07.9 -.013 -.893 
09 32.8 46.4 18.0 02.7  .513 -.268 
10 13.2 28.6 45.5 12.7 -.261 -.603 
11 30.3 43.1 23.4 03.2  .366 -.604 
12 41.6 41.1 13.0 04.3  .856  .190 
13 06.3 40.7 43.9 09.0  .002 -.305 
14 15.4 36.2 44.1 04.3 -.253 -.644 
15 08.0 12.8 44.9 34.2 -.798  .022 
16 09.6 28.2 53.7 08.5 -.448 -.149 
17 35.1 49.5 12.8 12.8  .676  .260 
18 18.6 27.1 41.0 41.0 -.161 -.898 
19 28.2 39.4 29.3 29.3  .191 -.870 
20 10.1 21.7 46.6 46.6 -.449 -.463 
 
QUADRO 09: Poder discriminativo da MAS, durante o pré-teste do instrumento 
MÍNIMO MÁXIMO RANGE MÉDIA D-P MEDIANA MODA ASSIMET. CURTOSE 
22 72 50 48.88 05.67 50 52 -.190 -.807 
 
O estudo das qualidades psicométricas da escala revelaram ainda valores muito 
satisfatórios para a sua consistência interna, já que o alpha apresentou um coeficiente de .94, 
sem que nenhum dos itens apresente valores que prejudiquem a fidelidade do instrumento 
(Quadro 11). 
Ao conjunto de resultados satisfatórios encontrados para esta escala de avaliação das 
atitudes dos sujeitos, tendo como objecto atitudinal a matemática, não serão com certeza 
estranhos os procedimentos desencadeados com vista a evitar a introdução de viés ao nível da 
tradução e da validade de conteúdo do instrumento, nomeadamente através do recurso à 
técnica de tradução e contra-tradução e à reflexão falada dos itens. 
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FIGURA 03: Scree Plot da MAS, durante o pré-teste do instrumento 
 
QUADRO 10: Análise em componentes principais da MAS, durante o pré-teste do instrumento 
ITENS FACTOR 1 FACTOR 2 COMUNALIDADES 
03 .846 -5.007E-02 .718 
11 .804 -.189 .681 
02 .794 .104 .641 
14 .793 -6.069E-02 .632 
08 .784 -1.789E-02 .615 
18 .775 -7.254E-02 .606 
16 .748 3.837E-02 .561 
12 .740 -.341 .664 
17 .734 -.364 .672 
09 .729 -.190 .567 
19 .711 -.284 .586 
07 .696 .388 .635 
20 .693 .105 .492 
10 .686 .172 .500 
13 .630 .194 .435 
15 .582 .354 .464 
06 .559 .227 .364 
04 .549 -.326 .408 
01 .538 8.595E-02 .297 
05 .507 .549 .558 
VALORES PRÓPRIOS 09.849 01.246 ----- 
% VARIÂNCIA 49.243 06.231 ----- 
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No final, o instrumento apresentou-se como unidimensional, com um bom poder 
discriminativo e uma elevada consistência interna, aconselhando estes resultados a sua 
utilização futura no contexto do ensino profissional nacional. 
 
QUADRO 11: Valores do alpha para os vários itens da escala 
ITENS VALOR DO ALPHA DA ESCALA SEM O ITEM 
01 .9437 
02 .9395 
03 .9385 
04 .9437 
05 .9441 
06 .9436 
07 .9412 
08 .9397 
09 .9409 
10 .9415 
11 .9396 
12 .9407 
13 .9424 
14 .9398 
15 .9433 
16 .9405 
17 .9410 
18 .9399 
19 .9412 
20 .9414 
Global da escala .94 
 
 
3.5.2 – AUTO-CONCEITO NA MATEMÁTICA 
3.5.2.1 – SDQ III: apresentação do instrumento 
 
A utilização de uma sub-escala do Self Description Questionnaire III (SDQ III) como 
instrumento de medida do auto-conceito na Matemática surgiu como uma opção natural. É um 
instrumento que se baseia no modelo hierárquico e multidimensional do auto-conceito, por 
nós utilizado para estabelecermos as hipóteses de trabalho e que permite avaliar 
especificamente o auto-conceito na matemática (Quadro 12). Por outro lado, é um 
instrumento construído pelos autores que têm vindo a desenvolver o quadro teórico a que nos 
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referimos e que já foi adaptado para a população portuguesa, com resultados satisfatórios 
(Faria & Fontaine, 1992; Marsh & O’ Niell, 1984; Marsh, Byrne & Shavelson, 1988). 
 
QUADRO 12: Lista de itens do SDQ III, de Marsh & O’Niell (1984), adaptado por Faria & Fontaine (1992) 
1. Considero que os problemas de matemática são interessantes e desafiadores. 
2. Sempre fui melhor em matemática do que noutras disciplinas. 
3. Sou bastante bom(boa) em matemática. 
4. Tenho dificuldades em perceber qualquer coisa que se baseie em matemática. 
5. Eu nunca realizo bem em testes que exigem capacidade de raciocínio matemático. 
6. Na escola os meus colegas procuram-me sempre para pedir ajuda em matemática. 
7. Nunca me entusiasmei muito pela matemática. 
8. A matemática faz-me sentir incapaz. 
9. Hesitei escolher cursos que envolviam matemática. 
10. Eu sempre fui bom(boa) em matemática. 
 
O SDQ III destina-se a avaliar jovens adultos a partir dos dezassete anos, muito 
embora um dos seus autores também o tenha usado com estudantes no fim da adolescência 
(Marsh, 1989). Apesar de aconselhado e adaptado para Portugal para aplicação em jovens 
universitários, optámos por utilizar esta versão em detrimento do SDQ II, mais adequado para 
o ensino secundário, pelo facto da faixa etária a que se destina ser mais coincidente com a do 
ensino universitário. Embora secundário, não foi considerado dispisciente o facto de, no 
ensino profissional, ser exigido aos alunos uma maior maturidade do que no ensino regular. 
Nomeadamente, na sua relação com os docentes, no facto de muitos serem estudantes 
deslocados da sua zona de residência habitual e dos modos de trabalhos pedagógico serem 
muitas das vezes do tipo apropriativo, com a realização de trabalhos de pesquisa sujeitos a 
avaliação, em detrimento dos de tipo expositivo, o que, de certa forma, também os aproxima 
de certas características dos estudantes universitários e, sobretudo, os situa mais como jovens 
adultos do que como adolescentes. 
O SDQ III avalia treze dimensões do auto-conceito, que se organizam em torno do 
auto-conceito académico, não-académico e global. No caso do auto-conceito académico, este 
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aglutina as dimensões auto-conceito na matemática, na língua materna e nas disciplinas 
escolares. Estudos realizados por Marsh (1989), para além das dimensões e da estrutura 
hierárquica referidas, apresentaram valores de .94 para a consistência interna da sub-escala 
matemática, constituída por dez itens, dos quais metade são formulados na negativa. A escala 
de resposta original é uma escala de Likert, de oito pontos. 
 
3.5.2.2 – Adaptação portuguesa 
 
No trabalho de adaptação para Portugal, Faria & Fontaine (1992) administraram o 
instrumento a uma amostra de 691 estudantes universitários de vários cursos da Universidade 
do Porto durante o horário lectivo normal. Os resultados obtidos pelas autoras confirmaram a 
multimensionalidade do instrumento no contexto português, apesar das sub-escalas, no geral, 
não se apresentarem tão claramente distintas na versão portuguesa (Faria & Fontaine, 1992). 
A sub-escala Matemática constituiu uma excepção, tendo sido a dimensão do auto-conceito 
académico que se apresentou mais semelhante à original. Esta sub -escala revelou-se ainda 
como a de maior poder explicativo das três que constituem aquela dimensão do auto-conceito, 
tendo sido também a que apresentou uma consistência interna mais elevada, de .92, próxima 
da obtida por Marsh (1989). As autoras atribuíram estes resultados à importância da 
matemática para o sucesso escolar, sobretudo nos domínios científicos (Faria & Fontaine, 
1992). 
 
3.5.2.3 – Administração no ensino profissional 
 
Para a sua utilização no contexto do ensino profissional optámos por utilizar para as 
respostas dos sujeitos uma escala de Likert com quatro pontos, variando entre “Discordo 
totalmente” e “Concordo totalmente”. Com esta opção, pretendeu-se reduzir a variabilidade 
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de respostas dos sujeitos. Esta situação foi generalizada aos vários instrumentos utilizados 
neste estudo. 
Uma vez que se tratava de instrumentos relacionados com a matemática, matéria cujo 
conteúdo é geralmente pouco apelativo para os alunos, entendemos que a redução do número 
de hipóteses de resposta diminuiria a exigência cognitiva do acto voluntário de preenchimento 
do instrumento. Com isso, evita-se que os alunos menos interessados e menos concentrados 
no seu preenchimento pudessem desistir do seu preenchimento ou, mais provavelmente, o 
fizessem de forma menos rigorosa ou mesmo aleatória, não considerando o significado de 
cada uma das hipóteses de resposta. A utilização de uma escala com quatro pontos permite 
ainda evitar o efeito de tendência central. Por outro lado, a redução para quatro do número de 
hipóteses de resposta prende-se também com o carácter prático da necessária harmonização 
das escalas de resposta dos vários instrumentos utilizados. 
Esta escala do SDQ III foi então sujeita a um procedimento de reflexão falada, junto 
de um pequeno grupo de sujeitos. Não tendo surgido qualquer dificuldade nem no 
entendimento dos itens, nem no entendimento das instruções de preenchimento ou no próprio 
preenchimento, não foram introduzidas mais alterações. 
O SDQ III, na sua sub-escala de avaliação do auto-conceito na matemática, parece ser 
um instrumento adequado a utilizar neste estudo, uma vez que avalia especificamente a 
variável que pretendemos medir, de acordo com o modelo teórico que sustenta as nossas 
hipóteses. As suas qualidades psicométricas, no estudo anterior de adaptação para Portugal, 
revelaram-se muito satisfatórias, encorajando a sua utilização noutros estudos. 
A administração da escala do auto-conceito na matemática junto da amostra descrita 
anteriormente, permitiu avaliar as suas qualidades psicométricas, apresentados de seguida. 
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QUADRO 13: Poder discriminativo dos itens do SDQ III, durante o pré-teste do instrumento 
ESCALA
ITENS 
DISCORDO 
TOTALMENTE 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
TOTALMENTE 
ASSIMETRIA CURTOSE 
01 09,8 17,4 49,5 23,4 -.588 -.236 
02 49,2 30,3 14,6 05,9  .947 -.069 
03 31,4 43,6 24,5 00,5  .172 -1.04 
04 05,3 34,4 47,1 13,2 -.098 -.361 
05 05,3 44,4 42,3 07,9  .114 -.260 
06 31,4 41,0 25,5 02,1  .273 -.845 
07 12,2 45,2 28,7 13,8  .252 -.629 
08 06,3 20,1 41,3 32,3 -.549 -.448 
09 19,6 29,1 31,2 20,1 -.035 -1.11 
10 29,7 45,9 23,2 01,1  .224 -.804 
 
O poder discriminativo dos itens foi avaliado em função da distribuição, em 
percentagem, das respostas dos sujeitos pelas várias alternativas e ainda através da assimetria 
e curtose, conforme se descreve no Quadro 13. De uma forma geral, todos os itens apresentam 
um poder discriminativo satisfatório, pelo que nenhum foi eliminado em virtude da sua fraca 
sensibilidade. Apesar de nos itens 03 e 10, a opção de resposta “concordo totalmente” 
praticamente não ter sido escolhida e os valores de curtose dos itens 03 e 09, se situarem no 
limite da normalidade, a distribuição equilibrada das respostas pelas outras alternativas, 
justifica a opção em mantê-los. Além disso, estes itens contribuem para a consistência interna 
da escala. Esta decisão permite ainda manter-se o formato inicial da escala, facilitando a 
comparação dos resultados obtidos com os de outros estudos. As caracerística descritivas da 
escala estão apresentadas no Quadro 14. 
 
QUADRO 14: Poder discriminativo do SDQ III, durante o pré-teste do instrumento 
MÍNIMO MÁXIMO RANGE MÉDIA D-P MEDIANA MODA ASSIMET. CURTOSE 
10 37 27 23.70 05.67 23 22 .062 -.496 
 
Após o estudo do poder discriminativo dos itens, procedemos à análise da estrutura 
interna da escala, com vista a comprovar a sua unidimensionalidade. Para isso, recorremos a 
uma análise factorial, em componentes principais, sem rotação. 
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FIGURA 04: Scree Plot SDQ III, durante o pré-teste do instrumento 
 
QUADRO 15: Análise em componentes principais do SDQ III, durante o pré-teste do instrumento 
ITENS FACTOR 1 FACTOR 2 COMUNALIDADES 
03 .821 -.207 .717 
10 .784 -.231 .667 
07 .779 2.487E-03 .607 
02 .661 -.517 .704 
08 .620  .230 .437 
09 .594  .306 .447 
01 .591 -.208 .392 
05 .546  .501 .549 
06 .524 -.234 .329 
04 .564  .600 .678 
VALORES PRÓPRIOS 04.309 01.219 ----- 
% VARIÂNCIA 43.092 12.193 ----- 
 
Os resultados, representados na Figura 04, mostram que, após a extracção do primeiro 
factor se regista uma quebra abrupta nos valores próprios dos possíveis factores seguintes, o 
que é confirmado pela análise do Quadro 15. A intensidade das saturações da maioria dos 
itens na primeira componente permite assim concluir pelo carácter unidimensional da escala, 
já que o segundo factor extraído, seria constituído somente por três itens, que saturam 
igualmente o primeiro factor. Verifica-se ainda que o segundo possível factor explica uma 
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percentagem muito reduzida da variância total, o que aponta para a existência de um único 
factor geral na escala. 
O valor do coeficiente do alpha encontrado para a escala, é de .85, não tendo sido 
necessário eliminar qualquer um dos itens, uma vez que todos contribuem positivamente para 
o valor global do instrumento (Quadro 16). Comparativamente com os valores encontrados 
por Marsh (1989) e por Faria & Fontaine (1992), o coeficiente do alpha agora obtido é 
ligeiramente inferior, embora claramente satisfatório e aceitável. 
 
QUADRO 16: Valores do alpha para os vários itens do SDQ III, durante o pré-teste do instrumento 
ITENS VALOR DO ALPHA DA ESCALA SEM O ITEM 
01 .84 
02 .83 
03 .82 
04 .84 
10 .82 
05 .84 
06 .84 
07 .82 
08 .83 
09 .84 
Global da escala .85 
 
Escolhida pela sua adequação ao modelo teórico por nós utilizado na formulação de 
hipóteses de trabalho e pelo facto de já ter sido adaptada para Portugal, a sub-escala de 
avaliação do auto-conceito na matemática do SDQ III foi, depois de sujeita a alterações e a 
um procedimento de reflexão falada, sujeita a um primeiro teste. Os resultados obtidos 
confirmam a sua unidimensionalidade e apresentam uma consistência interna satisfatória, 
embora inferior à conseguida noutras populações. No geral, as suas qualidades psicométricas 
no âmbito da amostra em estudo, foram consideradas satisfatórias, pelo que se conclui pela 
possibilidade de utilização deste instrumento no nosso estudo. 
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3.5.3 – AUTO-EFICÁCIA NA MATEMÁTICA 
3.5.3.1 – QAEM-AER: apresentação do instrumento 
 
O Questionário de auto-eficácia na matemática (QAEM-AER), de Barros Oliveira 
(1996), é um instrumento que visa medir a auto-eficácia na matemática em alunos do 3º ciclo 
do ensino do ensino básico, através de oito itens, construídos em formato de escala de Likert, 
de nove pontos, variando de “completamente em desacordo” até “completamente em acordo”. 
Cinco dos itens são apresentados de forma negativa e os restantes três de forma positiva. 
Os itens foram construídos a partir do modelo da auto-eficácia de Bandura (Barros 
Oliveira, 1996), inicialmente num total de dez, metade formulados de forma positiva e a outra 
metade de forma negativa. Esta primeira versão do instrumento foi sujeita a uma primeira 
administração, na qual se verificou o fraco poder discriminativo de dois dos itens formulados 
de forma positiva. Uma vez que as respostas dos sujeitos surgiram de forma extremamente 
positiva, o autor sugeriu tratar-se de um viés introduzido pelo efeito de desejabilidade social 
(Barros Oliveira, 1996). Só então foi constituída a versão final do instrumento (Quadro 17), 
que foi depois administrada a uma amostra de quase meio milhar de sujeitos, do 7º (N=260) e 
do 9º ano de escolaridade, dos sexos feminino (N=263) e masculino. 
O poder discriminativo dos itens revelou-se satisfatório, tendo o questionário, no 
conjunto das duas aplicações, apresentado coeficientes de assimetria e curtose de .20 e -.08, 
respectivamente. A análise da estrutra interna provou o seu carácter unidimensional e o estudo 
de consistência interna apresentou coeficientes alpha de .75 e .83, em alunos dos 7º e 9º anos, 
respectivamente, e de .79 para a amostra total. Barros Oliveira (1996) explica a obtenção de 
um valor superior com os estudantes do 9º ano, pelo aumento progressivo do auto-
conhecimento e da estabilidade das representações de si com a idade. Os estudos de validação 
do instrumento produziram resultados considerados satisfatórios, quando confrontados com os 
resultados obtidos por outros instrumentos e com os desempenhos dos alunos na matemática. 
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QUADRO 17: Lista de itens do QAEM-AER, de Barros Oliveira (1996) 
1. Tenho muitas dúvidas acerca das minhas capacidades para a matemática. 
2. Sinto-me muito inseguro(a) acerca das minhas capacidades para resolver os problemas que a matemática 
me coloca. 
3. Quando tenho de resolver problemas de matemática, pergunto a mim mesmo(a) se serei capaz de os 
resolver. 
4. Julgo que tenho capacidade suficiente para compreender bem e com rapidez os problemas de matemática. 
5. Sinto-me confiante e tenho segurança nas minhas capacidades para resolver as situações de dificuldade 
que a disciplina de matemática me pode vir a colocar. 
6. Pouco me importa que os professores de matemática sejam exigentes, pois confio muito na minha 
capacidade. 
7. Tenho geralmente a sensação que não consigo imaginar as respostas certas num teste de matemática, 
mesmo quando me esforço o máximo para conseguir. 
8. Quando parece que vou ter uma má nota a matemática, não há nada que eu possa fazer para impedir que 
isso aconteça. 
 
3.5.3.2 – Administração no ensino profissional 
 
Uma vez que o instrumento original de Barros Oliveira (1996) se destina a uma 
população ligeiramente diferente da do nosso estudo, quer na idade quer, sobretudo, em 
relação ao contexto, decidimos utilizar um procedimento de adaptação da escala para garantir 
a sua adequação ao ensino profissional. Para isso, procedemos à alteração da  escala de 
resposta, que foi reduzida a quatro opções, variando entre “discordo totalmente” e “concordo 
totalmente”, tendo sido depois realizada a reflexão falada do instrumento, cujos resultados 
indicaram o entendimento unívoco dos itens pelos sujeitos. 
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QUADRO 18: Poder discriminativo dos itens do QAEM-AER, durante o pré-teste do instrumento 
ESCALA
ITENS 
DISCORDO 
TOTALMENTE 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
TOTALMENTE 
ASSIMETRIA CURTOSE 
01 11.9 45.4 36.8 05.9  .056 -.370 
02 10.6 45.7 35.6 08.0  .136 -.362 
03 10.6 71.4 15.3 02.6  .721 1.842 
04 13.8 34.9 40.7 10.6 -.094  -.637 
05 07.9 33.9 51.3 06.9 -.330  -.160 
06 14.3 51.3 30.7 03.7  .153  -.252 
07 09.5 58.2 28.6 03.7  .337   .196 
08 11.7 39.4 37.2 11.7  .034  -.592 
 
Depois de administrada à amostra que serviu de base à pré -administração dos 
instrumentos, foi realizado o estudo das qualidades psicométricas do QAEM-AER, 
comparando-os com os obtidos pelo autor. 
 
QUADRO 19: Poder discriminativo do QAEM-AER, durante o pré-teste do instrumento 
MÍNIMO MÁXIMO RANGE MÉDIA D-P MEDIANA MODA* ASSIMET. CURTOSE 
09 27 18 18.87 05.67 19 17/18 -.072 .557 
* - multimodal 
 
No geral, o instrumento revelou um bom poder discriminativo (Quadro 18), com 
excepção do item 03 que, ainda, assim, se encontra dentro daquilo que o próprio autor 
considera como “margem de tolerância ou aceitação” (Barros Oliveira, 1996), pelo que não 
foi eliminado. As características descritivas da escala são apresentadas no Quadro 19. 
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FIGURA 05: Scree Plot do QAEM-EAR, durante o pré-teste do instrumento 
 
Os resultados confirmaram ainda o carácter unidimensional da escala, uma vez que, 
após extracção do primeiro componente principal, existem dois outros factores cujo valor 
próprio é muito próximo da unidade e que são saturados por um único item cada (Quadro 20). 
Embora não se observe uma queda abrupta dos valores próprios entre o primeiro factor e os 
seguintes, a maioria dos itens satura claramente aquele, o que sugere que a escala é 
essencialmente unidimensional (Figura 05). O valor do alpha encontrado para a consistência 
interna do instrumento foi de .77, um valor satisfatório e próximo do valor global obtido pelo 
autor (Quadro 21). Neste caso, situando-se num ponto intermédio entre os valores obtidos por 
aquele junto da amostra do 7º e do 9º ano. Contudo, o valor por nós obtido só foi possível 
depois de eliminarmos os itens 03 e 08, uma vez que prejudicavam a consistência da escala. 
Note-se que estes foram os itens que saturavam os dois factores menos importantes revelados 
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na análise factorial, tendo o item 13 apresentado ainda uma menor sensibilidade, como 
referimos anteriormente. 
 
QUADRO 20: Análise em componentes principais do QAEM-AER, durante o pré-teste do instrumento 
ITENS FACTOR 1 FACTOR 2 FACTOR 3 COMUNALIDADES 
06 .805 6.312E-02 4.491E-03 .652 
03 .777 .110 -2.001E-02 .617 
17 .715 -.193 -.113 .562 
21 .681 -.316 -7.873E-02 .569 
27 .542 -.410 -.151 .485 
33 .537 .438 .206 .522 
48 .249 .777 -.307 .760 
13 .212 4.572E-02 .917 .887 
VALORES PRÓPRIOS 02.916 01.119 01.019 ----- 
% VARIÂNCIA 36.451 13.987 12.736 ----- 
 
QUADRO 21: Valores do alpha para os vários itens do QAEM-AER, durante o pré-teste do instrumento 
ITENS VALOR DO ALPHA DA ESCALA SEM O ITEM 
03 .65 
06 .64 
13 .74 
17 .66 
21 .68 
27 .70 
33 .69 
48 .75 
Global da escala .77 * 
 * - depois de eliminados os itens 13 e 48. 
 
O QAEM-AER, de Barros Oliveira (1996), por se tratar de um instrumento construído 
e validado no contexto nacional, unidimensional, parcimonioso e capaz de medir a auto-
eficácia na matemática, afigurou-se-nos como potencialmente interessante para ser utilizado 
no nosso estudo. Os resultados obtidos vieram a confirmá-lo, uma vez que os resultados 
psicométricos obtidos no seu pré-teste foram não só satisfatórios, como confirmam os obtidos 
pelo autor. Assim, pudemos confirmar o seu poder discriminativo, o seu carácter 
unidimensional e os valores encontrados para a consistência interna, pese embora estes só 
tenham sido possíveis após a eliminação de dois dos itens. Globalmente, permite-nos concluir 
pelo interesse e vantagem em prosseguir com a sua utilização. 
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3.5.4 – ESTRATÉGIAS DE APRENDIZAGEM NA MATEMÁTICA 
3.5.4.1 – Construção do intrumento 
 
A partir do modelo da motivação para a realização de Carol Dweck anteriormente 
descrito, das perspectivas sobre o treino atribucional e procura de ajuda também já descritas, 
formulamos hipóteses relacionadas com a mudança das estratégias de aprendizagem na 
matemática dos alunos. Perante a inexistência de um instrumento que permitisse tratar as 
hipótese avançadas para este trabalho, procedemos à construção de um novo instrumento de 
avaliação, que designamos de Escala de avaliação das estratégias de aprendizagem na 
matemática no contexto do ensino profissional (EAEAM-EP). 
O momento inicial da construção deste novo instrumento foi a elaboração de um 
conjunto inicial de cerca de 50 itens, tendo em consideração as principais características das 
perspectivas teóricas envolvidas: 
a) condutas de persistência/desistência perante o fracasso; 
b) objectivos centrados na aprendizagem/resultados; 
c) atribuição dos resultados das acções ao esforço/capacidades; 
d) acções centradas na aprendizagem e no domínio de novas tarefas/performance 
e aprovação social; 
e) procura activa de apoio pelos sujeitos, junto da sua rede social de apoio, para 
lidar com exigências avaliadas como sobrecarregando ou excedendo os seus 
recursos. 
O conjunto inicial de itens foi depois sujeito a uma avaliação por peritos, da qual 
resultou a introdução de alterações em alguns deles e a eliminação de outros. No final, restou 
um conjunto de 34 itens, que foram organizados segundo uma escala de Likert, de quatro 
pontos (Quadro 22). 
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QUADRO 22: Lista de itens do instrumento EAEAM-EP 
1. Quando não acerto na resposta, procuro saber o porquê. 
2. Acho que, na matemática, os melhores alunos são aqueles que dão a resposta mais depressa. 
3. Posso até perceber bem a matéria e tirar notas fracas. 
4. Parece-me que as pessoas que se esforçam na matemática, conseguem passar. 
5. Quando não consigo ter um bom resultado numa matéria, apetece-me desistir. 
6. Quando não percebo bem uma matéria, pergunto ao professor. 
7. A  minha opinião, é que quem sabe bem as matérias pode não ter boas notas. 
8. Quando erro, procuro encontrar outra maneira de resolver o exercício. 
9. Gosto de aprender com os erros. 
10. Acho que quando não se é bom na matemática, nem vale a pena esforçarmo-nos por aprender. 
11. Sempre que não consigo ter um bom resultado numa matéria, deixo -a de lado e estudo mais outra. 
12. Quando tenho dúvidas, não hesito em pedir ajuda a outras pessoas. 
13. Para mim, na matemática, os melhores alunos são aqueles que estudam mais. 
14. Quando acho as tarefas difíceis, procuro fazê-las depois. 
15. Acho mais importante ter boas notas, do que saber bem a matéria. 
16. Os erros ajudam-me a perceber melhor as matérias. 
17. Gosto de contar com o apoio dos meus colegas para perceber melhor as ma térias. 
18. Se erro,  procuro escondê-lo dos outros. 
19. Sempre que me engano, tento fazer igual aos meus colegas. 
20. Gosto de pedir ajuda aos colegas com quem me dou melhor. 
21. Para mim, é mais importante perceber a matéria do que acertar logo nos resultados dos exercícios. 
22. Antes de começar a resolver um exercício gosto primeiro de pensar acerca dele. 
23. Sempre que tenho dúvidas, costumo pedir a opinião a colegas. 
24. Para mim, é  mais importante saber bem a matéria do que ter boas notas. 
25. Quando não consigo ter um bom resultado numa matéria, procuro estudar mais, até conseguir ser bem sucedido. 
26. Muitas vezes os meus colegas conseguem explicar-me melhor uma matéria do que o professor. 
27. Posso não ter boas notas e até perceber bem a matemática. 
28. Quando não percebo bem uma matéria, prefiro não perguntar nada. 
29. Quando me engano,  volto atrás e tento tudo de novo. 
30. Acho que, na matemática, os melhores alunos são aqueles que percebem melhor as matérias. 
31. Quando não percebo bem uma matéria, pergunto a um colega. 
32. Acho que quem s abe bem as matérias tem sempre boas notas. 
33. Gosto de pedir ajuda aos que têm melhores notas na turma. 
34. Quando me engano, dá-me logo vontade de desistir. 
 
O instrumento foi depois sujeito a uma reflexão falada, junto de um pequeno grupo de 
sujeitos, com o objectivo de garantir que as instruções de preenchimento e o significado dos 
itens não apresentassem dificuldades e fossem entendidos de forma unívoca, bem como de 
avaliar o seu aspecto gráfico, quer quanto à facilidade de preenchimento, quer quanto à 
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apresentação. Os resultados da reflexão falada apontaram para um bom entendimento geral e 
unívoco dos itens e da forma de preenchimento do instrumento, pelo que apenas um dos itens 
sofreu alterações. O aspecto gráfico foi mantido. 
 
3.5.4.2 – Administração no ensino profissional 
 
QUADRO 23: Poder discriminativo dos itens da EAEAM-EP, durante o pré-teste do instrumento 
ESCALA
ITENS 
DISCORDO 
TOTALMENTE 
DISCORDO CONCORDO CONCORDO 
TOTALMENTE 
ASSIMETRIA CURTOSE 
01 01.1 08.0 62.0 28.9 -.415  .794 
02 05.9 11.2 42.2 40.6 -.926  .337 
03 04.8 21.7 54.5 19.0 -.436  .043 
04 03.7 19.3 46.0 31.0 -.510 -.282 
05 11.2 23.4 44.1 21.3 -.382 -.612 
06 03.7 09.0 55.6 31.7 -.824  1.01 
07 12.4 33.9 43.0 10.8 -.149 -.568 
08 03.7 12.7 65.6 18.0 -.706  1.32 
09 04.3 12.8 56.4 26.6 -.700  .629 
10 03.7 04.8 32.3 59.3 -1.55  2.28 
11 04.8 31.0 46.0 18.2 -.149 -.493 
12 04.8 15.1 56.5 23.7 -.644  .453 
13 14.4 45.2 26.1 14.4  .289 -.677 
14 08.5 51.6 31.4 08.5  .346 -.183 
15 10.8 34.9 37.1 17.2 -.054 -.754 
16 03.2 12.2 59.0 25.5 -.645  .791 
17 00.5 05.3 64.4 29.8 -.190  .621 
18 02.7 09.0 47.3 41.0 -.874  .727 
19 05.3 33.7 34.2 26.7 -.109 -.961 
20 00.5 05.3 56.1 38.0 -.400  .234 
21 03.2 09.6 51.1 36.2 -.823  .758 
22 03.7 09.0 63.3 23.9 -.790  1.47 
23 01.1 10.2 70.1 18.7 -.341  1.43 
24 12.2 26.1 44.7 17.0 -.304 -.630 
25 01.6 13.2 57.7 27.5 -.449  .315 
26 03.7 12.8 54.5 28.9 -.682  .522 
27 04.3 20.7 60.1 14.9 -.498  .450 
28 03.2 10.2 45.5 41.2 -.888  .589 
29 02.7 12.4 62.7 22.2 -.589  .991 
30 04.3 25.5 43.1 27.1 -.316 -.609 
31 02.1 11.1 70.9 15.9 -.608  1.94 
32 28.0 42.3 26.5 03.2  .262 -.720 
33 03.7 14.3 60.8 21.2 -.621  .782 
34 03.7 20.2 40.4 33.5 -.554 -.464 
 
Após primeira administração do instrumento aos alunos, foram estudadas as suas 
qualidades psicométricas, nomeadamente o poder discriminativo dos itens e da escala, a sua 
estrutura interna, por comparação ao modelo teórico subjacente e ainda a consistência interna. 
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O poder discriminativo dos itens foi avaliado a partir da distribuição, em percentagem, 
das respostas dos sujeitos pelos várias alternativas, bem como através da assimetria e curtose. 
Os resultados, apresentados no Quadro 23, permitem verificar que a alternativa de resposta 
mais escolhida é a “Concordo” e a menos escolhida a “Discordo totalmente”. Aliás, em dois 
dos itens esta alternativa de resposta quase não foi escolhida. Contudo, por serem importantes 
para o constructo, optámos por mantê-los. Foi apenas eliminado o item 10, por apresentar 
valores de assimetria e curtose superiores à unidade. 
A estrutura interna da escala apresentou, após a realização de uma análise em 
componentes principais, com rotação varimax, três factores que, no conjunto, explicam 35% 
da variância total. O scree plot tinha apresentado uma quebra acentuada dos valorespróprios 
após o 3º factor (Figura 06). A saturação dos itens em cada um dos factores é apresentada no 
Quadro 24. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
FIGURA 06: Scree plot da AEAEM-EP, durante o pré-teste do instrumento 
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QUADRO 24: Análise factorial com rotação varimax da EAEAM-EP, durante o pré-teste do instrumento 
ITENS FACTOR 1 FACTOR 2 FACTOR 3 COMUNALIDADES 
28 .718 -9.952E-02 .144 .547 
34 .685 -.117 2.505E-02 .483 
25 .622 .242 -.146 .467 
05 .616 -9.443E-02 .104 .399 
29 .608 2.752E-02 6.937E-02 .375 
08 .594 9.193E-02 .241 .419 
11 .573 -.153 -2.145E-02 .352 
18 .533 -.133 6.988E-02 .307 
06 .521 .212 4.692E-02 .318 
22 .516 7.394E-02 .218 .320 
01 .515 .187 5.686E-02 .304 
12 .486 .356 -4.788E-02 .365 
16 .484 -.123 -.102 .260 
21 .463 .159 -1.066E-02 .240 
09 .424 .143 -5.969E-02 .204 
15 .422 8.579E-02 -.119 .199 
19 .419 -.110 -.120 .202 
24 .396 .114 -1.498E-02 .170 
02 .328 -7.459E-02 .282 .193 
14 .270 -.164 -.142 .120 
23 .235 .762 -1.798E-03 .636 
33 4.455E-02 .758 -.144 .597 
31 -4.229E-02 .740 8.845E-02 .557 
26 -.190 .667 4.199E-02 .482 
20 5.284E-02 .637 6.127E-03 .409 
17 .139 .626 -8.388E-02 .418 
32 -4.354E-02 -5.718E-02 .791 .630 
27 1.236E-02 .168 .557 .338 
07 .135 8.427E-02 .525 .301 
03 -9.850E-02 .322 .520 .383 
13 -.253 .309 -.432 .346 
30 7.552E-03 .217 -.429 .231 
04 5.807E-02 7.383E-02 -.202 4.951E-02 
VALORES PRÓPRIOS 05.659 03.712 02.249 ----- 
% VARIÂNCIA 17.150 11.250 06.814 ----- 
 
O Factor I, que explica 17% da variância, é constituído por 20 itens e poderá ser 
designado de “Resistência ao fracasso”, uma vez que é saturado maioritariamente por itens 
relacionados com as condutas de persistência/desistência dos sujeitos perante as situações de 
fracasso. O Factor II, “Orientação Social”, é constituído por 06 itens e explica cerca de 11% 
da variância. Os itens que o constituem estão relacionados com a orientação dos sujeitos para 
a procura de apoio junto da sua rede social de apoio, nomeadamente quando confrontados 
com situações ameaçadoras ou mesmo de fracasso. Finalmente, o Factor III, que apelidamos 
de “Orientação para a aprendizagem”, é saturado por 04 itens, relacionados com os objectivos 
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dos sujeitos – centrados na aprendizagem ou nos resultados. Este factor explica quase 7% da 
variância. 
Os itens 13, 30 e 04, foram eliminados por não se coadunarem teoricamente com os 
factores aos quais surgem associados ou não saturarem sequer qualquer um dos factores, 
como é o caso do item 04. 
 
QUADRO 25: Valores do alpha para a EAEAM-EP e respectivas subescalas, durante o pré-teste do instrumento 
ESCALAS VALOR DO ALPHA 
F1 .85 
F2 .80 
F3 .56 
Global da escala .82 
 
A fidelidade do instrumento foi avaliada através da consistência interna das suas 
dimensões factoriais. Os resultados obtidos consideram-se satisfatórios, para a escala global, 
bem como para as sub-escalas “Resistência ao fracasso” e “Orientação social”. Apenas a sub-
escala “Orientação para a Aprendizagem” apresenta resultados menos satisfatórios, de .56, o 
que deve ser devido ao reduzido número de itens da escala, visto o número de itens influir 
sobre a consistência dos instrumentos (Loewenthal, 1996; Santisteban, 1990). Por outro lado, 
conforme vimos anteriormente, poderá ser aceite o coeficiente de .60 nos casos em que as 
escalas possuam dez ou menos itens (Loewenthal, 1996). De qualquer das formas, devido à 
importância teórica desta dimensão para o nosso estudo, a conclusão mais prudente a retirar 
será a da construção de mais itens, relacionados com esta dimensão do constructo teórico do 
instrumento. 
No final, e depois de identificadas as diferentes subescalas que constituem o 
instrumento e definidos os itens que as saturam, avaliou-se o seu poder discriminativo. 
Verificou-se que o instrumento, globalmente, apresentou um bom poder discriminativo, o 
mesmo acontecendo com os Factores I e III. O Factor II apresenta valores menos satisfatórios 
no que respeita à curtose, mas ainda no limite do aceitável, de acordo com outros autores 
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(Barros Oliveira, 1996). Esta situação parece ser resultado do facto de esta sub-escala ser 
constituída pelos itens menos discriminativos, nomeadamente em relação à curtose, como é o 
caso dos itens 23 e 31. Mas também por incluir itens com menor distribuição à esquerda, o 
que poderá indiciar o efeito de alguma desejabilidade social, ou estratégias de procura de 
ajuda mais consensuais. 
 
QUADRO 26: Poder discriminativo da EAEAM-EP e respectivas subescalas, durante o pré-teste do instrumento 
ESCALA MÍNIMO  MÁXIMO RANGE MÉDIA D-P  MEDIANA MODA ASSIM. CURTOSE  
F1 39 079 40 59.64 7.84 59 56 -.139 -.123 
F2 07 024 17 18.74 2.70 18 18 -.713  2.051 
F3 04 016 12 10.31 2.06 10 11 -.304  .450 
GLOBAL 74 121 47 96.83 8.92 97 89  .105  .026 
 
Os resultados obtidos com o pré-teste do instrumento podem considerar-se 
satisfatórios, quer pelos valores encontrados no estudo das suas qualidades psicométricas, 
quer pelo facto da estrutura factorial encontrada possuir significado no âmbito das teorias a 
que recorremos para explicar e fundamentar teoricamente as nossas hipóteses e variáveis. 
No âmbito do modelo de Carol Dweck, no qual se encontram os factores I e III, será 
mesmo de bastante interesse e notoriedade o facto do Factor I agrupar os itens associados a 
uma das preocupações centrais no modelo daquela autora, estando mesmo na génese do seu 
desenvolvimento, que é o problema da resistência ao fracasso. O que é tanto mais relevante 
quanto este é o factor com maior poder explicativo, o mais consistente e também o mais 
discriminativo dos três factores encontrados. O Factor III complementa, no âmbito do mesmo 
modelo, as dimensões avaliadas pelo primeiro factor, muito embora seja aconselhável a 
construção e inclusão de mais itens que possam vir a associar-se a esta sub-escala, permitindo 
melhorar a sua consistência interna. O Factor II permite avaliar a dimensão da procura de 
ajuda, uma vez que é saturado por itens relacionados com o recurso ao apoio externo pelos 
sujeitos. Este factor diferencia-se claramente dos restantes e apresenta uma consistência 
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interna satisfatória, o mesmo não acontecendo com o poder discriminativo, que é mais fraco, 
embora ainda aceitável. 
Os resultados obtidos, a sua análise e as conclusões obtidas permitem, senão mesmo 
encorajam, a prosseguir com a sua utilização no âmbito do nosso projecto de investigação. 
 
3.6 – 2º ESTUDO: INTRODUÇÃO DE ESTRATÉGIAS ALTERNATIVAS DE ENSINO-
APRENDIZAGEM NA AULA DE MATEMÁTICA 
 
3.6.1 – PLANO DE OBSERVAÇÃO 
 
O recurso a um design do tipo quase-experimental, obriga a dois momentos de 
medida, mediados pela aplicação de um tratamento experimental. Estes dois momentos de 
medida são designados, respectivamente, de pré e pós-teste. O primeiro dos dois, serve para 
estabelecer uma medida-base dos comportamentos a avaliar, para posterior comparação com 
os resultados obtidos no pós-teste, depois de realizado tratamento experimental e para avaliar 
a equivalência dos grupos. 
Como vimos anteriormente, será vantajoso que o comportamento-base dos diferentes 
grupos envolvidos não apresente diferenças significativas entre si, para que possam ser 
considerados equivalentes relativamente às variáveis dependentes em estudo. È que, nessa 
situação, tornam-se mais evidentes as conclusões que se possam extrair acerca do efeito 
introduzido pela variável independente. 
Para a avaliação da equivalência dos grupos, calculam-se as médias obtidas em cada 
um e averigua-se acerca da existência de diferenças significativas entre eles. Para o efeito, 
recorremos à análise de variância univariada.  
Por outro lado, o pré-teste tem ainda a função de permitir apurar se as qualidades 
psicométricas dos instrumentos são estáveis. Ou seja, se estas se mantêm semelhantes, quando 
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comparados os resultados obtidos durante os estudos de criação/adaptação e validação iniciais 
dos instrumentos e os obtidos aquando do pré-teste. Procedemos a essa comparação evocando 
os resultados iniciais e confrontando-os directamente com os actuais. 
 
3.6.2 – AMOSTRA E PROCEDIMENTOS DO PRÉ-TESTE 
 
Do ponto de vista teórico, como vimos anteriormente, seria ideal possuirmos uma 
amostra cuja constituição obedecesse a critérios de aleatoriedade e a sua distribuição a 
critérios de homogeneidade. Como também já tivemos oportunidade de o referir 
anteriormente, a praxis da investigação e, sobretudo, a da que ocorre em contexto natural, 
obriga a alguns desvios metodológicos, sem que no entanto a sua validade interna seja 
comprometida de forma decisiva. 
 Assim, a constituição da amostra por nós utilizada na intervenção que realizamos em 
contexto escolar, foi de tipo acidental, ou seja, foram utilizados os grupos-turma e as escolas 
que apresentavam a necessária disponibilidade para participar no projecto, disponibilidade 
essa decorrente da vontade e da própria abertura à participação manifestada pelos 
responsáveis das escolas e pelos respectivos docentes. 
Além disto, pelo facto da própria população estudantil no contexto do ensino 
profissional ser predominantemente masculina, a amostra utilizada encontra-se desiquilibrada 
em relação à variável sexo, em favor do género masculino (cf. com Quadro 27). Assim, do 
total dos 182 sujeitos pertencentes à amostra, distribuídos por três escolas da região centro do 
país, cerca de 71% eram do sexo masculino, contra aproximadamente 28% do sexo feminino. 
Quanto à distribuição global dos sujeitos entre os vários grupos, esta é mais homogénea, 
cabendo 36% ao grupo-tratamento, 32% ao grupo-placebo e, finalmente, 32% ao grupo de 
controlo. No interior de cada um dos grupos, reflecte-se o desequilíbrio quanto ao género que 
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apontamos para o global da amostra, situando-se os valores do número de sujeitos do sexo 
feminino, em cada um dos grupos, entre os 20% e os 40%. 
 
QUADRO 27: Distribuição da amostra utilizada no pré-teste, em função do grupo e do sexo  
 GRUPO  
SEXO 
TRATAMENTO PLACEBO CONTROLO 
TOTAL 
MASCULINO 39 44 47 130 
FEMININO 26 14 12 52 
TOTAL 65 58 59 182 
 
Os instrumentos foram administrados pela mesma pessoa ao conjunto das turmas, 
durante o horário lectivo normal. Para o efeito, os docentes cediam das suas aulas o tempo 
necessário para a aplicação dos instrumentos que, incluindo o período para distribuição e 
recolha dos questionários e leitura em voz alta das instruções, não ultrapassava os 30 minutos. 
Houve no entanto o cuidado de evitar que a administração dos instrumentos ocorresse 
durante as aulas de matemática e, consequentemente, na presença do(a) docente, procurando-
se assim evitar a introdução de algum viés. 
 
3.6.3 – INTERVENÇÃO 
 
O objectivo deste estudo empírico é o de verificar o impacto da introdução de uma 
nova modalidade de ensino-aprendizagem - a aprendizagem cooperativa – sobre variáveis 
motivacionais (auto-conceito e auto-eficácia na matemática e atitudes face à matemática), 
estratégias de aprendizagem e qualidade da aprendizagem (resultados escolares) na disciplina 
de matemática. 
 A estratégia alternativa de ensino-aprendizagem utilizada foram os STAD – Student 
Achievement Divisions, uma estratégia de aprendizagem cooperativa, que se enquadra num 
conjunto mais vasto de estratégias de ensino-aprendizagem, centradas na utilização dos pares 
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como recurso e elemento decisivo da promoção das aprendizagens. O uso desta estratégia, 
cuja descrição individual foi apresentada anteriormente de modo pormenorizado, seguiu as 
indicações de Slavin (1991a) para a utilização dos STAD-Student Team Learning. 
 
3.4.4.1 – Modalidades de intervenção 
 
Conforme tivemos oportunidade de referir anteriormente, podemos dizer que os planos 
quase-experimentais são planos de investigação/intervenção que têm por referência a lógica 
de trabalho dos planos experimentais puros, procurando aproximar-se deles, nomeadamente 
através da manipulação da variável independente e da utilização do mesmo modo de análise e 
interpretação dos dados. 
A principal distinção entre os planos experimentais puros e os quase-experimentais 
reside no facto da selecção e distribuição dos sujeitos pelos diferentes grupos não se efectuar 
de forma aleatória. Este é o caso das investigações em contexto escolar em que os grupos de 
trabalho, as turmas, estão previamente definidos. Por essa razão, e na tentativa da máxima 
aproximação metodológica aos planos experimentais puros, procede-se à distribuição 
aleatória dos grupos pelas condições experimentais. 
Porém, também nem sempre esse decalque metodológico se afigura possível. Como 
aconteceu no nosso caso. O facto de necessitarmos de contar com a disponibilidade e a 
vontade dos docentes envolvidos, sobretudo no que toca aos grupos experimentais, 
condicionou a distribuição dos grupos. Isto não só impediu a sua distribuição aleatória, como 
obrigou a que houvesse docentes envolvidos em mais do que uma condição, conforme se pode 
verificar no Quadro 28. 
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QUADRO 28: Distribuição dos grupos pelos docentes e pelas condições experimentais  
 TRATAMENTO PLACEBO CONTROLO 
DOCENTE A  *  
DOCENTE B *   
DOCENTE C *  * 
DOCENTE D  * * 
DOCENTE E * *  
DOCENTE F   * 
 
Embora se quisesse respeitar uma certa aleatoriedade na distribuição dos grupos, 
procurou-se equilibrar a distribuição dos sujeitos quanto ao género: distribuiram-se 
aleatoriamente as três turmas onde os elementos do sexo feminino eram mais numerosos, por 
cada uma das condições. 
Não nos parece, contudo, que a não-aleatoriedade da distribuição dos grupos pelas 
condições experimentais possa ter posto em causa a validade interna da intervenção, visto os 
grupos serem equivalentes ao nível das variáveis dependentes. Assim, não poderá ser 
considerado como factor de inviabilização da investigação. Contudo, o facto de um mesmo 
docente estar envolvido em mais do que uma condição pode ter introduzido um erro de Tipo 
II, reduzindo a amplitude das diferenças entre grupos. No caso de se observar diferenças, não 
põe em causa os resultados. 
Parafraseando Alferes (1997), a investigação em contexto natural apresenta limitações 
várias, designadamente de manipulação das variáveis, o que não significa que essas limitações 
não possam ser ultrapassadas, mesmo que, metodologicamente, possam oferecer menos 
garantias quanto à validade interna, pois mais vale alguma investigação, do que nenhuma. 
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3.6.3.2 – Escolha do módulo programático 
 
A escolha do módulo Geometria no espaço, em detrimento de outros, ficou a dever-se, 
sobretudo, a critérios práticos relacionados com a própria intervenção. Em primeiro lugar, é 
um módulo leccionado na generalidade dos cursos, o que é um factor importante, pois os 
grupos-turma envolvidos no conjunto da investigação pertenciam a diferentes cursos, 
integrados em diferentes áreas de ensino. Era por isso importante escolher uma unidade da 
matéria comum a todos os cursos. Por outro lado, era ainda importante que ela fosse 
leccionada sensivelmente ao mesmo tempo aos vários grupos-turma, independentemente de 
pertencerem à situação de tratamento, placebo ou controlo, por forma a prevenir potenciais 
acções de variáveis interferentes. Finalmente, este módulo em particular tinha, na maioria das 
turmas, o seu início durante o 3º período, o que representava um momento por nós 
considerado como propício para o início da intervenção: por um lado, o facto de os alunos 
regressarem de um período de interrupção de aulas pareceu-nos facilitar a introdução e início 
de uma metodologia diferente de trabalho em sala e, por outro, adequava-se também ao timing 
do conjunto da investigação. 
 Do ponto de vista dos conteúdos teóricos envolvidos, este módulo tinha ainda a seu 
favor o facto dos seus conteúdos serem relativamente independentes de conteúdos anteriores. 
Percepcionados como novos para os sujeitos, estes conteúdos estão menos sujeitos a uma 
certa precedência de conhecimentos, tanto quanto isso seja possível na disciplina de 
matemática. 
Ainda assim, foi necessário alterar a ordem de leccionação do módulo em causa num 
ou outro grupo-turma, por forma a que este fosse leccionado na altura conveniente, bem como 
aumentar a carga horária da disciplina num dos grupos-tratamento. No final, a duração deste 
módulo variou entre quatro e seis semanas, uma vez que num dos grupos-tratamento a sua 
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duração foi menor, embora se tivesse aumentado a carga lectiva da disciplina, para mais uma 
hora semanal. 
 
3.6.3.3 – Formação dos docentes 
 
O programa de intervenção que concebemos e executamos, exigia a formação dos 
docentes dos grupos-tratamento, na utilização dos STAD como nova metodologia de ensino-
aprendizagem da matemática. 
 Para a prossecução deste objectivo, a formação incidiu sobre uma ligeira abordagem 
dos fundamentos teóricos desta nova metodologia, daquilo em que ela consiste, bem como 
nas condicionantes e nos factores de sucesso associados à sua aplicação. Foi ainda realçada a 
natureza do papel do docente no âmbito desta metodologia e explicada a sua forma de 
actuação. 
 O plano de formação dos docentes procurou, de início, não tanto sensibilizar os 
docentes para o complexo problema do ensino-aprendizagem da matemática no nosso país 
mas, sobretudo, apresentar esse problema de forma sistematizada, com base no estudo 
realizado pelo grupo de trabalho Matemática 2001. À sistematização do problema foram 
avançadas também as soluções preconizadas por aquele grupo de trabalho, com destaque para 
aquelas que evidenciaram a necessidade de introduzir formas diferentes de trabalho com os 
alunos, ultrapassando assim a utilização exclusiva da metodologia clássica, baseada no 
método expositivo. 
 A partir daí, constitui-se a base que tornou possível avançar para uma breve descrição 
panorâmica dos diferentes modos de trabalho pedagógico, classificando-os de acordo com a 
sua lógica, a sua relação com o saber e com o poder e os seus efeitos sociais, bem como a 
explicitação do papel dos pares na aprendizagem. 
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 No âmbito desta corrente foram apresentadas às docentes a metodologia designada por 
aprendizagem cooperativa e STAD–Student Teams Achievement Divisions, quer no que 
respeita à sua forma de funcionamento, quer em relação ao seu suporte conceptual, 
designadamente nas influências recebidas a partir das teorias de Piaget e Vygotsky. Este 
conjunto inicial de temas, foram incluídos numa única sessão, realizada ao longo de uma tarde 
de trabalho, tendo como monitor da sessão o próprio investigador. Os restantes temas, foram 
abordados ao longo de uma segunda sessão, que decorreu de forma idêntica. No segundo 
momento de formação, directamente ligado à prática pedagógica da aprendizagem 
cooperativa com tutor, foram tratados aspectos importantes relacionados com a 
operacionalidade da metodologia e com a orientação dos estudantes em relação aos objectivos 
comportamentais e cognitivos ligados a esta metodologia. Finalmente, e a terminar a 
formação, foi destinado um módulo centrado no novo papel do docente em sala e suas 
consequências sobre a relação pedagógica, muito mais orientada para o apoio e o processo e 
menos para a ajuda e o resultado, procurando promover o desenvolvimento de competências 
pessoais e grupais e menos preocupada com a valoração do seu juízo, face aos resultados das 
avaliações. 
Assim, e no total, a formação das docentes teve a duração de cerca de seis horas, 
dividida em dois blocos. No final da acção, foi entregue às docentes um pequeno texto de 
apoio. Adicionalmente a este trabalho de formação inicial, foi ainda possível a regular troca 
de opiniões e a discussão investigador-docentes e docentes-docentes-investigador, acerca da 
forma como estava a decorrer a sua aplicação.  
 No seu conjunto, este plano de formação procurou dotar as docentes dos necessários 
conhecimentos teórico-práticos para uma futura implementação e gestão autónoma em sala de 
aula, da metodologia alternativa de ensino-aprendizagem que lhes propusemos. 
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3.6.3.4 – Formação dos tutores 
 
 A formação dos alunos-tutores, ao contrário do que aconteceu com os docentes, não 
obedeceu a um plano e a sessões de formação formais. Não porque a formação destes fosse 
menos importante, mas porque entendemos que uma situação informal seria melhor aceite por 
eles e, ao mesmo tempo, evitaria que o papel de tutor surgisse como algo de ameaçador, de 
excessiva responsabilidade. 
 Assim, optou-se por realizar uma reunião com o conjunto dos tutores de cada um dos 
grupos-experimental, durante a qual, dado o ambiente relativamente informal e aberto à 
participação de todos, foram transmitidos os conteúdos temáticos, e esclarecidas todas as 
dúvidas apresentadas e debatidas opiniões. Em duas das escolas, esta formação foi realizada 
por um outro investigador, por forma a evitar a introdução de algum viés ligado ao 
investigador inicial, uma vez que este era conhecido pelos alunos. 
 Em relação aos conteúdos abordados, estes incidiram fundamentalmente sobre o 
trabalho dos tutores de liderança na animação e funcionamento dos grupos, bem como sobre a 
gestão das relações intra-grupais, no sentido de evitar conflitos e procurando manter no grupo 
um clima e uma atitude positiva perante as tarefas de aprendizagem. 
 Não tendo sido muito longas, cada uma durou cerca de duas horas, as diferentes 
reuniões decorreram de forma animada com os alunos e alunas a mostrarem-se receptivos e 
interessados e a participarem activamente no debate, colocando questões e expondo as suas 
opiniões. 
 
3.6.3.5 – Constituição dos grupos 
 
 A aplicação desta metodologia iniciou-se com a ordenação, pelos professores, dos 
vários alunos de cada um dos grupos-turma, em função das suas competências matemáticas, 
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traduzidas nos resultados escolares obtidos anteriormente nesta disciplina. Foi assim utilizado 
um critério objectivável em termos numéricos, muito embora, nos casos em que se pudessem 
levantar dúvidas, nomeadamente aquando da semelhança de resultados entre dois ou mais 
alunos, a decisão sobre a forma de ordenação recaísse sobre a sensibilidade do docente em 
relação à competência e desempenho dos seus alunos. 
 Posteriormente, e em função da ordenação efectuada, foi atribuída a cada um dos 
sujeitos um valor de pontuação-base, que no conjunto de cada grupo variou entre 5 e 20. Num 
ou outro caso, diferentes alunos obtiveram a mesma pontuação-base. No final, os melhores 
alunos obtiveram as pontuações-base mais altas e os piores alunos as mais baixas. 
 Só então foram constituídos os vários grupos de trabalho, com cerca de 3-4 elementos. 
Estes grupos representam como que um corte transversal da turma no que diz respeito ao 
aproveitamento escolar, uma vez que incluem um bom aluno, um aluno médio-alto, um 
médio-baixo e, finalmente, um aluno de fraco aproveitamento. O papel do tutor, como já 
referimos, é atribuído ao aluno com melhor aproveitamento. 
Com o apoio dos docentes, procuraram-se evitar determinadas combinações perigosas, 
nomeadamente colocando no mesmo grupo alunos cujo relacionamento entre si fosse 
considerado como complicado ou difícil. Este desejo de equilíbrio na constituição dos grupos, 
estendeu-se ainda ao problema do género, procurando-se, quando possível, equilibrar os 
grupos em relação ao número de sujeitos de cada um dos sexos, isto apesar do desiquilíbrio 
dos vários grupo-turma envolvidos, dada a predominância dos sujeitos do sexo masculino, a 
que já nos referimos. 
 Depois de constituídos, cada um dos grupos identificou-se por um nome, escolhido 
pelos seus membros. Encontramos assim “Os Golfinhos”, “Os 100%”, “Os Matemáticos”, 
etc., o que veio não só permitir uma fácil identificação, como também, julgamos, a promoção 
das relações intragrupais e a promoção de um mais forte sentimento identitário, importante 
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para o desenvolvimento de laços de cooperação entre os sujeitos e da competição entre os 
grupos. 
 
3.6.3.6 – Apresentação do programa 
 
 Ainda antes da constituição dos grupos, no entanto, foi apresentado à turma o novo 
método a utilizar durante as aulas, os conteúdos programáticos sujeitos ao novo método de 
trabalho, as respectivas formas e critérios de avaliação e, claro, a constituição dos grupos de 
trabalho – como assinalamos, os tutores tiveram uma formação específica, dado o carácter 
particular da sua actuação. 
 Tendo por base as indicações formuladas por Slavin (1991a), as aulas decorreram de 
acordo com um programa específico, constituído por vários passos, repetidos ciclicamente: 1) 
exposição matéria; 2) trabalho de grupo; 3) avaliação; 4) comunicação e valorização dos 
resultados. 
 Assim, o programa iniciou-se com uma aula de 1-2 horas, que poderíamos designar de 
formato clássico, em que a docente apresentava os componentes teóricos da matéria, 
recorrendo ao método expositivo. A aula seguinte, de uma hora, era dedicada ao trabalho em 
grupo, com a resolução conjunta de fichas de trabalho, sendo os alunos mais fracos apoiados 
pelo tutor. Durante a realização do estudo em grupo, embora presente, a docente evitava 
intervir, fazendo-o apenas nas situações mais ligadas ao aspecto comportamental, procurando 
acalmar algum aluno ou grupo cuja acção se afastasse decididamente dos objectivos de 
trabalho propostos ou prejudicasse as condições do bom funcionamento do grupo ou da 
turma. A docente intervia ainda quando a tal solicitado pelos alunos, nas situações de 
comprovada dificuldade na resolução dos exercícios propostos. 
 Após a resolução das fichas de trabalho em grupo, a aula seguinte era dedicada à 
realização de uma mini-ficha de avaliação individual, cotada para um máximo de 30 valores e 
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um tempo de duração variável entre 30 minutos a uma hora. Posteriormente, era entregue aos 
alunos a correcção da ficha e comunicados os resultados obtidos por cada um. Paralelamente, 
era distribuído um Boletim Informativo com características particulares, que explicaremos 
adiante. 
 Concluídos os vários passos do programa de trabalho, este era reiniciado, de forma 
cíclica, até à conclusão do módulo, da unidade independente de matéria, escolhida para ser 
objecto desta intervenção de inovação metodológica. 
 
3.6.3.7 – Avaliação dos resultados escolares 
 
Em relação à avaliação, é importante especificar os procedimentos e regras utilizados, 
uma vez que o tipo de avaliação utilizada está intimamente ligada à utilização desta 
metodologia alternativa de ensino-aprendizagem, bem como à component e teórica que a 
envolve e suporta. 
Em primeiro lugar, procurou-se a normalização das fichas de avaliação apresentadas 
aos alunos dos grupos experimentais. O grau de exigência, a forma de apresentar as questões, 
as questões ou temas em si mesmo, que são abordados com maior ou menor incidência, as 
cotações e critérios de correcção, são tudo factores de variabilidade que procuramos controlar. 
Contudo, esta acção de harmonização das fichas de avaliação, que ocorreu ao nível de todos 
os grupos envolvidos, independentemente da condição a que foram atribuídos, não foi 
absoluta. Com isto, queremos dizer que não houve fichas-únicas, ou correcções únicas, para 
todos os grupos. Antes se procurou atenuar as diferenças naturais entre docentes, procurando 
que estes comunicassem entre si, comparando diferenças e criando denominadores comuns 
que atenuassem essas mesmas diferenças. Preferimos que assim acontecesse, pois a criação de 
fichas únicas e a introdução da figura do corrector não seria exequível, em virtude da 
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distância física entre escolas e da rapidez necessária na apresentação dos resultados. É que, de 
acordo com o Programa estabelecido, esta ocorre sempre na aula seguinte à aula da avaliação.  
Por outro lado, esta opção poderia, ela própria, pelo seu carácter talvez excessivo, criar 
desfazamentos muito grandes em relação à conduta de avaliação normal do docente, à qual os 
alunos já estão habituados, o que viria a constituir um outro factor interferente. Mesmo se 
considerarmos que, em relação à exposição dos conteúdos teóricos e à valorização de cada um 
deles, também foi desenvolvida uma acção de aproximação e redução de diferenças. Neste 
caso, procurando aproximar os programas curriculares e a incidência particular sobre cada 
uma das matérias. 
Entendemos, por isso, que a opção por nós tomada, de normalização moderada, terá 
sido a mais adequada, uma vez que se reduz a variabilidade introduzida pelas diferenças 
individuais dos docentes, evitando-se no entanto que as medidas de controlo desencadeiem, 
elas próprias, uma nova forma de viés. 
Ainda no que diz respeito à avaliação, há que referir a forma como os resultados finais 
eram calculados e os rsultados parciais obtidos, uma vez que o facto de nos centrarmos no 
domínio da valorização da aprendizagem individual e da progressão intra-individual, 
suportadas pelo empenho e esforço dos sujeitos, levou a que se recorresse a uma avaliação 
centrada mais em critérios individuais do que na norma. Quer isto dizer que se realçou e 
valorizou o facto de os sujeitos serem capazes de, sucessivamente, irem melhorando o seu 
desempenho individual e, com isso, ultrapassando sucessivos patamares de sucesso de 
exigência crescente. Esta forma de avaliação acrescentou-se à forma habitual, baseada numa 
norma geral estabelecida a partir dos conteúdos programáticos da disciplina, para discriminar 
os alunos bem sucedidos dos mal sucedidos, em relação aos objectivos gerais propostos para 
os conteúdos programáticos em causa. 
É nesta linha de raciocínio, nesta perspectiva desenvolvimental e constructivista, que 
podemos enquadrar a atribuição de pontuações-base a cada um dos alunos, bem como a 
 169 
realização de várias pequenas fichas de avaliação individual. A atribuição de pontuações-base 
serviu para definir um comportamento ou um nível de base do sujeito, sendo este depois 
incentivado a obter nas fichas de avaliação sempre notas superiores a essa pontuação. Neste 
caso, terá um resultado positivo, independentemente dessas notas poderem, perante a escala 
normal de classificação, serem consideradas como positivas ou negativas. Isto, visava realçar 
a importância da melhoria individual permanente, independentemente do valor absoluto dos 
resultados. 
Decorridas cada duas fichas de avaliação individual, as pontuações-base dos sujeitos 
eram reapreciadas, de acordo com uma tabela apresentada por Slavin (1991a). Através desta 
reavaliação, é possível actualizar o ponto de referência em que se situam os sujeitos, 
elevando-o para os sujeitos que melhoraram, solicitando assim uma evolução permanente, ou 
descendo-o, nos casos em que os sujeitos não conseguiram melhorar. Neste caso, ao descer a 
sua pontuação-base, procura-se recentrar o critério de sucesso dos sujeitos e voltar a estimulá-
los a evoluir. 
Aqui, o importante é que cada sujeito possa exibir um certo desenvolvimento de 
competências, traduzido na obtenção de pontos de melhoria. Os pontos de melhoria são, por 
isso, a diferença entre a nota obtida na ficha de avaliação pelo sujeito e a respectiva 
pontuação-base. 
Slavin (1991a) estabeleceu, no entanto, o limite de dez pontos de melhoria, como 
sendo o número máximo que seria considerado para cada sujeito, independentemente do valor 
calculado poder ser superior. Este autor estabeleceu ainda que, independentemente da sua 
pontuação-base, aos sujeitos que obtivessem nota máxima na ficha de avaliação ser-lhes-ia 
automaticamente atribuídos dez pontos de melhoria. 
A título de exemplo, vejamos a Carla e o Carlos. A Carla tem uma pontuação-base de 
22 e obteve na primeira ficha a pontuação máxima de 30 valores. Pela fórmula de cálculo 
habitual, ser-lhe-ia comunicado que tinha obtido 8 pontos de melhoria. Porém, como obteve a 
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pontuação máxima na ficha, recebe automaticamente 10 pontos de melhoria. Esta regra de 
excepção visa, fundamentalmente, evitar prejudicar os melhores alunos. 
Já o Carlos, cuja pontuação-base é de 12, obteve 25 valores na ficha de avaliação, o 
que resultaria num total de 13 pontos de melhoria. Mais uma vez, e por via da outra regra de 
excepção que referimos, será indicado ao Carlos que este obteve 10 pontos de melhoria, o 
máximo possível.  
Entretanto, durante a segunda ficha de avaliação, a Carla obteve 20 valores e o Carlos 
15, pelo que a ela serão atribuídos zero pontos de melhoria, uma vez que as pontuações 
negativas não são consideradas, enquanto que o Carlos terá 3 pontos de melhoria. 
Uma vez que, neste exemplo, já haviam sido realizadas duas fichas de avaliação, 
haveria que recalcular as pontuações-base dos sujeitos. No caso da Carla, esta obteve, no 
somatório das duas fichas, um total de 50 valores, para uma pontuação-base inicial de 22, o 
que levaria a que a sua pontuação-base passasse agora a ser de 21. Descendo um ponto, 
portanto. 
Já o Carlos, com 40 valores no somatório das 2 fichas, para uma pontuação-base de 
12, passaria agora para uma superior, de 14 pontos. 
Com este tipo de avaliação e notação dos alunos, como já referimos, pretende-se que 
estes se centrem no domínio da melhoria e desenvolvimento intra-individual, 
independentemente dos valores de referência que determinam a aprovação ou reprovação no 
módulo. Contudo, para efeitos da avaliação global no módulo, também foi considerada a 
avaliação clássica, uma vez que também importava saber, mesmo para a necessária 
comparação com resultados anteriores, em que medida é que os alunos atingiram 
determinados níveis de competência e mestria da matéria, em relação aos objectivos propostos 
para os conteúdos programáticos do módulo e em termos normativos. 
Assim, a nota final dos sujeitos resultou da média ponderada de três diferentes 
elementos. Em primeiro lugar, atribuiu-se 10% da nota final à assiduidade, na tentativa de 
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garantir que os alunos estivessem presentes em todas as aulas, promovendo assim o 
acompanhamento da matéria e a sua participação no trabalho em grupo. À avaliação centrada 
em critérios de desenvolvimento intra-individual dos sujeitos, que acabamos de explicar em 
detalhe, foi atribuído um peso de 30% na nota final. E, finalmente, os restantes 60% foram 
destinados a valorar os resultados obtidos na realização de uma prova sumativa de 
conhecimentos, a realizar no final do módulo, que englobou a totalidade da matéria 
leccionada. 
Além das pontuaçoes individuais, os grupos obtinham também uma pontuação, que 
era o somatório das pontuações obtidas pelos vários elementos do grupo e que servia 
meramente como elemento de estímulo directo à competição entre os grupos e, indirecto, à 
motivação dos indivíduos para, ao melhorarem, contribuirem para o sucesso do grupo a que 
pertenciam. O seu carácter e função era por isso, fundamentalmente, lúdica. 
 
3.6.3.8 - Reforços do trabalho de grupo 
 
Não obstante não se considerar as pontuações dos grupos na ponderação das notas 
individuais, estas eram, no entanto, alvo de recompensas. Tal como se havia estabelecido no 
Programa que foi transmitido aos alunos, em cada semana, ao grupo com melhor pontuação, 
era atribuída uma recompensa que consistia na oferta de um bilhete de cinema a cada um dos 
elementos do grupo, para que estes, em conjunto, pudessem assistir a um filme à sua escolha. 
O mesmo acontecia com os sujeitos que haviam obtido o número máximo de pontos de 
melhoria, independentemente do seu grupo de pertença. 
Esta era a forma programada de recompensar os alunos e os grupos com mais pontos 
de melhoria. Contudo, ela acabou por não ser aplicada na sua totalidade. Assim, só o grupo-
turma pertencente a uma das escolas é que pôde gozar destas recompensas. Noutra das escolas 
não há cinema na vila onde ela se situa e os horários dos transportes públicos para a cidade 
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mais próxima não eram compatíveis com os horários dos cinemas. Em alternativa, pensou-se 
na troca dos bilhetes de cinema por bilhetes de camioneta, para que os membros dos grupos 
pudessem ir visitar as praias de Aveiro, ao fim-de-semana. Mas também esta solução acabou 
por sair inviabilizada. Daí que, finalmente, optou-se por organizar um jantar num dos 
restaurantes da cidade, em que toda a turma participou. 
Em relação ao grupo-turma da terceira escola, este sistema de recompensas acabou por 
também não ser aplicado, igualmente devido a problemas logísticos, não se tendo sequer, 
neste caso, introduzido um sistema alternativo de recompensas, visto que os próprios alunos 
demonstraram algum desinteresse por elas. 
Adicionalmente, no final do Programa, os grupos-turma de duas das escolas 
deslocaram-se à cidade onde se situa a terceira escola para, conjuntamente com os alunos 
locais, participarem numa iniciativa designada de Jogos Educativos da Matemática, que 
decorreram no interior de um Castelo e que foram organizados pelas respectivas docentes e 
pelo responsável pelo Projecto, tendo a iniciativa, no geral, sido muito bem acolhida pelos 
participantes. Os resultados dos jogos foram anunciados no final do dia, num lanche 
organizado nas instalações da escola local. 
Como referimos anteriormente, uma das partes do Programa destinava-se à divulgação 
de resultados individuais e de grupo, após a realização de cada uma das fichas de avaliação 
individual. Esta acção permitia não só fornecer o necessário feedback aos alunos e grupos 
quanto ao trabalho que têm vindo a desenvolver, mas também, e em grande medida, o 
reconhecimento pelo esforço desenvolvido e estimulando a manutenção em níveis elevados 
desse mesmo esforço. 
Nesse sentido, foi criado um Boletim Informativo, de aspecto e linguagem de tipo 
jornalístico, cuja edição ocorreu após a realização de cada uma das fichas de avaliação. Nele, 
era apresentado um quadro com as classificações obtidas por cada uma das equipas na ficha 
realizada (classificação parcial), bem como o somatório das várias pontuações obtidas ao 
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longo do tempo (classificação geral). Para além deste quadro, era ainda fornecido um 
destaque especial a todos os alunos que, individualmente, alcançavam o número máximo de 
pontos de melhoria, salientando-se assim pelo seu esforço. Finalmente, no boletim era(m) 
ainda anunciado(s) o(s) grupo(s) que iriam ser premiados pelo seu desempenho. 
Adicionalmente, procurava-se sempre não só destacar e elogiar os indivíduos e grupos 
melhor sucedidos, como desafiar e encorajar os alunos a melhorarem as suas pontuações-base, 
salientando que tudo depende do esforço que cada um coloca no seu desempenho e que todos 
podem contribuir igualmente para o sucesso do conjunto. Cita-se, a exemplo, um pequeno 
extracto de um dos boletins: “é o melhor de cada um que contribui para o seu sucesso 
individual e para o sucesso do seu grupo. E se o sucesso colectivo depende de cada um em 
particular, também o sucesso individual dependo do apoio que cada grupo for capaz de prestar 
a cada um dos seus elementos, dos estímulos e desafios que lhe colocam. É caso para utilizar 
a célebre máxima do “um por todos e todos por um”. 
 
3.6.4 – AMOSTRA E PROCEDIMENTOS DO PÓS-TESTE 
 
No segundo momento de observação inserido no plano quase-experimental delineado 
no âmbito da nossa intervenção,  a amostra utilizada diferiu em relação ao número total de 
sujeitos envolvidos, uma vez que se perderam 50 sujeitos, por motivos vários, fenómeno que 
habitualmente se designa por mortalidade da amostra. Poderemos apontar a desistência da 
escola, a desistência do módulo da disciplina3 ou, simplesmente, a ausência aquando da 
administração dos instrumentos. Esta redução para 132 sujeitos (N=132), representa uma 
perda de cerca de 27% dos sujeitos. 
 
 
                                                                 
3  Uma vez que se trata dum ensino modular, o aluno pode deixar de frequentar um determinado módulo e 
regressar à aula no seguinte.  
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QUADRO 29: Distribuição da amostra utilizada no pós-teste, em função do grupo, do sexo e do tipo de aluno 
Masculino Feminino Sexo 
Aluno 
Grupo fraco bom fraco bom 
Total 
tratamento 11 13 7 15 46 
placebo 24 14 2 9 49 
controlo 12 20 2 3 37 
47 47 11 27 total 
94 38 
132 
 
Em termos de distribuição, continua a predominar na amostra o sexo masculino (71%), 
mantendo-se equilibrado o número total de sujeitos por grupo, embora a distribuição dos 
sujeitos do sexo feminino no interior dos grupos continue a apresentar um maior desequilíbrio 
nos grupos placebo e controlo. 
A administração dos instrumentos decorreu de forma igual ao já descrito para os 
procedimentos durante o pré-teste: uma única pessoa responsável pela administração, que 
decorreu em períodos de 30 minutos, durante o horário lectivo normal, evitando-se realizar a 
administração nas aulas de matemática. 
 
 
CONCLUSÃO 
 
O trabalho de construção, adaptação e de estudo inicial das qualidades psicométricas 
dos instrumentos a utilizar no decurso do nosso projecto de intervenção, insere-se numa 
preocupação metodológica de índole positivista, na qual se inscreve também o plano de 
investigação utilizado. Esta abordagem metodológica está ligada ao carácter metódico e 
empírico da ciência e dela procedem os problemas de controlo e rigor das medidas das 
variáveis. 
Na Psicologia, o trabalho de resolução destes problemas tem-se desenvolvido no 
âmbito da psicometria, que exige dos instrumentos de avaliação psicológica três qualidades 
essenciais: fidelidade, validade e sensibilidade. O garante destas qualidades efectua-se pela 
 175 
utilização de determinadas precauções e procedimentos próprios, consoante se trate da 
tradução, adaptação ou construção de instrumentos. No entanto, talvez possamos destacar a 
importância de metodologias como a tradução e retroversão, a avaliação por peritos, a 
reflexão falada e o próprio teste prévio dos instrumentos. 
A consciência da importância e do valor e rigor da medida, bem como dos 
procedimentos necessários à sua prossecução, conduziram-nos a uma orientação 
metodológica cujos resultados se apresentam satisfatórios. 
Os vários instrumentos utilizados, quer em situação de adaptação a uma nova 
população, quer em situação de tradução e adaptação em contexto nacional, quer ainda em 
situação de construção e validação, apresentaram resultados psicométricos que poderemos 
considerar satisfatórios ou mesmo muito satisfatórios em alguns casos. 
De uma forma geral, os instrumentos revelaram boas qualidades de medida, 
designadamente quanto à sua fidelidade, sensibilidade e validade factorial, mesmo quando 
comparados com resultados obtidos por outros autores. 
Poder-se-á então concluir que as qualidades psicométricas apresentadas pelos 
instrumentos utilizados, dão certas garantias quanto ao valor das medidas a utilizar e, 
portanto, no quadro duma epistemologia positivista, a ligação entre os enunciados teóricos e 
as propriedades do real que pretendemos avaliar. 
 Relativamente ao 2º estudo, poder-se-á dizer que o aspecto da formação dos docentes 
e discentes, bem como a apresentção do programa às turmas, constituiu uma peça importante 
da intervenção, uma vez que, como vimos anteriormente, o professor e os tutores exercem um 
papel importante. O professor, necessita de assumir toda uma nova postura na sala de aula, em 
que a preocupação principal é a gestão do comportamento da turma e o apoio e incentivo ao 
trabalho dos grupos. Já os tutores, devem procurar gerir a dinâmica do grupo e prestar auxílio 
aos colegas, sempre com a preocupação de indicar os processos de raciocício e de evitar que o 
grupo a dispersão do grupo para outras tarefas ou assuntos. 
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 Finalmente, a forma de avaliação utilizada e os reforços ao trabalho em grupo foram 
importantes para garantir o respeito pela forma de funcionamento dos STAD. 
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CAPÍTULO 4: RESULTADOS 
 
 
INTRODUÇÃO 
 
 Este capítulo inicia-se com a apresentação dos resultados do primeiro momento de 
observação, com os resultados obtidos para o segundo estudo realizado aceca das qualidades 
psicométricas dos instrumentos e com as análises destinadas a averiguar a equivalência dos 
vários grupos utilizados no estudo. 
 Posteriormente, são descritos e analisados os resultados obtidos após a realização da 
intervenção (pós-teste) e, em seguida, confrontados com as hipóteses avançadas inicialmente 
para o estudo, procedendo-se à sua discussão em função dos referenciais teóricos adoptados. 
 Finalmente, é apresentado um estudo exploratório, onde se analisa a variação 
interindividual das diferentes variáveis e a sua interacção com o tipo de aluno e o sexo, de 
modo a evidenciar grupos eventualmente mais vulneráveis. 
 
4.1 – RESULTADOS DO PRÉ-TESTE 
 
Como assinalado, o pré-teste foi utilizado para (a) confirmar as qualidades 
psicométricas dos instrumentos e (b) testar a equivalência dos grupos quanto às variáveis 
dependentes. 
 
4.1.1 – ATITUDES FACE À MATEMÁTICA 
4.1.1.1 – Qualidades psicométricas 
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A Math Attitude Scale (MAS), durante a fase de tradução e adaptação do instrumento, 
apresentou boas qualidades psicométricas. Estas qualidades traduzem-se num poder 
discriminativo muito satisfatório, com valores de assimetria e curtose de -.190 e -.807, 
respectivamente, e uma muito boa consistência interna, que apresenta um coeficiente alpha de 
.94. A escala revelou ser unidimensional. 
Os resultados agora obtidos confirmam e melhoram os anteriores. No caso do poder 
discriminativo, este apresenta agora valores de assimetria de -.085 e de curtose de -.137. O 
que representa uma melhoria, sobretudo em relação ao grau de achatamento da curva de 
distribuição dos resultados, agora mais próxima do desenho da curva normal. O instrumento 
continua a revelar-se fiel, com um valor de alpha de .95, não tendo sido necessário eliminar 
nenhum dos itens que compõem a escala, uma vez que todos contribuíam positivamente para 
a sua consistência interna. A análise da estrutura interna da escala confirmou a sua 
unidimensionalidade. 
 
4.1.1.2 – Equivalência dos grupos 
 
A equivalência dos grupos, quanto à sua atitude face à matemática, voltou a ser testada 
através da realização de uma ANOVA One-way, que revelou não existirem diferenças entre 
estes (F=.836; GL=2; p<.978). 
 
Assim, a Escala de avaliação das atitudes face à matemática revelou, no contexto do 
ensino profissional, resultados consistentes quando comparados os valores dos estudos 
realizados com duas amostras independentes, para a avaliação das suas qualidades 
psicométricas. O instrumento revelou sempre possuir qualidades de sensibilidade e boa 
consistência de medida. O seu carácter unidimensional manteve-se inalterado. Poderemos 
ainda concluir que, durante a avaliação de pré-teste, no âmbito do plano quase-experimental 
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utilizado, os grupos apresentaram-se equivalentes em relação à característica “atitudes face à 
matemática”. 
 
4.1.2 – AUTO-CONCEITO NA MATEMÁTICA 
4.1.2.1 – Qualidades psicométricas 
 
O estudo das qualidades psicométricas do SDQ III, depois de administrado à amostra 
utilizada no pré-teste do nosso estudo, revelou resultados muito semelhantes aos dos obtidos 
durante o estudo de validação do instrumento. 
 No caso do poder discriminativo, este chega mesmo a apresentar resultados melhores 
do que os obtidos anteriormente, com os valores de assimetria e curtose a situarem-se, 
respectivamente, em .249 e -.121. A melhoria do poder discriminativo dos itens é geral, o que 
resulta num maior equilíbrio quanto à sensibilidade dos vários itens. Os itens 03, 09 e 10, que 
anteriormente se encontravam no limiar a partir do qual a sua distribuição começa a diferir 
significamente da normal, melhoram agora os seus valores. O maior poder discriminativo 
continua a pertencer aos itens 04 e 05, tal como acontecia anteriormente. 
 Após a realização de uma análise factorial em componentes principais, o instrumento 
continuou a apresentar-se como unidimensional, tendo-se encontrado, na avaliação da 
consistência interna,  valores de alpha de .86, considerados satisfatórios e também muito 
próximos dos obtidos anteriormente (.85). 
 
4.1.2.2 – Equivalência dos grupos 
 
 Havíamos assumido que o cenário que ofereceria um maior poder de interpretabilidade 
dos resultados, obtidos no âmbito de uma metodologia de observação, com recurso a um 
plano quase-experimental, seria aquele em que não fossem encontradas diferenças 
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significativas entre os grupos, nomeadamente porque nesta situação se entende existirem 
menores ameaças à validade interna do estudo. Não havendo diferenças estatísticas 
significativas entre eles, os grupos experimental, placebo e de controlo podem ser 
considerados equivalentes, no que respeita à variável dependente em estudo. 
 Para testarmos a equivalência dos grupos, realizamos uma análise de variância 
univariada (ANOVA One-way), utilizando como factor diferenciador o tipo de grupo. Os 
resultados obtidos apontam para a não existência de diferenças entre os grupos (F=.218; 
GL=2; p<.804), ao nível do auto-conceito na matemática. 
 
Os resultados da análise obtida a partir dos dados recolhidos através do SDQIII 
revelam que o instrumento manteve ou mesmo melhorou as suas qualidades psicométricas e 
que os grupos não apresentaram diferenças significativas entre si, em termos do auto-conceito 
na matemática, pelo que poderão ser considerados equivalentes quanto a esta característica. 
 
4.1.3 – AUTO-EFICÁCIA NA MATEMÁTICA 
4.1.3.1 – Qualidades psicométricas 
 
Anteriormente, durante o nosso estudo, o QAEM-AER revelou boas qualidades 
psicométricas, apresentando-se como unidimensional, com um bom poder discriminativo. Os 
valores da consistência interna, apesar de satisfatórios e próximos dos encontrados por Barros 
Oliveira (1996), só foram possíveis de obter depois de eliminados dois itens, que 
prejudicavam a consistência interna do questionário. O estudo das qualidades de medida do 
questionário foi repetido, incluindo os dois itens então eliminados, de modo a testar a 
estabilidade dos resultados no contexto do ensino profissional. Junto da nova amostra, este 
apresentou uma melhoria dos resultados. 
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A distribuição dos resultados aproxima-se mais da curva normal, já que a assimetria e 
a curtose apresentam, respectivamente, coeficientes de .132 e .149, globalmente melhores. 
Nenhum dos itens, individualmente, apresentou valores considerados insatisfatórios ou 
mesmo menos satisfatórios. Após o estudo da estrutura interna do questionário, este continuou 
a apresentar uma estrutura unidimensional. Os valores de fidelidade, obtidos através da 
avaliação da consistência interna, mostrou que todos os itens contribuíam positivamente para 
a consistência interna do instrumento, pelo que, não tendo sido necessário eliminar nenhum 
dos itens, optou-se por manter a sua versão original. Obteve-se um coeficiente alpha de .78, 
ligeiramente superior ao obtido durante o estudo inicial (.77) e, portanto, muito próximo dos 
valores obtidos originalmente pelo autor. 
 
4.1.3.2 – Equivalência dos grupos 
 
Realizamos ainda uma comparação de médias através de uma ANOVA One-way, que 
demonstrou não existirem diferenças significativas entre os grupos, na sua auto-eficácia para a 
matemática (F=.836; GL=2; p<.435), pelo que os grupos poderão ser considerados 
equivalentes quanto a esta variável. 
 
Durante o pré-teste destinado a estabelecer um comportamento-base para os sujeitos, 
no âmbito do plano quase-experimental utilizado,  o QAEM-EAR revelou boas qualidades 
psicométricas, confirmando e mesmo melhorando ligeiramente os resultados obtidos durante a 
pré-administração da escala. Depois de comparados, os grupos revelaram poder ser 
considerados equivalentes quanto à variável auto-eficácia na matemática. 
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4.1.4 – ESTRATÉGIAS DE APRENDIZAGEM NA MATEMÁTICA 
4.1.4.1 – Qualidades psicométricas 
 
Durante a fase de construção e pré-teste, a Escala de avaliação das estratégias de 
aprendizagem na matemática apresentou qualidades psicométricas satisfatórias, 
nomeadamente em relação ao poder discriminativo e fidelidade. O estudo da estrutura interna 
mostrou existirem três factores distintos, capazes de explicar 35% da variância total. 
Comprovou-se ainda que os três factores obtidos se coadunavam com o modelo teórico 
subjacente. Concluiu-se, por isso, que os resultados obtidos permitiam prosseguir com a 
utilização do instrumento, embora fosse aconselhável a construção de novos itens que 
pudessem vir a pertencer ao factor 3, que foi aquele que apresentou, de entre os três factores 
encontrados, qualidades de medida inferiores, nomeadamente em termos de fidelidade. E, 
uma vez que este factor era constituído por quatro itens apenas, o acrescento de novos itens 
poderia contribuir para melhorar a sua consistência interna. 
Assim, foram criados e incluídos na escala três novos itens, relacionados com a 
dimensão teórica associada ao terceiro factor encontrado para a escala, designado de 
Orientação para a aprendizagem. A inclusão destes novos itens, recorde-se, decorre da 
análise e discussão dos resultados obtidos por este factor durante a fase de criação e validação 
do instrumento.  
A escala passou assim a contar com os itens “Sinto que o meu sucesso na matemática 
depende mais do meu professor do que de mim”, “Acho que para se ter sucesso na 
matemática, é preciso ter qualidades especiais” e “O meu sucesso na matemática deve-se 
unicamente ao meu esforço”. 
No novo estudo de avaliação das suas qualidades psicométricas, os resultados apoiam 
a estabilidade da escala. 
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No geral, os itens apresentaram-se discriminativos, com excepção do item 10, que foi 
eliminado por ser muito pouco discriminativo nesta amostra, o que, aliás, já havia acontecido 
durante o pré-teste da escala. Houve ainda um ou outro item com menor poder discriminativo, 
mas que foram mantidos, dada a sua importância para o constructo do instrumento. 
Depois de realizada uma análise factorial em componentes principais, com rotação 
varimax, a escala voltou a apresentar a mesma estrutura factorial, com três factores que 
representam adequadamente as dimensões teóricas subjacentes à sua construção, muito 
embora com ligeiras alterações quanto às satur ações de alguns itens. Contudo, o segundo 
factor, que explica 9% da variância, passa a ser o factor Orientação para a aprendizagem, 
enquanto o factor Orientação social, passa a ser o terceiro factor, explicando 8% da variância. 
No total, os três factores explicam 32% da variância total. 
Dos três novos itens construídos para procurar melhorar a fidelidade do factor 
Orientação para a aprendizagem, apenas o item Sinto que o meu sucesso na matemática 
depende mais do meu professor do que de mim saturou este factor. Contudo, acabou por ter de 
ser eliminado, por prejudicar a consistência interna da sub-escala. Os outros dois itens foram 
mantidos no instrumento, muito embora saturassem o factor 1. 
Em termos de consistência interna, os três factores apresentaram, respectivamente, 
valores para o coeficiente do alpha de .84, .61 e .67, enquanto a escala, globalmente, obteve 
um valor de .84 para o mesmo coeficiente. Comparativamente, o factor Resistência ao 
fracasso manteve sensivelmente o mesmo valor do alpha, enquanto o do factor Orientação 
para a aprendizagem aumentou e o do Orientação social diminuiu sem que, no entanto, o seu 
novo valor possa ser considerado insatisfatório, uma vez que se situa acima do limiar definido 
de .60, no caso de escalas com dez itens ou menos. Globalmente, a escala total melhorou 
ligeiramente a sua consistência interna. Quanto ao poder discriminativo, os resultados 
descritos mostram que os valores globais da escala se mantêm satisfatórios, com -.017 em 
termos de assimetria e de -.131 em relação à curtose. O factor Resistência ao fracasso 
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apresentou valores semelhantes (assimetria: -.148; curtose: -.252), enquanto os factores 
Orientação para a a aprendizagem piorou ligeiramente (assimetria: -.443; curtose: 1.374). O 
factor Orientação social melhorou consideravelmente o se poder discriminativo, com a 
assimetria a registar um valor de -.391 e a curtose um alor de 1.062. 
 
4.1.4.2 – Equivalência dos grupos 
 
Também em relação à variável estratégias de aprendizagem, quer no seu global, quer 
tomando individualmente cada um dos factores encontrados como variável dependente no 
cálculo da análise de variância univariada (ANOVA One-way), os grupos não mostraram ser 
significativamente diferentes entre si. Foram assim encontrados, respectivamente, os 
seguintes valores: Escala global - F=.369, GL=2, p<.692; Factor Resistência ao fracasso - 
F=.131, GL=2, p<.877; Factor Orientação para a aprendizagem - F=1.995, GL=2, p<.139; 
Orientação social - F=.003, GL=2, p<.997. 
 
Poderemos então afirmar que as qualidades psicométricas do instrumento se 
mostraram consistentes, quando comparados os resultados obtidos nos dois estudos: manteve 
a mesma estrutura interna, com três factores que cobrem as dimensões teóricas subjacentes, 
pese embora os novos itens introduzidos não terem surtido o efeito desejado; melhorou 
ligeiramente os seus valores de fidelidade; manifestou um poder discriminativo, quer em cada 
uma das sub-escalas quer, sobretudo, no instrumento em geral, satisfatório.  
Não foram ainda encontradas diferenças significativas entre os grupos, pelo que estes 
foram considerados equivalentes em relação à variável estratégias de aprendizagem na 
matemática, bem como em relação a cada uma das variáveis definidas pelas três sub-escalas 
do instrumento. 
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4.1.5 – Conclusões do pré-teste 
 
Havíamos estabelecido que o pré-teste, realizado no âmbito do plano quase-
experimental em que enquadramos a nossa investigação, serviria um duplo objectivo: 
averiguar da estabilidade das qualidades psicométricas dos instrumentos e, simultaneamente, 
da equivalência dos grupos. 
Em relação às qualidades psicométricas dos instrumentos, estamos em condições de 
afirmar que os resultados agora obtidos vieram confirmar os anteriores. Em relação ao poder 
discriminativo, observaram-se mesmo melhorias significativas. No caso do QAEM-AER, 
contudo, os resultados do segundo estudo aproximaram-se dos do estudo original, uma vez 
que não foi necessário eliminar nenhum dos itens. Também em termos de estrutura factorial 
os resultados reforçaram os obtidos anteriormente com todos os instrumentos, confirmando 
assim a unidimensionalidade de uns e a multidimensionalidade de outro. Nesta última escala, 
foi apenas trocada a ordem dos factores II e III, devido a ligeiras alterações no poder 
explicativo de cada um deles. É de notar que a inclusão de três novos itens não ter surtiu o 
efeito desejado. 
Quanto ao teste da equivalência dos grupos, foram realizados estudos de comparação, 
através da realização de ANOVAS One-way, utilizando como factor diferenciador das 
variáveis dependentes em estudo, as características do grupos (experimental, placebo e de 
controlo). 
Todos os resultados obtidos apontaram para a não existência de diferenças 
significativas entre os grupos, pelo que estes poderão ser considerados equivalentes. Estes 
resultados são importantes, pois significam que o poder de interpretabilidade dos resultados 
obtidos no âmbito do plano utilizado é aumentado, uma vez que, a registarem-se alterações 
durante o pós-teste, estas poderão ser atribuídas com maior segurança ao efeito da variável 
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independente utilizada, ou seja, da introdução de uma nova estratégia de ensino-aprendizagem 
– a aprendizagem cooperativa. 
 
4.2 – MUDANÇAS COMO EFEITO DAS ESTRATÉGIAS DE ENSINO-
APRENDIZAGEM 
 
 Durante as páginas seguintes iremos apresentar os resultados obtidos com a 
intervenção realizada, confrontá-los com as hipóteses avançadas inicialmente para o estudo e 
proceder à sua discussão em função dos referenciais teóricos adoptados. 
 
4.2.1 – ANÁLISE E DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 
 
O objectivo deste trabalho era essencialmente observar a influência da introdução de 
uma nova metodologia de ensino-aprendizagem – a aprendizagem cooperativa – sobre a 
qualidade da aprendizagem num módulo de matemática escolhido a partir do currículo da 
disciplina no ensino profissional, bem como sobre as atitudes, as variáveis motivacionais 
relevantes no domínio da matemática (auto-conceito e auto-eficácia) e as estratégias de 
aprendizagem nesta disciplina. 
Por isso, é importante avaliar as mudanças que ocorrem entre o pré e o pós-teste e 
observar se estas mudanças diferem em função da intervenção, comparando o grupo 
tratamento com os grupos placebo e controlo. Para o efeito, utilizou-se a análise de variância 
multivariada (MANOVA) para medidas repetidas. Considerando que a intervenção poderia, 
eventualmente, trazer benefícios diferenciados para os bons e maus alunos, ou mesmo 
existirem diferenças em função do género, os factores aluno e sexo foram considerados 
variáveis moderadoras eventuais, sugerindo a sua introdução nas análises realizadas. O factor 
grupo compara as mudanças nos grupos tratamento, placebo e controlo (evidenciando o efeito 
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da intervenção). Será também observada a interacção do factor grupo com os factores aluno e 
sexo. O factor aluno compara os bons e os maus alunos (avaliados a partir dos resultados 
anteriores) e o factor sexo compara os grupos masculinos e femininos. 
 
Quadro 30: Análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Variáveis  GL F p 
Resultados escolares 1 1.77 .186 
Resultados escolares * grupo 2 0.08 .923 
Resultados escolares * grupo * aluno 2 0.28 .754 
Resultados escolares * grupo * sexo  2 0.73 .487 
Resultados escolares * grupo * aluno * sexo  2 0.11 .895 
Auto-conceito 1 12.31 .001 
Auto-conceito * grupo 2 01.31 .258 
Auto-conceito * grupo * aluno 2 01.50 .232 
Auto-conceito * grupo * sexo  2 00.31 .737 
Auto-conceito * grupo * aluno * sexo  2 00.88 .416 
Auto-eficácia  1 00.57 .451 
Auto- eficácia * grupo 2 01.25 .289 
Auto- eficácia * grupo * aluno 2 01.32 .272 
Auto- eficácia * grupo * sexo  2 01.16 .317 
Auto- eficácia * grupo * aluno * sexo  2 00.09 .911 
Atitudes  1 59.07 .000 
Atitudes * grupo 2 00.95 .388 
Atitudes * grupo * aluno 2 01.03 .359 
Atitudes * grupo * sexo  2 01.27 .284 
Atitudes * grupo * aluno * sexo  2 00.05 .948 
Estratégias de aprendizagem  1 129.76 .000 
Estratégias de aprendizagem * grupo 2 00.30 .749 
Estratégias de aprendizagem * grupo * aluno 2 01.36 .259 
Estratégias de aprendizagem * grupo * sexo  2 00.05 .949 
Estratégias de aprendizagem * grupo * aluno * sexo  2 00.86 .424 
Resistência ao fracasso  1 144.00 .000 
Resistência ao fracasso * grupo 2 000.52 .594 
Resistência ao fracasso * grupo * aluno 2 000.35 .706 
Resistência ao fracasso * grupo * sexo  2 000.45 .641 
Resistência ao fracasso * grupo * aluno * sexo  2 000.91 .404 
Orientação p/ aprendizagem  1 11.14 .001 
Orientação p/ aprendizagem * grupo 2 01.65 .197 
Orientação p/ aprendizagem * grupo * aluno 2 01.13 .326 
Orientação p/ aprendizagem * grupo * sexo  2 00.48 .622 
Orientação p/ aprendizagem * grupo * aluno * sexo  2 02.44 .550 
Orientação social  1 02.58 .111 
Orientação social * grupo 2 00.45 .641 
Orientação social * grupo * aluno 2 01.64 .197 
Orientação social * grupo * sexo  2 00.80 .451 
Orientação social * grupo * aluno * sexo  2 00.27 .767 
 
 Analisando o Quadro 30, onde são apresentadas os resultados das análises realizadas, 
salienta-se a não-ocorrência de diferenças significativas na evolução das variáveis 
dependentes, em função dos grupos considerados. Isto observa-se, independentemente da 
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influência dos grupos ser avaliada isoladamente, ou em interacção com o tipo de aluno ou o 
sexo. Quer isto dizer que não se fez sentir a esperada influência da introdução da estratégia de 
ensino-aprendizagem cooperativa sobre cada uma das variáveis dependentes (resultados 
escolares, atitudes face à matemática, auto-conceito na matemática, auto-eficácia na 
matemática, estratégias de aprendizagem na matemática). Esta situação observa-se tanto para 
as raparigas como para os rapazes e não se altera consoante o nível de competência anterior. 
Assim sendo, comprovou-se a hipótese nula (H0) para cada uma das situações, pelo que todas 
as cinco hipóteses colocadas inicialmente foram infirmadas. 
Será, no entanto de salientar, desde já que, embora a utilização dos STAD não tivesse 
carreado os esperados efeitos positivos sobre o conjunto de variáveis dependentes, também 
não conduziu a efeitos negativos. Deve-se então concluir por uma ausência de efeitos, visto as 
mudanças observadas entre o pré e pós-teste serem idênticas para os grupos de tratamento, 
placebo e controlo.   
 
4.2.2 – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 Dos resultados apresentados conclui-se, então, que o conjunto de seis hipóteses 
colocadas à partida para este estudo foram infirmadas, tendo-se confirmado, para cada um dos 
casos, a hipótese nula (H0), uma vez que não se registaram diferenças significativas na 
evolução dos resultados das variáveis dependentes, em função dos grupos e em favor do 
grupo de tratamento. 
Dado o cuidado colocado na forma como a intervenção foi programada e executada 
exclui-se, por exemplo, a interferência nos resultados, de factores ligados à maturação, efeito 
de Hawthorne ou não equivalência entre grupos. A explicação para estes resultados poderá, 
contudo, residir em vários outros aspectos, analisados de seguida: 
a) a duração e o momento da intervenção; 
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b) a constituição e o funcionamento dos grupos; 
c) as tarefas propostas. 
 
4.2.2.1 – Duração e momento da intervenção 
 
Uma possível explicação para os resultados obtidos parece ser a do momento e da 
duração da intervenção: o tempo de intervenção parece ter sido demasiado curto para o 
contexto nacional e a intervenção terá sido implementada num período lectivo que se pode 
considerar como menos favorável à mudança. 
 É verdade que Slavin (1991a), no seu guia prático para a aprendizagem cooperativa, 
aborda todo um conjunto exaustivo de questões relacionadas com a implantação dos STAD na 
sala de aula e, em nenhum momento, prescreve o tempo de duração ideal para as  
intervenções a realizar no domínio da aprendizagem cooperativa. Este factor também surge 
como irrelevante nas duas revisões realizadas pelo autor, nas quais a duração das intervenções 
não surge associada ao tipo de resultados obtidos (Slavin, 1983; 1996). Assim, intervenções 
com a duração inferior ou igual à deste estudo surgem frequentemente associadas a um efeito 
positivo dos STAD sobre as variáveis dependentes, quaisquer que sejam as disciplinas ou o 
tipo de escolas escolhidas. Contudo, tal não parece ter sido o caso no contexto nacional, em 
que a duração das intervenções parece ser  um elemento decisivo para o sucesso da 
aprendizagem cooperativa (Ponte, Matos & Abrantes, 1998). Em dois estudos realizados por 
Porfírio (1993 cit. in Ponte et al., 1998) e Abrantes (1995), o primeiro com a duração de 
aproximadamente sete meses e o segundo de três anos, os autores salientaram que só depois 
de um longo período de implementação é que o uso da aprendizagem cooperativa começou a 
surtir os efeitos desejados. Abrantes (1995) chega mesmo a referir que se a sua investigação 
tivesse durado menos um ou dois anos, não teriam sido encontrados resultados positivos 
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associados à utilização da aprendizagem cooperativa, uma vez que estes só se consolidaram 
durante o terceiro ano da sua utilização. 
 As razões evidenciadas por ambos os autores (Abrantes, 1995; Porfírio, 1993), 
apontam para resistências iniciais dos alunos na adesão à nova metodologia, dificuldades de 
relacionamento com os colegas, uma forte dependência relativamente à figura do docente 
(baixa autonomia) e a pobreza das discussões no interior dos grupos. Abrantes (1995) refere 
ainda que os alunos mais activos eram alguns dos que colocaram mais reticências ao trabalho 
de grupo. 
 As explicações avançadas pelos autores são consonantes com algumas informações 
que foram recolhidas no final da intervenção. Embora este estudo não previsse a utilização de 
metodologias mais qualitativas, que permitem a recolha de determinado tipo de informação, 
como foi o caso dos dois estudos agora citados, foi possível recolher certas informações, junto 
dos docentes envolvidos na intervenção acerca, por exemplo,  das reacções dos alunos. Assim, 
embora os alunos de uma forma geral tivessem reagido bem, tendo-se mostrado 
entusiasmados relativamente à nova metodologia, tal não impediu a formação de algumas 
bolsas de resistência. Nomeadamente, os alunos mais competentes sentiram-se prejudicados 
com este novo tipo de organização do trabalho, uma vez que implicava, além do trabalho de 
fornecer explicações aos colegas, um maior número de avaliações. Estes alunos sentiam-se 
particularmente afectados, uma vez que tinham de estudar de forma mais assídua e continuada 
(maior esforço), quando anteriormente estudavam menos e de uma só vez e obtinham, ainda 
assim, bons resultados Estas reacções sugerem a possibilidade das discussões e explicações 
no interior do grupo terem sido pobres, o que poderá ter anulado os benefícios da 
aprendizagem cooperativa, como veremos adiante. 
 Além da duração da intervenção, também o momento do ano lectivo em que esta foi 
realizada, poderá ter inibido a eficácia dos STAD. Deci, Schwartz, Sheinman & Ryan (1981, 
cit. in Nichols, 1996) sugerem que as percepções dos alunos acerca do ambiente de 
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aprendizagem que os rodeia tornam-se relativamente estáveis após as primeiras oito semanas 
de aulas, pelo que a partir dessa altura se torna difícil mudar as suas impressões. Preocupado 
com esta questão, Nichols (1996) no estudo a que já nos referimos anteriormente, procurou 
avaliar os efeitos da utilização dos STAD, na disciplina de matemática com alunos do 
secundário, utilizando na condição experimental dois grupos, nos quais implementou a 
aprendizagem cooperativa em momentos diferentes: um, durante as nove primeiras semanas 
de aulas e o outro, da nona à décima oitava semana. Foram realizadas três observações: a 
primeira, no início da intervenção, a segunda no final das primeiras nove semanas e a terceira 
no final das dezoito semanas. Os resultados encontrados pelo autor apresentam benefícios 
para os alunos dos grupos experimentais sobre o grupo de controlo, independentemente da 
altura em que foi introduzida a condição experimental. Porém, será de assinalar que o grupo 
de tratamento ao qual a condição experimental foi aplicada mais cedo, apresentou ganhos 
superiores aos do segundo grupo experimental. Além do mais, mesmo no terceiro momento 
de avaliação, quando o primeiro grupo experimental já havia cessado há nove semanas o 
trabalho com base nos STAD, este apresenta resultados semelhantes ou superiores ao do 
segundo grupo experimental. O estudo de Nichols mostra que, mesmo quando utilizado num 
período mais tardio do ano lectivo, a introdução dos STAD ainda é capaz de induzir 
mudanças positivas nos alunos. Porém, tal não refuta as afirmações de Deci e colaboradores 
(1981). Antes pelo contrário, os resultados encontrados por Nichols parecem confirmar uma 
maior dificuldade em introduzir mudanças nos alunos numa fase mais tardia do ano lectivo. 
Assim, é possível que o facto de a intervenção no nosso estudo ter sido implementada durante 
o terceiro período do ano lectivo tivesse operado um efeito inibidor na eficácia dos STAD. 
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4.2.2.2 – Constituição e funcionamento dos grupos 
 
 Outra possível razão para a infirmação das hipóteses, está relacionada com o possível 
funcionamento dos grupos de tratamento, de acordo com o que seria esperado. Ou seja, 
poderão ter surgido efeitos perversos, relacionados com a forma como os STAD prevêem a 
constituição e o funcionamento dos grupos. 
 De acordo com Johnson & Johnson (1995), existe um conjunto de requisitos 
importantes que os membros dos grupos devem partilhar, para que sejam bem sucedidos no 
seu modo de funcionamento. Entre eles, destaca-se (1) a partilha de objectivos comuns; (2) o 
desenvolvimento de esforços de partilha de conhecimentos no sentido de obter benefícios 
comuns; (3) a perspectiva de longo prazo acerca da aprendizagem e da realização; (4) a 
partilha de uma identidade comum com o grupo de pertença (5) a percepção e a  aceitação da 
necessidade de uma interdependência positiva, que assegura a convergência entre os 
benefícios individuais e os colectivos. Ora, de acordo com Hertz-Lazarowitz, Kirkus & Miller 
(1995), a dificuldade em conseguir estabelecer este conjunto de requisitos é grande e, 
consequentemente, reduz a possibilidade de induzir benefícios positivos, através da utilização 
da aprendizagem cooperativa. Esta será concerteza uma das razões pela qual O’Donnell & 
O’Kelly (1994) consideram que a maior parte das revisões realizadas acerca da aprendizagem 
cooperativa dão pouca atenção às razões que podem levar ao não-funcionamento da 
aprendizagem cooperativa, pelo que são muito poucas as tentativas de desvendar as condições 
responsáveis pelo fracasso desta estratégia de ensino-aprendizagem. 
 Uma dessas condições poderá estar associada à constituição dos grupos. Slavin 
(1991a) defende a constituição de grupos heterogéneos, por considerá-los mais adequados do 
que os grupos homogéneos, para melhorar os resultados escolares e o bem-estar dos 
indivíduos. Esta posição está, aliás, de acordo com os resultados encontrados pelo autor, nas 
revisões da literatura que efectuou (Slavin, 1983; 1996). Abrami & Chambers (1996), no 
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entanto, salientam que o conjunto de trabalhos empíricos que têm demonstrado o interesse da 
utilização de grupos heterogéneos surgem da comparação de resultados obtidos entre este tipo 
de grupos e grupos de controlo, em situação de ensino-aprendizagem tradicional. Quando a 
comparação de resultados se efectua entre grupos heterogéneos e homogéneos, no mesmo 
contexto de aprendizagem, verifica-se uma ligeira superioridade em favor dos grupos 
homogéneos. A vantagem resultante da utilização de grupos homogéneos não é independente 
do tipo de alunos. Assim, e ainda de acordo com os mesmos autores, os alunos com maiores 
dificuldades, obtêm maiores benefícios em grupos heterogéneos, os alunos de competência 
média aprendem mais quando integrados em grupos homogéneos enquanto que, os alunos 
mais competentes, não são afectados na sua aprendizagem pelo tipo de grupo (homogéneo ou 
heterogéneo). 
 Webb (1995) demonstrou que o sucesso da aprendizagem no interior de pequenos 
grupos, depende dos processos de ajuda (Webb, 1995; Davidson, 1985) e verificou que em 
grupos homogéneos, constituídos por alunos médios, surgia um maior número de discussões e 
explicações do que em grupos heterogéneos. Verificou ainda que os alunos médios tendiam, 
em geral, a fornecer ou receber mais explicações em grupos homogéneos. Assim, os alunos 
médios beneficiam mais da utilização de grupos homogéneos porque, em grupos 
heterogéneos, eles nem assumem o papel de tutor, que fornece as informações, nem o de 
pupilo, que recebe as explicações (Abrami & Chambers, 1996). Nestes tipos de grupos, a 
maior parte das interacções ocorreria entre os alunos mais competentes e os menos 
competentes. Além disso, mesmo em grupos heterogéneos, os benefícios de aprendizagem 
para os alunos menos competentes não é garantido. De acordo com Webb (1995) o valor da 
ajuda depende (1) da sua oportunidade, (2) da sua relevância para o aluno que dela precisa, 
(3) do grau de explanação e detalhe das explicações fornecidas, (4) do entendimento dessas 
explicações pelo aluno objecto da ajuda e (5) da utilização, por esse aluno, da ajuda concedida 
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na resolução independente do problema ou da tarefa. Falhando um desses pressupostos, os 
efeitos do processo de ajuda no quadro da aprendizagem cooperativa ficam comprometidos. 
 Este conjunto de elementos acerca da dinâmica de grupos em situação de 
aprendizagem cooperativa poderá contribuir para a explicação dos resultados encontrados no 
nosso estudo. Com efeito, os grupos utilizados eram de tipo heterogéneo, constituídos por um 
leque de alunos com diferentes níveis de competência na matemática. Por um lado, a 
constituição de grupos heterogéneos pode ter influenciado a aprendizagem, as atitudes e a 
motivação dos alunos médios, cuja participação no interior do grupo poderá ter sido reduzida. 
Por outro lado, há que considerar, de acordo com Webb (1995), a importância do detalhe dado 
às explicações concedidas e ao uso dessas explicações pelo sujeito que as recebeu, na 
resolução da tarefa/problema. Ora, a matemática é uma disciplina muitas vezes entendida 
como do tipo certo ou errado, pelo que os alunos, quando fornecem explicações, tendem a 
referir o resultado, preocupando-se pouco com o processo, pelo que a qualidade das 
explicações e, consequentemente, a da interacção, tende a ser pobre.  Tendo em atenção os 
níveis habituais de competências dos alunos do ensino profissional em disciplinas como a 
matemática, é bem possível que os alunos mais fracos detenham um tão baixo nível de 
competências1, que exijam a explicitação pormenorizada dos processos a um nível muito 
básico, o que não parece corresponder às estratégias do tutores. Além disso, este tipo de 
explicitação, quando ocorre, em nada beneficia os alunos médios e pode mesmo desmotivar 
os mais competentes no seu papel de tutor, gerando o chamado sucker effect2 (Hertz-
Lazarowitz et al., 1995). Assim, o facto da introdução de uma metodologia de aprendizagem 
cooperativa na aula de matemática em turmas do ensino profissional da região centro não ter 
surtido os efeitos esperados, pode ser explicada pela constituição e funcionamento dos grupos. 
                                                                 
1  Estes alunos são, muitas vezes, classificados como casos perdidos, pela falta de conhecimentos elementares e 
pela atitude de desinvestimento e desânimo perante a disciplina. 
2  Este efeito ocorre quando um elemento competente do grupo reduz o seu esforço na realização de uma tarefa, 
por perceber uma falta de real empenho por parte dos colegas, ou pelos baixos resultados obtidos pelos restantes 
membros do grupo (Hertz-Lazarowitz et al., 1995). Este e outros tipos de efeitos associados à dinâmica interna 
dos grupos deverão ser alvo de maior atenção por parte dos investigadores, uma vez que a sua presença não tem 
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Por essa razão, colocar os alunos numa estrutura cooperativa, poderá não ser suficiente 
para estimular o esforço e o empenho no sentido de oferecer aos colegas explicações 
elaboradas dos processos utilizados na resolução dos problemas na matemática. Tanto mais, 
que os alunos, à medida que progridem na sua escolaridade, habituam-se progressivamente a 
lidar com uma estrutura competitiva, interiorizando os procedimentos adequados a essa 
estrutura. Estes não incluem o treino no relacionamento em grupo, nem o hábito em dar e 
receber ajuda dos pares. Perante a falta de treino e de competências no trabalho em grupo, 
associada ao reforço das diferenças de estatuto em grupos heterogéneos, parece bastante 
verosímil a ocorrência de situações em que o tutor acredita na eficácia da sua acção. Ou seja, 
o tutor provavelmente dará a sua explicação resolvendo o exercício proposto e pensará que a 
explicação foi compreendida pelos alunos menos competentes. Estes, por sua vez, ou porque 
não querem parecer ainda mais incompetentes, afirmam ter percebido, ainda que tal possa não 
ter acontecido, ou porque, não tendo oportunidade de aplicar a explicação recebida, pensam 
realmente já ter percebido. 
 Ainda relacionada com a forma de funcionamento dos grupos, encontra-se uma outra 
explicação plausível para os resultados encontrados no estudo que realizamos: a utilização de 
recompensas. Independentemente da utilização de recompensas extrínsecas ter sido assinalada 
como detractora da motivação intrínseca dos indivíduos (Johnson & Johnson, 1994) e ser 
difícil a escolha de recompensas efectivas e apropriadas com alunos mais velhos (O’Donnell 
& Kelly, 1994), Slavin (1991a) considera-a fundamental como forma de reforçar objectivos 
comuns. É possível que, em certas situações, as recompensas sejam mais prejudiciais do que 
benéficas. No estudo que realizamos, a utilização das recompensas não decorreu da forma 
programada, por condicionantes surgidas ao longo da investigação: apenas um dos três grupos 
de tratamento foi objecto de recompensas regulares, uma vez que para o segundo grupo 
realizou-se um jantar para toda a turma no final da intervenção e, no terceiro, não houve 
                                                                                                                                                                                                           
sido devidamente considerada, no âmbito das várias metodologias propostas para a utilização da aprendizagem 
cooperativa. 
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sequer recompensas, o que, aliás, não pareceu preocupar muito os alunos. Assim, 
legitimamente, poder-se-á concluir que o conjunto diferenciado e não-programado de 
situações de recompensas, poderá ter contribuído para a ausência de efeitos da intervenção 
sobre as variáveis dependentes verificado no nosso estudo. Apesar do risco de recompensas 
não adequadas, estimularem a preguiça social, a diminuição da eficácia da aprendizagem, ou 
a deterioração da auto-estima e da motivação para a realização dos alunos mais fracos (Hertz-
Lazarowitz et al., 1995), isto não parece ter sido o caso, visto não se ter observado efeitos de 
interacção entre os factores grupo e aluno neste estudo. 
 Uma última explicação relacionada com a forma de funcionamento dos grupos, é a da 
competição intergrupal. Nos STAD, a competição é utilizada para a coesão grupal. Para tal, 
são utilizados quadros de parede, boletins informativos e recompensas grupais. A cada 
avaliação, é calculada a pontuação dos grupos e são destacados semanalmente os mais 
pontuados. No nosso estudo, além do quadro com a classificação semanal, incluiu-se ainda 
um com a classificação geral. Para além disso, os textos dos boletins informativos acentuavam 
o carácter de competição entre os grupos. Poder-se-á entender que o espírito competitivo 
inter-grupal, pode ser gerador de consequências cognitivas, afectivas e comportamentais tanto 
positivas como negativas. 
 A cada avaliação, é calculada a pontuação dos elemento do grupo que, somada, dá 
origem à pontuação do grupo, por sua vez comparada com a dos restantes grupos, definindo-
se assim a classificação nessa avaliação e a classificação geral, fruto da acumulação das várias 
pontuações grupais, ao longo dos vários momentos de avaliação. Assim, em cada momento de 
avaliação, há só um grupo que ganha. Todos os restantes fracassam, com as consequências 
negativas na auto-estima e na motivação. Além disso, em cada um desses grupos, há uma 
tendência para procurar responsáveis pelo fracasso que, interiorizando as críticas, acabarão 
sempre por desenvolver sentimentos ainda mais negativos acerca de si próprios, com uma 
redução da sua motivação para a realização. Aliás, Ames & Felker (1979) já haviam mostrado 
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que, em caso de fracasso do grupo, o contexto cooperativo é gerador de consequências ainda 
mais negativas para os sujeitos do que o competitivo. Assim, os efeitos positivos da 
competição intergrupal para certos grupos deve ter sido anulada pelos seus efeitos negaivos 
noutros grupos. 
 
4.2.2.3 – Tarefas propostas 
 
 Finalmente, consideram-se as tarefas propostas aos alunos como forma de explicar os 
resultados obtidos. Havia-se entendido que, do ponto de vista da promoção da auto-eficácia, a 
tónica na valorização progressiva dos níveis de aprendizagem dos indivíduos, 
independentemente do seu valor absoluto, permitiria estabelecer uma sequência de objectivos 
intermédios que, a dada altura, levariam ao aproveitamento escolar. Foi então transmitido aos 
alunos que o importante era não o resultado final, mas o esforço, a aprendizagem e a evolução 
individual de cada um. 
 As tarefas propostas aos alunos no estudo que realizamos, eram de um grau de 
dificuldade médio, de modo a poderem ser resolvidas pelo grupo. Porém, o facto de poderem 
ser resolvidas pelo grupo, não assegura a sua adequação aos níveis de competência de cada 
um dos seus elementos e, em particular, aos mais fracos. Além disso, não permite uma 
adequada conjugação entre o progressivo aumento dos objectivos de realização e o grau de 
dificuldade das tarefas, para cada um dos indivíduos. Assim, o nível demasiado fácil ou difícil 
de resolução das tarefas, poderá ter impedido a esperada progressão individual sistemática, o 
que se traduz na assunção do fracasso pelos indivíduos mais fracos, com as consequências 
negativas daí decorrentes para os seus níveis de auto-eficácia e pelo desinteresse dos alunos 
melhores, face a tarefas pouco desafiadoras. 
 Em síntese, poderemos concluir que, apesar de se ter mostrado que a aprendizagem 
cooperativa em geral, e os STAD em particular, constituírem uma verdadeira alternativa de 
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ensino-aprendizagem (Slavin, 1996; Johnson & Johnson, 1994), é ainda necessária uma maior 
e melhor definição das condições em que a sua utilização é realmente benéfica para os alunos. 
 
 Alguns aspectos associados à duração e ao momento de implementação da 
intervenção, a constituição e o funcionamento dos grupos e a estruturação das tarefas, foram 
aqui analisados como possíveis explicações para os resultados encontrado. Outro poderiam 
ainda ser explorados. No fim desta análise, contudo, gostaríamos de voltar a um dos aspectos 
que foi deixado de lado na análise dos resultados apresentados no Quadro 30. Com efeito, 
digna de reparo é a observação da existência de diferenças significativas na evolução, com o 
tempo, das variáveis atitudes, auto-conceito, estratégias de aprendizagem, resistência ao 
fracasso e orientação para a aprendizagem, independentemente dos grupos considerados. 
Embora estes resultados não se relacionem com o conjunto de hipóteses que foram colocadas, 
também não deixam de se revestir de interesse. Assim, optou-se pelo seu aprofundamento, 
através da realização de um pequeno estudo exploratório, que apresentaremos no capítulo 
seguinte. Nessa altura serão especificados e comparados os valores médios das variáveis, em 
cada um dos momentos de observação. 
 
4.3 – MUDANÇAS ASSOCIADAS À PERTENÇA A GRUPOS ESPECÍFICOS 
 
 Além da surpresa pela ausência de efeito das estratégias cooperativas após a 
intervenção realizada, as mudanças verificadas ao nível das atitudes, do auto-conceito das 
estratégias de aprendizagem entre o pré o pós-teste, também se afiguram surpreendentes e de 
interesse. Para melhor compreender este fenómeno, tentamos observar, a título exploratório, 
qual o sentido das mudanças e se estas variavam de acordo com certas características dos 
alunos, de modo a evidenciar grupos eventualmente mais vulneráveis. 
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 Assim, observamos as variações dessas mudanças intra-individuais em funçao do tipo 
de aluno (bons e maus alunos) e do sexo, utilizando para tal análises de variância 
multivariadas para medidas repetidas. Apresentam-se primeiro os resultados obtidos para cada 
uma das variáveis dependentes e só depois é feita a sua discussão. 
 
4.3.1 – ANÁLISE E DESCRIÇÃO DOS RESULTADOS 
4.3.1.1 – Resultados escolares 
 
A evolução dos resultados escolares dos alunos foi calculada a partir da comparação 
da média das notas obtidas nos módulos anteriores da disciplina nesse ano lectivo, com a nota 
obtida no módulo Geometria no espaço, leccionado no final do ano lectivo. 
Os resultados obtidos (Quadro 31) mostram não existirem diferenças significativas de 
resultados escolares, entre a primeira e a segunda avaliação, excepto quando interage com o 
factor aluno. Em relação aos restantes factores, verifica-se a sua não interferência na evolução 
dos resultados escolares. 
 
Quadro 31: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Factores GL F P 
Resultados escolares 1 1.77 .186 
Resultados escolares  * aluno 1 6.14 .015 
Resultados escolares  * sexo  1 0.77 .384 
Resultados escolares  * aluno * sexo  1 0.16 .687 
 
As diferenças significativas encontradas para a interacção do factor de mudança intra-
individual com o tipo de alunos (resultados escolares*aluno) (F=6.14; GL=1; p< .015) 
resultam da subida dos resultados escolares dos alunos fracos e da descida dos alunos bons. 
Conforme se pode verificar no Quadro 32, a descida dos resultados dos alunos bons, é 
relativamente reduzida, pois cifra-se em cerca de 3%. Contrariamente, os alunos com piores 
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resultados registam uma subida de 1,5 valores, o correspondente a 32%, cerca de um terço, 
portanto. 
 
Quadro 32: Médias dos resultados escolares, em função do tipo de aluno, no pré e pós-teste 
Observação Aluno Média DP N 
fraco 04.69 02.90 058 Resultados 
escolares_pré-teste bom 13.38 02.30 074 
fraco 06.21 05.53 058 Resultados 
escolares_pós-teste Bom 12.92 04.49 074 
 
Será ainda de realçar que, da primeira para a segunda observação, o desvio-padrão 
(DP) aumentou em ambos os casos, o que significa que a descida de 3% dos alunos melhor 
sucedidos poderá ficar a dever-se à obtenção de piores resultados por alguns deles, embora 
não por todos. Por outro lado, a subida registada entre os alunos fracos poderá dever-se a uma 
melhoria de notas não extensível a todos os membros do grupo, dado o aumento do DP. 
Poder-se-á, então, afirmar que no segundo momento de medida encontramos uma maior 
dispersão de resultados, com uma ligeira redução do fosso entre os alunos considerados bons 
e os tidos como fracos (Figura 07). 
A evolução dos resultados escolares não apresentou diferenças significativas em 
função dos diversos factores em estudo, excepto no que toca ao tipo de aluno. Neste caso, 
foram encontradas diferenças significativas, tendo o grupo de alunos com pior aproveitamento 
escolar melhorado os seus resultados em cerca de um terço. Verificou-se ainda, pela 
aproximação das médias dos resultados dos alunos fracos e bons, bem como dos valores dos 
DP respectivos, a diminuição do fosso entre os dois grupos, bem como uma maior dispersão 
dos resultados escolares. 
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Figura 07: Representação da evolução dos resultados escolares, em função do tipo de aluno (valores em %) 
 
4.3.1.2 – Atitudes na matemática 
 
Depois de realizadas várias MANOVAS com medidas repetidas, verificou-se existir 
uma evolução significativa das atitudes face à matemática para os alunos no seu conjunto 
(F=59.07; GL=1; p<.000), bem como diferenças nesta evolução em função do factor aluno 
(F=25.37; GL=1; p<.000) (Quadro 33). 
 
Quadro 33: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Factores GL F p 
Atitudes 1 59.07 .000 
Atitudes * aluno 1 25.37 .000 
Atitudes * sexo  1 02.70 .102 
Atitudes * aluno * sexo  1 02.74 .100 
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 Verifica-se uma evolução negativa das atitudes face à matemática motivada, 
sobretudo, pela descida dos resultados dos bons alunos, embora os mais fracos também 
tivessem descido ligeiramente (Figura 08). Tal como aconteceu já em relação a outras 
variáveis, também no caso das atitudes a evolução dos resultados leva a uma convergência 
dos estudantes fracos e bons. 
 Conforme se pode verificar no Quadro 34, a descida de 12.22 pontos dos alunos bons, 
cerca de 22%, bem como a dos alunos fracos, apesar de mais ligeira (7%), situa os dois 
grupos próximos da casa dos 43 pontos. Abaixo, portanto, do valor inicial dos alunos mais 
fracos, depois de anulada a diferença de 9.37 pontos que, no primeiro momento de 
observação, separava os dois grupos. 
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Figura 08: Representação da evolução das atitudes face à matemática, em função do tipo de aluno 
(valores em %) 
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Quadro 34: Médias das atitudes face à matemática, em função do tipo de aluno, no pré e pós -teste 
Observação Aluno Média DP N 
fraco 46.05 09.02 058 
bom 55.42 11.59 074 
Atitudes_pré-teste 
total 51.30 11.49 132 
fraco 42.90 03.82 058 
bom 43.20 03.56 074 
Atitudes_pós-teste 
total 43.07 03.66 132 
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Figura 09: Representação da evolução das atitudes face à matemática (valores em %)  
 
A variável atitudes face à matemática apresentou uma evolução negativa (Figura 09), 
motivada essencialmente pela descida acentuada dos valores das atitudes dos alunos bons, 
aproximando-se os resultados destes aos dos alunos fracos, anulando-se assim o intervalo que 
os separava inicialmente. 
 204 
 
4.3.1.3 – Auto-conceito na matemática 
 
Em termos de evolução de resultados, calculados através da realização de MANOVAS 
com medidas repetidas, foram encontradas diferenças significativas na evolução do auto-
conceito na matemática (F=12.31; GL=1; p<.001), na interacção deste com o tipo de aluno 
(F=22.15; GL=1; p<.000) e com o tipo de aluno e o sexo (F=6.57; GL=1;p<.012) (Quadro 
35). 
 
Quadro 35: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Factores GL F p 
Auto-conceito 1 12.31 .001 
Auto-conceito * aluno 1 22.15 .000 
Auto-conceito * sexo  1 00.52 .471 
Auto-conceito * aluno * sexo  1 06.57 .012 
 
Quadro 36: Médias do auto-conceito na matemática, em função do sexo e do tipo de aluno 
Observação Sexo Aluno Média DP N 
masculino fraco 21.28 4.53 047 
 bom 26.57 5.09 047 
feminino fraco 23.24 2.63 011 
 bom 26.04 5.59 027 
total fraco 21.65 4.28 058 
 bom 26.38 5.24 074 
Auto-conceito_pré-teste 
 total 24.30 5.37 132 
masculino fraco 22.25 2.48 047 
 bom 22.18 2.34 047 
feminino fraco 20.27 2.57 011 
 bom 23.36 1.99 027 
total fraco 21.87 2.59 058 
 bom 22.61 2.28 074 
Auto-conceito_pós-teste 
 total 22.29 2.44 132 
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A análise dos valores médios (Quadro 36) permite verificar uma descida de cerca de 
8% nos níveis de auto-conceito para o conjunto dos alunos e de 14% (3.77 valores) dos alunos 
considerados bons, enquanto os níveis dos fracos não variam entre observações. Analisando 
os efeitos de interacção entre o tipo de aluno e o sexo, verifica-se que a maior descida é a dos 
alunos do sexo masculino com melhores resultados escolares (» 17%), embora as alunas, 
independentemente do tipo, também desçam em termos do seu auto-conceito. No caso das 
alunas fracas, 13%, enquanto o outro grupo desce aproximadamente 10%, pelo que a descida 
do grupo das alunas mais fracas é ligeiramente menor. O único grupo que melhora o seu auto-
conceito é o dos alunos do sexo masculino, considerados fracos, que sobem quase 1 valor, 
cerca de 5%. 
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Figura 10: Representação da evolução do auto-conceito na matemática, em função do tipo de aluno 
(valores em %) 
 
Em termos gerais, verifica-se uma descida global do auto-conceito na matemática, 
apesar da evolução positiva dos estudantes mais fracos do sexo masculino que, apesar de 
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tudo, é ligeira. A evolução dos resultados tende ainda para a convergência, considerando quer 
o tipo de aluno (Figura 10), quer o tipo de aluno e o sexo (Figura 11). Tanto mais que além 
dos valores médios se aproximarem, os respectivos DP apresentam valores mais reduzidos, 
quando comparados com a primeira administração, o que reforça esta ideia de convergência 
dos valores, pela redução da dispersão dos resultados. 
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Figura 11: Representação da evolução do auto-conceito na matemática, 
em função do tipo de aluno e do sexo (valores em %) 
 
Foram encontradas diferenças significativas na evolução do auto-conceito na 
matemática e na sua evolução em função do factor aluno e dos factores aluno e sexo. A 
evolução dos resultados foi sempre de sentido negativo, excepto no caso do grupo constituído 
por estudantes de sexo masculino, do tipo fraco, que registou um ligeiro aumento. A evolução 
dos resultados obtidos foi ainda no sentido da convergência, em ambos os casos, quer pela 
aproximação das médias obtidas, quer pela redução dos valores encontrados para o desvio-
padrão. 
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4.1.3.4 – Auto-eficácia na matemática 
 
A variável auto-eficácia na matemática, apresentou diferenças significativas somente 
em função do factor aluno (F=15.12; GL=1; p<.000), depois de realizados os respectivos 
tratamentos estatísticos (MANOVAS com medidas repetidas), conforme se pode verificar no 
Quadro 37. 
 
Quadro 37: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Factores GL F p 
Auto-eficácia 1 00.57 .451 
Auto- eficácia * aluno 1 15.12 .000 
Auto- eficácia * sexo  1 01.44 .232 
Auto- eficácia * aluno * sexo  1 00.82 .367 
 
Quadro38: Médias da auto-eficácia na matemática, em função do tipo de aluno 
Observação Aluno Média DP N 
fraco 18.37 3.43 058 Auto-eficácia_pré-teste 
bom 21.28 3.95 074 
fraco 20.53 2.79 058 Auto-eficácia_pós-teste 
bom 19.77 4.05 074 
 
 
 A análise das médias dos resultados (Quadro 38) mostra a descida dos bons alunos 
(7%) e a melhoria da auto-eficácia dos alunos fracos. A evolução destes resultados (Figura 
12) conduziu não só à sua  aproximação, mas também a uma inversão de posições. Ou seja, os 
alunos bons, que possuíam uma maior auto-eficácia na matemática, são ultrapassados, pelo 
que os alunos fracos passam a deter uma pontuação superior em cerca de 4%, mercê de um 
crescimento do seu sentimento de auto-eficácia na matemática de cerca de 12%. 
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Figura 12: Representação da evolução da auto-eficácia na matemática, em função do tipo de aluno 
(valores em %) 
 
 Em síntese, somente a evolução da auto-eficácia na matemática em função do tipo de 
aluno revelou diferenças significativas, com os alunos fracos a aproximarem-se e mesmo a 
superarem ligeiramente os valores obtidos pelos alunos bons, mercê da descida destes e da 
subida dos primeiros. 
 
4.3.1.5 – Estratégias de aprendizagem na matemática 
 
A evolução da variável estratégias de aprendizagem na matemática, entre o pré e o 
pós-teste, mostrou-se significativa (F=129.76; GL=1; p<.000); apresentou também diferenças 
significativas quer em função do factor aluno (F=14.88; GL=1; p<.000), quer em função dos 
factores aluno e sexo (F=05.94; GL=1; p<.016) (Quadro 39). 
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Quadro 39: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Factores GL F p 
Estratégias de aprendizagem 1 129.76 .000 
Estratégias de aprendizagem * aluno 1 14.88 .000 
Estratégias de aprendizagem * sexo  1 00.95 .331 
Estratégias de aprendizagem * aluno * sexo  1 05.94 .016 
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Figura 13: Representação da evolução das estratégias de aprendizagem na matemática (valores em %) 
 
 
Embora mantenha resultados positivos (Figura 13), as estratégias de aprendizagem 
desceram cerca de 11%, sendo notória a influência da evolução negativa  dos resultados dos 
alunos bons (14%) e dos do sexo feminino embora, no geral, todos tenham descido acima dos 
7%, correspondendo a maior descida aos alunos bons do sexo masculino (Quadro 40). 
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Quadro 40: Médias das estratégias de aprendizagem na matemática, em função do sexo e do tipo de aluno 
Observação Sexo Aluno Média SD N 
masculino fraco 85.49 8.29 47 
 bom 93.42 7.87 47 
feminino fraco 89.18 6.59 11 
 bom 94.13 9.68 27 
total fraco 86.19 8.07 58 
 bom 93.68 8.52 74 
Estratégias de 
aprendizagem_pré-teste 
 total 90.39 9.09 132 
masculino fraco 79.82 6.07 47 
 bom 79.22 5.80 47 
feminino fraco 77.44 9.10 11 
 bom 83.02 5.60 27 
total fraco 79.37 6.72 58 
 bom 80.60 5.98 74 
Estratégias de 
aprendizagem_pó-teste 
 total 80.60 6.32 132 
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Figura 14: Representação da evolução das estratégias de aprendizagem na matemática, 
em função do tipo de aluno (valores em %) 
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Figura 15: Representação da evolução das estratégias de aprendizagem na matemática, 
em função do tipo de aluno e do sexo (valores em %) 
 
 A análise da evolução dos resultados permite ainda verificar, uma vez mais, um 
movimento de convergência de resultados, sobretudo entre os dois tipos de aluno (Figura 14) 
e em relação ao sexo masculino (Figura 15). De notar ainda que a descida generalizada dos 
resultados leva a que, na segunda observação, todos os grupos obtenham pontuações 
inferiores ao pior dos resultados iniciais, obtido pelos alunos mais fracos do sexo masculino. 
 
Quadro 41: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Factores GL F p 
Resistência ao fracasso 1 144.00 .000 
Resistência ao fracasso * aluno 1 018.25 .000 
Resistência ao fracasso * sexo  1 001.97 .163 
Resistência ao fracasso * aluno * sexo  1 006.81 .010 
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Quadro 42: Médias da resistência ao fracasso na matemática, em função do sexo e do tipo de aluno 
Observação Sexo Aluno Média SD N 
masculino fraco 55.80 6.90 047 
 bom 62.75 5.80 047 
feminino fraco 60.18 3.74 011 
 bom 62.94 7.68 027 
total fraco 56.63 6.63 058 
 bom 62.82 6.50 074 
Resistência ao 
fracasso_pré-teste 
 total 60.10 7.22 132 
masculino fraco 50.82 4.24 047 
 bom 49.93 3.12 047 
feminino fraco 49.71 6.20 011 
 bom 52.33 3.42 027 
total fraco 50.61 4.63 058 
 bom 50.80 3.41 074 
Resistência ao 
fracasso_pós-teste 
 Total 50.72 3.98 132 
 
 
 Fazendo a análise por dmensões, e começando pela primeira das imensões encontradas 
para a escala de avaliação das estratégias de aprendizagem na matemática, que designamos de 
Resistência ao fracasso, verifica-se que a evolução dos seus resultados é em tudo análoga aos 
resultados globais, que acabamos de apresentar. 
 Foram encontradas diferenças significativas na evolução dos resultados da variável 
resistência ao fracasso, quer considerada isoladamente (F=144; GL=1; p<.000), quer em 
função do factor aluno (F=18.25; GL=1; p<.000) e dos factores aluno e sexo (F=6.81; GL=1; 
p<.010) (Quadro 41). 
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Figura 16: Representação da evolução da resistência ao fracasso na matemática (valores em %) 
 
0
50
100
Pré-teste Pós-teste
fraco bom
 
Figura 17: Representação da evolução da resistência ao fracasso na matemática, em função do tipo de aluno 
(valores em %) 
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Figura 18: Representação da evolução da resistência ao fracasso na matemática, 
em função do tipo de aluno e do sexo (valores em %) 
 
 Tendo todos os grupos evoluído de forma negativa (Figura 16), também neste caso as 
maiores perdas ocorreram nos alunos bons (19%), nomeadamente nos masculinos (20%), 
sendo a evolução do sexo feminino da mesma ordem percentual, independentemente do tipo 
de aluna (Quadro 42). 
Embora a evolução geral dos resultados tenha sido negativa, o valor da variável 
resistência ao fracasso continua a mostrar-se positivo, na casa dos 63%. Ainda assim, e a 
exemplo do que aconteceu para a variável estratégias de aprendizagem, a descida generalizada 
dos resultados também levou a que o melhor resultado obtido na 2ª  observação (estudantes 
sexo feminino, consideradas como boas alunas, com 52,33 pontos) seja inferior ao pior dos 
resultados encontrados durante o pré-teste (55.80 pontos, obtidos pelos alunos mais fracos do 
sexo masculino), conforme se pode verificar na Figura 18. Igualmente se assiste a uma notória 
convergência dos resultados dos alunos bons e fracos (Figura 17), sobretudo e em relação aos 
estudantes do sexo masculino. 
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Quadro 43: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Variáveis  GL F P 
Orientação para a aprendizagem 1 11.14 .001 
Orientação para a aprendizagem * aluno 1 01.14 .288 
Orientação para a aprendizagem * sexo  1 00.17 .678 
Orientação para a aprendizagem * aluno * sexo  1 00.15 .696 
 
Em relação ao factor Orientação para a aprendizagem, foram encontradas diferenças 
significativas, entre administrações, depois de realizadas MANOVAS com medidas repetidas, 
para o conjunto dos alunos (F=11.14; GL=1; p<.001), não sendo de considerar as de variações 
dos resultados quando em interacção com outras variáveis (Quadro 43). Conforme se pode 
verificar no Quadro 44, as pontuações descem da casa dos 18.03, para os 17.17 valores, uma 
quebra ligeira mas estatisticamente significativa, da ordem dos 5% (cf. ainda com Figura 19). 
 
Quadro 44: Médias da orientação para a aprendizagem 
Observação Média SD N 
Orientação para a aprendizagem_pré-teste 18.03 02.73 124 
Orientação para a aprendizagem_pós-teste 17.17 02.44 124 
 
 
Finalmente, o factor Orientação social, conforme mostra o Quadro 45, depois de 
realizadas MANOVAS com medidas repetidas, para avaliar a evolução dos resultados, não 
apresenta qualquer diferença significativa, nem quando considerado isoladamente, nem tão-
pouco em função de outros factores como o tipo de aluno e o sexo, manifestando uma grande 
estabilidade. 
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Figura 19: Representação da evolução da orientação para a aprendizagem na matemática (valores em %) 
  
 
Quadro 45: Resultados da análise de variância multivariada, com medidas repetidas 
Variáveis  GL F p 
Orientação social 1 02.58 .111 
Orientação social * aluno 1 00.00 .992 
Orientação social * sexo  1 01.66 .200 
Orientação social * aluno * sexo  1 01.06 .305 
 
 
 Concluímos então que a evolução negativa dos resultados ao nível das estratégias de 
aprendizagem na matemática se ficou a dever, no conjunto dos três factores, ao factor 
resistência ao fracasso, uma vez que, quer a magnitude da descida de resultados, quer, 
sobretudo, a sua estruturação, correspondem à daquele factor. O factor orientação social não 
apresenta sequer qualquer variação tida por significativa e o factor orientação para a 
aprendizagem apresenta unicamente uma ligeira descida. 
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 Do ponto de vista da sua estrutura, esta evolução negativa e global dos resultados, 
penalizou sobretudo os alunos bons e, dentro destes, os do sexo masculino, sendo que a 
descida no sexo feminino, além de equilibrada, em termos do tipo de aluna, é menos 
acentuada. Aqueles que menos descem são sempre os alunos fracos e, sobretudo, os do sexo 
masculino. 
 
4.3.2 – DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
 Ao longo das próximas páginas iremos abordar, uma a uma, as diferentes variáveis 
incluídas neste estudo exploratório, discutindo os respectivos resultados. No final, são 
discutidas as implicações, para o ensino profissional, das várias conclusões obtidas. 
  
 Em termos de resultados escolares, verificaram-se diferenças em função do tipo de 
aluno. Os resultados mostraram que os alunos melhores desceram muito ligeiramente, 
enquanto os mais fracos registaram uma subida muito significativa. Esta subida dos alunos 
mais fracos pode ser interpretada como resultado dos conteúdos curriculares do módulo que 
serviu para o pós-teste: a geometria no espaço. 
Sendo a matemática uma disciplina que obriga à precedência de conhecimentos, é 
natural que, com o tempo, se acentuem as diferenças de competências entre alunos bons e 
fracos. Contudo, a geometria no espaço constitui uma excepção. Contrariamente a outros 
módulos de matemática, faz essencialmente apelo a aptidões espaciais, raramente solicitadas 
nas resoluções de problemas em módulos anteriores. É assim facilmente percepcionada como 
uma matéria completamente nova, cuja assimilação não será afectada pelo conjunto de 
conhecimentos adquiridos em módulos anteriores. Esta novidade pode ter um efeito positivo 
por duas vias: a via das aptidões e a via das expectativas. Por um lado, uma parte dos alunos 
fracos pode ter níveis de aptidões espaciais relativamente bons, que não foram mobilizadas 
 218 
noutros módulos e o serão neste, constituindo uma mais valia. Por outro lado, o carácter de 
novidade deste módulo, permite dissociá-lo dos módulos anteriores. Neste caso, os fracos 
resultados anteriores deixam de ser predictores dos resultados futuros, legitimando 
expectativas de sucesso nesses alunos, que constituem um estímulo para o investimento dos 
alunos, apesar dos insucessos anteriores.  
Parece ter sido este o caso, visto que uma proporção razoável de alunos mais fracos 
melhoraram as suas notas. Contudo, o aumento do desvio-padrão no caso dos alunos fracos 
parece indicar que estes processo não surtiram um efeito positivo em todos os alunos. Certos 
alunos devem ter mantido o seu nível de realização anterior ou porque o seu nível de 
competência espacial é relativamente baixo, ou porque a sua percepção de incompetência em 
matemática, muito global, suscita o desânimo3 perante a disciplina: estes alunos não 
percepcionam esta mudança como uma oportunidade que lhes é oferecida e, portanto, não 
inroduzem modificações no seu comportamento.. 
 Contudo, o factor de novidade introduzido pela nova matéria leccionada, poderá não 
ter apenas efeitos positivos. Prova disto é a descida ligeira dos alunos bons. O aumento dos 
valores do desvio padrão, neste caso, podem significar que alguns desses alunos poderão ter 
sido mais negativamente afectados que outros, pela mudança de matéria. Os bons alunos, que 
adquiriram rotinas de raciocínio e trabalho eficazes na matemática, podem-se sentir 
perturbados pela introdução de uma matéria nova, que faz apelo a novas formas de raciocínio. 
Os seus conhecimentos anteriores deixam de constituir uma base securisante para as novas 
exigências, embora a história de sucesso anterior pareça ainda estimular o investimento da 
maioria dos alunos. Porém, o baixo nível de aptidão espacial de uns, ou a maior insegurança 
de outros, poderá ter afectado negativamente o rendimento de certos alunos neste módulo. 
 Parece então que a alteração de matérias que constituam um factor de novidade na sala 
de aula, sobretudo por não apelarem a conhecimentos anteriores, poderá representar um 
estímulo importante para a motivação e o sucesso dos alunos, desde que os alunos 
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eventualmente mais sensíveis a essas mudanças, por  necessitarem da segurança das rotinas de 
trabalho interiorizadas, para sustentar o seu esforço, sejam devidamente acompanhados. 
 
 As atitudes dos alunos face à matemática mostraram uma evolução negativa para o 
conjunto dos alunos, que varia em função do tipo de aluno. Os resultados mostraram que a 
descida verificada se ficou a dever, sobretudo aos alunos bons, embora os alunos mais fracos 
também tivessem descido a sua pontuação, embora ligeiramente. 
 Se considerarmos estes resultados em conjunto com os resultados escolares, a 
evolução das atitudes poderá ser explicada em função da evolução dos resultados escolares. 
Ou seja, a mudança de matéria poderá ter afectado sobretudo os alunos mais competentes, que 
viram as suas estratégias habituais de raciocínio e resolução dos problemas perder pertinência. 
As atitudes positivas face à matemática, fruto das experiências de sucesso que esta disciplina 
lhes proporcionava, pode enfraquecer-se com a perspectiva do nível de sucesso poder vir a 
descer.  Nesse caso, os alunos mais fracos teriam sido menos afectados, uma vez que as suas 
experiências anteriores não eram tão positivas. A subida dos resultados escolares, associada à 
mudança, parece ter sido suficiente para reduzir a queda do nível das atitudes face à 
matemática. 
 Estes resultados poderão ser ainda explicados por outro factor, que foi o da mudança 
de escola. Como foi assinalado anteriormente, os alunos que habitualmente procuram o ensino 
profissional, o fazem, pressionados por um passado de insucesso escolar. Neste caso, e 
considerando que o ensino profissional é habitualmente percepcionado como menos exigente, 
nomeadamente nas disciplinas que fazem maior apelo às dimensões cognitivas, é natural que 
os alunos cheguem às escolas profissionais com atitudes face à aprendizagem e expectativas 
de sucesso tanto mais positivas, quanto mais imaginem serem capazes de responder a esses 
níveis de desafios. Além disto, a antecipação de um tipo de ensino diferente poderá também 
alimentar atitudes positivas face à escola escolhida. Ao longo do primeiro ano lectivo, essas 
                                                                                                                                                                                                           
3  Próximo do síndroma de abandono aprendido. 
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atitudes poderão diferenciar-se conforme as experiências nas diversas disciplinas, diminuindo 
se as previsões se virem defraudadas, no caso de os resultados escolares não corresponderem 
aos esperados, ou no caso de as exigências das disciplinas serem demasiado elevadas. 
Podemos pensar que será este o caso da matemática, considerada uma disciplina difícil, pela 
maioria dos alunos. 
Contudo, estas explicações são ainda muito especulativas. A mudança de escola tem 
sido entendida quer como uma transição que encerra potencialidades de desenvolvimento, 
quer como uma situação de risco (Cleto, 1998). Seriam portanto necessários estudos que 
permitissem avaliar a evolução dos alunos durante o ano escolar e os efeitos diferenciais da 
mudança para o ensino profissional, para se tornar possível extrair conclusões mais 
fidedignas. 
 Será ainda de considerar que este módulo foi leccionado no final do ano lectivo. 
Portanto, numa altura em que os alunos poderão estar mais cansados da escola e, 
consequentemente, de uma disciplina que implica tanto trabalho como a matemática. 
 Como vimos, a relação do indivíduo com o objecto atitudinal contribui para a 
formação das atitudes e estas, por sua vez, estão relacionadas com a forma como os sujeitos 
respondem a um objecto, podendo a sua mudança ocorrer por via de estados de dissonância 
cognitiva (Festinger, 1957; Lima, 1993). Assim, a evolução dos resultados escolares e a 
alteração dos conteúdos programáticos, poderá criar esta dissonância e explicar, em parte, a 
evolução das atitudes, a par das possíveis expectativas relacionadas com a mudança de escola 
e via de ensino. 
 
 O auto-conceito dos alunos na matemática apresentou uma evolução negativa em 
termos intraindividuais e na interacção com os factores aluno e aluno e sexo. Esta evolução 
deve-se à descida dos resultados obtidos pelos alunos bons e pelos alunos fracos do sexo 
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feminino, uma vez que os alunos menos competentes do sexo masculino subiram as suas 
pontuações. 
 Estudos diferenciais no domínio do auto-conceito mostraram que as raparigas, no 
contexto nacional, exibem níveis de auto-conceito iguais ou semelhantes aos dos rapazes, 
embora continuem a ser vistas como menos inteligentes do que eles (Fontaine, 1995). De 
acordo com Fontaine (1995), a partir de um estudo realizado no contexto nacional, que já foi 
referido anteriormente, o modelo do desenvolvimento de competências, em que o auto-
conceito é influenciado pelos desempenhos, é o que melhor explica a evolução do auto-
conceito na adolescência. 
Assim, a evolução dos resultados do auto-conceito na matemática poderão ser 
explicados através da evolução dos resultados escolares: a ligeira descida das notas dos alunos 
mais competentes é acompanhada da descida do seu auto-conceito, independentemente do 
sexo; a subida dos resultados escolares dos alunos fracos é acompanhada de uma ligeira 
subida do seu auto-conceito, pelo menos no caso dos alunos do sexo masculino. Contudo, os 
resultados encontrados por Fontaine (1995) não permitem explicar a redução dos níveis de 
auto-conceito das alunas menos competentes, apesar destas também terem melhorado os seus 
resultados escolares. Sugerem-se, por isso, estudos adicionais com alunos do ensino 
profissional, que permitam verificar se neste contexto também é o modelo do 
desenvolvimento de competências que melhor explica a evolução do auto-conceito. Isto é 
tanto mais pertinente, quanto considerarmos que a autora, no estudo que referimos, verificou 
que, no caso dos sujeitos do sexo feminino e no dos sujeitos de baixo NSE (dois factores 
presentes na condição não explicável pelo modelo do desenvolvimento de competências), o 
modelo da auto-valorização também possui algum poder explicativo na evolução do auto-
conceito. 
Os resultados obtidos relativamente ao auto-conceito na matemática encontram 
exlicação no modelo de desenvolvimento de competências, excepto no que toca ao registado 
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para as alunas de baixo sucesso escolar, que o contraria. Por essa razão, sugerem-se estudos 
adicionais com alunos do ensino profissional, que permitam esclarecer, no futuro, a evolução 
diferencial daquela variável, neste contexto específico de desenvolvimento. 
 
Relativamente à auto-eficácia na matemática, esta variável só apresentou variações 
significativas nos seus resultados entre o pré e o pós-teste, na situação de interacção com o 
factor aluno. Assim, verificou-se uma inversão da ordenação inicial, aquando do pré-teste, em 
que os alunos bons obtiveram resultados superiores aos alunos menos competentes. A 
melhoria de resultados obtida pelos últimos e a descida registada para os primeiros, fez com 
que, no pós-teste, as posições se invertessem. 
Para esta alteração dos níveis de auto-eficácia poderão ter contribuído a alteração das 
matérias leccionadas e a evolução dos resultados escolares. Conforme referimos 
anteriormente, a mudança operada com a leccionação de uma matéria distinta das anteriores, 
introduz uma situação de novidade na sala de aula e um desafio para os alunos. Para o 
superarem, terão de se adaptar à nova situação, o que implica um determinado nível de 
esforço. Nesse caso, as suas expectativas de auto-eficácia serão estimuladas pois, de acordo 
com Bandura (1982), a auto-eficácia decorre das avaliações acerca da forma como os sujeitos 
são capazes de lidar com as situações que se lhes colocam, sobretudo se estas exigem esforço. 
Os resultados obtidos poderão então ser explicados a partir do sucesso e do fracasso obtido 
pelos dois tipos de alunos. Os alunos mais fracos foram bem sucedidos no seu esforço para 
lidar com a nova situação, o que terá servido para reforçar os seus sentimentos de auto-
eficácia. Já os alunos bons, inicialmente mais eficazes, obtiveram piores resultados que os 
habituais, o que poderá ter contribuído para a redução da sua auto-eficácia. Mesmo 
esforçando-se, não obtiveram os resultados desejados. Neste processo, a comparação social 
poderá ter desempenhado um papel importante, reforçando sentimentos negativos junto dos 
alunos bons e potenciando o aumento da auto-eficácia junto dos menos competentes. 
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Ainda assim, não deixa de ser surpreendente a inversão de posições registada, em que 
os alunos menos competentes, no segundo momento de observação, obtêm valores de auto-
eficácia superiores aos alunos bons. O que talvez possa ser justificado pelo valor atribuído 
pelos alunos fracos, à melhoria obtida numa disciplina que, geralmente, é penalisadora para 
eles e na qual se entende que, para se ser bem sucedido, é necessário ser-se inteligente. 
Os resultados obtidos mostraram como o sucesso e o fracasso são capazes de 
influenciar a auto-eficácia e como a comparação social pode reforçar as percepções dos 
sujeitos, sobretudo numa disciplina que é considerada um indicador fidedigno do nível 
intelectual dos alunos. 
 
A variável estratégias de aprendizagem apresentou uma redução dos seus valores do 
primeiro para o segundo momento de observação, o mesmo acontecendo quando em 
interacção com os factores aluno e aluno e sexo. Mais especificamente, os resultados 
mostraram que as maiores descidas pertencem aos alunos mais competentes. Os alunos menos 
competentes também desceram, embora o grupo rapazes-fracos tenha sido aquele que menos 
desceu. Estes resultados parecem dever-se, sobretudo, à evolução do factor Resistência ao 
fracasso, que apresenta resultados em tudo semelhantes ao da escala global e que, dos três 
factores, foi aquele que, no estudo das qualidades psicométricas do instrumento, mostrou um 
maior poder explicativo. O factor Estratégias de aprendizagem também apresentou uma 
evolução negativa, sem que se tivesse verificado qualquer interacção quer com o tipo de 
aluno, quer com o sexo, quer com ambos. Finalmente, não foram encontradas diferenças 
significativas entre os dois momentos de avaliação para o factor Orientação social. 
Os estudos empíricos existentes no contexto internacional, mostram que as raparigas 
tendem a adoptar concepções de inteligência mais estáticas e padrões de realização de 
desistência, embora esses resultados não tenham sido confirmados no contexto nacional, onde 
não foram encontradas diferenças de género relativamente às concepções de inteligência 
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adoptados pelos sujeitos (Faria, 1998). Não é de excluir que essas diferenças entre os 
resultados nacionais e internacionais se possam dever ao tipo de amostras utilizado, uma vez 
que os estudos internacionais socorrem-se de amostras com sujeitos de NSE médio-baixo, 
enquanto a utilizada no estudo nacional recorreu a um leque mais amplo do ponto de vista 
socio-económico (Faria & Fontaine, 1989). O padrão de realização de tipo debilitante, 
encontrado para as raparigas de NSE médio-baixo/baixo, na disciplina de matemática, poderá 
ser explicado pela sua dificuldade em lidarem com situações rodeadas de incerteza, que é uma 
das características da matemática. É sabido que esta disciplina envolve um conjunto variado 
de matérias, que implicam novos conceitos e matérias e, portanto, confrontam os sujeitos com 
tarefas e situações desafiantes, penalizadoras para os sujeitos com objectivos de realização 
centrados nos resultados (Licht & Dweck, 1984). 
Quanto ao NSE, Faria e Fontaine (1989) encontraram diferenças significativas, com os 
sujeitos de NSE alto a assumirem concepções de inteligência mais dinâmicas e os NSE baixo, 
concepções mais estáticas. Num outro estudo realizado no contexto nacional, Faria (1998) 
concluiu que a escola exerce um efeito uniformizante sobre as concepções de inteligência dos 
sujeitos no sentido do seu aspecto dinâmico, por via da selecção dos alunos: a escola provoca 
o abandono dos alunos com concepções mais estáticas. Assim, Faria considera que a escola 
possui um papel penalizador, punindo ou recompensando os comportamentos em função da 
sua adaptação às exigências imediatas das situações. A autora verificou ainda que os 
resultados escolares são altamente preditivos das concepções de inteligência e que a pressão 
avaliativa do contexto escolar leva a que os sujeitos, ao longo do tempo, desenvolvam 
percepções de incontrolabilidade sobre as causas da realização escolar. 
Neste quadro, os resultados obtidos poderão ser explicados em função do tipo de 
alunos que frequenta o ensino profissional, dos resultados escolares, do género e do NSE. Os 
alunos que frequentam o ensino profissional são maioritariamente, como referimos, alunos 
que abandonaram o ensino regular, com uma história de insucesso escolar e/ou pertencentes a 
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um NSE baixo, o que permite pensar que se tratam de alunos que tendencialmente partilham 
concepções de inteligência mais estáticas e, portanto, adoptam padrões de realização de 
desistência. Sabendo que as estratégias de aprendizagem em geral e a resistência ao fracasso  
correspondem a padrões considerados de persistência, a introdução da nova matéria, associada 
à ligeira descida dos resultados escolares dos melhores alunos, poderá servir para explicar a 
descida dos valores das estratégias de aprendizagem desses alunos. Parece que os bons alunos, 
no ensino profissional, adoptam padrões de pseudo-orientação para a mestria, na medida em 
que investem quando prevêem ter sucesso, mas são muito vulneráveis ao fracasso. No caso 
dos alunos menos competentes, o aumento verificado em termos dos seus resultados 
escolares, poderá ter estimulado a tendência a adoptar estratégias mais positivas. Contudo, 
esta tendência será contrariada por uma tendência oposta, de maior intensidade. Com efeito, 
este aumento dos resultados escolares poderá não ter sido o suficiente para proporcionar notas 
finais positivas e, portanto, estes resultados continuarem a ser percepcionados como fracassos 
e reforçar a adopção de padrões de desistência. Além disto, se a pressão avaliativa tem o 
efeito de gerar percepções de incontrolabilidade sobre os resultados escolares, as melhorias 
escolares obtidas podem ter sido atribuídos à sorte, não contribuindo assim para a melhoria 
dos valores das estratégias de aprendizagem. No caso das raparigas menos competentes, que 
desceram mais do que os rapazes, podia-se encontrar um factor de explicação adicional, na 
sua particular vulnerabilidade a situações de mudança. Será ainda interessante notar que neste 
estudo, realizado com alunos de NSE baixo, não foram encontradas diferenças associadas 
exclusivamente ao género, em nenhum dos momentos de avaliação, confirmando assim os 
resultados obtidos por Faria & Fontaine (1989), muito embora estas autoras tivessem utilizado 
um instrumento diferente, avaliando as concepções pessoais de inteligência. 
Relativamente à Orientação para a aprendizagem, poder-se-á dizer que os seus 
resultados acompanham aqueles obtidos para as estratégias de aprendizagem e a resistência ao 
fracasso em termos gerais. Quanto à Orientação social, não foram encontradas diferenças, 
 226 
uma vez que a redução dos níveis de realização não implicam a redução dos níveis de procura 
de ajuda por parte dos sujeitos. Não está fora de causa, porém, uma eventual alteração, com a 
evolução das estratégias de aprendizagem, do tipo de ajuda que é pedida. Em termos de ajuda, 
poder-se-á distinguir a procura de explicações mais elaboradas, da procura de 
resultados/soluções. Uma vez que o instrumento não permite distinguir entre estes dois tipos 
de procura de ajuda, a sua avaliação, no quadro deste estudo, não é possível. 
A discussão acerca dos resultados obtidos ao nível das estratégias de aprendizagem 
apontam para uma confirmação dos resultados obtidos noutros estudos, nomeadamente os 
realizados em contexto nacional. Assim, as situações de mudança e os resultados escolares 
constituem importantes factores preditivos dos padrões de realização dos sujeitos, enquanto o 
género por si só, não parece diferenciar, no contexto nacional, os estudantes quanto aos seus 
padrões motivacionais e estratégias de aprendizagem. 
 
CONCLUSÃO 
 
 Contrariamente às nossas expectativas, a introdução de estratégias de ensino -
aprendizagem cooperativo na aula de matemática, não surtiu os efeitos positivos esperados, 
nem nos resultados escolares, nem nas titudes face à matemática, nem no auto-conceito de 
competência na matemática, nem nas estratégias de aprendizagem mais eficazes. Foram 
avançados elementos associados à duração e ao calendário da intervenção, à constituição e ao 
funcionamento dos grupos e à estrutura das tarefas, como explicações hipotéticas para esses 
resultados. Com efeito, embora a duração da nossa intervenção esteja perfeitamente de acordo 
com os critérios internacionais, os dois estudos realizados em Portugal, aconselham 
intervenções mais longas. Além disso, quanto mais cedo fossem introduzidas as metodologias 
de ensino cooperativo no decorrer do ano lectivo, mais eficientes seriam. As opiniões 
divergem quanto às vantagens e inconvenientes da homogeneidade/heterogeneidade dos 
grupos. Os grupos heterogéneos, neste estudo poderiam, eventualmente, ter prejudicado os 
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alunos de nível médio. É também importante para a eficácia da intervenção o que se passa 
dentro dos grupos em germos da qualidade da informação prestada, da estrutura das tarefas e 
das reacções ao fracasso, aspectos que não foram totalmenrte controlados. 
 Contudo, a observação de mudanças não associadas à intervenção suscitaram o nosso 
interesse. Foi decidido efectuar um pequeno estudo, cujo objectivo foi a exploração desses 
resultados. Durante este estudo exploratório, pudemos constatar que o perfil de evolução dos 
resultados é muito semelhante, quaisquer que sejam as variáveis consideradas. Assim: 
a) do ponto de vista global, a evolução dos resultados entre o primeiro e o 
segundo momentos de observação, é negativa; 
b) as mudanças penalizam mais os bons alunos do sexo maculino; 
c) os maus alunos do sexo masculino resistem melhor, mantendo estáveis ou 
mesmo melhorando ligeiramente os seus valores ou quando acusam uma 
descida, esta é de fraca amplitude; 
d) a evolução dos valores das raparigas é semelhante para as boas e más 
alunas; 
e) na maioria dos casos, os bons alunos apresentam resultados superiores aos 
alunos fracos, sobretudo no pré-teste, embora posteriormente, aquando do 
pós-teste, exista alguma convergência de resultados4. 
A experiência mostrou-nos que as características do ensino profissional, 
designadamente a sua orientação para o mercado de trabalho, os apoios sociais, a concepção 
interiorizada por educadores e até por técnicos de educação de que é um ensino mais fácil, por 
apelar mais a componentes práticas, leva a que este tipo de ensino seja procurado geralmente 
por estudantes provenientes de grupos sociais desfavorecidos, estudantes com baixo 
rendimento académico e estudantes que encaram este tipo de ensino como uma última 
hipótese de continuarem os seus estudos e concluírem o 12º ano. 
 228 
A discussão dos resultados obtidos ao longo deste estudo, permitiu salientar a 
importância de quatro factores nas explicações encontradas para o comportamento observado 
nas variáveis estudadas: o perfil social e académico dos alunos do ensino profissional; a 
mudança de escola; o carácter de novidade introduzido pelas matéria leccionada; e os 
resultados escolares. 
A tipicidade desta população escolar permitiu-nos concluir acerca da importância que, 
para eles, pode representar o novo. A pressão das suas raízes sociais e do seu passado 
académico parecem despertar neles fortes expectativas acerca daquilo que o ensino 
profissional lhes poderá vir a oferecer. Contudo, verificamos que essas expectativas tendem a 
diluir-se no tempo, caso não sejam reforçadas, sobretudo ao nível da melhoria dos resultados 
escolares. Desta forma, confirma-se a ideia que a mudança de escola pode representar uma 
oportunidade ou um risco para os alunos, tudo dependendo da medida em que as expectativas 
iniciais dos alunos sejam correspondidas, ou não. Se considerarmos que essas expectativas 
são pouco duradouras e vulneráveis a acontecimentos negativos, então poderá afirmar-se que 
parece existir uma espécie de período sensível, durante o qual os alunos recém-chegados ao 
ensino profissional poderão empreender mudanças positivas. 
Outra das conclusões a que chegamos, foi que a mudança curricular pode constituir 
um estímulo importante para os alunos. Confrontados com uma matéria que faz apelo a novas 
aptidões, cuja assimilação não depende dos conhecimentos adquiridos no passado, os alunos 
mais fracos obtiveram uma melhoria de resultados francamente animadora e que surge 
associada à mudança em variáveis importantes para a realização escolar e o bem-estar do 
sujeito, como é o das atitudes, do auto-conceito, da auto-eficácia e das estratégias de 
aprendizagem. Contudo, haverá que ter em consideração que esta melhoria de resultados não 
foi generalizada. As alunas mais fracas e a globalidade dos alunos bons, não obtiveram o 
mesmo tipo de resultados. No caso dos alunos bons, a evolução dos resultados escolares 
                                                                                                                                                                                                           
4  Este facto poderia surgir a presença de um efeito de regressão. Contudo, essa hipótese parece-nos dever ser 
excluída. A acontecer, a presença deste efeito deveria fazer-se sentir em todos os grupos considerados e para 
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ajudam a compreender melhor os resultados encontrados para as diferentes variáveis 
analisadas. Isto vem realçar e confirmar a importância, no contexto nacional, do poder 
explicativo dos resultados escolares relativamente ao comportamento das variáveis 
psicológicas incluídas neste estudo. Relativamente aos resultados obtidos no caso das alunas 
menos competentes, sugere-se a presença de factores associados ao género e ao NSE, que 
parecem torná-las particularmente vulneráveis. 
Assim, os períodos iniciais de integração dos novos alunos no ensino profissional 
constituem momentos importantes do ponto de vista da intervenção psicológica, uma vez que, 
neste período, os alunos se apresentam mais propensos à mudança. Contudo, as intervenções 
que possam vir a realizar-se devem ser precedidas de novos e mais aprofundados estudos, que 
salvaguardem os alunos portadores de estratégias consideradas mais positivas e adaptativas e 
apoiem os outros no desenvolvimento de estratégias pessoais mais eficazes. 
 
                                                                                                                                                                                                           
todas as variáveis, o que não é o caso. 
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CONCLUSÃO GERAL 
 
 O ensino-aprendizagem da matemática representa, nas sociedades contemporâneas, 
um grave problema social e educacional, mercê do insucesso dos alunos nesta disciplina. Ela 
ocupa, de facto, um lugar central na estrutura do conhecimento científico, nos curricula 
escolares e no acesso às profissões melhor remuneradas e com maior oferta de emprego, 
situadas nas áreas de forte componente tecnológica. 
Colocado ao nível do ensino profissional, este problema adquire uma importância 
particular, dadas as especificidades deste tipo de ensino. Inserido numa sociedade que 
sobrevaloriza os cursos de carácter geral, que visam preparar os alunos para as universidades, 
o ensino profissional tem sido socialmente desvalorizado. É percepcionado como uma via de 
ensino capaz de integrar os alunos que a selectividade do sistema de ensino eliminou da 
frequência dos cursos mais valorizados (Apple, 1998; Correia, 1994; Jacinto, 1998). 
Assim, a curta duração da sua formação e a sua orientação para o mercado de trabalho, 
os apoios sociais disponibilizados aos alunos, a concepção de que é um ensino mais fácil 
interiorizada tanto por educadores, como por técnicos de educação, visto apelar a 
componentes mais práticas, leva a que este tipo de ensino seja frequentado por uma população 
estudantil com características particulares. Procuram geralmente o ensino profissional 
estudantes provenientes de grupos sociais desfavorecidos que pretendem uma qualificação 
que lhes permita ingressar no mercado de trabalho, estudantes com baixo rendimento 
académico e estudantes que encaram este tipo de ensino como uma última hipótese de 
continuarem os seus estudos e concluírem o 12º ano. 
O problema do insucesso numa disciplina estruturante para a formação dos indivíduos, 
no contexto do ensino profissional, constituiu um dos pontos de partida para a realização deste 
estudo. O outro, foram o interesse em procurar, descobrir, desenvolver e implantar novas 
soluções no domínio do ensino-aprendizagem da matemática. Nesse sentido, foram cruciais as 
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recomendações resultantes do importante diagnóstico sobre o ensino e a aprendizagem da 
matemática em Portugal, realizado pelo grupo de trabalho Matemática 2001. Ao nível das 
práticas lectivas, os autores do relatório sugerem formas alternativas de ensino-aprendizagem 
(Precatada et al. 1998), nas quais se podem incluir a aprendizagem cooperativa. 
A utilização da aprendizagem cooperativa como estratégia alternativa de ensino-
aprendizagem, tem vindo a ser explorada desde há trinta anos atrás noutras culturas, 
motivadas também pelo problema do insucesso escolar e pela necessidade de encontrar 
formas alternativas de ensinar e aprender (Slavin, 1996; Johnson & Johnson, 1994). Os 
resultados das investigações realizadas têm-se mostrado muito favoráveis à sua utilização, 
com benefícios para os sujeitos em termos do sucesso escolar e do desenvolvimento 
psicológico (Slavin, 1991a, 1996; Johnson & Johnson, 1994). 
O facto de haver mesmo quem considere que a utilização da aprendizagem cooperativa 
constitui uma das mudanças mais visíveis no domínio do ensino (nomeadamente o da 
matemática) durante a década de 80 (Davidson & Kroll, 1991), contribuiu para a definição do 
principal objectivo deste estudo: o de avaliar os efeitos da introdução, na disciplina de 
matemática e no contexto do ensino profissional, de uma estratégia de aprendizagem 
cooperativa, sobre os resultados escolares e sobre um conjunto de variáveis habitualmente 
relacionadas com a realização escolar e o desenvolvimento psicológico dos sujeitos. 
A reflexão acerca das formas de transmissão e reprodução do conhecimento em 
diferentes fases da evolução social, permitiu definir alguns aspectos essenciais das sociedade 
pós-modernas a que o sistema de educação deverá responder. Desses aspectos, o retorno às 
identidades, a revalorização do vínculo social e das componentes relacionais e a transição 
para uma pedagogia que potencie no indivíduo a capacidade de aprender a aprender, a par da 
redifinição do papel do docente como elemento de apoio à aprendizagem, merecem destaque. 
Todos eles podem ser encontrados nos objectivos e na forma de funcionamento da 
aprendizagem cooperativa, pelo que foi possível concluir que esta metodologia deve ser 
 232 
entendida como uma resposta adequada às solicitações da episteme pós-moderna e às 
necessidades de uma nova pedagogia, para o projecto de uma nova matriz socio-cultural ainda 
em construção. 
A análise das características dos três tipos de estruturas de aprendizagem 
(individualista, cooperativa e competitiva) e dos resultados obtidos em estudos comparativos, 
permitiu concluir acerca da utilidade da estrutura de aprendizagem cooperativa e das suas 
vantagens, relativamente às restantes estruturas. A abordagem dos postulados subjacentes à 
aprendizagem cooperativa e das duas correntes teóricas dominantes neste sector (a 
motivacional e a desenvolvimental) permitiu que se aprofundassem e salientassem os aspectos 
que contribuem para o carácter alternativo deste tipo de ensino-aprendizagem. Assim, 
pudemos, em síntese, concluir que o confronto de experiências de aprendizagem significativas 
e os efeitos sociais destas, a interdependência de esforços, a prossecução de objectivos 
comuns e o conflito socio-cognitivo constituem os principais factores responsáveis pelo 
sucesso da aprendizagem cooperativa no domínio escolar. 
Ao longo do trabalho, tivemos oportunidade de abordar e comparar vários métodos de 
aprendizagem cooperativa. Contudo, só aprofundamos um deles (os STAD–Student Teams 
Achievement Divisions), uma vez que foi o escolhido para a intervenção realizada neste 
estudo (variável independente). A sua análise aprofundada, facilitou o trabalho de antecipação 
dos seus efeitos sobre diversas variáveis importantes neste estudo, tendo permitido ainda 
recolher elementos essenciais para a sua implementação no estudo que realizamos. 
Embora a eficácia da aprendizagem cooperativa tenha sido comprovada por diversas 
investigações, nomeadamente em termos de promoção do sucesso escolar (Slavin, 1983, 
1996; Johnson et al., 1981), vários autores têm realçado a necessidade de realização de mais 
estudos, com o fim de estabelecer as suas relações com variáveis importantes para a 
realização escolar e para o desenvolvimento dos indivíduos (Abrami & Chambers, 1996; 
(Hertz-Lazarowitz, Kirkus & Miller, 1995). Nesse sentido, além dos níveis de realização 
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escolar, foram consideradas como variáveis dependentes as atitudes face à matemática, o 
auto-conceito na matemática, a auto-eficácia na matemática e as estratégias de aprendizagem 
na matemática. 
Num segundo capítulo, a abordagem de cada uma dessas variáveis dependentes, 
incluiu a sua definição, os seus efeitos sobre o comportamento dos indivíduos e uma 
antecipação acerca da forma como a introdução dos STAD nas aulas de matemática poderia 
contribuir para o aumento dos níveis dessas variáveis. Esta forma de abordagem e exploração 
dos resultados foi importante, porque permitiu compreender melhor os efeitos dos STAD 
sobre cada uma das variáveis, o que contribuiu directamente para uma melhor definição das 
hipóteses do estudo. Estas assumiram unanimemente que à introdução dos STAD na aula de 
matemática estaria associada uma melhoria dos valores obtidos em cada uma das variáveis 
dependentes. Adicionalmente, foram ainda consideradas como variáveis moderadoras o tipo 
de aluno (bom ou fraco) e o género, uma vez que poderão alterar a relação entre a variável 
independente e as dependentes. 
Para pôr à prova as hipóteses, foi utilizado um plano quase-experimental com grupos 
de placebo e controlo não-equivalentes. Este tipo de plano, foi escolhido por ser o mais 
adequado na equação entre o ideal da observação de relações de causa-efeito e as condições 
de uma investigação realizada em contexto natural, na qual a distribuição aleatória dos 
sujeitos pelas condições da experiência era impossível. A utilização dos grupos de placebo e 
controlo contribuem para o aumento da validade interna da investigação, reduzindo  a 
possibilidade de explicações alternativas. 
 O trabalho empírico realizado contou com três estudos. O primeiro, permitiu a 
construção/adaptação dos instrumentos, o segundo a apreciação dos efeitos da introdução de 
estratégias de aprendizagem cooperativa na aula de matemática, e o terceiro, de carácter 
exploratório, a análise de características gerais de evolução dos resultados escolares e de 
variáveis nele associadas no ensino profissional. O primeiro estudo centrou-se sobre a análise 
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das qualidades psicométricas da primeira administração, a partir dos dados recolhidos com 
uma amostra semelhante à que foi utilizada para a intervenção. Os resultados obtidos no 
primeiro estudo permitiram concluir que os instrumentos de avaliação utilizados apresentaram 
boas qualidades psicométricas, que permitiram prosseguir com a sua utilização ao longo do 
projecto de investigação. 
O segundo estudo permitiu avaliar os efeitos da introdução dos STAD na disciplina de 
matemática, no contexto do ensino profissional. Os resultados obtidos, considerados 
inesperados, mostraram não existirem diferenças significativas entre os vários grupos do 
estudo, pelo que todas as hipóteses avançadas inicialmente foram infirmadas. As principais 
explicações encontradas para os resultados obtidos, apontam para três factores: a duração e o 
momento da intervenção; a constituição e o funcionamento do grupo; e as tarefas propostas. 
Embora a duração da intervenção não tivesse sido considerada um factor relevante 
para o sucesso da aprendizagem cooperativa em termos internacionais (Slavin, 1983, 1991a, 
1996), tal não parece ser o caso no contexto nacional (Ponte, Matos & Abrantes, 1998). Com 
efeito, os dois estudos realizados no contexto nacional (Abrantes, 1995; Porfírio, 1993), 
realçavam este aspecto, salientando a intensidade das resistências iniciais dos alunos à adesão 
à nova metodologia. No presente estudo, as informações recolhidas acerca das reacções dos 
alunos apontaram também para a formação de algumas bolsas de resistência à introdução da 
nova metodologia, nomeadamente por parte de alguns alunos mais competentes, que se 
sentiam prejudicados com esta nova forma de organização do trabalho. Este facto, parece 
confirmar a ideia que, com a idade, os alunos vão internalizando formas de relacionamento 
competitivo na escola, pelo que este tipo de metodologia, para ser bem sucedida, deveria ser 
introduzida durante o ensino básico (1º ou 2º ciclo). O momento da implementação da 
intervenção (final do ano lectivo) poderá também justificar os resultados obtidos, uma vez 
que, segundo certos autores, com o evoluir do ano lectivo, torna-se mais difícil introduzir 
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mudanças nas impressões e comportamentos dos alunos (Deci, Schwartz, Sheinman & Ryan, 
1981). 
Além disto, este estudo optou pela utilização de grupos heterogéneos, cujos benefícios 
variam em função do tipo de alunos (Abrami & Chambers, 1996). Webb (1995) verificou que 
os alunos médios beneficiam mais da utilização de grupos homogéneos e que os benefícios da 
utilização de grupos heterogéneos para os alunos mais fracos, está condicionada ao facto das 
explicações serem suficientemente elaboradas e possam ser aplicadas na resolução imediata 
dos problemas. Ora, considerando as características da disciplina, não é garantido que os 
alunos mais competentes forneçam o tipo de explicações mais úteis. 
É de salientar ainda que a distribuição de recompensas defendida por Slavin (1991a) é 
criticada por Johnson & Johnson (1994). Este factor poderá ainda ter sido agravado pelo facto 
de a atribuição de recompensas, no estudo que realizamos, não ter decorrido da mesma forma 
para todos os grupos. Assim, é possível que o conjunto diferenciado e não-programado de 
situações de recompensa, poderá ter contribuído para o enfraquecimento dos efeitos da 
intervenção, sobre as variáveis dependentes. Além disso, o fomento da competição entre os 
grupos, tanto poderá gerar consequências cognitivas, afectivas e comportamentais positivas, 
como negativas. Isto, porque o excessivo carácter competitivo entre os grupos pode originar, 
em caso de fracasso do grupo, situações de crítica e censura grupal, junto dos sujeitos 
considerados como responsáveis pelo fracasso do colecivo, com consequências negativas para 
a sua auto-estima, auto-eficácia, motivação para a realização e atitudes perante o trabalho 
escolar e a disciplina. 
Finalmente, os resultados obtidos poderão ainda ser explicados através do tipo de 
tarefas propostas aos sujeitos. As tarefas propostas aos sujeitos, no estudo apresentado, são 
idênticas para todos e têm um grau de dificuldade médio. Ora, esperava-se que a adopção de 
uma sequência de objectivos intermédios de dificuldade progressiva, estimularia a progressão 
individual de cada um, o sucesso escolar e os seus sentimentos de auto-eficácia A 
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impossibilidade de assegurar essas tarefas ideais para cada um dos sujeitos, poderá ter inibido 
a progressão individual, induzindo assim sentimentos de fracasso no alunos mais fracos e 
desinteresse nos mais competentes. 
Para considerar os STAD e a aprendizagem cooperativa como verdadeira alternativa 
de ensino-aprendizagem, é ainda necessária uma maior e melhor definição das condições da 
sua eficácia. Aspectos importantes como a constituição e a dinâmica interna dos grupos, a 
duração das intervenções, a utilização de recompensas, a organização curricular, as 
características dos alunos, as disciplinas e o carácter diferencial dos contextos de 
desenvolvimento, constituem um importante conjunto de temas que deverão ser objecto de 
novos e aprofundados estudos. Esta ideia é válida quer para o contexto internacional quer, 
sobretudo, para o nacional onde, apesar das recomendações para a promoção da aprendizagem 
em pequenos grupos (Precatada et al., 1998; Abrantes, 1995), o número de investigações 
realizadas é ainda incipiente. 
 Talvez não seja errado dizer-se que, até ao momento, as investigações produzidas 
acerca da aprendizagem cooperativa têm decorrido mais no sentido da verificabilidade, do que 
da falsificabilidade. Ou seja, parece dominar um tipo de trabalho científico que, de acordo 
com Kuhn (1977, 1979), se designa de ciência normal. Quer isto dizer que, sob a matriz 
teórica da aprendizagem cooperativa, têm-se agrupado um conjunto de trabalhos científicos, 
ligados à prova da utilidade e valor da aprendizagem cooperativa, enquanto estratégia 
alternativa de ensino-aprendizagem. Conforme consideram O’Donnell & O’Kelly (1994, p. 
324), “a maior parte das revisões da aprendizagem cooperativa ignora a possibilidade de os 
grupos nem sempre funcionarem bem”. A alteração desta linha de investigações, destinada à 
afirmação dum modelo alternativo de práticas lectivas, implica a adopção de uma outra 
atitude de investigação. Assim, a identificação das condições e dos contextos de eficácia da 
aprendizagem cooperativa, levará a que o trabalho científico se desenvolva no sentido da 
tentativa de refutação dos modelos, no âmbito da lógica do trabalho científico defendida por 
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Popper (1963) e considerada oposta à de Thomas Kuhn (Lakatos & Musgrave, 1970). Esta 
identificação possibilitaria, quer o aperfeiçoamento dos vários métodos disponíveis, quer a 
sua adequação às condições locais da sua utilização. 
Os resultados obtidos para a intervenção realizada foram supreendentes perante a 
análise teórica efectuada e as hipóteses avançadas, quer porque não corresponderam ao 
esperado, quer pelo comportamento observado na interacção das variáveis com os factores 
aluno e sexo. Assim, foi realizado um terceiro estudo, onde se exploraram as mudanças 
associadas à pertença dos sujeitos a grupos diferenciados. A análise desses resultados, 
permitiu observar que nem sempre estes são passíveis de serem explicados no quadro das 
teorias existentes, mesmo considerando as suas especificidades no que respeita à sua 
aplicação à população portuguesa. Seria por isso útil a realização de futuros estudos 
diferenciais que permitissem avaliar melhor o comportamento de determinadas variáveis neste 
tipo de ensino, ainda tão pouco explorado. Socialmente desvalorizado, o ensino profissional 
não tem atraído os investigadores. Contudo, as suas especificidades, as representações sociais 
a seu respeito e o tipo de alunos que o procuram, realçam o valor, a importância, a urgência e 
a utilidade social do seu estudo aprofundado. Um maior e melhor conhecimento do ensino 
profissional poderá trazer contribuições importantes para os modelos e teorias explicativos do 
comportamento humanos e da realização em contexto escolar, ao mesmo tempo que 
aumentaria o potencial de intervenção psicológica, no sentido da promoção dum 
desenvolvimento pessoal mais adequado aos contextos de realização, em estudantes 
particularmente vulneráveis a estilos comportamentais não-adaptativos a estes contextos. A 
importância e utilidade social do trabalho de investigação e intervenção que sugerimos é tão 
maior quanto o mercado de emprego em que estes alunos se irão integrar apela cada vez mais 
ao uso crescente das capacidades cognitivas dos sujeitos e ao seu retorno à sala de aula, por 
via de factores como a intelectualização do trabalho e a permanente actualização profissional, 
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através da educação e da formação ao longo da vida (Bessa & Lima Santos, 1997; Missão 
para a Sociedade da Informação, 1997).  
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RESUMO 
 
Bessa, N. (2000). Estratégias alternativas de ensino-aprendizagem na matemática: estudo empírico de uma intervenção 
com recurso à aprendizagem cooperativa, no contexto do ensino profissional . Dissertação apresentada no âmbito de 
Provas de Mestrado em Psicologia, especialização em Motivação e Aprendizagem, na Faculdade de Psicologia e de 
Ciências da Educação, da Universidade do Porto. 
 
As altas taxas de reprovação na disciplina de matemática e a escolha de cursos cujos currículos não incluam esta 
disciplina, são exemplos do grave problema social e educacional que esta disciplina representa. Em termos 
internacionais, a estrutura cooperativa de aprendizagem tem mostrado ser mais benéfica para os indivíduos do que 
outras estruturas de aprendizagem. Nomeadamente, actuando ao nível da realização escolar e de variáveis a ela 
associadas e consideradas importantes para o desenvolvimento e bem-estar psicológico dos indivíduos. Ao longo do 
trabalho, onde se considera a aprendizagem cooperativa como uma alternativa desejável à aprendizagem tradicional, no 
contexto das sociedades contemporâneas, são apresentados vários dos métodos utilizados no quadro deste tipo de 
aprendizagem. De entre eles, é aprofundado o STAD-Student Teams Achievement Divisions e são evidenciados os 
processos pelos quais se justifica a acção benéfica deste sobre variáveis sociocognitivas e motivacionais. O objectivo 
deste estudo foi o de experimentar os efeitos da introdução, na aula de matemática, de uma estratégia alternativa de 
ensino-aprendizagem, com vista à obtenção de melhorias significativas sobre as variáveis dependentes utilizadas 
(atitudes, auto-conceito, auto-eficácia e estratégias de aprendizagem). Para o efeito, utilizou-se um plano quase-
experimental com grupos experimental, de placebo e de controlo não equivalentes, que envolveu um total de 9 turmas 
do primeiro ano do ensino profissional (N=182) da Região Centro. A estratégia alternativa introduzida na sala de aula 
foi o STAD. Os resultados obtidos, inesperados, infirmaram as hipóteses avançadas, tendo a sua discussão permitido 
um aprofundamento das condições de eficácia da implementação desta nova metodologia, até agora pouco explorada no 
contexto nacional. O interesse dos resultados obtidos, conduziu ainda à realização de um estudo exploratório, 
procurando identificar grupos diferenciados, particularmente vulneráveis no contexto do ensino profissional. São ainda 
discutidas as implicações desses resultados para o domínio da Psicologia Educacional. 
ABSTRACT 
 
Bessa, N. (2000). Alternative learning strategies on mathematics: empirical study of an intervention with cooperative 
learning, on the professional school context. Master Thesis presented on the Faculty of Psychology and Education 
Sciences, Oporto State University. 
 
The high insucess rates in mathematics and the student’s choice for graduations that don’t include it 
are examples of the serious social and educational problem that this discipline represents. On the 
international context, the cooperative learning structure has proved to bring more benefits for the 
individuals than other learning structures. Namely, acting on school achievement level and on 
variables related to it and considered to be important to the development and psychological well 
being of individuals. Along the work, where cooperative learning is considered to be a desirable 
alternative to the traditional learning, within the contemporary societies, several methods used 
within this kind of learning structure are presented. Among them, the STAD-Student Teams 
Achievement Divisions receives a closer look and the processes that justify the beneficial action of 
this method on sociocognitive and motivational variables are highlighted. The purpose of this study 
was to experiment the effects of the use, in math class, of an alternative learning strategy, which 
intends to produce significant improvements on the dependent variables used (attitudes, self-
concept, self-efficacy and learning strategies). For that purpose, it has been used an quasi-
experimental design with non-equivalent experimental, placebo and control groups, with 9 classes 
form the first year of professional school (N=182) from the centre region of Portugal. The 
alternative learning strategy introduced in this class, was STAD. The obtained results, unexpected, 
refused the hypothesis proposed initially. Their discussion allowed a deeper analysis of the efficacy 
conditions on the use of this new methodology, so far under explored on the portuguese context. 
The interest of the obtained results, lead to the production of an exploratory study that tried to 
identify different groups, particularly vulnerable on professional school context. The implications of 
these findings for Educational Psychology, are discussed. 
RESUME 
 
Bessa, N. (2000). Stratégies alternatives d’enseignement-apprentissage en mathématiques: Etude empirique d’une 
intervention ayant recours à l’apprentissage coopératif dans le contexte de l’enseignement professionnel. Dissertation 
présentée dans le cadre d’une Maîtrise en Psychologie - domaine de spécialité “Motivation et Apprentissage” -  à la 
Faculté de Psychologie et des Sciences de l’Education de l’Université de Porto. 
 
Les taux élevés d’échecs en mathématiques et le choix de curricula qui excluent cette discipline de la part de trop 
nombreux élèves constituent un problème du point de vue social et éducatif. Au niveau international, la structure 
coopérative d’apprentissage a montré être plus bénéfique que la structure compétitive, notamment au niveau de la 
réalisation scolaire des élèves, ainsi que d’autres variables associées qui sont considérées importantes pour le 
développement et le bien-être psychologique de la personne. Dans le contexte des sociétés contemporaines, 
l’apprentissage coopératif est considéré une alternative positive à l’apprentissage traditionnel. Au long de ce travail, 
sont présentées différentes méthodes d’apprentissage coopératif, par mis lesquelles le STAD-Student Teams 
Achievement Divisions à bénéficié d’une attention partic ulière dans la mesure où il exerce une action bénéfique sur de 
nombreuses variables socio-cognitives et motivationnelles.  
Cette étude a comme objectif l’évaluation  de l’introduction, dans le cours de mathématiques, d’une stratégie alternative 
d’enseignement-apprentissage qui vise l’amélioration du rendement scolaire et des attitudes face aux mathématiques, 
l’élévation du concept de compétence en mathématiques et du sentiment d’efficacité de l’élève dans ce domaine, ainsi 
que l’utilisation de stratégies d’apprentissage plus efficaces. Dans ce but, l’utilisation d’un plan quasi-expérimental a 
permis la comparaison des résultats d’un groupe expérimental (sujet à une stratégie d’enseignement -apprentissage 
coopérative, le STAD), d’un groupe placebo (soumis à une intervention irrelevante) et d’un groupe de contrôle (sans 
intervention), groupes non équivalents. Cette étude porte sur neuf classes de la première année de l’enseignement 
professionnel impliquant 182 élèves et leurs professeurs de mathématiques, de la Région Centre. Les résultats, 
inespérés, ont infirmé les hypothèses avancées. Leur discussion a néanmoins permis un approfondissement des 
conditions d’efficacité de l’implantation de ce type de méthodologie, jusqu’à présent peu exploré dans le contexte 
national. L’intérêt de certains résultats a stimulé la réalisation d’une étude exploratoire dans le but d’identifier des 
groupes différenciés qui seraient particulièrement vulnérables dans le contexte de l’enseignement professionnel. Au 
cours de la discussion, certaines implications pour la Psychologie de l’Education sont présentées.  
 
